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A P R E S E N T A Ç Ã O 

O problema abordado neste livro é central no debate político contemporâneo, pois 

afeta diretamente as rotinas cotidianas de todos nós. Trata-se do sistema de instituições 

jurídicas c políticas de proteção social, e seu objetivo central é apresentar o padrão la­

tino-americano de seguridade, analisando suas origens, forma e tendências dc desen­

volvimento. 

A discussão não parte de um parâmetro ideal, pré-concebido e abstrato, que pas­

teurizaria a variedade histórica c produziria uma explicação normativa no sentido mais 

estrito do termo. A o invés disso, a autora utiliza seu amplo conhecimento dc várias ex­

periências concreta a partir dc um ponto dc vista histórico comparativo, fazendo surgir a 

singularidade do "modelo latino-americano" no contraste com a evolução da proteção 

social nos países centrais (Inglaterra, Alemanha e Estados Unidos), e no próprio con­

fronto das especificidades que caracterizam a seguridade nos principais "casos" do 

hemisfério sul (Argentina, Brasil. Chile e Uruguai). 

A argumentação, portanto, gira em torno de como e por que se produziram as 

políticas sociais que vieram a se cristalizar em um conjunto de instituições jurídicas e 

políticas dc proteção social, e qual o significado histórico destas. O ponto dc partida é a 

característica básica da constituição do Estado moderno: a diferenciação entre Estado e 

sociedade, de que as políticas públicas participam como uma mediação necessária. D o 

confronto entre as diferentes tradições teóricas de compreensão daquela dicotomia, a 

autora constrói um rico e multifacctado quadro dc referencia analítico. De um lado, põe-

se em questão a natureza do Estado, o que leva à investigação histórica das diferentes 

modalidades dc transição para o capitalismo. De outro lado, a atenção volta-se também, 

para os modos de produção da cidadania e seus conteúdos, remetendo às transformações 

na "questão social" que levam a incorporar a pobreza como um problema. E. finalmente, 

o estudo também é levado a se deter na relação do Estado com seus cidadãos, na medida 

em que as políticas sociais expressam a materialização de uma dada correlação dc forças, 

consolidando-se como "um aparato político-administrativo-prestador de serviços com 

uma dinâmica de funcionamento própria". 

A temática do livro, portanto, se desenvolve como um amplo painel histórico da 

interação entre a esfera econômica e a esfera política, guiado por um foco específico: 

trata-se de acompanhar "o surgimento de novas demandas sociais bem como os determi­

nantes responsáveis pela constituição de diferentes padrões dc incorporação de tais de­

mandas emergentes, através das políticas estatais". A elaboração analítica dos múltiplos 



problemas que permitem apreender esta evolução converge para o que talvez possa ser 

considerada uma das teses fundamentais defendidas pela autora. Em suas próprias 

palavras, "o desenvolvimento da política social, como movimento histórico da con­

tradição no capitalismo, alterou de forma irreversível a separação formal entre política e 

economia, requerendo novos fundamentos para o exercício do dever político". 

A análise desses "novos fundamentos" no que diz respeito às especificidades de 

sua evolução na América Latina conduz a uma conclusão ferozmente (e corajosamente) 

crítica, que vale a pena reproduzir. "A tendência observada na realidade regional (...) in­

dica uma adequação dos mecanismos de política social a uma segmentação da sociedade 

(...). Mais uma vez a política de proteção social, configurada na engenharia da seguri­

dade social, é chamada a resolver o dilema primal da ausência de integração da nacio­

nalidade, portanto a fragilidade estrutural do Estado-nação. Novamente, a institucionali­

zação da cidadania, como condição de possibilidade de garantia do exercício do poder 

político é, paradoxalmente, a negação da cidadania enquanto igualdade jurídico-política 

básica (...). A contradição entre a emergência de uma consciência cidadã, com uma in­

tensidade nunca vista entre nós, e a reilicaçâo da existência de Estados sem cidadãos, em 

um projeto de readeqüação do padrão de proteção social em direção a uma inclusão seg­

mentada, adia mais uma vez o enfrentamento da questão fundamental da proteção social: 

a constituição plena de uma comunidade nacional democrática". 

Para além da abrangência e do rigor da análise empreendida, um dos pontos 

fortes deste trabalho está no fato de que a autora não se furta à polêmica, nos vários cam­

pos de sentido deste termo. Primeiro, aceitando o desafio acadêmico de construir um 

ponto de vista teórico com força suficiente para enfrentar os inevitáveis questionamen­

tos. Segundo, porque, não como parte da interpretação construída, mas como seu hori­

zonte exterior, está presente um elemento - nunca consensual - de orientação para a in­

tervenção política, isto é, para a transformação das estruturas de proteção social anali­

sadas. Por isto mesmo, em terceiro lugar, como a citação acima demonstra, o livro acaba 

explicitando - de forma competente e bem fundamentada - a posição da autora nos 

próprios termos do debate contemporâneo sobre o explosivo tema que aborda. 

Estas características tornam o livro de leitura obrigatória para todos quantos 

queiram entender e interferir nos rumos da Seguridade nos países latino-americanos, in¬ 

dependentemente de suas formações profissionais e convicções políticas. 

L.A. Machado da Silva 

(IUPERJ e IFCS/UFRJ) 



A N A T U R E Z A D O E S T A D O C A P I T A L I S T A Ε D A S 

P O L Í T I C A S P Ú B L I C A S 

A análise da intervenção do Estado nas questões sociais, através das chamadas 

políticas sociais, tem como corolário a existência de uma relação de direito positivo que 

se estabelece entre o cidadão e o seu Estado. Ou seja, a intervenção estatal via políticas 

sociais, regulando e/ou propiciando condições de manutenção e reprodução dc uma par­

cela da população, é considerada uma função intrínseca ao Estado moderno, configu­

rando padrões de direitos sociais próprios a cada nação. 

A emergência da concepção de cidadania como um conjunto de direitos 

atribuídos ao indivíduo frente ao Estado nacional é, pois, produto do desenvolvimento 

do próprio Estado capitalista, requerendo portanto uma análise da natureza deste Estado 

para sua compreensão integral. "A transformação do direito em uma função estatal pela 

generalização e equalização jurídica no conceito de cidadania é parte da transformação 

que se dá com a expansão da ordem burguesa, em substituição à concepção anterior de 

direito restritivo e punitivo, emanada da organização social estamental" (Simões, 

1979:62). 

A o mesmo tempo, como procuraremos demonstrar ao longo deste trabalho, a es­

fera do social constitui-se em locus privilegiado para se desvendar a contradição princi­

pal que movimenta esta sociedade. Isto porque a crescente intervenção estatal por meio 

das políticas sociais é em si mesma a manifestação da natureza contraditória do capitalismo, 

que tem origem na necessidade do Estado de atuar como forma de atenuação dos efeitos 

mais destrutivos da ordem capitalista sobre os fatores de produção, mas cuja intervenção 

torna-se, por sua vez, elemento de potencialização e agudização da contradição básica 

deste modo de produção entre a socialização das forças produtivas e a apropriação pri­

vada da riqueza social. 

A própria designação, política social, evidencia mais do que uma inconsistência 

terminológica, apontando para o núcleo contraditório que assinalamos, ao se fazer uso 

de um poder alocativo e coercitivo para se reorganizar as relações na sociedade. 

Em outros termos, a diferenciação necessária que leva à separação de urna esfera 

do político, que se consubstancia como poder estatal, vai requerer, na plenitude de seu 

exercício, o estabelecimento dc mediações entre Estado e sociedade, dentre as quais des­

tacamos a cidadania. 

E B 



A teoria política clássica tratou dc dar conta desta diferenciação, buscando os fun­

damentos do exercício do poder político na contraposição entre interesses individuais c 

bem público (matriz liberal) ou na subsunção do Estado à dominação institucionalizada 

dc classe (matriz marxista). Em ambos os casos, e por diferentes razões, mostraram-se 

incapazes de compreender as transformações que, a partir do desenvolvimento das me­

diações entre as esferas do público e do privado, representadas pelas políticas públicas, 

alterariam dc forma crucial a própria natureza do Estado. 

Em outras palavras, o debate contemporâneo demonstra que a compreensão 

teórica da natureza do Estado moderno emerge da possibilidade dc análise da emergên­

cia da esfera do social, como expressão das contradições que requereram mediações a 

partir da comunidade, nas formas fenomênicas diferenciadas em Estado e sociedade. 

Esta é, em resumo, a tese que pretendemos defender neste livro e que requer, ini­

cialmente, a caracterização da relação entre Estado e Sociedade, ou seja, uma análise 

das concepções teóricas que elucidam a natureza do Estado capitalista, bem como o en­

tendimento das mediações que o perpassam. Dentre estas, nosso interesse estará focali­

zado no desenvolvimento da cidadania. 

A compreensão do Estado moderno passa pela definição dos elementos que o diferen­

ciam das formas anteriormente existentes de poder político. Segundo Gruppi (1980:7), 

poderíamos caracterizar o Estado moderno como o poder político que se exerce sobre 

um território e um conjunto demográfico. Este Estado, que supõe um governo unitário e 

cujo poder se exerce em nome de uma nação (um povo e um território), tem na sua so­

berania plena e em sua separação da sociedade civil, os principais elementos diferen¬ 

ciadores das formas que o precederam. 

Em outros termos, a soberania plena do Estado moderno reside na sua não-sub¬ 

missão a qualquer outra autoridade existente na sociedade como fundamento do dever 

político e condição de exercício do poder. A distinção entre Estado e sociedade civil diz 

respeito à separação que se processa entre a esfera do poder político e a esfera produtiva 

onde vigoram os interesses econômicos particulares, encontrando-se na polarização 

público/privado a expressão deste fenômeno. 

É na análise destas duas características fundamentais do Estado capitalista que 

vamos buscar elucidar a sua natureza singular, já que, ademais de elementos diferen¬ 

ciadores. são condição de possibilidade do exercício legitimo do poder político. Diferen­

tes teorias políticas do Estado têm tratado estas questões, já que se reconhece que aí 

residiria o cerne desta construção política que é o Estado capitalista, embora cada 

abordagem teórica lhes atribua diferentes estatutos teórico e político. 

Nosso objetivo será buscar compreender como se processa a diferenciação que 

permite separar uma esfera pública da sociedade no capitalismo - entendendo a natureza 

e limites desta separação - bem como tratar dc elucidar o processo pelo qual estas duas 

esferas se imbricam novamente em uma dimensão denominada política social, anali­

sando esta dinâmica como movimentos c desenvolvimento das contradições sociais. 

Habermas (1984:15) entende que as origens da esfera pública remontam aos gre­

gos - onde a polis era a esfera comum dos cidadãos livres e se separava da vida particu­

lar de cada indivíduo - e ao Direito Romano, onde a esfera pública foi tratada como res 

publica, tendo no entanto alcançado institucionalização jurídica e aplicação processual 



específica com o surgimento do Estado moderno. Apesar de reconhecer a dinâmica atual 

como sendo aquela na qual se evidencia a diluição dos fundamentos da esfera pública, o 

argumento central de Habermas (1984:17), com o qual concordamos, é que "a esfera 

pública continua sendo, sempre ainda, um princípio organizacional do nosso ordena­

mento político", continuando a apresentar uma autêntica força normativa. 

Bobbio (1987) também toma as dicotomias público/privado, economia/política, 

Estado/sociedade como cruciais na história do pensamento político, podendo através de 

sua análise confrontar teorias em relação às antíteses identificadas. 

O importante a reter de tudo isso é que a sociedade capitalista, com o surgimento 

do Estado moderno, cristalizou a diferenciação entre duas esferas que dariam conta da 

distinção fictícia que se estabelece com relação ao próprio indivíduo, tomado como bur­

guês que cuida dos seus interesses privados, e como cidadão quando as pessoas privadas 

se reúnem em um público para atender ao interesse da sociedade (Bobbio. 1987:17 e 

Habermas, 1984.74). 

Ε por isso que acreditamos ser possível tomar estas dicotomias fundamentais 

como fios condutores que nos permitirão recortar a teoria política do Estado, identifi­

cando as principais matrizes dc pensamento que tratam dc elucidar a natureza do Estado. 

Mais do que aplicar a análise da natureza do Estado ao campo das políticas so­

ciais, o que se pretende é compreender o campo social como parte intrínseca e funda­

mental das transformações do próprio Estado, através das profundas modificações da re­

lação Estado/sociedade, em direção à constituição dc um Estado ampliado. A construção 

de sólidos sistemas de proteção social na fase atual do capitalismo está longe de ter 

acabado com as dicotomias anteriormente mencionadas como co-constitutivas desta 

forma de organização social e exercício do poder, por outro lado, a emergência dos siste­

mas de bem-estar social como produtos das políticas públicas orientadas à reprodução 

social e econômica das classes expressa a insuficiência das dicotomias anteriores para 

dar conta da dinâmica das relações sociais. 

A acentuação das contradições entre o arcabouço jurídico e institucional e as ne­

cessidades colocadas ao nível da reprodução social ampliada está evidenciada na consti­

tuição de novas práticas sociais, novas especializações disciplinares e novas abordagens 

teóricas que buscam superar a rigidez imposta pelas dicotomias, como. por exemplo, na 

recorrente afirmação da manifestação de processos simultâneos de publicização da 

economia e privatização do Estado, cuja expansão consolidar-se-ia na emergência de 

uma esfera social repolitizada (para usar a terminologia de Habermas, 1984:170), e ex¬ 

pressar-se-ia de forma jurídica na constituição d o ramo do Direito Social, para dar conta 

das questões que fogem atualmente ao âmbito quer do Direito Público, quer do Direito 

Privado. 

Para além de um fenômeno identificado com a etapa atual do capitalismo 

avançado, é preciso ter cm conta que a separação entre as esferas do econômico e do 

político, embora condição para o exercício do poder e da dominação capitalista, funda­

mentando a autonomia relativa do Estado, só pode ter efetividade na medida em que in¬ 

troduza a igualdade jurídico-política, expressa no funcionamento da esfera da circulação. 



Assim, a possibilidade de compreensão da natureza do Estado, para além das 

funções inerentes à reprodução capitalista, requer a inclusão das condições de exercício 

do poder, através da consideração da sua institucionalidade, das formas de representação 

e dos processos de mediação. 

Tendo em conta estas observações, a análise do debate contemporâneo sobre a 

natureza do Estado encaminha, na segunda parte deste capitulo, a formulação de algumas 

proposições analíticas, com vistas a determinar a especificidade das políticas sociais na 

reprodução do Modo de Produção Capitalista1. 

O D E B A T E C O N T E M P O R Â N E O 

Desde os anos 50, com as profundas transformações que vinha sofrendo o capi­

talismo nos países industrializados, especialmente no que diz respeito à crescente inter­

venção estatal na economia e ao desenvolvimento de poderosos sistemas de proteção so­

cial, houve uma retomada da discussão acerca da natureza do Estado capitalista, não apenas 

no interior da corrente marxista, mas também com seus interlocutores. O que se observa, 

desde então é, além da preocupação com a questão do Estado, uma permeabilidade ao 

debate e absorção de instrumentos conceituais oriundos de outras correntes teóricas, de 

tal forma que fica até mesmo difícil caracterizar os pensadores atuais como marxistas 

(como Offe, Habermas ou Przeworski), apesar de sua inegável contribuição à concepção 

marxista do Estado. Assim, pode-se dizer que o debate acerca da natureza e das funções 

do Estado capitalista, entendido a partir da luta de classes, tem-se intensificado e apro­

fundado, mesmo que este movimento tenha implicado em uma indefinição dos contornos 

e limites da própria corrente marxista2. 

Tomando como eixo condutor a dicotomia Estado/sociedade, podemos agrupar as 

diferentes posições teóricas que se apresentam neste debate, visando compreender anali¬ 

ticamente a emergência das mediações que se configuraram como a esfera do social. 

O E S T A D O C O M O I N S T R U M E N T O 

Esta vertente interpretativa, fundamentada na concepção leninista na qual o 

Estado se acha reduzido a um instrumento da classe dominante na consolidação de sua 

dominação política e exploração econômica, encontra no debate contemporâneo uma 

1 Seria justo observar, como o faz Therbom (1986), que as políticas sociais não existem apenas neste 
Modo de Produção, sendo mais bem características de todas as sociedades de mercado e da incapacidade 
desde dar conta dos problemas da reprodução humana. No entanto, dados as nossas concepções - a 
serem tratadas neste trabalho - sob as relações entre a produção econômica e as formas jurídico-políti¬ 
cas, seria demasiadamente impreciso, historicamente ambivalente e teoricamente vazio o tratamento das 
políticas sociais das sociedades de mercado, de uma forma genérica. 

2 Segundo Anderson (1987:17), "a teoria marxista, aplicada à compreensão do mundo, sempre pretendeu 
uma unidade assintótica com uma prática popular capaz de transformá-la. Portanto, a trajetória da teoria 
tem sido sempre determinada primariamente pelo destino dessa prática". 



atualização que poderíamos denominar politicista, com o trabalho de Miliband, e outra 

economicista, com os estudos do CME - Capitalismo Monopolista de Estado. 

Miliband (1972), estudando o Estado nas sociedades capitalista desenvolvidas -

que se orgulham de ser igualitárias - , encontra que a relação entre Estado e classe domi­

nante é de tal forma encoberta que as conexões estreitas só se dão a conhecer através de 

um estudo mais acurado, onde fica revelado que "os detentores do poder estatal são, por 

inúmeras e distintas razões, os agentes do poder econômico privado" (Miliband, 

1972:73). Os fatos conclusivos, para o autor, seriam encontrados ao se verificar que, em 

termos de origem social, educação e situação de classe, os ocupantes dos postos de c o ­

mando do governo provêm cm sua maioria esmagadora do mundo dos negócios e da 

propriedade, ou das classes médias profissionais (1972:87); estes últimos facilmente as­

similáveis à ideologia dominante. 

Apesar das evidências apresentadas, Miliband comete alguns erros teórico-meto¬ 

dológicos ao identificar o Estado com o aparato governamental, isto é, com uma "coisifi¬ 

cação" das relações de poder. Por outro lado, o autor toma o Estado como neutro, isto é, 

o caráter de classe das políticas públicas sendo dado pelo pertenecimento de classe dos 

seus ocupantes. Finalmente, a visão reducionista trata a classe dominante como 

monolítica e unificada em sua estratégia de exploração, sem deixar lugar para as con­

tradições, as alianças, a negociação dos projetos distintos, enfim, eliminando assim a 

própria política. A o assim proceder, tomam-se irrelevantes as diferenças entre ditaduras 

e democracias, mesmo que Miliband tente fazer a defesa da democracia burguesa 

(1972:323), o que apenas introduz incoerência em sua argumentação. 

Evidentemente que um Estado cuja natureza classista está dada pela ocupação dos 

postos pelos membros da classe dominante não poderia contemplar em suas políticas os 

interesses e as conquistas das classes dominadas, o que reduz toda política, inclusive a 

política social, a um mero elemento da estratégia de exploração e/ou de legitimação do 

exercício da dominação. A compatibilização entre democracia burguesa e capitalismo 

estaria ameaçada pela discrepância entre as promessas de. libertação humana e os limites 

do sistema econômico baseado na propriedade privada, desde o ponto em que as agên­

cias de legitimação não mais puderem ocultá-la e/ou não estejam disponíveis estratégias 

reformistas como a social-democracia, conjugadas com medidas repressivas. 

Na vertente "economicista" encontramos a mesma visão instrumental do Estado 

nos estudos sobre a etapa monopolista do capitalismo. Com base na teoria do imperialismo 

de Lenin, estes estudos não estão propriamente voltados para a construção de uma teoria 

do Estado e nem mesmo para a análise do Estado capitalista em geral, mas sim para a 

sua última etapa, caracterizada pela intervenção econômica do Estado e pela organização 

monopólica da produção, salientando o decisivo papel do Estado na reprodução do capi­

tal monopolista. 

Partindo da análise do imperialismo como resposta à crise geral do capitalismo, 

os diferentes estudos têm e m comum a identificação da etapa atual como sendo aquela 

na qual há uma fusão dos monopólios com o Estado, constituindo-se um mecanismo 

único de exploração econômica e dominação política. A evidência não estaria dada pela 

ocupação dos cargos pelos capitalistas monopolistas mas sim pela crescente necessidade 

de uma estreita coordenação funcional entre Estado e monopólios (Jessop, 1982:58). 



Além disso, o Executivo passa a ter uma posição predominante em relação ao Parla­

mento, o sistema partidário reorganiza-se com os partidos assumindo o papel de maior 

controle ideológico e as associações de interesses aumentam em todas as áreas de de­

cisão das política públicas. 

Apesar de apontar a necessidade dc reorganização do aparato governamental para 

tornar-se mais coordenado e eficiente em relação à necessidade de sua maior intervenção 

na economia, não existe neste estudos propriamente uma preocupação com as mudanças 

na superestrutura, decorrentes desta "unificação" entre Estado e sociedade. 

Jessop (1982:63) identifica nestes estudos um viés descritivo e faz duas críticas 

cruciais: a primeira, é relativa ao determinismo econômico que nestes estudos combina-

se a um voluntarísmo político; a segunda diz respeito aos estudos sobre o monopólio não 

serem derivados do conceito geral de capital e de suas leis, negligenciando também as 

relações entre capital monopolista e outras formas de capital na reprodução geral da acu­

mulação capitalista. 

Resumindo, a concepção instrumentalista do Estado, em ambas as vertentes, en­

contra-se impossibilitada de pensar o Estado que não seja como objeto - instrumento da 

classe dominante - sendo incapaz de fornecer subsídios para compreensão da natureza 

contraditória do processo de desenvolvimento das políticas sociais sob o capitalismo. A 

negação da contradição e do seu movimento no nível do político leva a pensar a 

burocracia, seu modo de atuação, as instituições governamentais, enfim, as políticas 

públicas, unicamente como instrumentos de consolidação da dominação econômica. Co­

erentemente com esta argumentação, a trajetória necessária à transformação desta reali­

dade totalizadora encaminha-se para a destruição do Estado pela luta de classes 

encetada pelo proletariado. Evidentemente, tudo se passa aqui como se a luta de classe 

se desse externamente ao Estado, não estando contida nos próprios conteúdos das 

políticas públicas, e o momento em que se tangencia o Estado é o momento do assalto e 

de sua destruição. Restaria saber como seria possível a consecução de tal objetivo 

quando antes está pressuposto um Estado desprovido de contradição, que tudo fará para 

impedir a organização e consciência do proletariado. 

Especificamente com relação às políticas sociais, tal abordagem impede de se ter 

uma exata compreensão do seu significado político para a luta de classes, na medida cm 

que todas as medidas estatais são dissolvidas em uma totalização mistificadora da uni­

dade, coerência e "maquiavelismo" da estratégia de dominação de classe implementada 

pelo Estado. 

O E S T A D O C O M O D E R I V A Ç Ã O 

Qual seria então a contribuição do marxismo para a compreensão das políticas do 

Estado contemporâneo? Esta contribuição estaria dada na medida em que a teoria marxista 

fosse capaz de aprofundar a sua análise da própria natureza do Estado capitalista, o que 

poderia ser alcançado a partir da derivação das formas e funções do Estado dos 

princípios mais abstratos da economia política. 

A o introduzir a variável política no interior da análise ortodoxa, os autores da 

escola derívacionista não pretendem estar subsumindo a superestrutura a um deter¬ 



minismo estrutural que negue a dimensão do político; portanto, para isto é preciso saltar 

da constatação de que toda sociedade de classe caracteriza-se pelo uso da violência que 

garante a exploração econômica de uma classe pela outra, na qual se afirma a razão da 

existência da violência de classe, para se indagar sobre a sua forma e modalidades 

específicas assumidas no capitalismo. Hirsch (1977:8) cita a questão clássica de 

Paschukanis que encaminha a problematização neste sentido: "Por que a violência se re­

veste da forma de uma dominação estatal oficial ou, o que dá no mesmo, por que o 

aparelho de coação estatal não se constitui no aparelho privado da classe dominante, 

por que ele se separa desta última e se reveste da forma de um aparelho de poder 

público institucional, separado da sociedade?" 

A resposta conhecida, de que na sociedade capitalista a exploração e reprodução 

das classes não se efetua diretamente pelo uso da violência física mas sim pela repro­

dução das relações de produção regidas pela lei do valor é uma resposta que por si 

mesma coloca outras questões mais fundas. Ou seja, recoloca a necessidade de precisão 

na análise das relações que se estabelecem entre o "econômico" e o "político" no seio da 

sociedade capitalista. 

Em primeira instância, é mister constatar que o processo produtivo governado 

pela lei do valor, operando detrás dos produtores, tem como produto final a reposição 

das condições iniciais de sua existência, qual seja, de um lado, o capitalista detentor dos 

meios de produção e apropriador da mais-valia gerada no processo e, de outro lado, o 

trabalhador livre e destituído, em condições de se oferecer novamente no mercado. Em 

outras palavras, o processo de valorização do capital não requer, inicialmente, qualquer 

intervenção política externa ao próprio processo. Esta constatação levou Hirsch a afir­

mar que "as estruturas básicas e a lei do desenvolvimento das sociedades burguesas não 

são capazes de serem "reguladas" politicamente. A organização consciente das relações 

sociais requereria a abolição das relações capitalistas" (Hirsch, 1978:61). 

As relações de produção são, pois, reproduzidas no interior do processo de valori­

zação do capital e não como obra de organização consciente dos produtores. 

Mas. ao mesmo tempo em que a reprodução das relações de produção é regida 

pela lei do valor, esta só pode operar como troca de equivalentes entre proprietários 

livres e iguais, condição para que a apropriação da mais valia se dê como decorrência 

"natural" do processo, mistificando-se assim a relação dc exploração. Ora, isto implica 

em que seja constituído um mercado, onde as mercadorias circulem livremente entre os 

proprietários, sem que os capitalistas detenham diretamente os meios de coerção física. 

Daí a necessidade da separação que se estabelece entre a classe burguesa e os meios de 

coerção que se autonomizam em um aparato estatal que não lhe pertence de forma di­

reta. Historicamente, este aparelho estatal emergiu com o monopólio da força 

suprimindo a estrutura de poder fragmentada do feudalismo de forma a criar um mer­

cado territorial homogêneo, onde o capital pudesse circular livremente. Este processo 

implicou por um lado na centralização da força, necessária à reprodução capitalista, em 

uma instância que se coloca acima da sociedade, formalmente separada dos produtores; 

por outro lado. a criação de uma unidade territorial para livre circulação do capital re¬ 

quereu uma concentração da força para defesa externa. 



O'Donnell (1984) observa que o capitalismo é o primeiro caso histórico de 

separação entre a coerção econômica e extra-econômica, tendo como característica não 

apenas que o trabalhador esteja destituído dos meios de produção mas, ao mesmo 

tempo, que o capitalista esteja destituído dos meios de coação. Mas como a relação entre 

trabalhadores e capitalistas é uma relação de desigualdade e exploração, ou seja, inerente­

mente conflitiva, ela vai requerer a presença de um terceiro sujeito social, que a afi­

ance: as instituições estatais. Ou seja, embora esta relação se dê com um caráter pri­

vado, isto é só uma aparência, já que um dos sujeitos tem a capacidade de invocar o 

Estado para garantir a vigência do contrato. 

Esta linha de análise leva O'Donnell (1984:208) a concluir que é preciso distin­

guir entre gênese e condições de vigência das relações capitalistas de produção para 

uma correta compreensão das relações entre o econômico e o político. Identifica ainda 

que a coerção econômica está na gênese do processo produtivo, estando o trabalhador 

livre de outras coerções não-econômicas no seu ingresso no mercado, sendo portanto o 

econômico e a coerção econômica primários às relações capitalistas de produção. Mas, 

desde que as relações capitalistas de produção pressupõem a existência de um sujeito 

social que age como não capitalista» como condição para vigência das relações capitalis­

tas, esta condição de fiador é co-constitutivada relação. 

O direito racional-formal é a expressão codificada da dominação, criando com o 

sujeito jurídico a possibilidade da livre circulação de mercadorias, consagrando a exterí¬ 

oridade aparente do Estado com relação aos sujeitos sociais (O'Donnell, 1984). N o en­

tanto, esta aparência de separação entre Estado e sociedade, condição de exercício do 

poder estatal, vem a ser negada pelas mediações que rearticulam o Estado e a sociedade, 

devolvendo à sociedade sua contradição específica. 

Quais as implicações decorrentes da identificação do Estado cuja gênese encon­

tra-se no processo de produção mas que ao mesmo tempo dele se separa, constituindo-se 

em um sujeito social que por sua vez aliança e garante as relações de produção? 

A primeira constatação é de que o próprio processo social de produção e repro­

dução não pode ser objeto da atividade do Estado; ao contrário, este último é quem é 

determinado pelas leis do desenvolvimento do processo de reprodução (Hirsch, 

1978:65). Desta contradição, que está na base da emergência do Estado capitalista, 

decorre também outra que diz respeito ao Estado surgir como garantia da liberdade indi­

vidual, com aparência de neutralidade de classe - que é a forma particular de mistifi­

cação do capital - , mas que deve se transformar no uso aberto da força quando a repro­

dução está ameaçada, 

Finalmente, Hirsch (1978:66) identifica a possibilidade e a necessidade das 

funções gerais de intervenção estatal: "A possibilidade na medida em que o Estado 

como força separada da sociedade burguesa está funcionalmente em uma posição de 

garantia das condições gerais e externas de reprodução, as quais não podem ser criadas 

pelos capitais privados e intervém com força contra os abusos tanto dos trabalhadores 

quanto dos capitalistas individuais." Esta, possibilidade implica ao mesmo tempo a im­

possibilidade de interferir nos fundamentos do processo capitalista de reprodução, a sa­

ber, a propriedade privada e a disponibilidade de trabalho assalariado. A necessidade 

geral da intervenção do Estado resulta de que o processo capitalista dc produção estru¬ 



turalmente pressupõe funções sociais que não podem ser preenchidas pelos capitais in­

dividuais. Neste sentido o Estado é identificado com o interesse geral capitalista, como 

garantia de valorização do capital, enquanto os capitais individuais enfrentam-se uns aos 

outros. 

O limite da intervenção estatal está dado pela sua própria condição de emergên­

cia, como garantia do processo de valorização do capital; é neste sentido que o Estado é 

sempre um Estado de classe. Evidentemente, uma outra decorrência a ser apontada é 

que o Estado como garantia das relações de produção é, portanto, garantia de ambos os 

sujeitos que compõem esta relação. Desta afirmação pode-se deduzir que: 

• "O Estado capitalista não é o Estado dos capitalistas e nem costuma ser vivido como 

tal por eles. Sua condição primordial é de fiador da relação, e não do capitalista indi­

vidual. Daí resulta uma relação contraditória da burguesia como o "seu Estado" 

(Hirsch, 1978:66). 

• O Estado é a garantia do trabalhador assalariado enquanto classe e não apenas da bur­

guesia. (Hirsch, 1978:81). 

Isto implica que o Estado possa proteger o trabalhador frente à burguesia, em es­

pecial através da regulação do trabalhador e da implementação de políticas sociais. No 

entanto a intervenção do Estado não é neutra desde que ocorre para repor no processo 

produtivo a classe trabalhadora enquanto classe dominada. 

Apesar da preocupação dos autores derivacionista, no seu debate com os instru¬ 

mentalistas, no sentido de tratar as relações de força como abstração do processo de pro­

dução, acabam por identificar o Estado com a institucionalização do interesse do capital 

em geral, o que não se justifica nem como decorrência da luta entre os capitais indi­

viduais, nem como resultado imediato da dinâmica imposta pela lei da baixa tendencial 

da taxa de lucros. Finalmente, o Estado ora é tomado como essencialmente reativo, im­

pondo contratendências à queda da taxa de lucros, ora é visto como vontade imanente, 

em defesa dos interesses gerais do capital. Nesta perspectiva, os autores acabam por 

deixar de lado a contradição entre capital e trabalho, referindo a dinâmica e atuação esta­

tal como resultante das contradições entre os capitais individuais. 

Embora Hirsch seja um dos autores que procura compreender o movimento da re­

produção e da acumulação do capital enquanto movimento da luta de classe, as questões 

entre estrutura X sujeito ou determinação X indeterminação novamente se impõem. 

Além disso, como assinala Carnoy (1984) é notável a ausência de tratamento da questão 

da ideologia e da repressão no debate derivacionista acerca da reprodução capitalista, o 

que certamente é conseqüência tanto da consideração do automatismo econômico quanto 

da normatividade legal requerida para viabilizá-lo. 

Um problema metodológico apontado por Jessop trata da relação entre derivação 

lógica e explicação histórica, já que a relação capitalista não pode ser considerada iso­

ladamente da luta de classes, nem em pressuposição de oposição absoluta entre determi­

nação lógica e indeterminação histórica: "a lógica do capital é a expressão do movimento 

histórico da lutas de classes particulares e pode ser especificado a diferentes níveis de 

abstração" (Jessop, 1982:136). 



Outra questão diz respeito ao ponto de partida para a derivação do político, que, 

para alguns, como Hirsch (1977:97), deve ser encontrado na lei da queda tendêncial da 

taxa de lucros, já que ela constitui-se na lei central da acumulação capitalista sendo " o 

ponto de partida fundamental para uma teoria do movimento de classes e, portanto dos 

processos políticos no seio do aparelho de dominação burguês". 

Outros autores, no entanto, como Urry (1982), encontram como característica 

central e fundamental do capitalismo o fato dc ele basear-se na troca - a fórmula da mer­

cadoria começa e termina na esfera da circulação - , o que pressuporia uma relativa 

autonomia desta esfera, que por sua vez seria a base da autonomia relativa do Estado e 

também da sociedade civil. 

Finalmente, evidencia-se um viés funcional quando, em certo momento Hirsch 

(1978) afirma que o desenvolvimento de um Estado intervencionista deve ser com­

preendido como o desenvolvimento de uma forma peculiar ao sistema capitalista dentro 

da qual a contradição entre a socialização crescente da produção e a apropriação privada 

pode temporariamente se mover, em seguida, encontramos afirmações do mesmo autor 

denunciando o caráter pouco funcional deste arranjo, já que o mecanismo de regulação 

intervencionista e duplamente contraditório: porque é estruturalmente limitado pelas leis 

de reprodução do capital, e também porque suporta em si o momento de uma intensifi­

cação dos conflitos sociais. 

O E S T A D O C O M O S E L E T I V I D A D E E S T R U T U R A L 

A contribuição teórica dc Claus Offc, apesar dc caracterizar-se por assimilar con­

ceitos de diferentes correntes teóricas, também estabelece um rico diálogo com a matriz 

de pensamento marxista ao referir a análise do Estado às determinações originárias do 

processo de acumulação, identificando o elo entre as estruturas políticas e as econômicas 

da sociedade capitalista como sendo a forma-mercadoria. 

Para Offe & Ronge (1984:125) "o Estado capitalista está sujeito a uma dupla de­

terminação do poder político - segundo sua forma institucional, este poder é determi­

nado pelas regras do governo democratico-representativo; segundo o seu conteúdo, é de­

terminado pelo desenvolvimento e pelos requisitos do processo dc acumulação". 

Diferentemente da escola derivacionista. Offe vai procurar a relação entre a pro­

dução material e a forma institucional do poder público à partir das determinações fun­

cionais que incidem sobre esta última, encontrando a privatização da produção (que não 

pode ser organizada por critérios políticos) e a dependência do poder público dos impos­

tos como responsáveis pelo fato de que o poder público tenha a acumulação como ponto 

de referência de suas políticas juntamente com a legitimidade democrática. 

Apesar da constituição e generalização da forma-mercadoria ser considerado o 

ponto de referência de toda ação estatal, os autores (Offe & Ronge, 1984) assumem 

como pressupostos a erosão constante da forma-mercadoria, seja entre proprietários da 

força de trabalho, seja de capital; bem como a inexistência de um processo automático de 

sua reincorporação ao mercado. Conseqüentemente, é deduzida, na etapa atual, uma es­

tratégia geral de reincorporação administrativa à forma-mercadoria (1984:131) que dire¬ 

cionaria as ações estatais mas que redundaria, contraditoriamente, em um conjunto de 



políticas públicas cujos efeitos econômicos, políticos e ideológicos, resultariam na am­

pliação da erosão da forma-mercadoria. Apesar de haver nesta análise uma clara expli­

cação sobre as relações entre aparelho institucional de poder e a esfera econômica, in­

cluindo o desenvolvimento contraditório desta relação, não existe, neste esquema estru­

turalmente determinado, lugar para as lutas políticas. Em outros termos, a questão do 

político fica reduzida à institucional idade e à ação administrativa do poder público. 

Talvez por isto esteja ausente da contribuição de Offe uma teoria da mudança; apenas 

enuncia-se uma análise da crise de legitimidade e de governabilidade. 

O tratamento da crise nos estudos de Offe está vinculado à dupla função do 

Estado de garantir os mecanismos de acumulação, ao mesmo tempo em que busca al­

cançar a legitimação do exercício do poder político, vinculando-se com o desen­

volvimento das formas não mercantis, necessárias à reprodução da produção de mer­

cadorias. Assim, a expansão do papel do Estado, ou seja, da formas extra-cconômicas, 

ameaça progressivamente tanto a acumulação quanto a legitimação. A crise emergente, 

conseqüência da necessidade do Estado buscar compensar as falhas do mercado, revela-

se através de suas três dimensões: como crise fiscal, como crise de racionalidade administra­

tiva e como crise de lealdade das massas (Jessop. 1982:109). As ações estatais são distingui¬ 

das entre alocativas e produtivas. As primeiras envolvem o uso de recursos estatais para 

assegurar as condições gerais da atividade econômica e também prover os serviços 

públicos gerais, que seriam avaliados segundo um teste de conformidade legal; as 

segundas envolvem um conjunto de decisões sobre a produção de bens e a administração 

e gerenciamento das condições de crise e das medidas para evitá-la, que estão sujeitos a 

uma outra lógica, sendo submetidas a um teste de efetividade funcional e também de 

consenso político. 

Offe (1984) crítica duramente a perspectiva weberiana por não ter diferenciado 

entre estes planos de ação estatal, supondo que a racionalidade burocrática pudesse dar 

conta de todos eles, quando na verdade o que se observa é que a racionalidade buro­

crática é adequada para as ações de alocação mas entra em choque com a racionalidade 

política requerida para as atividades produtivas. 

Criticando a visão instrumental do Estado, que vê o aparelho de Estado estri­

tamente como instrumento dc valorização do capital, bem como as teorias dos fatores 

limitativos, que negam que as instituições do sistema político possam tornar-se instru­

mento de qualquer interesse não-capitalista. Offe (1984:145) procura encontrar o caráter 

de classe do Estado na seletividade estrutural de suas instituições políticas: " o interesse 

comum da classe dominante se expressa, de forma mais exata, naquelas estratégias legis­

lativas e administrativas do aparelho estatal que não são desencadeadas por interesses ar­

ticulados, ou seja 'de fora', mas que brotam das próprias rotinas e estruturas formais das 

organizações estatais...". Em outros termos, ele afirma que para se poder falar de um 

caráter classista do Estado - que corresponderia ao "capitalista global ideal" - é preciso 

demonstrar que o sistema de instituições políticas corresponde aos interesses do processo de 

valorização. Essa seletividade manifestar-se-ia de duas maneiras: 

a. Por um lado o aparelho estatal deve ser capaz de decantar um interesse de classe, no 

sentido do interesse capitalista global, à partir dos interesses estreitos e contraditórios 



dos capitais individuais, manifestos em uma política pluralística de influências, de forma 

que, mesmo contra a resistência dos grupos de interesses isolados, seja capaz não apenas 

de destilar o interesse geral, mas também de unificá-lo. 

b. O Estado necessita selecionar suas ações e proteger o capital global contra interesses 

e conflitos anticapitalistas, seja formulando um interesse positivo para a acumulação 

capitalista, seja através da repressão aos interesses percebidos como antagônicos. 

Os mecanismos de seletividade do aparelho de Estado são identificados em qua­

tro níveis - estrutura, ideologia, processo e repressão - , funcionando como um sistema 

escalonado de filtros com operações cumulativas. 

Hirsch (1977:100) assimila a noção de seletividade e enumera alguns elementos 

desta prática, que são fundamentais para compreensão da intervenção estatal através das 

política sociais: 

1. Preservação de um "limite do sistema" que protege a esfera da produção de uma in­

tervenção do Estado que ponha em risco a propriedade privada e o direito privado. De 

sorte que a ação estatal se dá prioritariamente nas atividades referentes à reprodução, na 

esfera da distribuição. Mesmo nesta esfera, onde se situam as políticas sociais, o limite 

da intervenção estatal é a acumulação capitalista, evidentemente mediada pelas lutas de 

classes e organização social. Conseqüentemente, as determinações fundamentais do de­

senvolvimento social não se tornam objeto destas políticas, o que caracteriza um sistema 

estrutural de não-decisões relativas aos pontos cruciais envolvidos nas questões sociais. 

2. A relação acima apontada do Estado com a produção material implica ainda que os 

recursos materiais à disposição do Estado são estruturalmente limitados no limite dos lu­

cros do capital. Isto tem como conseqüências a impossibilidade do Estado aumentar a 

taxação e planificar sua captação de recursos, dado que ela é subordinada à lucratividade 

dos capitais individuais. Assim, a captação de recursos por parte do Estado para apli­

cação em políticas sociais não depende prioritariamente da demanda social, nem exclusi­

vamente do nível em que se apresenta a luta de classes, mas encontra um limite externo 

que é a lucratividade do capital. 

3. A seletividade estrutural do Estado é dada pela sua possibilidade de aliar à inte­

gração ideológica um esquema de repressão física capaz de desarticular muitas das for­

mas de organização das classes dominadas, que poderiam vir a transformar as necessi­

dades sentidas em demandas sociais efetivas, as quais não poderiam ser negligenciadas. 

4. Finalmente, as demandas que conseguem penetrar o processo de tomada de decisões 

burocrático recebem um tratamento "técnico" que busca destematizar a sua relação social 

e seu caráter de classe, por meio de um conjunto complexo de estratégias administrati­

vas, de forma a compatibilizar a atenção a estas exigências com a manutenção da domi­

nação vigente. Estas estratégias de destematização sistemática da origem de classe das 

questões sociais, bem como da sua compatibilização com a ordem social vigente, 

efetuam-se através de procedimentos administrativos tais como o adiamento das de­

cisões, a decomposição da demanda social em múltiplos setores de competência administra­

tiva, o fomento do conflito e divisões entre os grupos demandantes, a destinação de re­

cursos insuficientes, etc. 



Finalmente, e como conseqüência das características e elementos componentes 

deste processo decisório, encontramos que a ação do Estado capitalista vai resultar num 

conjunto de medidas puntuais, conflitivas e compensatórias, aprofundando a crise d e l e ¬ 

gitimaçào, 

Apesar das dificuldades encontradas empiricamente por Offe para demonstrar a 

seletividade das políticas estatais, o conceito tem sido largamente incorporado pelos 

analistas do Estado. No entanto, muitas críticas seguem sendo feitas ao esquema pro­

posto, na medida em que ele prescinde da discussão acerca da importância da ideologia 

como parte da reprodução da sociedade capitalista. Segundo Carnoy (1984:149) embora 

Offe discuta a noção de legitimação, a legitimidade em suas análises depende: somente 

dos ganhos materiais da classe trabalhadora, enquanto os meios ideológicos à disposição 

tanto do Estado quanto dos empresários encontram-se ausentes de sua discussão. 

Outro autor que, embora adote o conceito de seletividade, tece comentários críti­

cos acerca da relativa ausência de tratamento dos mecanismos ideológicos de repro­

dução é Therborn (1982:246), que aponta no pensamento de Offe (e também no de 

Habermas) a aceitação do tipo ideal weberiano do capitalismo competitivo, contra o qual 

eles contrastam o capitalismo moderno com a crescente intervenção estatal, su­

postamente fazendo a legitimação ideológica mais necessária, deixando de dar a devida 

importância ao papel da ideologia no capitalismo competitivo. 

Finalmente, valeria acrescentar que, por não tratar a questão da mudança, o pen­

samento de Offe não enfrenta a questão relativa ao efeito das lutas populares sobre o 

aparato estatal, a não ser enquanto modificação de seus ganhos materiais ou diminuição 

de sua legitimidade, aprofundando a crise do Estado. Assim, enquanto a seletividade 

estrutural é a possibilidade de concretização do domínio de classe, j á a crise do Estado 

parece nada ter a ver com as lutas específicas das classes dominadas. 

O E S T A D O A M P L I A D O 

Gramsci foi o autor, dentro da corrente marxista, que rompeu def ini t ivamente 

com a tradição jusnaturalista na sua pressuposição da existência de formas de associação 

que antecedem ao Estado, correspondentes à sociedade civil. Ele não abandona a dico¬ 

tomia base/superestutura para substitui-la pela de sociedade civil/Estado (Bobbio, 

1987:40), mas também não trabalha com o determinismo economicista implícito na 

primeira dicotomia, de sorte que busca compreender a articulação entre o econômico e o 

político a partir de uma concepção ampliada do Estado. 

Em termos mais gerais, Gramsci afirma a determinação da economia, como 

quando enuncia o conceito de bloco histórico: "A infra-estrutura e as superestruturas for­

mam um bloco histórico, o que significa que o conjunto complexo, contraditório e dis­

cordante das superestruturas é o reflexo do conjunto das relações sociais de produção" 

(Gramsci, em Materialismo Histórico e a Filosofia de Benedetto Croce). 

No entanto, a constituição do bloco histórico não se dá de forma mecânica, mas 

sim através da unificação de diferentes camadas em torno da classe dirigente, isto é, ela 

passa necessariamente pelo Estado. Ou seja, Gramsci fugiria de uma interpretação 



economicista, considerando-se que o conceito fundamental não seria, como via Portelli 

(1974), o de bloco histórico, mas sim o de correlação de forças, já que ela é condição 

para a formação do próprio bloco histórico (como assinala corretamente Buci¬ 

Glucksman, 1980). O conceito de correlação de forças, por sua vez, implica na am­

pliação do conceito de Estado, devendo ser analisado em sua dimensão econômica, 

política e político-militar. 

Bobbio (1987:40) aponta que a dicotomia estruuira/superestrutura é representada 

por Gramsci nos termos de outras duplas, como: momento econômico/momento ético-

político; necessidade/liberdade; objetividade/subjetividade. 

O desenvolvimento de uma nova compreensão da relação infra-estrutura/su¬ 

perestrutura requereu para isto que fosse formulada sua teoria ampliada do Estado na 

qual a superestrutura passa a constar com dois níveis distintos, a sociedade política, ou 

conjunto de mecanismos através dos quais a classe dominante detém o monopólio da 

violência (burocracias e Forças Armadas) e a sociedade civil, compreendendo o conjunto 

de organizações públicas e privadas responsáveis pela elaboração e/ou difusão de ideolo­

gias. 

Diferentemente dos marxistas clássicos que assumiriam a divisão hegeliana entre 

sociedade civil - conjunto das relações econômicas capitalistas, e sociedade política ou 

Estado, identificado com os mecanismo de coerção - , Gramsci (1968:149) amplia o 

conceito de Estado afirmando que "na noção geral de Estado entram elementos que tam­

bém são comuns à noção de sociedade civil (neste sentido poder-se-ia dizer que Estado 

= "sociedade política + sociedade civil, isto é, hegemonia revestida de coerção". 

Gramsci estendeu a concepção de hegemonia, empregada por Lenin em relação à 

perspectiva de direção do proletariado na revolução democrático-burguesa (Gruppi, 

1978:6), para compreender os mecanismos de dominação burguesa sobre a classe ope­

raria em sociedades capitalistas estabilizadas (Anderson, 1986:21). 

Buscando compreender a dinâmica de complexificação dos Estados nas so­

ciedades ocidentais, Gramsci retoma de Maquiavel a dupla perspectiva de análise da 

política, que se expressa no conjunto de polarizações que caracterizam sua visão sobre o 

exercício do poder. Para representar o Estado ampliado. Gramsci usa um conjunto de po­

larizações (Anderson, 1986; Bobbio: 1987): 

Sociedade civil/Estado 

consenso/força; 

persuasão/coerção; 

moral/política: 

hegemonia/ditadura; 

direção/domínio; 

civilização/violência. 

O exercício do poder político nas sociedades complexas, a reprodução da domi­

nação de classe, não estaria restrito às funções coercitivas mas envolveria ademais o al­

cance do consentimento ativo e voluntário dos dominados, ou seja, a hegemonia. 

Assim, para Gramsci "o Estado é todo o conjunto de atividades teóricas e práticas 

com as quais a classe dirigente justifica e mantém não somente a sua dominação, mas 



também consegue obter o consenso ativo dos governados" (em Maquiavel, o Príncipe e 

o Estado Moderno) 

O Estado, para além de suas funções repressivas de tutelamento de uma sociedade 

de classes, exerce um papel fundamental na sua função pedagógica, na construção/con­

solidação/reprodução da direção cultural da classe hegemônica. "Esta é, precisamente a 

função do direito no Estado e na sociedade; através do "direito", o Estado torna "ho­

mogêneo" o grupo dominante e tende a criar um conformismo social que seja útil à linha 

de desenvolvimento do grupo dirigente" (Gramsci, 1973:190, em Notas sobre a Política 

e o Estado Moderno). 

É neste sentido que Gramsci (1968:145) fala do Estado ético, quando eleva as 

massas ao nível cultural correspondente ao desenvolvimento das forças produtivas, afir­

mando que para tal as escolas com sua função educativa positiva e os tribunais como 

função educativa negativa seriam as atividades estatais mais importantes, juntamente 

com o conjunto predominante de múltiplas iniciativas privadas que formam o aparelho 

da hegemonia política e cultural das classes dominantes. 

Coutinho (1980:52) analisa a separação introduzida por Gramsci na superestru­

tura (sociedade política c sociedade civil) como decorrência tanto das funções que exer­

cem na articulação e reprodução das relações de poder - as duas esferas se distinguem 

no modo de promoção dos interesses de classe - , quanto por possuírem material idades 

próprias. 

No primeiro caso, no âmbito da sociedade civil, as classes buscam exercer sua 

hegemonia, isto é, buscam ganhar aliados para as suas posições através da direção e do 

consenso. Por meio da sociedade política, ao contrário, exerce-se sempre uma ditadura 

ou, mais precisamente, uma dominação mediante a coerção. Os aparelhos materiais cor­

respondentes á sociedade política são a burocracia militar e executiva, para a sociedade 

civil são o conjunto de organismos públicos e privados, relativamente autônomos ao 

Estado (no seu sentido estrito), que funcionam como portadores materiais específicos 

das relações sociais de hegemonia. 

Para Coutinho (1985:62) seria essa independência material que garantiria a 

autonomia relativa assumida na figura social da hegemonia, permitindo que a sociedade 

civil tenha uma legalidade própria e funcione como mediação necessária entre a base 

econômica e o Estado em sentido estrito. 

Entretanto, seria incorreto identificar o conceito dc hegemonia tanto com a noção 

marxista de ideologia dominante quanto com a problemática weberiana dos mecanismos 

de legitimação, conforme alerta Buci-Glucksman (1980:80). A dialética Gramsciana 

assinala os efeitos contraditórios da hegemonia, já que o emprego de um modelo dc in­

tegração, a análise da integração das classes subordinadas a uma classe dominante im­

plica uma teoria da automização dessa classe, isto é, o estudo da formação de uma con¬ 

tra-hegemonia. 

A supremacia de uma classe aparece sob duas formas: como direção e como 

domínio; opondo-se assim hegemonia à dominação, submissão pela força dos inimigos e 

aliança com os grupos que lhe são próximos. Esse desdobramento permite a Gramsci 

afirmar que um grupo social possa e deva ser dirigente antes de conquistar o poder governa¬ 



mental, sendo esta inclusive uma das condições principais para a própria conquista do 

poder. 

A necessidade e possibilidade de uma classe vir a ser hegemônica antes de tomar 

o poder, isto é, conquistar o consenso na sociedade civil, antes de tomar os aparelhos da 

sociedade política, introduz uma nova trajetória para a classe operária realizar a transição 

para o socialismo, ademais de trazer para o cerne da luta de classes as batalhas ao nível 

cultural e ideológico travadas no cenário institucional. Não se trataria, no entanto, de 

descolar a organização da vontade política de sua base econômica, como bem ressalta 

Gramsci: 

"O fato da hegemonia pressupõe indubitavelmente que se leve em conta interes­

ses e grupos sobre os quais a hegemonia se exerce, que se forme um certo equilíbrio de 

compromisso, isto é, que o grupo dirigente faça sacrifícios de ordem econômica corpora­

tivista; mas é evidente que tais sacrifícios e tal compromisso não podem dizer re­

speito ao essencial. Porque se a hegemonia é étíco-política, dando pode deixar de ser 

econômica, ela não pode deixar de ter seu fundamento na função decisiva que o grupo 

dirigente exerce nos setores decisivos da produção " (Buci-Glucksman, 1980:100). 

Desta forma a conquista da hegemonia, processo pelo qual a classe supera seus 

interesses econômicos-corporativos e se eleva a uma dimensão universal, se por um 

lado decorre da função desta classe no processo produtivo, é por outro lado o momento 

em que a classe deixa de ser um fenômeno exclusivamente econômico para alcançar a 

direção, que se exerce em um contexto de política de alianças, sendo ganha no campo da 

luta política. 

A relação entre Estado e classe dominante aparece em Gramsci (nos Escritos 

Políticos) como processo no qual o Estado exerce papel fundamental na constituição das 

classes, afirmando que a classe burguesa não é uma entidade externa ao Estado mas que 

o Estado conciliaria no plano jurídico as dissensões internas das classes; unificando as­

sim as camadas e mesmo modelando-a por inteiro. 

A função estatal de mediação política, que permitiria superar as divisões de 

classe, constituindo-a em hegemônica, é parte das atividades dos intelectuais orgânicos, 

"que fazem coincidir a cultura com a função prática", entendendo por intelectuais 

aqueles que exercem funções de organização nos planos da produção, da cultura ou da 

administração pública. (A concepção da burocracia como força social mediadora entre 

infra-estrutura e superestrutura, na ação de expansão da hegemonia, foi posteriormente 

apropriada e desenvolvida por Poulantzas). 

Gramsci jamais deixou de apontar o elemento coercitivo subjacente ao exercício 

do poder nas democracias parlamentares ocidentais, mas sua busca de uma estratégia de 

luta apropriada às condições de complexificação apresentadas em tais sociedades levou-

o ao desenvolvimento teórico do Estado ampliado cuja existência histórica nas so­

ciedades ocidentais requeria uma estratégia de transformação apropriada. A polarização 

Ocidente/Oriente combina-se com as anteriormente mencionadas - sociedade 

civil/Estado e hegemonia/coerção - caracterizando as sociedades ocidentais como 

aquelas em que, na existência de sociedades civis altamente desenvolvidas e organi­

zadas, as classes dominantes necessitassem ter a direção moral e não apenas o domínio e 

controle dos aparelhos coercitivos de Estado. Nestes casos, a estratégia de luta das 



classes dominadas seria o desenvolvimento de uma contra-hegemonia, suplantando seus 

interesses econômico-corporativos e alcançando transformar-se em uma classe nacional. 

Esta estratégia, denominada "Guerra de Posição", ou de esgotamento, foi proposta por 

Gramsci em substituição à "Guerra de Movimento", ou de enfrentamento frontal, que 

ele entendia poder ter sido bem-sucedida em sociedades orientais - onde o Estado pre­

dominaria sobre a sociedade civil - mas que certamente seria desastrosa naquelas so­

ciedades que requeriam uma classe que fosse hegemônica antes mesmo de ser domi­

nante. 

A originalidade do trabalho de Gramsci tem trazido notável contribuição ao apro­

fundamento do estudo sobre o Estado e as lutas políticas nas sociedades ocidentais, bem 

como orientado os projetos de transformação social nestes casos. O mais famoso de to­

dos os autores contemporâneos que recorreu à obra de Gramsci certamente foi 

Althusser, incorporando certos conceitos do primeiro à uma matriz estruturalista. Sem 

pretendermos fazer uma incursão mais sistemática ao trabalho teórico de Althusser, 

podemos resgatar apenas o conceito de Aparelhos Ideológicos de Estado (AIE), profun­

damente vinculado ao pensamento Gramsciano. 

Antes, porém, seria necessário dizer que Althusser compreendia o conceito de 

Modo de Produção como a articulação entre três estruturas ou níveis - o econômico, o 

político e o ideológico - e que embora o econômico seja sempre determinante em última 

instância, qualquer um dos demais poderia vir a ser a estrutura dominante. Ele afirma 

que a determinação da superestrutura pela base é uma determinação em última instância 

o que eliminaria toda perspectiva economicista, introduzindo a noção de autonomia rela­

tiva dos níveis político e ideológico. Por outro lado, a ação da superestrutura afetaria a 

base, em um processo de determinações recíprocas. 

Retomando o pensamento de Gramsci acerca do Estado ampliado, como sendo 

mais do que o aparato repressivo de Estado, Althusser busca sistematizar este algo mais 

através do conceito de AIE, que corporificaria a materialidade institucional da hegemo­

nia. Enquanto os aparelhos repressivos seriam caracterizados, ademais de sua função, 

pela sua unificação e seu caráter público, os AIE seriam distinguidos pela sua multiplici­

dade e pluralidade, ademais de se situarem na esfera do privado. Assim, Althusser rejeita 

a identificação do Estado com a esfera pública afirmando: "a distinção entre o público e 

o privado é uma distinção interna da lei burguesa, e válida nos domínios (subordinados) 

nos quais a lei burguesa exerce sua "autoridade"... o Estado, que é o Estado da classe 

dominante, não é nem público nem privado; ao contrário, ele é a pré-condição para 

qualquer distinção entre público e privado..." (Carnoy, 1984:96). 

D o famoso ensaio de Althusser intitulado "Ideologia e Aparelhos Ideológicos de 

Estado", Urry (1982:56) resume os seguintes argumentos: 

• a reprodução das forças produtivas e das relações de produção deve realizar-se para 

que a produção capitalista continue existindo; 

• essa reprodução é assegurada em grande parte pela ideologia; 

• essa ideologia deve ser vista como parte do Estado. Além. dos aparelhos repressivos 

que funcionam através da violência, existem os aparelhos ideológicos que funcionam 

principalmente em termos ideológicos e mostram unidade entre si; 



• enquanto a religião foi o AIE dominante nas sociedades pré-capitalistas, nas so­

ciedades capitalistas este papel cabe à educação; 

• tal ideologia - conjunto de representações imaginárias dos indivíduos com as relações 

reais nas quais eles vivem - tem uma vida material; 

• a ideologia tem a função de "constituir" indivíduos concretos em sujeitos, através de 

sua interpelação; 

• os sujeitos não existem a não ser através e por sua sujeição, aceitando livremente os 

comandos dc outros, sendo centros livres de iniciativa e responsáveis por suas ações; 

• essa ideologia assume, geralmente, forma específica, dada a natureza da luta de 

classes. 

Além de criticar a visão funcionalista desta análise, Urry (1982:58) aponta a ne­

cessidade do raciocínio de Althusser tratar a classe dominante como unificada, garan­

tindo a unidade dos AIE. Ademais nega a identificação - realizada por Althusser - entre 

indivíduo e sujeito por meio do processo dc interpelação, argumentando que seja 

possível haver sujeitos que não são indivíduos e que o mero recrutamento do sujeito por 

meio de um chamamento desconhece a existência de interpelações contraditórias. 

Buci-Glucksman (1980:90) crítica a apropriação que Althusser pretende fazer do 

pensamento de Gramsci através do conceito de AIE, já que obscurece as relações entre 

base e superestrutura, portanto sobre a luta de classes, ao mesmo tempo em que, ao isolar 

a questão ideológica do campo da produção econômica, oculta assim a função ideológica 

interna às relações de produção. 

Gostaria de acrescentar que ao tratar o Estado como conjunto de aparelhos repres­

sivos e ideológicos. Althusser identifica-se com a posição gramsciana que transcende a 

dicotomia burguesa público/privado, o que certamente é fundamental para compreensão 

de um Estado ampliado e para o entendimento dos mecanismos dc reprodução do capi­

talismo. No entanto, ao abandonar a separação público/privado, relegando-a à esfera da 

lei burguesa - afirmando, como Althusser, que "as instituições privadas podem fun­

cionar perfeitamente como aparatos ideológicos do Estado", as análises de orientação 

gramsciana/althusseríana têm incorrido em dois pontos que parecem problemáticos: 

• analisar a luta de classes como algo que se passa desde fora do Estado (no sentido 

estrito), desconhecendo o lugar das lutas no interior do aparato estatal e seu papel na 

consolidação da hegemonia: 

• desconhecer a importância da esfera do privado enquanto constituição do indivíduo e 

posteriormente do cidadão (na sua relação com o público), como fundamento da diferen­

ciação da sociedade civil enquanto instância mediadora entre as relações econômicas 

e as relações políticas. 

Laclau (1986:75) chega a afirmar, como conseqüência da proposta althusseríana 

em relação à função de coesão inerente aos AIE, juntamente com a suposição de que 

uma classe só permanecerá no poder se controlar os aparelhos ideológicos, que pode-se 

supor que tudo que contribui para manter a coesão de uma formação social forma parte 

do Estado, dissolvendo-o enquanto instância específica, de sorte que "o Estado se reduz 

simplesmente a uma qualidade que penetra todos os níveis de uma formação social". Em 



resumo, a ampliação do Estado que toma a problemática ideológica como central e pre­

ponderante na reprodução social, em detrimento e isolada assim em relação aos demais 

níveis da sociedade, acaba por diluir o próprio Estado, as políticas públicas, em uma 

função de coesão social inespecífica. 

Uma outra vertente analítica de inspiração gramsciana pode ser vista na 

abordagem teórica representada pela análise do discurso, que encontra nos trabalhos dc 

Laclau uma importante expressão de sua aplicabilidade aos estudos sobre o poder. Nesta 

vertente, o rompimento com o determinismo economicista vai além dc dotar os níveis 

político e ideológico com uma efetividade própria, mantendo ainda uma determinação 

econômica, para tratar as práticas ideológicas como um processo que constitui os sujei­

tos que não são pre-constituídos ao nível das relações econômicas, e mesmo quando in­

terpelados através das ideologias não são necessariamente vinculados a um per¬ 

tenecimento de classe (Jessop, 1982:192). 

Rejeitando toda forma de reducionismo, os teóricos do discurso fazem uma lei­

tura de Gramsci através da qual negam que todas as forças políticas sejam redutíveis às 

classes; que existam ideologias puras de classe: que a hegemonia seja alcançada pela im­

posição da ideologia paradigmática de uma classe à outras classes no sentido dc formar 

uma aliança. A o contrário, identificam forças políticas policlassistas em luta em um uni­

verso pluralista de elementos ideológicos (nacional-popular) que diferentes classes 

podem selecionar de distintas maneiras para articular e produzir suas próprias ideologias 

de classe. Ou seja. não se trata de negar o conteúdo de classes das ideologias, mas sim de 

evitar faze-lo por meio de mecanismos reducionistas, procurando, ao contrário, desven­

dar os processos de articulação e desarticulação dos discursos e do campo ideológico que 

lhes dá sentido. 

Neste sentido. Laclau (1986:184) propõe a separação entre a determinação de 

classe das superestruturas política e ideológica e as formas de existência das classes ao 

nível destas superestruturas, afirmando que as classes como polos de relações de pro­

dução antagônicas não têm qualquer forma de existência necessária nos níveis 

ideológico e político. 

A argumentação de Laclau em seu estudo sobre o populismo, pode ser assim re­

sumida: 

• o caráter de classe dc uma ideologia está dado por sua forma e não por seu conteúdo: 

entendendo a forma como o principio articulatório de suas interpelações constitutivas 

(que será sempre específico a cada classe); 

• a articulação e realizada pela seleção de elementos ou conteúdos não classistas que 

são organizados de acordo à visão de mundo de cada classe (representando sua in­

serção no processo de produção, bem como suas relações com outras classes em um 

dado nível da luta de classes). 

A questão da hegemonia c da luta pela hegemonia pode ser então recolocada: 

"Uma classe é hegemônica não tanto enquanto consiga impor uma concepção 

uniforme do mundo ao resto da sociedade, mas sim enquanto alcance articular diferentes 

visões do mundo de tal forma que o antagonismo potencial das mesmas fique neutrali­

zado'' (Laclau, 1986:188). As ideologias das classes dominadas consistiriam na tentativa 



de articular o desenvolvimento dos conteúdos potencialmente antagônicos; assim, nos 

níveis político e ideológico uma classe só existe na medida em que luta pela hegemonia. 

A luta de classes determinaria, por sua vez, mudanças na capacidade ideológico-

articulatória das classes, na medida em que a assimilação de conteúdos do discurso 

ideológico das classes dominadas pela classe dominante pode chegar a tal ponto que 

ameace a hegemonia, ou seja, a capacidade de neutralização do potencial antagônico, de 

tal forma que as classes dominadas imponham seu discurso articulador no seio dos apa­

ratos do Estado (Laclau, 1986:189). 

Conteúdos como "povo", "cidadania" ou mesmo "democracia" e "igualdade" 

fazem parte da luta ideológica, sendo articulados diferentemente pelas classes fundamen­

tais, sem no entanto se identificarem com as classes em luta. Ademais, a luta ideológica 

inclui a própria constituição das classes, sua interpelação como sujeitos, antecedendo a 

luta de classes propriamente. 

Se bem esta abordagem fuja de um reducionismo que admitisse, por exemplo, 

que esse ponto de equilíbrio entre assimilação e crise fosse dado pela inserção da classe 

na produção, fica, por outro lado, difícil encontrar um fundamento para a preservação da 

hegemonia. Desde que o nível econômico, como todos os demais, é também com­

preendido como uma dimensão discursiva, essa abordagem acaba por privilegiar o dis­

curso ideológico em detrimento dos discursos econômico, legal, militar, administrativo, 

etc., como bem assinala Jessop (1982:200), ao apontar que assim a hegemonia acaba re­

duzida a um efeito de vários mecanismos de interpelação, considerados isoladamente de 

suas condições de produção e recepção. 

O E S T A D O C O M O R E L A Ç Ã O 

O pensamento mais instigante no debate marxista acerca do Estado foi produzido 

por Poulantzas, cujos estudos iniciais caracterizaram-se pela marcante influência estrutu¬ 

ralista, mas cujos trabalhos finais foram progressiva e às vezes contraditoriamente afas­

tando-se desta corrente e aprofundando o estudo do predomínio das lutas de classes na 

ação estatal e na reprodução da produção capitalista. 

Polemizando com diferentes autores dentro e fora da corrente marxista, às vezes 

consigo mesmo em outros trabalhos, Poulantzas admite que a imagem construtivista da 

base e superestrutura não convém ao estudo do Estado e tem gerado inúmeras interpre­

tações incorretas. As incorreções são fruto do pressuposto aí implícito de uma exteriori¬ 

dade entre as relações de produção e as lutas políticas, o que acarretaria: 

a. a redução da concepção da base econômica a elementos invariantes de natureza es¬ 

sencialista; 

b. a suposição de que a economia seja auto-regulável e auto-reproduzfvel; 

c. a negação do papel do político e da ideologia como constitutívamente presentes nas 

relações de produção e em sua reprodução; 

d. a identificação do Estado como um reflexo do econômico. 

A o contrário, Poulantzas parte de uma leitura de Marx na qual sobressai 

exatamente a indissociação entre Estado e economia, afirmando que o exercício da 



violência legitima está organicamente implícito nas relações de produção (1980:22). A 

separação entre Estado e economia no capitalismo não traduz um exterioridade - como 

se o Estado viesse a interferir na economia desde fora - mas encobre a presença constitu­

tiva do político nas relações de produção. 

Assim como o econômico não constitui um campo exterior é prévio às lutas de 

classe, da mesma forma o Estado não é posterior a elas: "o Estado baliza desde então o 

campo das lutas, aí incluídas as relações de produção; organiza o mercado e as relações 

de propriedade; institui o domínio do político e instaura a classe politicamente domi­

nante; marca e codifica todas as formas de divisão do trabalho, todo o real no quadro 

referencial de um sociedade dividida em classes" (Poulantzas, 1980:45). 

Esta concepção do Estado permite tratar as suas relações com os diferentes níveis 

ou instâncias da sociedade: 

• Com relação ao político: 

Embora as relações de poder não possam ser reduzidas às lutas de classe e identi­

ficadas com o Estado - não sendo as relações de classe o terreno exclusivo de consti­

tuição de todo o poder - em uma sociedade de classes todo poder encobre uma signifi­

cação de classe, sendo que o poder político condiciona os outros campos de poder. 

• Com relação à ideologia e às formas jurídicas: 

"A especialização e centralização do Estado capitalista, seu funcionamento 

hierárquico-burocrático e suas instituições eletivas implicam uma atonomização e par¬ 

cealizaçâo do corpo político nisso que se designa de 'indivíduos', pessoas jurídico-ã 

jurídico-políticas, e sujeitos das liberdades" (1980:70). 

A individuação requerida para o exercício do poder no capitalismo está referida à 

divisão social do trabalho e às relações de produção, impondo uma matriz tempo-

espacial através do que Foucault estudou e denominou normalização, isto é, uma tec­

nologia política do corpo introduzida pelo uso estatal de técnicas de saber e prática de 

poder disciplinares. 

A lei moderna, como sistema jurídico axiomatizado, materializa a ideologia 

dominante constituindo o quadro de coesão formal dos indivíduos, jurídica e politi­

camente integrados como sujeitos em uma unidade povo/nação. A violência monopo­

lizada pelo Estado permanece sustentando o exercício do poder e da dominação, mesmo 

quando esta violência não se exerce diretamente ou quando a lei assume uma caráter de 

positividade, como nas intervenções econômicas e na garantia dos direitos sociais. 

• Com relação às ações econômicas e sociais do Estado: 

A articulação entre Estado e economia tem variado historicamente de acordo com 

os modos de produção e também em um mesmo modo de produção, caracterizando diferen­

tes etapas no processo de acumulação. Poulantzas afirma que no estágio do capitalismo 

concorrencial e nas primeiras fases do capitalismo monopolista as funções econômicas 

do Estado estavam subordinadas às funções repressivas e ideológicas (1980:192), mas 

que na etapa atual o conjunto das operações do Estado se reorganiza em relação a seu pa¬ 



pel econômico que passa a subordinar as funções políticas e ideológicas. No entanto, 

chama a atenção para o fato de que o papel essencial que o Estado passa a ter na repro­

dução ampliada tanto do capital quanto da força de trabalho não pode ser escamoteado 

pela ideologia tecnocrática da neutralidade técnico-administrativa, posto que este deslo­

camento é determinado em/e pela luta dc classes. Para Poulantzas (1980:147), o Estado 

no caso capitalista deve ser considerado a condensação material dc uma relação de 

forças entre classes e frações de classe, ou seja, como campo estratégico e complexo no 

qual as relações de poder encontram seu ponto de cristalização contraditória no sistema 

institucional. 

A teoria relacionai do poder ao insistir em definir o Estado como a condensação 

material e específica de uma relação entre classes e frações de classe o faz assumindo 

alguns pressupostos que merecem ser destacados: a autonomia relativa do Estado; a ma­

terialidade institucional do poder; a unidade de classe das políticas. 

Compreender que o poder político seja a capacidade das classes sociais dc con­

quistarem e imperem seus objetivos nos remete à esfera dos interesses materiais gerados 

na esfera produtiva, mas, desde que a dominação burguesa requereu uma instância 

física de repressão exterior ao processo de reprodução das classes, conclui que o modo 

de reprodução da violência política institucionalizada não é idêntico ao da reprodução 

das classes sociais. 

O Estado, sua política, suas formas, suas estruturas, traduzem, portanto, os interesses 

da classe dominante não de modo mecânico, mas através de uma relação de forças que 

faz dele uma expressão condensada da luta de classes em desenvolvimento. 

Embora o Estado não seja um sujeito dotado de vontade própria, mas sim uma 

forma organizada de relações de classe, há que se reconhecer que ele possui um modo de 

funcionamento que lhe é próprio que decorre da não identificação entre classe dominante 

e a classe reinante (burocracia), o que confere um movimento próprio aos aparelhos de 

Estado. Este modo próprio de organização e funcionamento, se é por um lado uma decor­

rência das funções cumpridas pelo Estado no processo de reprodução social - , garantia da 

unidade e dominação - é também um fator interventor na dinâmica da acumulação e re­

produção social, desde que as lutas de classe que se corporifícaram no aparato estatal 

passam, a partir de sua institucionalização, a funcionar como elemento ativo neste processo; 

mesmo quando sua base original, e relacionai, foi perdendo terreno no cenário da luta 

política. 

O Estado é. pois. constituído por dois elementos que são as forças políticas e a 

sua materialidade institucional, em uma relação de condicionamento do aparato insti­

tucional pelas forças políticas que, no entanto, não se dá de modo mecânico ou reflexo. 

As contradições de classe assumem a forma de contradições internas entre ramos 

e aparelhos e mesmo no interior de cada um deles, acarretando uma fragmentação que 

impede a visão do Estado como conjunto unitário institucional, mera estrutura hierarqui¬ 

zada de poder. 

A o contrário, o poder das classes se expressa na unidade contraditória de aparelhos 

que se opõem e conflituam na sua lógica na medida em que cada um cristaliza o poder de 

uma fração específica ou de uma aliança de interesses dos componentes do bloco no 

poder, de sorte que esta fragmentação é constitutiva do Estado capitalista. 



Em outras palavras, as lutas políticas não são exteriores ao Estado enquanto os¬ 

satura institucional, mas, ao contrário, se inscrevem neste aparato, permitindo assim que 

ele venha a ter um papel orgânico na luta política, como unificador da dominação. 

Finalmente, esta concepção do Estado é capaz de percebê-lo, para além de um 

conjunto dc aparelhos e instituições, como um campo e processos estratégicos, onde se 

entrecruzam núcleos e redes de poder que ao mesmo tempo articulam-se e apresentam 

contradições e decalagens uns em relação aos outros. Daí que a fragmentação constitu­

tiva do Estado capitalista não possa ser tomada como inverso da unidade política, mas 

como sua condição de possibilidade, que assegura sua autonomia relativa. 

Assim, o Estado, embora contenha na sua ossatura institucional a inscrição das 

contradições no seio da classe dominante, não se compõe de um conjunto dc órgãos que 

agem aleatoriamente. Ele possui uma unidade de aparelho, para além da contradição in­

tra e inter-órgãos, que assegura a sua atuação, a longo prazo e como conjunto, cm favor 

da fração hegemônica do capital. 

Segundo Poulantzas (1980:157) "é o jogo dessas contradições na materialidade 

do Estado que torna possível, por mais paradoxal que possa parecer, a função dc organi­

zação do Estado." Da mesma forma que o aparato material, o pessoal do Estado é 

atravessado pelas contradições de classe que são a expressão da luta política - não sendo 

de nenhuma forma imunes à luta seja no bloco do poder, seja ainda às reivindicações das 

classes dominadas. No entanto, estas lutas no interior do aparelho dc Estado são como 

que filtradas do seu caráter de classe, passando a ser vistas como "brigas" internas entre 

grupos de diferentes ramos e instituições estatais. Por outro lado, o pessoal do Estado di­

funde e recria a cada momento e em cada ato a ideologia do Estado neutro, repre­

sentante da vontade coletiva e voltado para a busca do bem-comum, que é o verdadeiro 

cimento interno (Poulantzas, 1980:153) dos aparelhos do Estado, responsável pela uni­

dade de aparelho e unidade do pessoal do Estado. 

As aparências de neutralidade e autonomia absoluta do Estado são reforçadas na 

medida em que este deverá cuidar para que a sociedade se reproduza globalmente en­

quanto sociedade capitalista, organizando os interesses gerais de reprodução a longo 

prazo em detrimento dos interesses específico e imediatos, mesmo da fração monopo­

lista hegemônica. Isto porque a hegemonia desta fração não reflete mecanicamente sua 

dominação econômica mas sim uma estratégia geral de acumulação capitalista, que deve 

ser organizada politicamente com a participação direta do Estado. 

Neste sentido o Estado funciona como um verdadeiro partido de classe, consti­

tuindo a burguesia em classe dominante. 

A possibilidade do Estado de organizar assim as frações dominantes é dada 

exatamente em função da sua autonomia relativa e da inscrição dos interesses divergen­

tes na sua materialidade institucional, de tal forma que ele não organiza tais interesses 

desde fora, mas sim no interior do seu aparato material. Finalmente, dada a unidade 

política do Estado, o equilíbrio de compromissos assim alcançado orienta-se para re­

produção da hegemonia da fração dominante, em decorrência da sua importância es­

tratégica para o processo de reprodução do capital global. 



Enquanto o Estado funciona c o m o organizador das classes dominantes, cor­

responde-lhe papel inverso em relação às classes dominadas, ou seja, os aparelhos de 

Estado agem no sentido de desorganizar e dividir as classes dominadas. 

Já vimos anteriormente como o próprio processo funciona como um mecanismo 

de seletividade estrutural que impede a tematização de certas problemáticas sociais, o 

que por si já dificulta a organização das classes dominadas em torno de suas demandas 

comuns. Há, no entanto, duas modalidades de ação do Estado frente às lutas populares 

que merecem ser destacadas: em primeiro lugar, a repressão, que, mesmo onde não é a 

relação prioritária é, no entanto, uma possibilidade inerente e sempre virtualmente pre­

sente, ademais de ser, na maioria dos casos, uma realidade dolorosamente vivida; em 

segundo lugar, os aparelhos de Estado desorganizam as classes dominadas através da 

criação de um consenso ideológico imprescindível à manutenção da dominação bur­

guesa. 

A base material destas práticas e experiências reside no processo de produção e 

de circulação do capital: é na esfera da circulação onde os indivíduos se encontram 

como proprietários, e iguais, para a troca de supostos equivalentes. A preservação desta 

aparência de igualdade econômica e neutralidade do Estado, elemento necessário e cen­

tral na construção deste consenso, implica em que o Estado atenda, de alguma forma, in­

teresses das classes dominadas, ressaltando que: 

1. o consenso não se constrói com idéias abstratas, mas sim, com aquelas que se origi­

nam em práticas sociais concretas; 

2. para isto é necessário que o Estado construa sua aparente neutralidade, tomando em 

conta interesse materiais das classes dominadas; 

3. neste sentido, o Estado pode impor certos sacrifícios econômicos às classes domi­

nantes, de forma a atender certos interesses materiais das classes dominadas; 

4. o atendimento dos interesses materiais das classes dominadas não tem como decor­

rência o mesmo tratamento aos seus interesses políticos. A o contrário, supõe-se que ao 

exigir sacrifícios econômicos às classes dominantes e atender às necessidades materiais 

das classes dominadas, o Estado alcance por um lado a manutenção da acumulação, 

limite último dos sacrifícios que podem ser impostos, e por outro lado, a criação do con­

senso, isto é, em outras palavras, o exercício da hegemonia burguesa. Assim, o Estado 

assegura a presença das classes dominadas em seu seio, embora exatamente como 

classes dominadas e a integração ideológica significa que os interesses das classes domi­

nadas não podem ser simplesmente sufocados e negados, mas devam ser integrados e 

transformados. 

Segundo Poulantzas (1980:94) "as classes dominadas encontram na lei uma bar­

reira de exclusão e igualmente a designação do lugar que devem ocupar. Lugar que é 

também lugar de inserção na rede político-social, criadora de deveres-obrigações e tam­

bém de direitos, lugar cuja posse imaginária tem conseqüências reais sobre os agentes". 

Assim, embora a perspectiva das lutas no interior do Estado, das possíveis 

alianças entre facções da burocracia e setores da classe dominada seja talvez uma das 

mais importantes contribuições de Poulantzas ao debate atual sobre transição ao so­

cialismo, de nenhuma maneira ele absolutiza esta estratégia de lutas. A o contrário, pen¬ 



sando na transição, mas também na construção de um socialismo democrático, Poulantzas 

sustenta a necessidade de se combinar as lutas pela transformação e expansão do Estado 

com a construção de movimentos de base, muitos de extração policlassista, unificando as 

massas populares e construindo as formas auto-gestionárias do exercício do poder, com a 

preservação das instituições e liberdades da democracia representativa. 

Diferente autores têm criticado aspectos importantes dos trabalhos de Poulantzas, 

especialmente com relação à sua perspectiva metodológica, onde convivem um marxismo de 

orientação estrutural-funcional com uma perspectiva analítica fundada na luta de classes. 

Jessop (1982) discute o conceito de autonomia relativa de Poulantzas, autonomia 

esta que algumas vezes fundamenta-se no lugar particular da região do político na matriz 

estrutural do M o d o de Produção Capitalista e, posteriormente, vem a ser tratada como 

originando-se da conjuntura particular da luta de classes. A inconsistência do conceito de 

autonomia relativa do aparelho dc Estado aumenta quando confrontada com sua função 

de, a longo prazo, garantir a unidade política da classe dominante, mesmo que a curto 

prazo as políticas públicas revelem-se como contraditórias e conflitivas. 

Lojkine (19) já apontava o parentesco entre o marxismo estruturalista de Poulan­

tzas e Althusser e o funcionalismo: a incapacidade de formular uma teoria da mudança 

social, na medida em que esvazia o conceito hegeliano de contradição social e reduz o 

indivíduo ao suporte de uma função econômica. 

Tal problema decorreria da separação encontrada em Poulantzas, entre as estru­

turas e as práticas, dc sorte que a classe social é identificada pura e simplesmente a uma 

força social, (1978:73) confundindo a existência da classe social com seu modo de repre­

sentação política. Este raciocínio levaria o autor a uma definição clássica da sociologia 

funcionalista onde o Estado aparece como fator de coesão social não é instrumento da 

classe dominante porque não representa seus interesses econômicos mas só os políticos. 

Assim, as concessões imposta ao Estado pela luta das classes dominadas são vistas como 

meios de realizar a hegemonia das classes dominantes, já que não põem em causa as 

estruturas do tipo capitalista de Estado na medida em que operam no interior dos limites 

econômicos-corporativos, sem ameaçar o predomínio político. 

São duas as conseqüências deste raciocínio, (Lojkine, 1976:81): 

• não permite pensar a relação Estado-classes dominantes a não ser através da noção de 

bloco no poder, transformando o bonapartismo de situação histórica concreta em um 

tipo de Estado capitalista; 

• está impossibilitado de pensar a relação entre Estado e a luta de classes a não ser 

como dominação intangível, o que significa que Poulantzas recusa-se a dar todo seu 

sentido ao conceito gramsciano de hegemonia que implica a possibilidade, pelas 

classes dominadas, graças a uma organização política independente, de elaborar uma 

contra-hegemonia". 

A o tratar as concessões impostas ao Estado pela luta das classes dominadas como 

meio de realizar a hegemonia das classes dominantes, Poulantzas separa as lutas 

econômicas das práticas políticas, de tal forma que uma perspectiva de mudança ou fica 

impossibilitada ou tende a cair no voluntarismo. 



O E S T A D O C O N S E N S U A L 

Neste último tópico pretendemos agrupar os trabalhos de dois autores contem­

porâneos -Habcrmas e Przeworski - cujos estudos, embora de natureza bastante diversa, 

encontram certa similaridade tanto metodológica quanto em relação à concepção do 

Estado (por mais que esta afirmativa possa soar como heresia sob outros pontos de 

vista). 

Ambos os autores combinam uma análise do capitalismo em sua fase atual com 

base no materialismo histórico com a abordagem da teoria da ação coletiva (Habermas 

mais preocupado com a integração e Przeworski com a lógica da ação), tratando a 

questão do Estado democrático como resultante de um consentimento comunicacional, 

moral ou econômico das diferentes classes em conflito. 

Anderson (1987) procura resumir o argumento de Habermas, que partiria da 

critica ao fato de Marx ter atribuído a primazia fundamental à produção material, 

reduzindo a ela as demais dimensões da vida societária. Para Habcrmas, a interação so­

cial seria uma dimensão irredutível da prática humana, não podendo ser pressuposta se­

quer a sua correspondência com a evolução da produção, já que a "dialética da vida 

moral tem sua autonomia própria". 

Habermas também inverteria o sentido na causação da evolução histórica ao assu­

mir que foram as determinações morais, mais que as forças econômicas que acarretaram 

as transformações fundamentais, inclusive na sociedade capitalista, como afirma: "o de­

senvolvimento dessas estruturas normativas é que marca o ritmo da evolução social, pois 

novos princípios organizacionais da organização social supõem formas novas dc inte­

gração social; e estas, por sua vez, possibilitam a implementação de forças produtivas 

viáveis ou a criação de novas, assim como a intensificação da complexidade social". 

(Anderson. 1987:72) 

A integração social vem a ser identificada com a comunicação e a evolução 

decorreria de processos de aprendizagem e da lógica de desenvolvimento da mente hu­

mana, embora isso não assegure que o estágio atual seja o mais elevado do desen­

volvimento moral, já que isso depende essencialmente da maturidade dos sujeitos ético-

políticos. 

Anderson (1987:74) vê no deslocamento da integração para comunicação e poste­

riormente para linguagem a raiz da compreensão da democracia como pacto consensual 

que estabelece a verdade, uma situação dc fala ideal na qual a aspiração à vida boa pode 

livremente expressar-se: o que o leva a criticara visão política dc Habermas como sendo 

essencialmente pedagógica. 

Em um estudo sobre o conceito de poder de Hannah Arendt, Habcrmas aponta o 

modelo comunicativo que inspira tal conceituação o qual comportaria um conteúdo nor­

mativo, levando a autora a afirmar que nenhuma liderança política pode substituir im­

punemente o poder pela violência e que o espaço público seria a fonte da legitimação do 

poder. Neste estudo, Habermas chama a atenção para o fato de que assim a ação comuni¬ 

cativa surge como única categoria política, o que exige que a autora pague um preço por 

isso: 

• excluir da esfera política todos os elementos estratégicos, definindo-os como violência; 



• isolar a política dos contextos econômicos e sociais em que está embutida através do 

sistema administrativo; 

• não poder compreender as manifestações da violência estrutural. 

Para evitar estes problemas Habermas sugere distinguir a dominação ou exercício 

do poder político da sua gênese (aquisição, gestação e preservação). As instituições 

políticas viveriam do reconhecimento e não da violência. O elemento estratégico da ação 

política diz respeito à violência exercida como capacidade de impedir outros indivíduos 

ou grupos de defender seus próprios interesse, e, embora seja um elemento normal e até 

institucionalizado do sistema político, não é capaz de gerar poder legítimo. 

O poder legítimo origina-se das convicções comuns que se formam num processo 

de comunicação não coercitiva. Assim se expressa Habermas: "Nenhum detentor de 

posições de dominação pode exercer o poder, e ninguém poderá disputá-lo, se tais 

posições não estiverem ancoradas nas leis e instituições políticas, cuja sobrevivência re­

pousa, em última instância, sobre convicções comuns, sobre a opinião 'em torno da qual 

muitos se puseram de acordo'". 

A crise de legitimação moral no capitalismo avançado decorreria do próprio 

sucesso da regulação dirigida pelo Estado, levando a uma perspectiva dc "desintegração" 

mas não a uma transformação da ordem capitalista, já que a perspectiva de análise da 

crise contempla a contraditória dinâmica estrutural mas não a problemática da luta de 

classes. 

A origem da crise de legitimação seria encontrada na interpenetração das esferas 

pública e privada no desenvolvimento histórico do capitalismo, cm seus desdobramentos 

econômicos, de legitimação e motivacional. Para explicar este percurso, Habermas analisa a 

trajetória da esfera pública desde sua gênese até a situação atual em que se encontra apa­

gado o fundamento liberal de separação entre o público e o privado. 

A gênese da esfera pública burguesa encontra-se no desenvolvimento do sistema 

dc trocas pré-capitalista. incluindo o intercâmbio de mercadorias e informações, revolu­

cionando a concepção desta esfera, a partir do mercantilismo, com a criação das 

economias nacionais e dos Estados modernos, adquirindo a identidade atual de esfera 

pública como esfera do poder público, diferenciada da esfera das pessoas privadas reuni­

das em um público (Habermas, 1984). 

A separação radical entre as esferas pública e privada, que fundamenta a existên­

cia da esfera pública, passa a ser questionada a partir do final do século XIX com o cres­

cente intervencionismo estatal no processo de troca das pessoas privadas como resposta 

à impossibilidade de contenção dos conflitos de interesse desencadeados na esfera pri­

vada, sendo estes transpostos para o âmbito público. 

Habermas identifica a diluição da separação entre as esferas do público e do pri­

vado com uma dialética de mútua contaminação, na qual emerge uma nova esfera que 

ele denomina esfera social repolitizada : 

"Assim, a longo prazo, ao intervencionismo estatal na esfera social corresponde 

também a transferência dc competências públicas para entidades privadas. Ε à ampliação 

da autoridade pública a setores privados está ligado o processo correlato dc uma substi­

tuição de poder público por poder social. Somente esta dialética de uma socialização do 



Estado que se impôs simultaneamente com a estatização progressiva da sociedade é que 

pouco a pouco destrói a base da esfera pública burguesa: a separação entre Estado e so­

ciedade. Entre ambos, e ao mesmo tempo, a partir de ambos, surge uma esfera social re­

politizada, que escapa à distinção entre 'público' e 'privado'"(Habermas, 1984:170). 

À concentração do poder privado corresponde a centralização do poder público, 

com o aumento das funções do Estado-social, de tal forma que os antagonismos 

econômicos são agora traduzidos em conflitos políticos, modificando profundamente 

tanto o público quanto o privado, agora "sintetizado em um complexo único de funções 

que não é mais diferenciado". 

Este novo ordenamento se faz traduzir na emergência do Direito Social, correspon­

dentemente ao deslocamento das funções públicas a outras instituições que não as esta­

tais, em uma sociedade com a estrutura de poder cada vez mais corporativizada. 

A crise de legitimação do exercício do poder público é, pois, conseqüência deste 

processo, "já que a separação entre Estado e sociedade é superada e o Estado interfere na 

ordem social provendo, distribuindo e administrando, a generalidade da norma como 

princípio já não pode mais ser mantida sem reserva" (Habermas, 1984:210). 

As tendências de crise no capitalismo avançado, conseqüentemente à regulação 

administrativa do ciclo econômico, não confluem para a inexorabilidade de uma crise de 

caráter econômico. A tese defendida por Habermas (1980) e de que exatamente a substi­

tuição dos mecanismos dc mercado pelo Estado - sempre que crie e melhore as con­

dições de realização do capital - é capaz dc evitar quase permanentemente as crises 

econômicas, embora estes mecanismos, contraditoriamente, impliquem emergência de 

outras tendências dc crise. 

Na medida em que o relacionamento das classes se tenha repolitizado e o Estado 

substituído o mercado em um conjunto dc funções - a produção da mais-valia é garan­

tida através do setor público - as tendências dc crise deslocam-se do sistema econômico 

para o sistema administrativo (Habermas, 1980:90). Assumindo, no entanto, que não há 

produção administrativa dc significados, Habermas aponta o desdobramento da crise ad­

ministrativa em crise de legitimação. 

A análise da crise do capitalismo avançado feita por Habermas tem a vantagem 

de apontar as profundas mudanças ocorridas tanto na esfera do público quanto na do pri­

vado, introduzindo a emergência de uma esfera social repolitizada onde estruturas corpo­

rativas de gestão coletiva de interesses privados impõem uma nova realidade e novas 

expressões e tendências de crise de um poder ao qual foram retiradas as condições de 

fundamentação do consenso. 

Esta perspectiva, no entanto, apresenta alguns problemas teórico-metodológicos 

correntemente apontados pelos analistas: 

• o desconhecimento das funções econômicas do Estado no capitalismo liberal; 

• a identificação da crise à etapa atual do capitalismo avançado, cuja inevitabilidade 

não pressupõe uma dialética de superação da contradição; 

• na raiz deste problema encontramos a ausência dos sujeitos neste processo, no qual a 

dinâmica está centrada nas estruturas. 



A o assinalar estes pontos podemos marcar a diferença (dentre outras) entre uma 

análise das estruturas do capitalismo avançado e uma outra, na qual a cena política é 

ocupada pelas classes e suas relações sociais, como o faz Przeworski, cujas preocu­

pações com a dinâmica atual do capitalismo o fazem ressaltar que sua compreensão só 

será encontrada se tomarmos em conta os interesses e atos dos próprios trabalhadores. 

"Se pretendermos extrair lições de experiência histórica, não podemos supor que 

a prática dos movimentos políticos é determinada apenas por condições objetivas, tam­

pouco que tais movimentos são livres para agir conforme sua vontade, inde­

pendentemente das condições que procuram transformar. Tais condições constituem, em 

cada momento, a estrutura da escolha: aquela na qual os agentes deliberam acerca de ob ­

jetivos, percebem alternativas, avaliam-nas, escolhem linhas de ação e as seguem, a fim 

de criar novas condições" (Przeworski, 1989:15). 

Procurando compreender o fenômeno da social-democracia, a compatibilização 

da democracia social com o capitalismo, o autor não exime a classe trabalhadora, seus 

representantes, os partidos, de participação nesta opção reformista, afirmando neste sen­

tido duas teses principais: que os partidos dos trabalhadores são levados a solapar a or­

ganização dos trabalhadores como classe, no processo de competição eleitoral; que os 

compromissos entre trabalhadores e capitalistas acerca de questões econômicas são 

possíveis no capitalismo e às vezes até preferidos pelos trabalhadores a estratégias mais 

radicais (Przeworski, 1989:16). 

Procurando dar sentido e aprofundar a concepção gramsciana de hegemonia, 

especialmente na referência feita por Gramsci ao fato de que a hegemonia não pode ser 

apenas ético-política mas tem que ter um fundamento econômico, o autor aprofunda a 

discussão das bases materiais do consentimento, necessárias à formação de um equilíbrio 

de compromisso no qual os interesses das classes dominadas também estejam de certa 

maneira contemplados. Neste sentido, o equilíbrio seria dado pelo limite em que o lucro 

não diminua abaixo do nível essencial à acumulação, mas que permita fazer concessões 

que dêm aos interesses capitalista um caráter universalista. 

Considerando o sistema de produção capitalista como baseado no intercâmbio e 

na extração da mais-valia sob a forma dc lucro, Przeworski encontra nesta forma de or­

ganização a base para hegemonia, já que os capitalistas aparecem como portadores do in­

teresse universal - o lucro, do qual toda a sociedade depende - enquanto as reivindi­

cações de outros grupos aparecem sempre como particularistas. Essa condição estrutural 

de materíalização da hegemonia é considerada necessária, porém insuficiente, para reali­

zação dos interesses de qualquer grupo. Deve ser combinado com uma forma específica 

de organização das relações políticas - a democracia - na qual os resultados dos confli­

tos são, sob certos limites, incertos. Esta seria a combinação ideal para garantia das bases 

materiais do consentimento, já que a democracia é um sistema em que a dependência 

em relação ao lucro constitui a base de conflitos." A democracia capitalista simul­

taneamente estrutura as atividades políticas na forma de participação política e reduz os 

conflitos a questões materiais de curto prazo" (Przeworski, 1989:174). 

A possibilidade de ruptura desta situação seria dada, por um lado, pela transfor­

mação da relação de representação, quando as lideranças não fossem capazes de assegu­

rar a realização dos interesses materiais das massas - minando a associação necessária 



entre participação e consentimento - por outro lado, pela própria crise econômica, em­

bora os custos materiais sejam distribuídos desfavoravelmente aos trabalhadores - razão 

pela qual eles não têm interesse em aprofundar a crise. A ruptura do consentimento poria 

a nu a essência coercitiva do exercício do poder, monopolizada pelo Estado, mas alocada 

indistintamente entre instituições públicas e privadas. 

As políticas - e o próprio Estado - agora aparecem como uma expressão de um 

compromisso, uma coalizão de classes que inclui tanto capitalistas como trabalhadores 

organizados. 

A organização do Estado como uma instituição e as políticas empreendidas por 

essa instituição constituem uma expressão de um compromisso de classes específico 

(Przeworski, 1989:239). 

Na verdade, este tipo de análise, embora tente combinar o determinismo estrutu­

ral com a organização dos sujeitos e sua interação, não consegue fugir de uma perspec­

tiva auto-reprodutora do capitalismo democrático, cuja mudança, se ocorresse, só 

poderia resultar de uma crise econômica sem solução; já que os interesses confluem to­

dos para sua preservação. 

É interessante observar a diferenciação entre esta abordagem e a de Habermas, 

ambas fundadas em uma visão consensual do exercício do poder, mas que em Habermas 

chega a uma perspectiva de crise inexorável do capitalismo, enquanto que em Przewor­

ski o que parece ser insuperável é a sua reprodução. 

Esta última visão decorre, a nosso ver de alguns problemas desta análise: 

a. a fundamentação da produção capitalista na categoria do lucro e não na de mais-

valia; 

b. a ausência de uma abordagem da contradição e de seu desenvolvimento nos níveis 

econômico, político e ideológico; 

c. a redução do nível político-ideológico da luta dc classes ao sistema de participação e 

representação; 

d. a identificação dos interesses de classe a interesses materiais. 

Desta forma, ao adotar a lógica utilitária do individualismo possessivo como fun­

damento da ação coletiva de classe, o autor alcança transformar a luta de classes, mesmo 

que em suas manifestações não disruptivas, em um jogo cooperativo em que os parceiros 

partilham a mesma lógica e os mesmos interesses. 

Assim, ao buscar as bases materiais para o consentimento ocorre um efeito in­

verso, de politização das relações dc produção, ignorando-se as contradições fundamen­

tais ao nível da esfera produtiva e seus desdobramento nos demais níveis sociais. 

Na análise de Habermas, ao contrário, conclui-se que a crise do capitalismo 

avançado retirou as condições de reprodução da síndrome privatista necessária para a 

existência continuada do sistema. 

Offe (1985) tende a concordar com a conclusão de Habermas, identificando na 

crise atual uma decomposição e desestruturação das coletividades, o que acarretaria um 

enfraquecimento geral dos comprometimentos de caráter solidários, mesmo tendo par­

tido de uma base de argumentação semelhante a de Przeworski. Na medida em que a 

própria autoridade estatal é tomada como um bem público a ser produzido - não sendo 



origem da ação cooperativa mas sim seu produto - a conclusão a que se chega é que o 

fundamento da ação coletiva residiria em uma certa noção de comunhão de interesses, de 

identidade coletiva que garantiria a confiança necessária entre os agentes racionais para 

efetuarem seus cálculos maximizadores. 

Para finalizar esta primeira parte do capítulo, não seria preciso recordar as con­

tribuições e limitações já assinaladas no tratamento de cada uma das vertentes teóricas 

em sua análise do Estado. Restaria, no entanto, acrescentar algumas orientações meto­

dológicas de caráter mais geral, antes de procurar, à partir do debate exposto, formular 

proposições analíticas para o campo social. 

Tais proposições, ainda que estejam referidas a um nível mais abstrato, deverão 

ser, posteriormente, balizadas em relação ao contexto onde concretamente se configu­

ram, antes de serem aplicadas à análise das políticas sociais, tendo em conta os seguintes 

parâmetros metodológicos: 

Jessop (1982:211) nos adverte que assumir que o mundo é determinado não tem 

como conseqüência que uma única teoria possa compreender a totalidade das determi­

nações, o que deve ser levado em conta para se evitar os principais problemas meto­

dológicos freqüentemente encontrados: o reducionismo (tratar o fenômeno a partir ex­

clusivamente de suas mais abstratas determinações), o empiricismo (tratá-lo a partir das 

aparências, ignorando as determinações mais profundas), a subsunção (ignorar a 

distinção entre o geral e o particular). 

Marx e Engels formularam as proposições metodológicas clássicas da Crítica da 

Economia Política como uma combinação do método lógico com o histórico, o que os 

levou a conceber a dialética como o método de elevação do abstrato ao concreto, repro­

duzindo o concreto-real como concreto-pensado, isto é, síntese de múltiplas determi­

nações. 

Coutinho (1985:10) encontra neste ponto a explicação para os tratamentos marxistas 

do Estado: "poderíamos dizer que uma concepção marxista do Estado será tanto mais 

'ampla' quanto maior for o número de determinações do fenômeno estatal por ela media¬ 

tizados/sintetizados na construção do conceito de Estado; e que, vice-versa, será 're­

strita' uma formulação que (consciente ou inconscientemente) se concentrar no exame 

de apenas uma ou de relativamente poucas determinações do fenômeno político-estatal". 

Uma concepção restrita do Estado ou está situada apenas ao nível mais abstrato 

das determinações existentes no M o d o de Produção Capitalista, não tomando em con­

sideração o exame da formação econômico-social enquanto nível mais complexo, ou re­

sulta da generalização indevida de características de situações nas quais o Estado seria 

concretamente restrito. 

Therborn (1980:162) sintetiza o que seriam os quatro eixos de determinação do 

caráter do poder do Estado: 

1. o estágio do desenvolvimento do Modo de Produção relevante; 

2. o lugar do Modo de Produção dentro do estágio internacional do mesmo Modo de 

Produção; 

3. a articulação conjuntural de todos os Modos de Produção existentes dentro de uma 

Formação Social; 



4. a inserção da Formação Social no sistema internacional de Formações Sociais re­

lacionadas em um dado ponto no tempo. 

Essa observação parece-nos sobremaneira útil, na medida em que os problemas 

de reducionismo e/ou subsunção têm sido responsáveis pelo tratamento teórico do 

Estado apenas enquanto sua aparência fenomênica de Estado-nação, desconsiderando a 

dinâmica de reprodução do capital ao nível transnational, e as implicações deste processo na 

reprodução da dominação. 

A incapacidade de articulação entre diferentes níveis de abstração tem marcado a 

trajetória não apenas do marxismo, como de outras correntes do pensamento ocidental, 

através do estabelecimento de polarizações, tais como, estrutura versus sujeito, estatismo 

versus autonomismo, determinismo versus voluntarismo, etc. 

Jessop (1982:213) propõe-se fugir a este falso dilema através de um método que 

seja capaz de "analisar as múltiplas determinações que são combinadas em uma conjun­

tura concreta e mostrar como elas estão interrelacionadas como condições necessárias 

e/ou suficientes em uma estrutura de causação contingente". 

Neste sentido é preciso sair do nível mais abstrato de separação entre política e 

economia para tomar em conta as mediações que se dão entre elas, bem como as formas 

institucionais de representação política e de organização do aparato estatal, tendo cm 

conta o conjunto de forças políticas que interatuam com estas estruturas (e que não 

podem ser reduzidas a uma perspectiva de polarização classista). 

A o tomar estas determinações mais complexas, situadas ao nível da conjuntura 

mas em articulação com os constrangimentos estruturais, diferentes autores (Therborn, 

1980, Jessop, 1982) têm chamado atenção para aspectos cruciais na análise do exercício 

do poder político, relegados ou pouco trabalhados na maior parte dos autores marxistas, 

tais como: 

• Formas de representação política, que, segundo Jessop (1982:230) definem mas não 

determinam completamente as formas dc acessibilidade ao Estado de diferentes forças 

bem como influem no modo como essas forças são constituídas. Dentre elas aponta: o 

clientelismo, o corporativismo, o parlamentarismo e o pluralismo. 

• Formas de intervenção estatal, definidas em uma dupla dimensão, segundo Therborn 

(1982:242): "uma (dimensão) refere-se aos efeitos externos da intervenção do Estado 

nas estruturas da sociedade, sobretudo nas relações de produção, (mas também no 

sistema ideológico), e a outra refere-se aos efeitos internos sobre o próprio Estado. A 

intervenção do Estado pode facilitar, meramente permitir, opor-se, e no limite freiar, 

certas relações de produção. 

• Processos de mediação, definidos como trífacetados, já que envolvem as relações en­

tre a classe dominante, o Estado e as classes dominadas, voltados para o for­

talecimento da dominação (Therborn 1980:181). Embora sejam atravessados pela luta 

de classes, há que se considerar que tais processos não são uma mera decorrência 

deste enfrentamento, já que o Estado nunca é um mediador neutro. São identificados 

os seguintes processos: repressão, deslocamento (canalização), extração, cooptaçâo, 

judicature e apoio material. 



1 - P O L Í T I C A S O C I A L : A L G U M A S P R O P O S I Ç Õ E S A N A L Í T I C A S 

P R O P O S I Ç Ã O 1 : A C I D A D A N I A , E N Q U A N T O H I P Ó T E S E J U R Í D I C A I N S C R I T A N A N A T U R E Z A 

D O E S T A D O C A P I T A L I S T A , É U M A M E D I A Ç Ã O N E C E S S Á R I A M A S U M A 

C O N D I Ç Ã O N Ã O - S U F I C I E N T E P A R A E X P L I C A R A G Ê N E S E Ε D E S E N ­

V O L V I M E N T O D A S P O L Í T I C A S S O C I A I S . 

Como vimos até aqui, a política social encontra-se inscrita quer como possibili­

dade quer como necessidade no interior do Estado capitalista. Em outras palavras, a 

política social seria a resultante possível e necessária das relações que historicamente se 

estabeleceram no desenvolvimento das contradições entre capital e trabalho, mediadas 

pela intervenção do Estado, e envolvendo pelo menos três atores principais: a burocracia 

estatal, a burguesia industrial e os trabalhadores urbanos. 

A emergência e desenvolvimento de uma política social é, por um lado, a ex­

pressão contraditória da relação apontada, sendo ao mesmo tempo fator determinante no 

curso posterior desta mesma relação entre as forças sociais fundamentais. Assim sendo, 

para o campo das políticas sociais confluem interesses de natureza contraditória, advin­

dos da presença de cada um destes atores na cena política, de sorte que a problemática 

da emergência da intervenção estatal sobre as questões sociais encontra-se quase sempre 

multideterminada. 

A expectativa de obediência do Estado pela introjeção do dever político nos ci­

dadãos não se funda nem exclusiva nem prioritariamente no monopólio que ele detém da 

violência, mas na sua capacidade de organização do consenso e na legitimidade al­

cançada na sociedade. Se a coerção estatal é sua própria condição de emergência, en­

quanto instância separada do econômico, não há como negar sua atuação como articu¬ 

lador do consenso, para o qual vai requerer a busca do fundamento de sua legitimidade 

em um lugar que seja a negação do fracionamento e luta que se dão na sociedade. As 

mediações necessárias à construção da hegemonia implicam não apenas na expansão dos 

interesses da classe dominante mas também na própria ampliação do Estado, acabando 

por retirar o fundamento da separação entre as esferas diferenciadas. 

A mediação que articula, através do Estado, a dominação burguesa é a equali¬ 

zação jurídico-polílica dos indivíduos pela cidadania. Segundo O'Donnell (1984) o fun­

damento do Estado capitalista seria a cidadania e seu referencial a nação: postulando o 

fundamento da dominação política na igualdade de todos os sujeitos, ao mesmo tendo 

em que tende a ser o Estado nacional, imputando à nação o interesse geral da sociedade. 

O capitalismo tem necessidade de criar o cidadão na medida em que ele é o correspon­

dente jurídico e político do trabalhador livre, capaz de vender a sua força de trabalho; a 

cidadania é a abstração necessária à constituição, fundamento e legitimidade do poder 

político. 

A cidadania - como relação que se estabelece entre os indivíduos, igualados a 

nível formal, e o seu Estado, através da participação dos primeiros no exercício do 

político e no atributo de um conjunto de direitos positivos frente a este Estado - é con¬ 



dição de reprodução da dominação social, desde que oculta a existência das relações 

contraditórias de exploração. Nega inclusive a existência de atores coletivos, as classes 

sociais, com interesses contraditórios c antagônicos, sendo portanto essencial para a con­

strução da ideologia liberal do Estado como representante da vontade coletiva. 

Este efeito de mascaramento é responsável pela teprodução social na medida 

mesma em que a condição de cidadania passa a ser o fundamento do dever político, am­

pliando o consenso relativo à ordem política, reservando a coerção física à uma posição 

permanente mas virtual. 

Neste sentido, a relação de cidadania é condição da consolidação das 

desigualdades de classe, remetendo os requisitos de igualdade a um plano formal que 

impede de problematizar as desigualdades existentes no nível social e a relação do 

Estado com as classes sociais. 

Por outro lado, a condição de cidadania tem que ser vista como um avanço na 

luta das classes oprimidas em relação à situação anteriormente existente de total ex­

clusão do servo e do escravo da comunidade política. É neste sentido que se pode com­

preender o Estado como "expressão da dominação de uma classe, mas também um mo­

mento de equilíbrio jurídico e político, um momento de mediação" (Gruppi, 1980:31) 

Historicamente, se por um lado a cidadania enquanto relação individual de dire­

ito entre o cidadão e seu Estado foi a negação da existência das classes sociais, por outro 

lado seu reconhecimento foi absolutamente imprescindível para a constituição, organi­

zação e luta das classes dominadas. Em primeiro lugar, foi impossível restringir a par­

ticipação política a uma elite de proprietários, quando a própria constituição do mercado 

requeria a extensão da cidadania aos vendedores da força de trabalho; em segundo lugar, 

porque a existência de igualdades formais entra constantemente em contradição com a 

existência de relações desiguais e de exploração; e, em terceiro lugar, porque a existência 

de uma relação de direito entre o cidadão e o Estado favorece que o próprio Estado seja 

tornado como o interlocutor das classes oprimidas que se organizam. 

Assim, como o Estado não é mais que o desenvolvimento último da contradição 

fundamental entre a socialização do processo de trabalho e a apropriação privada dos 

meios de produção, razão que faz do Estado o suporte místico do interesse geral de toda 

a sociedade, assim também a cidadania é uma expressão desta contradição e não pode ser 

compreendida fora deste contexto. 

A correta abordagem a esta questão é fundamental para permitir uma análise da 

implementação das políticas sociais, que têm na existência da condição de cidadania o 

envoltório do núcleo contraditório que lhes anima e movimenta. 

Diferentes correntes teóricas que tenderam a tomar a cidadania como princípio 

explicativo exclusivo, descontextualizado-a da sua gênese no interior da luta de classes e 

de sua articulação com o nível da produção econômica - denominados por alguns 

autores como fabianos ou social-democratas (incluindo, neste último caso a vertente 

Keynnesiana) - acabaram por tratar a questão da política social através de sua redução 

empiríco-formalista (Mishra, 1981 e 1984; Room, 1979; George & Wilding, 1976; Lee 

&Raban, 1988). 

Tais correntes têm sido acusadas de adotarem um perspectiva exclusivamente 

pragmática (piecemeal), carecendo de uma teoria articulada (normativa e positiva) acerca 



das políticas sociais (Mishra, 1984:124). O dilema das políticas sociais, apontado por 

Santos (1987:38) residiria exatamente em que, embora a política social implique essen­

cialmente na escolha de um principio de justiça coerente, consistente e superior a 

qualquer outro, não há critério lógico-cientifico que garanta automaticamente a produção 

da justiça. 

Na ausência de um principio de justiça, as teorias que discutem a cidadania 

acabam por apegar-se à redução da noção de direitos sociais a um conjunto de serviços a 

serem prestados à população em busca de uma melhoria do seu bem-estar social, e/ou 

aos aspectos de sua formalização jurídico-institucional. Em ambos os casos, a cidadania, 

em uma dinâmica expansionista surgiria como um subproduto do desenvolvimento 

econômico e da democracia política, abstraindo suas relações com a estrutura de poder e 

com as relações de produção; incapaz, portanto, de explicar as diferenciações entre as 

distintas trajetórias de institucionalização das demandas sociais na social-democracia, 

quanto mais em países que se distanciam deste modelo (como o Japão ou os países latino-

americanos). 

P R O P O S I Ç Ã O 2 : A P O L Í T I C A S O C I A L , C O M O G E S T Ã O E S T A T A L D A R E P R O D U Ç Ã O D A 

F O R Ç A D E T R A B A L H O E N C O N T R A , N A D I N Â M I C A D A A C U M U L A Ç Ã O C A P I ­

T A L I S T A , S U A C O N D I Ç Ã O D E P O S S I B I L I D A D E M A S T A M B É M O S E U 

L I M I T E . 

Os determinantes da intervenção estatal nas áreas sociais, considerados no mais 

alto nível de abstração que decorrem das necessidades inerentes ao processo de acumu­

lação capitalista, podem ser identificados como: a reprodução da força de trabalho e a 

circulação e consumo de mercadorias pelos setores sociais. 

Desde o trabalho pioneiro de O'Connor (1977) a aplicação das categorias analíti­

cas marxistas ao estudo das políticas sociais tem encontrado em uma abordagem estrutu¬ 

ral-funcionalista, a explicação para a origem desenvolvimento e limites da intervenção 

estatal no campo social. O'Connor (1977:19) afirma: "Nossa primeira premissa é que o 

Estado capitalista tem de tentar desempenhar duas funções básicas e muitas vezes con­

traditórias: acumulação e legitimação. Isto quer dizer que o Estado tem de tentar manter, 

ou criar, as condições em que se faça possível uma lucrativa acumulação de capital. En­

tretanto, o Estado também deve manter ou criar condições de harmonia social". 

Esse modelo analítico influenciou profundamente os primeiros estudos sobre 

políticas sociais (Gough, 1979; Faleiros, 1980; Oliveira, 1984; Fleury Teixeira, 1987; 

Schmidt, 1983) acabando por ser identificado como a análise marxista das políticas so­

ciais (Coimbra, 1987). Tratando a questão da determinação ao nível estrutural, sem dar 

espaço para a ação política resultante do enfrentamento das forças sociais, tais estudos 

acabam por reificar a funcionalidade das políticas sociais de um Estado visto desde uma 

perspectiva instrumentalista. 

Mesmo análises mais recentes, cuja compreensão do Estado apresentam maior 

complexidade, ao tratar as articulações e limites das políticas sociais determinados pelo 

processo dc acumulação capitalista terminam reproduzindo os problemas apontados sob 

a denominação de um marxismo estrutural-funcionalista, qual seja, a teleologia, o re¬ 

ducionismo e a reificação. 



O estudo das funções da políticas sociais criou falsos problemas como a identifi­

cação de políticas de legitimação versus políticas de acumulação, na incapacidade de 

perceber, como aponta Mishra (1984) que o principal fundamento do consenso é dado 

pelo aumento da acumulação, ou mesmo, de identificar as relações entre a disciplina 

laborai e a reprodução da ideologia dominante. 

No entanto, seria incorrer em erro oposto ignorar as determinações e limites 

estruturais das políticas sociais, o que nos levaria a acabar por identificá-las com suas 

manifestações mais aparentes, como o processo de tomada de decisões na alocação de 

recursos escassos ou a suas declaradas metas de enquadramento das necessidades sociais 

politicamente apresentadas, com vistas a um certo patamar de eqüidade, definido pelas 

forças políticas atuantes (Abranches, 1987 e Mishra, 1981). 

A o buscar uma compreensão mais profunda para as relações das políticas sociais 

com o processo de acumulação capitalista, tem-se como objetivo compreender a natureza 

deste Estado, bem como a evolução desta relação entre Estado e sociedade, chegando a 

poder identificar a acentuação das contradições que se manifesta na etapa atual de capi­

talismo monopolista como crise fiscal e/ou crise dos modelos de proteção social. 

Para Brunhoff (1976) a política econômica encontra seu fundamento no status 

particular das mercadorias força de trabalho e moeda, que requerem uma gestão estatal. 

Na medida em que as instituições capitalistas são incapazes de assegurar a gestão do 

estoque da força de trabalho, é necessária assegurá-la por meio de uma gestão não capi­

talista. Embora a forma da intervenção estatal se modifique - a partir das modificações 

das relações entre as classes, ela permanece condicionada pelas características históricas 

do uso da força de trabalho, que combinaria a disciplina do trabalho com a insegurança 

do emprego. 

A dinâmica de acumulação capitalista na sua etapa monopolista tem crescente­

mente incluído os setores sociais no ciclo da reprodução ampliada do capital. Até esta 

fase do capitalismo esses setores eram considerados improdutivos e sem atrativos do 

ponto de vista da reprodução do capital, sendo desenvolvidos basicamente sob a égide 

estatal e/ou privada com um caráter de assistencialismo e voluntariado. Com as 

mudanças no processo de trabalho, acarretando uma alteração na modalidade de extração 

do excedente, da mais-valia absoluta para a mais-valia relativa, concomitantemente à 

ocorrência de um processo de mercantilização dos serviços (Arouca; 1975), o capital 

passa a se reproduzir também no interior dos setores sociais. 

Assim, a gestão estatal pode ser identificada em três momentos do processo de 

acumulação: a reprodução da força de trabalho; a circulação e o consumo de mercadorias 

que se realizam nos setores sociais. 

• Reprodução da Força de Trabalho: 

Offe & Lenhardt (1984:15) definem a política social como "a forma pela qual o 

Estado tenta resolver o problema da transformação duradoura do trabalho não as­

salariado em trabalho assalariado", partindo do pressuposto de que não existe uma con­

versão automática da proletarização em assalariamento. 

A especificidade da força de trabalho, enquanto mercadoria capaz de criar valor, 

reside em que sua produção não se dá com vistas ao mercado, requerendo assim uma 



regulação política, através de estratégias politicamente organizadas com vistas a superar 

os problemas estruturais que, segundo Offe & Lenhardt (1984) seriam sua integração ao 

mercado, a institucionalização dos riscos não integráveis e a sua regulamentação quanti­

tativa. 

No entanto, a gestão estatal da força de trabalho, ao mesmo tempo que se torna 

possível pelo caráter do Estado de detentor do monopólio da coação, deve ser com­

preendida em sua gênese, dinâmica e seus limites como parte do processo de reprodução 

ampliada das relações de produção e exploração capitalistas. Diversos autores têm 

chamado atenção para os limites estruturais das políticas sociais': sua dependência em re­

lação à acumulação via sistema tributário que as financia (Offe, O'Connor, Gough, 

Habermas); a primazia do assalaríamento na definição das suas modalidades (Brunhoff); 

a desmercantilização da força de trabalho através do salário social tendo como limite e 

fim a preservação da economia de mercado (Bruhoff, Offe, Habermas, Gough). 

As condições da regulação estatal da reprodução da força de trabalho são o resul­

tado da luta de classes, que vai estabelecer historicamente os limites socialmente 

aceitáveis da reprodução, e as necessidades próprias a esta etapa de valorização do capi­

tal (que, na etapa monopolista do capitalismo vai requerer uma mão-de-obra com melhores 

condições de produtividade, mais fugida, mais especializada, e tc) . 

As políticas e praticas sociais contribuem na reprodução da força de trabalho de 

distintas maneiras: 

• Favorecem a subordinação do trabalho ao capital em condições mais adequadas à ob ­

tenção e apropriação da mais-valia. Este fenômeno ocorreria através da incidência das 

práticas sociais, como as médicas e educativas, que se exercem sobre o corpo produ­

tivo, definindo os limites da sua capacidade física, normalizando as formas de sua 

utilização e inculcando a disciplina laborai requerida pelo capital. Assim as políticas 

sociais não só criariam como recriariam a cada instante as condições materiais da acu­

mulação capitalista, bem como as condições políticas de sua exploração, em outras 

palavras, as políticas sociais reproduzem não apenas a força de trabalho, mas o seu 

lugar de classe. 

• As políticas públicas que incidem diretamente sobre as condições de reprodução da 

força de trabalho, tais como políticas educacionais e sanitárias, de nutrição, e tc , bem 

como aquelas que incidem de forma mais indireta, habitação, transporte, lazer, e tc , 

participam na determinação do valor histórico da força de trabalho. O papel do 

Estado na valorização da força de trabalho ocorreria na medida em que este valor é 

dado pelas horas de trabalho incorporadas e necessárias à sua reprodução, que ten­

deriam a aumentar a partir da intervenção estatal, seja através da qualificação desta 

força de trabalho, seja pelo fornecimento de serviços e bens de consumo necessários 

à sua manutenção. 

• As políticas sociais atuariam no sentido de aumentar a produtividade do trabalho e 

assim contribuiriam para o incremento da mais-valia relativa extraída no processo de 

trabalho. Evidentemente, mesmo na etapa monopolista nem todos os trabalhadores 

inserem-se na produção da mesma maneira, de sorte que encontramos a extração da 

mais-valia absoluta em setores que permanecem na etapa concorrencial, além de se¬ 



tores de trabalhadores autônomos próprios à produção mercantil, e o exército indus­

trial de reserva. A conseqüência desta diferenciação da força de trabalho, na sua in­

serção no processo produtivo vai ser a existência, concomitante, de distintas políticas 

estatais. 

• As políticas sociais atuariam como uma contratendência à baixa tendencial da taxa de 

lucros. A tendência à queda da taxa de lucros foi tratada por Marx no estudo da Lei 

Geral da Acumulação Capitalista, no Capital, quando analisou as modificações que 

se processavam na composição orgânica do capital, como parte da lógica capitalista 

de competição entre capitais concorrentes. Cada vez um volume menor de trabalho 

(capital variável) aciona um valor maior de meios de produção (capital constante), 

gerando por um lado uma sobrepopulação relativamente excedente, e por outro lado, 

a tendência a uma queda na taxa de lucros. 

Esta tendência à crise capitalista não se realizaria desde que várias medidas 

fossem tomadas para contra-atuar neste sentido, garantido assim a manutenção e 

aumento da taxa de lucro. Dentre estas medidas destaca-se a crescente participação es­

tatal na socialização dos custos da produção, seja repassando a mais-valia dos setores 

mais rentáveis para os demais, seja assumindo as perdas decorrentes da desvalorização 

de capitais, seja operando os setores de mais baixa lucratividade mas que são indispen­

sáveis à produção, seja ainda tomando a seu cargo a reprodução da força de trabalho. 

Para Poulantzas (1980:203) "a contratendência principal e dominante, reside, a 

longo prazo, na alta, pelo Estado da taxa da mais-valia e da exploração", o que torna a 

reprodução ampliada da força de trabalho a principal política econômica estatal, desmis¬ 

tificando, portanto, a separação entre políticas econômicas e sociais. Até porque, tanto as 

condições de reprodução da força de trabalho quanto as necessidade do processo de acu­

mulação são fenômenos essencialmente políticos, decorrentes do enfrentamento das 

classes em luta. não podendo ser reduzidos às necessidades técnicas de uma etapa da re­

produção capitalista, mesmo tendo-se em conta os diferentes requerimentos em cada 

uma das etapas do processo de acumulação. 

• Circulação e Consumo de Mercadorias: 

Como vimos anteriormente, na etapa monopolista do capitalismo ocorre uma 

capitalização dos setores sociais, seja pela crescente incorporação dc mercadorias pro­

duzidas em ramos industriais como meio de trabalho indispensável à execução das 

práticas sociais (como os fármacos e equipamentos hospitalares, por exemplo), seja pela 

mercantilização dos próprios serviços sociais que passam a ser parte do ciclo de expan­

são e circulação do capital. 

A ocorrência destes fenômenos não implica um afastamento do Estado da esfera 

social, mas, ao contrário, fomenta múltiplas formas de articulação dos interesses capitalistas 

com a intervenção estatal, sendo que, na maior parte das vezes, a presença estatal como 

regulador do mercado, comprador dos serviços, etc, é a única maneira de viabilizar o 

consumo destas mercadorias que a população trabalhadora não alcançaria comprar no 

mercado. 



A ocorrência de pressões quanto à crescente atuação do Estado através das políti­

cas sociais torna-se cada vez mais multideterminada, em um j o g o de interesses nos quais 

setores capitalistas e frações da classe trabalhadora ora confluem ora enfrentam-se, resul­

tando deste embate o formato e o conteúdo das políticas sociais: quer subordinadas aos 

interesses de consumo e lucratividade em detrimento das necessidades da população, 

quer articulando positivamente tais interesses. 

A capitalização das práticas sociais tem como conseqüências o crescente as­

salariamento dos profissionais que as executam, o que tem levado ao desaparecimento da 

figura do profissional liberal, acarretando o fenômeno recente de sindicalização da 

classe média, aumentando assim sua participação nas lutas econômicas e políticas, pos­

sibilitando ora uma aliança estratégica entre grupos profissionais e setores organizados 

da população, ora seu enfrentamento. 

A capitalização dos setores sociais teria outra conseqüência que diz respeito à 

crescente sofisticação e encarecimento das práticas sociais, na medida em que elas pas­

sam a utilizar e consumir uma tecnologia cada vez mais complexa e onerosa. 

O aumento dos custos decorrente desta sofisticação contribui para agravar a crise 

fiscal do Estado, já que eles se encontram fora do controle e planejamento estatais, 

mesmo em sistemas exclusivamente públicos de prestação de serviços. 

Finalmente, ao transformar o cidadão, de um lugar político, em um projeto de 

consumo, o capitalismo alcança transportar para a esfera distributiva os conflitos produ­

tivos, esvaziando sua dimensão transformadora ao convertê-los em base material para o 

compromisso entre as classes. Ademais, ao sobrepor a ótica da estratificação à estrutura 

de classes, remete novamente à impossibilidade individual de aumentar o consumo em 

nível de mercado, negando o caráter dc classe das relações de exploração. 

P R O P O S I Ç Ã O 3 : A P O L Í T I C A S O C I A L , C O M O E S T R A T É G I A D E H E G E M O N I A , T E M S E U F O R ­

M A T O Ε C O N T E Ú D O D E F I N I D O S N O P R O C E S S O D E E N F R E N T A M E N T O D A S 

C L A S S E S E M L U T A , A P A R T I R D E C A P A C I D A D E D E A R T I C U L A Ç Ã O D E 

C O N T E Ú D O S S U P R A C L A S S I S T A 8 A S E U S P R O J E T O S D E D I R E Ç Ã O D A 

S O C I E D A D E . 

As políticas sociais, vistas como estratégias de hegemonia (Vasconcelos, 1988), 

fazem parte do processo de expansão de uma classe, de tal forma que seus interesses 

econômico-corporativos são suplantados e ela alcança tal grau dc consciência e or¬ 

ganicidade que a capacita a formular um projeto nacional para a globalidade da so­

ciedade. 

Tal processo, designado "catarse" por Gramsci é descrito como aquele "em que 

uma classe supera os seus interesses econômico-corporativos e se eleva a uma dimensão 

universal (através da mediação do nacional-popular); ou seja, é o momento no qual a 

classe deixa dc ser puro fenômeno econômico para converter-se em sujeito consciente da 

história" (Coutinho, 1980:48). 

A hegemonia, como direção moral da sociedade, é construída então, no momento 

em que a classe dirigente alcança construir bloco histórico, articulando orgânicamente 

infra-estrutura e superestrutura, estabelecendo um equilíbrio de compromissos que é a 

expressão da correção de forças existente. 



A capacidade de direção de um classe estaria dada não pela imposição de seus in­

teresses egoístas e sua visão particular de mundo mas sim pela possibilidade de articu­

lação de conteúdos ideológicos e interesses de outras forças sociais na construção de 

uma vontade coletiva, em um projeto orgânico e nacional que corresponda à sua supre­

macia como classe. 

As políticas sociais são parte importante deste processo na medida em que per­

mitem a incorporação dos interesses materiais das classes dominadas; remetem ao 

campo dos conteúdos ideológicos nacional-populares; referem-se às práticas de pro­

dução dos sujeitos; materializam-se em um aparelho juridico-administrativo-prestador de 

serviços que corporifica a ampliação do Estado. 

Com relação aos interesses materiais das classes dominadas, eles serão incorpora­

dos na medida da capacidade de pressão das classes e setores subalternos, seja por meio 

de um processo organizado de transformação das necessidades sociais em demandas 

políticas, seja em situações de revolta popular e ameaça da ordem social na ausência de 

um movimento organizado e atuante. 

A possibilidade de incorporar tais pressões estaria dada na medida em que, ao as­

sim proceder através das políticas sociais, tais procedimentos fossem capazes de ao aten­

der às demandas colocadas, traduzi-las e conformá-las em uma estratégia de construção/con­

solidação da supremacia do bloco no poder. O que significa, por um lado, que as políti­

cas sociais vão ter seu conteúdo e formato determinados pelo nível da luta de classes; 

considerando a organização e consciência das classes dominadas e a capacidade de 

resposta das classes dominantes em sua estratégia de dominação (na polarização co¬ 

erção/consenso ou violência/cultura). 

Por outro lado, a inserção das políticas sociais como parte da estratégia de 

hegemonia implica em que tais medidas sejam capazes de organizar a direção e o 

domínio de classe, ao mesmo tempo em que desorganizam a articulação de um projeto 

alternativo. Neste sentido, aponta-se o papel das políticas sociais na manutenção da or­

dem social como mecanismo dc geração de um consenso que legitimaria o exercício do 

poder e o Estado, recriando via Estado-providência o fetichismo do pacto social origi­

nal. 

Ainda dentro desta linha argumenta-se que a suavização das tensões sociais 

decorre tanto da incorporação pelo Estado das demandas sociais das classes dominadas, 

quanto pelo fato de que este processo se dá de forma a negar o conteúdo de classes de 

tais reivindicações. Assim a incorporação das demandas populares via políticas sociais 

desideologizaria estas problemáticas, que passariam a ser tratadas como uma questão de 

engenharia social abordada tecnicamente por um conjunto de experts. 

A transformação do padrão do conflito industrial de classe em um conflito 

economicista institucionalizado e centrado na distribuição (Offe, 1983) tem sido apontada 

como uma das conseqüência do desenvolvimento das políticas sociais no capitalismo 

avançado. Esta abordagem das políticas sociais não deve, no entanto, levar a um re¬ 

ducionismo economicista, já que a concepção gramsciana de hegemonia implica, pelo 

contrário, na superação do economicismo, compreendendo a hegemonia como direção 

política, intelectual e moral. 



O conteúdo e formato das políticas sociais será dado por sua articulação 

específica ao projeto hegemônico, o que não quer dizer que seu significado e os atores 

nela envolvidos possam ser reduzidos a uma perspectiva classista. A o contrário, a uni­

versalidade dos seus conteúdos reside exatamente em sua dimensão supraclassista, com­

portando necessidades e desejos que ultrapassam o campo das lutas de classe. 

As políticas sociais, como estratégia de hegemonia, atuam em um campo de 

ideológico no qual os conteúdos e significados não são previamente definidos e/ou vin­

culados a um projeto classista. A o contrário, a condição de possibilidade para que se in­

siram como parte da estratégia de hegemonia é dada pelo campo de sua atuação que se 

caracteriza pelos conteúdos ideológicos "nacional-populares" (como chamaria Laclau) 

que podem ser apreendidos e re-re-significados em distintos projetos articulatórios. Con­

cepções sobre vida, bem-estar, saúde, cidadania, cultura, etc , não são adscritos previa­

mente a um pertenecimento classista, mas são articulados em projetos de hegemonia das 

classes em luta. Daí porque a confluência de distintos interesses para a área das políticas 

sociais não comportaria uma concepção consensual que excluísse as contradições -

como na teoria social do desenvolvimento de Polanyi (1980:156), na qual os interesses 

de classe (secionais) ficam restritos à esfera econômica enquanto os interesses sociais 

são tomados como interesses gerais de toda a comunidade - como se a articulação dos 

conteúdos de caráter nacional estivesse ausente da luta de classes. 

Na luta ideológica pela atribuição de significados e articulação dos conteúdos aos 

projetos de hegemonia ocorre, concomitantemente a interpelação e constituição dos 

próprios sujeitos; ou seja, não há cidadãos anteriormente ao exercício da cidadania. Da 

mesma forma, não existem sujeitos prévios à luta e ao enfrentamento dos seus projetos, 

o que quer dizer que a identidade dos sujeitos constitui-se na relação e na luta pelo 

poder. 

Assim sendo, da mesma forma que a classe dominante reafirma e recria sua su­

premacia na articulação dos conteúdos sociais ao seu projeto, a classe dominada luta por 

uma outra forma de articulação destes conteúdos, que é, ao mesmo tempo, o processo de 

construção de sua identidade e seu projeto nacional. As lutas na esfera da reprodução, de 

caráter predominantemente policlassista, não deixam de ser um campo propício à consti­

tuição de sujeitos políticos e de projetos (hegemônicos ou contra-hegemônicos) que in­

terpelam as múltiplas forças sociais atuantes desde uma perspectiva de classe. 

P R O P O S I Ç Ã O 4 : A s P O L Í T I C A S S O C I A I S , C O M O E X P A N S Ã O E S P E C Í F I C A D A H E G E M O N I A 

N O E S T A D O A M P L I A D O , P A R T I C I P A M N A R E P R O D U Ç Ã O D A E S T R U T U R A 

S O C I A L C O M O U M A R E D E E S P E C I A L D E M I C R O P O D E R E S P O R M E I O D A 

C O N S T R U Ç Ã O D E C A M P O S D I S C I P L I N A R E S , I N S T I T U I Ç Õ E S P R E S T A D O R A S 

D E S E R V I Ç O S , U M C O R P O D E T É C N I C O S Q U A L I F I C A D O S Ε U M C O N ­

J U N T O D E P R Á T I C A S N O R M A L I Z A D O R A S . 

Foucault (1979:12) identifica a política como o campo de enfrentamento cien­
tífico e ideológico dc diferentes propostas dc ordem social, ou diferentes regimes de ver­
dade: "cada sociedade tem seu regime de verdade, sua 'política geral' de verdade: isto é, 
os tipos de discurso que ela acolhe e faz funcionar como verdadeiros; os mecanismos e 
as instâncias que permitem distinguir os enunciados verdadeiros dos falsos, a maneira 



como se sanciona uns e outros; as técnicas e os procedimentos que sâo valorizados para 

a obtenção, da verdade; o estatuto daqueles que têm o encargo de dizer o que funciona 

como verdadeiro". 

Neste sentido, a construção do status de cidadão é parte intrínseca e fundamental 

na consolidação de um regime de verdade, com sua pauta de direitos e deveres; suas téc­

nicas, saberes e especializações; suas regras de inclusão e exclusão; constituindo-se em 

um dispositivo de verdade sobre o qual se fundamenta o poder. 

É através da operação deste dispositivo que as políticas sociais reproduzem a 

estrutura de dominação e subalternização, como chamou atenção Sposati (1988:48) anali­

sando as políticas assistenciais, ao identificar seu efeito político, de institucionalização 

da discriminação, contraditoriamente aos ideais igualitários. 

A reprodução da estrutura de poder das classes dominantes encontraria mecanis­

mos institucionais eficientes na existência de uma rede de micropoderes, exercidos de 

forma a controlar os indivíduos através dc uma disciplina tempo/espacial, ou por meio 

de um conjunto de rituais de degradação que destituam o indivíduo dc qualquer poder 

sobre si próprio, atribuindo-o ao grupo dirigente das instituições normatizadoras (Albu­

querque. 1980: Goffman. 1974). 

O poder se reproduziria também pela difusão dc normas culturais próprias a uma 

classe como sendo universais, e pela utilização do saber técnico como legitimador dos 

processos de exclusão dos grupos dominados. Boltanski (1979:119) critica os estudos 

que querem deduzir, exclusivamente a partir dos determinismos estruturais, os compor­

tamentos sociais dos indivíduos, alertando que "tais explicações estão destinadas a per­

manecerem parciais, pois esquecem que os determinismos sociais não informam jamais 

o corpo de maneira imediata, através de uma ação que se exerceria diretamente sobre a 

ordem biológica, sem a mediação da ordem cultural que os retraduz e os transforma em 

regras, em obrigações, em proibições, em repulsas ou desejos, em gostos e aversões". 

Na mesma linha, Donzelot (1980), trata a questão social a partir da análise da 

família no capitalismo, entendendo-a como um domínio de inter-relação entre o público 

e o privado, inscrevendo-se em uma rede de solidariedades que trata da adaptação posi­

tiva dos indivíduos a seu regime. O governo através da família seria realizado por meio 

de um conjunto de práticas biopolíticas que foram identificadas como sendo a morali­

zação; a normalização; o contrato e tutela. 

Esta dimensão pedagógica das práticas sociais (Donnangelo. 1976) na reprodução 

das relações de poder é a materialização do conceito gramsciano de Estado-Ético cujo 

papel educador é crucial na consolidação do consenso ativo dos governados. Por meio 

das políticas sociais, em sua função de normalização das condutas das diferentes classes 

e grupos sociais, o Estado educa, de sorte que ao reproduzirem a classe trabalhadora re­

produzem também o lugar ocupado por esta classe no sistema produtivo. Ademais da re­

produção das desigualdades assinaladas, a intervenção estatal via políticas sociais cum­

priria o papel de normalizador das relações sociais sancionado as divisões entre o nor­

mal e o patológico, dc sorte que as normas de trabalho impostas à classe trabalhadora 

passam a ser validadas como socialmente justas (Polack, 1971). Aqueles que são inca­

pazes de obter a sua reprodução por esta via, o trabalho, ou se recusam a fazê-lo, são ob­

jeto dc políticas sociais de cunho discriminatório, atestando seu fracasso no mercado. 



Foucault (1977) analisa o processo de constituição do indivíduo, como efeito e 

objeto do poder e do saber no capitalismo, como sendo fruto da passagem de uma for­

mação da individualidade por meio de mecanismos histórico-rítuais (típica das so­

ciedades tradicionais) para um regime disciplinar, no qual a individuação é fruto da apli­

cação de mecanismos científico-disciplinares. Neste caso, é requerida uma modalidade 

panóptica de estruturação do poder, em uma rede descendente de micropoderes 

capilares, capaz de exercer a vigilância e reproduzir o poder, como contrapartida da 

forma jurídica abstrata do contrato e da troca. 

"A forma jurídica geral que garantia um sistema de direitos em princípio 

igualitários era sustentada por mecanismos miúdos, cotidianos e físicos, por todos esses 

sistemas de micropoderes essencialmente inigualitários e assimétricos que constituem as 

disciplinas" (Foucault, 1977:194). É neste sentido que ele fala das disciplinas, como 

saberes e práticas de submissão dos corpos, como sendo o subsolo das liberdades jurídi­

cas formais, ou como infradireito. 

P R O P O S I Ç Ã O 5 : A s P O L Í T I C A S S O C I A I S , C O M O M A T E R I A L I Z A Ç Ã O D E U M A D A D A C O R R E ­

L A Ç Ã O D E F O R Ç A S , C O N S T I T U E M U M A P A R A T O P O L Í T I C O - A D M I Ν I S T R A ­

T I V O - P R E S T A D O R D E S E R V I Ç O S , C U J O F U N C I O N A M E N T O E S T A C O N D I ­

C I O N A D O P O R E S S A S U A I N S T I T U C I O N A L I D A D E O R G A N I Z A C I O N A L . 

A corporificação das relações de poder em um aparato administrativo-insti¬ 

tucional é um requisito da condição de política social; o que faz com que ela deva ser 

considerada para além da sua dimensão de luta política. Nos termos de Therbom (1986) 

trata-se neste caso de aparatos estatais, que devem ser considerados como órgãos de¬ 

cisores, enquanto as classes sociais não o são; portanto as políticas públicas não são re¬ 

dutíveis a seu conteúdo classista. 

Os estudos clássicos de Weber sobre a burocracia identificavam como pressu­

postos sociais e econômicos da moderna estrutura burocrática o desenvolvimento de uma 

economia monetária e de um sistema estável de tributação, imprescindíveis para garantir 

a separação entre a esfera privada e a esfera oficial do cargo no trabalho burocrático. 

Weber considerava o desenvolvimento da burocratização como decorrente tanto de fa­

tores técnicos (especialmente os meios de comunicação) quanto dc fatores políticos, den­

tre os quais chamava atenção para as múltiplas tarefas da política de bem-estar social 

(Weber, 1974:248), em parte atribuídas ao Estado pelos grupos de interesse, em parte 

usurpadas pelo Estado por motivos políticos ou ideológicos. A razão decisiva, no seu en­

tender, para o progresso da organização burocrática seria devido à sua superioridade téc­

nica sobre qualquer outra forma de organização (1974:249). 

Em outro momento, Weber identifica a burocracia com a democracia dc massas e 

com a estrutura social do capitalismo, fundada no princípio da igualdade abstrata, já que 

a burocracia com suas regras conhecidas e seus procedimentos formalizados e impes­

soais seria a condição para realização da igualdade perante a lei. 

A concentração dos meios de administração e o caráter permanente da máquina 

burocrática apareceriam como conseqüências naturais neste processo em que a supe­

rioridade técnica alia-se aos requisitos da ordem social capitalista. 



A partir de uma perspectiva weberiana, autores contemporâneos têm procurado 

salientar a capacidade do aparelho estatal e do seu corpo de funcionários na formulação e 

implementação das políticas públicas. Assim, Skocpol (1985:9) define a autonomia do 

Estado nos seguintes termos: "o Estado, concebido como organizações que reivindicam 

o controle sobre territórios e pessoas podem formular e perseguir metas que não são sim­

plesmente o reflexo de demandas ou interesses de grupos sociais, classes ou da so­

ciedade". 

Outro autor que procura chamar atenção para o papel dos servidores civis na de­

finição das políticas sociais é Heclo (1974), concluindo ser o aprendizado dos servi­

dores o fator crucial, já que eles, além de possuírem um acesso diferencial às infor­

mações e processos, são os únicos que têm uma experiência contínua neste processo 

(diferentemente dos grupos de interesses e dos partidos políticos). 

Eximindo-se de discutir uma teoria geral do Estado, tais autores procuram em es­

tudos comparativos demonstrar a importância do aparato estatal e dos funcionários na 

formulação das políticas, sem no entanto alcançar elucidar, para além do nível empírico, 

as condições sob as quais a autonomia estatal é ampliada ou restringida. 

Os estudos de Offe (1984) sobre a seletividade estrutural das instituições estatais 

buscam fugir do dilema da autonomia relativa enfatizando que o Estado - graças à sua 

organização burocrática, às informações que detém e à seus processos - é capaz de reali­

zar escolhas não aleatórias em um espaço de possibilidades dado. 

Em todos estes estudos o que se pretende chamar atenção é, por um lado, o fato 

de que as políticas não são decididas em um espaço fechado de possibilidades; e, por ou­

tro, o fato de que o aparato administrativo garante uma posição diferencial aos seus ocu­

pantes neste processo de seleção. O que não quer dizer, por sua vez, que este seja um 

processo de livre decisão e/ou fundado precipuamente em uma racionalidade técnico-

burocrática. 

Também Poulantzas (1980) ao tratar da materialidade institucional do Estado, 

chama atenção para o fato de que o aparato estatal, mesmo sendo fruto da cristalização 

da luta de classes, não pode ser reduzido a ela, já que, como dizia Weber, uma vez criado 

ele tem uma dinâmica interna própria - com sua divisão de tarefa, suas regras e procedi­

mentos - o que assegura a sua continuidade. Ou seja, a mudança na correlação de forças 

não se reflete em uma mudança na estrutura administrativa imediatamente, ocorrendo 

um aumento das contradições entre estrutura e funções. 

Na medida em que as políticas sociais corporificam-se em aparelhos institucion­

ais portadores não só de uma cultura institucional mas também de um saber específico, 

aqueles que detêm as tecnologias disciplinares estão em condições de sancionar normas 

e regulamentar procedimentos. 

Certamente o grau de liberdade destes agentes sociais e burocratas estará limitado 

pelas formas de representação política, as formas de intervenção estatal e os processos de 

mediação prevalentes em cada sociedade em um dado momento. 

No entanto, a igualdade formal e abstrata implicada no conceito de cidadania 

pressupõe um conjunto de dispositivos e regras burocráticas de prestação da proteção so­

cial que enfatiza, necessariamente a racionalidade administrativa, o planejamento estatal 

e a lógica formal e impessoal de alocação de valores políticos. Neste sentido, as políticas 



sociais não apenas contribuiriam para a burocratizacão do mundo como apontara Weber. 

mas também para consolidar o predomínio da lógica racional e da alocação impessoal e 

autoritária de valores como os caminhos naturais de atenção às demandas sociais. 

As políticas sociais - enquanto prestação de serviços sociais como saúde, edu­

cação, assistência, e tc ; têm seu funcionamento estruturado a partir da dinâmica dos 

serviços - que se caracteriza pela incorporação de tecnologias e processos, cujo consumo 

pelo usuário está mediado pela sua relação com o profissional prestador do serviço. 

Estas duas características específicas do processo de trabalho na prestação dos serviços -

a incorporação dc tecnologia e a mediação pelo trabalho humano - marcam a política so­

cial tanto pela dinâmica própria às modalidades de produção de novas tecnologias e o 

ritmo de sua incorporação nas práticas sociais, como pelo aspecto da relação humana - o 

colóquio singular, diria Foulcault -entre o profissional e o usuário. 

No caso das tecnologias já abordamos suas particularidades quando tratamos da 

circulação e consumo de mercadorias que se realizam através da prestação dos serviços 

sociais. Restaria, finalmente, ao tratar as políticas sociais como meios de consumo 

coletivos, ter em conta as conseqüências políticas decorrentes da dinâmica imposta pelo 

seu desenvolvimento e modo de gestão, como parte da análise do movimento das con­

tradições urbanas. Castells (1977:161) afirma a respeito: "a concentração dos meios de 

produção e a formação de unidades de produção complexas levam à concentração da 

força de trabalho e, conseqüentemente à concentração dos meios de reprodução desta 

força de trabalho, quer dizer dos meios de consumo. Estes meios de consumo são, para 

alguns, de uso individual e para outros, de uso coletivo. O uso coletivo é determinado, ao 

mesmo tempo, pela socialização objetiva do processo dc consumo e pela gestão pública 

ou parapública de alguns destes bens e serviços". 

Desde que o Estado tem sido responsabilizado pelo fornecimento e manutenção 

dos meios de consumo coletivos, via políticas sociais, as necessidades de reprodução da 

força de trabalho, na etapa atual do capitalismo, implicariam necessariamente em 

soluções e organizações coletivas com reivindicações dirigidas ao Estado. Esta seria a 

origem explicativa do surgimento dos Movimentos Sociais Urbanos e indicaria uma re¬ 

politização da questão da reprodução, dado a presença estatal. Assim, a existência de 

novas formas de luta, situadas na esfera do consumo, corresponderiam a alterações 

estruturais nas condições de reprodução da força de trabalho, e modificariam a quali­

dade da luta política das classes dominadas, na medida cm que estão claramente dire­

cionadas ao Estado e que encontram a possibilidade de celebrar alianças policlassistas de 

base mais ampla (Moisés, 1982). 

Quanto à segunda característica da prestação dos serviços, a relação que se esta­

belece entre profissional e usuário, esta tem sido estudada principalmente como forma de 

exercício da dominação, com seus rituais de subalternização e os procedimentos que 

asseguram o poder através da acumulação do conhecimento e do segredo profissional. 

No entanto, esta relação é mais complexa do que poderia parecer em uma análise 

que tivesse em conta exclusivamente a perspectiva da dominação; o que não quer dizer 

que se esteja a negar a sua centralidade enquanto organizadora das relações sociais que 

se estabelecem na prestação dc serviços. 



Quando se trata de um serviço assistencial, onde a filantropia iguala a intervenção 

privada nos problemas sociais com a ação pública, fica claro que "esta é uma estratégia 

deliberadamente despolitizante face à instauração dos equipamentos coletivos" (Don¬ 

zelot, 1980:55). No entanto, pouco tem sido dito a respeito da divisão sexual do trabalho 

que perpassa toda a política social, especialmente com relação à incorporação massiva 

do trabalho feminino na prestação dos serviços sociais. Mais recentemente, alguns es­

tudos (Pateman, 1991:15) oriundos de uma perspectiva feminista, têm denunciado a restrição 

da aplicação da condição de cidadania, através do Welfare State, focalizando unicamente 

o trabalhador e o cidadão enquanto referidos ao mundo público do trabalho e da política, 

relegando a vida doméstica e privada ao obscurantismo teórico. 

Da mesma forma pouco tem sido trabalhado em relação à incorporação do tra­

balho feminino nos serviços sociais, o que certamente mereceria maior atenção. Assim 

como o trabalho assistencial, através do voluntariado filantrópico, mesclando as esferas 

do público e do privado, constitui-se em uma estratégia de despolitização da questão so­

cial, da mesma maneira o predomínio do trabalho feminino na prestação dos serviços so­

ciais participa desta estratégia despolitizadora, ao encobrir a relação profissional com a 

aura humanitária do cuidado feminino, do olhar sensível e da atenção maternal. 

Por outro lado, o estabelecimento destes laços afetivos no interior dc uma relação 

de poder cria possibilidades de estruturação de uma rede de solidariedades e de identi­

dades que certamente conforma e estrutura uma nova composição das alianças e dos 

movimentos que circulam no espaço do social. 

P R O P O S I Ç Ã O 6: O D E S E N V O L V I M E N T O D A P O L Í T I C A S O C I A L N O C A P I T A L I S M O C O M O 

M O V I M E N T O N E C E S S A R I A M E N T E H I S T Ó R I C O D A C O N T R A D I Ç Ã O E N T R E 

P R O D U Ç Ã O S O C I A L I Z A D A Ε A P R O P R I A Ç Ã O P R I V A D A A L T E R O U , D E 

F O R M A I R R E V E R S Í V E L , A S E P A R A Ç Ã O F O R M A L E N T R E P O L Í T I C A Ε 

E C O N O M I A , R E Q U E R E N D O N O V O S F U N D A M E N T O S P A R A O E X E R C Í C I O 

D O D E V E R P O L Í T I C O . 

A o afirmar o caráter histórico das políticas sociais estamos reafirmando as dis­

posições metodológicas enunciadas de tratar este objeto como síntese de múltiplas deter­

minações, saindo das determinações estruturais mais abstratas para tomar em conta a 

história das lutas concretas que se travam em uma dada formação social. Neste nível, j á 

não se trata dc compreender a política social abstratamente, como a relação entre os tra­

balhadores industriais, a burguesia e a burocracia, mas sim de ter em conta uma com­

plexa teia de relações de força na qual articulam-se e/ou enfrentam-se diferentes frações 

das classes dominantes, uma classe trabalhadora mais ou menos homogênea, as camadas 

médias e os profissionais, as burocracias e organizações policlassistas. 

Este movimento de passar do "concreto-real" ao nível mais abstrato das simples 

determinações e de lá ao "concreto-pensado" permitir-nos formular hipóteses acerca das 

condições de possibilidade do fenômeno (Jessop, 1982:218) mas não uma teoria geral do 

Estado e de suas políticas sociais. 

A aplicação deste método de articulação à análise do desenvolvimento das políti­

cas sociais descortina a transformação operada na relação entre as esferas pública e pri­

vada, cuja separação, tendo sido condição para a reprodução econômica e a legitimação 



do exercício do poder político, requer a instauração de processos de mediação - como a 

cidadania - que acabam por anular o fetiche da mercadoria, no qual o Estado aparece 

como suporte místico. 

A crescente desmercantilização da força de trabalho, cuja reprodução socializada 

passa a se dar por meio de um salário social indireto (Offe, Gough, Habermas) teria 

como conseqüências, como afirma Oliveira (1988:14) a "implosão" do valor como único 

pressuposto da reprodução ampliada do capital. 

A necessidade da reprodução ampliada do capital dar-se cada vez mais em base a 

formas não capitalistas de gestão estatal da reprodução dos capitais e da força de tra­

balho tem como conseqüência a acentuação das contradições que se manifestam como 

crise fiscal do Estado (O'Connor) e como crise de legitimação (Habermas). 

Oliveira (1988:19) aponta o desdobramento teórico da dependência crescente e ir­

reversível do processo de acumulação de um fundo público onde o salário social atua 

como um antivalor: "Pode-se, apenas, sugerir que no lugar do fetiche da mercadoria 

colocou-se um fetiche do Estado, que é finalmente o lugar onde se opera a viabilidade da 

continuação da exploração da força de trabalho, por um lado, e de sua desmercantili­

zação, por outro, escondendo agora o fato de que o capital é completamente social". 

Na medida em que a sociabilidade se constrói cada vez mais com base em valores 

antimercado os problemas de legitimação teriam como fundo uma crise moral decorrente 

do que Habermas apontou como sendo a incapacidade da produção administrativa do in­

dividualismo possessivo. 

Ademais, a reestruturação das relações entre Estado e sociedade implicou em 

uma tal ampliação do Estado que teria como conseqüência a ocorrência de novas formas 

do conflito de classe, pondo fim às formas neoclássicas de divisão entre economia e 

política (Buci-Glucksman e Therborn, 1981:122). Este alargamento do Estado que passa 

de coercitivo a construtor da hegemonia implica em um elevado nível de corporativi¬ 

zação das relações sociais e de poder, já que a unificação dos interesses e a unidade de 

classe passam a se realizar por dentro do aparelho de Estado. A repolitização da gestão 

pública e a rigidez imposta pela nova estruturação das relações sociais têm como con­

seqüência fundamental o descolamento da função pública da sua superposição à esfera 

estatal, requerendo novo formato de estruturação dos fundamentos do dever político. 

Em outros termos, ocorre um efeito de deslocamento, no qual já não há mais cor­

respondência possível entre as esferas que a matriz liberal tratara como superpostas: 

Estado/sociedade. 



C A P I T U L O I 

M O D A L I D A D E S D E T R A N S I Ç Ã O E P A D R Õ E S D E 

I N C O R P O R A Ç Ã O D E D E M A N D A S S O C I A I S 

Nosso objetivo neste capítulo é analisar diferentes vias de transição para o capi­

talismo, que tiveram lugar na história mundial, configurando distintas modalidades de 

relacionamento entre Estado e Sociedade. A importância deste estudo, para nós, reside 

na possibilidade de identificação de padrões de incorporação estatal de demandas so­

ciais relacionados às vias de transição adotadas em cada caso, em função da emergência 

do processo de industrialização cm contextos que se distinguem por seus legados 

históricos, incluídos aí as relações político-econômicas, a ideologia e a cultura. Em 

outras palavras, na medida em que as transições para o capitalismo geraram diferentes 

modelos de relação Estado/sociedade, estes Estados trataram de forma distinta as de­

mandas sociais originadas nas sociedades, o que configurou padrões diferenciados de 

políticas sociais. 

Mesmo que o resultado final, a longo prazo, tenha sido muito similar, se com­

parados o conjunto de bens e serviços colocados ao alcance da população, queremos res­

saltar em que medida um percurso histórico distinto vai imprimir uma certa marca à 

política social, de forma a podermos falar de padrões sociais alternativos, para além das 

semelhanças apontadas quanto à pauta de serviços oferecidos pelos Estados. 

Neste sentido criticamos os estudos que tomam por base exclusivamente a com­

paração de indicadores sociais em diferentes países, desconhecendo os processos históri­

cos nos quais se originaram, e as relações sociais que assim se conformaram. Em outras 

palavras, a existência de políticas sociais idênticas quanto à oferta de serviços não cor­

responde a uma mesma identidade no plano das relações político-ideológicas de ci­

dadania. 

Compreendemos as políticas sociais como uma relação social que se estabelece 

entre o Estado e as classes sociais, em relação à reprodução das classes dominadas, que 

se traduz em uma relação de cidadania, isto é um conjunto de direitos positivos que 

vincula o cidadão a seu Estado. 

O surgimento dos Estados nacionais, com a transição para o capitalismo, teve 

como correspondente o reconhecimento do status de cidadão ao povo (Donnangelo, 

1976:49) sendo que a cidadania implicou no estabelecimento de uma pauta de direitos e 

deveres entre o cidadão e seu Estado, no reconhecimento da igualdade humana básica e 



até mesmo na busca de uma participação integral do indivíduo na comunidade (Marshall, 

1967:64). 

Assim, ao tratarmos da cidadania estamos nos referindo tanto à relação entre o 

Estado e os membros da sociedade, quanto também ao que nas palavras de Katznelson 

(1981:526) diz respeito às regras de transação bem como aos objetivos valorizados que 

caracterizam esta relação. 

Entretanto, desde que a cidadania é vista por nós como resultante de um processo 

histórico concreto, podemos afirmar com Peirano (1982:3) que os Estados e nações estão 

sempre em processo de constituição, o mesmo podendo ser dito da cidadania:" como 

cada Estado usa critérios diferentes de seleção e de exclusão no status de cidadão, as 

variações também podem ser vistas contextual e historicamente." 

A o considerar a cidadania como uma relação social que resulta de uma dada cor­

relação de forças, em seu desenvolvimento histórico concreto, não pretendemos, no en­

tanto, reduzi-la a mero resultado da luta de classes, como se as classes e as relações en­

tre elas e o Estado fossem geneticamente anteriores a sua identificação como cidadãos. 

A o contrário, concordamos com a argumentação de Landi (1981:174) de que "toda 

política pressupõe determinados princípios dc individuação através dos quais se aceitam 

e se estimulam certas identidades sociais e políticas, se alternam e ressignificam outras, 

se estigmatizam as não-desejáveis". 

Desta maneira, compreendemos que ao mesmo tempo que produto da luta de 

classes, a cidadania enquanto parte da ordem simbólica, atua dialeticamente, confor­

mando identidades sociais e políticas das classes dominadas, no processo intersubjetivo 

de interpelação, no qual uma classe assimila um conjunto de atributos através dos quais 

se individualiza, se reconhece e é reconhecida pelos demais componentes da sociedade. 

Em resumo, a construção da cidadania resulta da dinâmica das relações de poder, sendo 

ao mesmo tempo parte do processo de constituição e consolidação da hierarquia de 

poder na sociedade. 

Ainda segundo Landi (1981:186) "as interpelações formam as diferentes identi­

dades através das quais os agentes sociais se inscrevem - consensual ou conflitivamente 

- na ordem das formações sociais. A noção de ordem se desdobra em dois sentidos: 

como distribuição de funções na divisão social e técnica do trabalho e como indicação 

de hierarquias, como ética, como seleção de poder. Em suma, os sistemas interpelativos 

constituem as formas em que os indivíduos são nomeados, designados na órbita laboral, 

na sociedade civil, no sistema institucional estatal, em sua condição nacional, etc". 

Compreendendo assim a cidadania como um processo no qual se estabelece uma 

certa relação social entre Estado e classes dominadas e que ademais toma parte na consti­

tuição da identidade social e política destas classes vis-à-vis os demais componentes da 

sociedade, buscaremos analisar os padrões históricos que originaram distintos signifi­

cados para as políticas sociais ali implementadas, como materialização destas trajetórias. 

Por outro lado, não se trata de abordar a cidadania como um processo em con­

strução enquanto se enfoca o Estado como uma entidade acabada e dotada da capacidade 

de constituir os cidadãos a partir de sua própria lógica ou vontade racionalizadora. A o 

contrário, como veremos, trata-se de um processo duplo, no qual a constituição do ci­

dadão é um dos lados da moeda e a construção do Estado nacional é o outro. Ou seja, a 



relação de cidadania, enquanto configuração juridico-política que requer um aparato ad­

ministrativo, um corpo de funcionários especializados e o domínio de um saber, é por­

tanto um dos aspectos essenciais do processo de state-building. 

Como bem expressou Esping-Andersen (1985:245) o Welfare State não é mera­

mente um produto do poder de mobilização política mas é, mais propriamente, poder insti­

tucionalizado. 

E M E R G Ê N C I A D A Q U E S T Ã O S O C I A L 

O surgimento da necessidade de algum tipo de proteção social, legal ou assisten¬ 

cial, para regular as condições de trabalho e minorar os sofrimentos decorrentes da si­

tuação de miséria, isto é, a emergência da pobreza como problema social, está associada 

ao fenômeno da industrialização e ao conseqüente rompimento das relações tradicionais 

do feudalismo. Portanto, trata-se de um fenômeno historicamente situado e datado, 

c o m o afirma Gomes (1979 :31 ) " . . . a chamada "Questão Social", nos termos do re­

conhecimento de um conjunto de novos problemas vinculados às modernas con­

dições de trabalho urbano e dos direitos sociais que daí adviriam originou-se na 

Europa do século XIX, a partir das grandes transformações sociais, políticas e 

econômicas trazidas pela revolução industrial. Portanto, o "problema da pobreza" nem 

sempre fora considerado um "problema", ou um fenômeno disfuncional para a vida das 

sociedades, devendo, por esta razão, ser enfrentado e resolvido para sua segurança e 

progresso material". 

A o contrário, a existência de um certo número de pobres era vista como dese­

jável já que esta era a condição para que se tornassem laboriosos, e conseqüentemente, 

uma das bases do enriquecimento das nações. Estas idéias a respeito da pobreza tiveram 

uma grande importância na conformação das ideologias empresariais (Bendix, 1966.66), 

constituindo-se na chamada "doutrina da utilidade da pobreza". 

Neste sentido, as preocupações acerca da população, originadas no mercan­

tilismo e expressas nas estatísticas populacionais da época, não implicavam em minorar 

as adversidades dos pobres, mas sim em contabilizar o número de pessoas aptas, que 

com seu trabalho ou no exército, aumentariam a produção e a riqueza nacionais. 

Ademais de incentivo ao trabalho, a pobreza era vista como oportuna politi­

camente, desde que tornava o indivíduo disciplinado e dependente dos "homens de 

qualidade". Já que o homem comum era visto como preguiçoso, cheio de vícios, desre­

grado e sem ambições, a pobreza aparecia como condição pedagógica de discipliná-lo 

ao trabalho e condição política de aceitação da autoridade da elite. 

Esta relação entre os homens de qualidade e os homens comuns constitui a base 

das relações de autoridade tradicionais que são próprias ao feudalismo, e que fundamen­

tam-se no binômio que troca proteção por dependência (Bendix, 1964:47). A este respeito é 

ilustrativo o texto que reproduzimos de John Stuart Mill, em seus Princípios de 

Economia Política, citado por Bendix (1964:47): "... a sorte dos pobres, em tudo o que 

lhes afeta de forma coletiva, deve estar regulada para eles, não por eles. Não se deve 



exigir-lhes que pensem por si mesmos nem alentar-lhes a fazê-lo, nem permitir-se que 

suas reflexões ou prognósticos exerçam influência na determinação do seu destino. É 

dever das classes superiores pensar por eles e fazer-se responsável de sua sorte, como o 

comandante e os oficiais de um exército se fazem responsáveis pelos soldados que o in­

tegram. Para cumprir esta função, as classes superiores devem preparar-se consciente­

mente, e todo seu proceder deve inculcar nos pobres a confiança nelas, para que, ao 

prestar acatamento passivo e ativo às regras, que lhe são prescritas, se entreguem em to­

dos os demais aspectos a uma confiada despreocupação, e descansem ao amparo de seus 

protetores. Só em parte esta relação entre ricos e pobres há de basear-se na autoridade; 

deve ser uma relação amável, moral e sentimental; tutela afetuosa de um lado, agrade­

cida e respeitosa deferência de outro". 

Os pobres são considerados como crianças, aos quais os ricos deverão fornecer 

uma moral e uma ética, ademais das condições de proteção social necessárias à 

manutenção da ordem laborai. Estas relações tradicionais de autoridade estavam fun­

dadas na crença da desigualdade natural entre os homens e na reciprocidade de expecta­

tivas radicadas nas diferentes funções que cada um deveria cumprir na sociedade. 

A proteção social embutia-se nesta matriz relacional, sendo que os homens de 

espírito deveriam tomar a seu encargo a proteção aos pobres, que incluía desde a pro­

teção social até a proteção dos pobres de si mesmos. Assim, o Estado não era chamado a 

intervir nas condições de pobreza, seja porque esta não fora elevada à categoria de 

problema social, seja porque a proteção necessária à preservação da ordem social e 

econômica estava adscrita às relações paternalistas de dependência pessoal, situando-se 

portanto na própria sociedade civil. 

Com o advento dos Estados nacionais e o governo dos déspotas esclarecidos, o 

paternalismo deixa de ser uma justificação das relações domésticas para converter-se em 

uma ideologia do governo nacional (Bendix, 1964:53). 

Estavam lançados os germes da revolução burguesa liberal, com a separação en­

tre o público e os interesses privados e com a difusão das idéias igualitárias que ganharam 

corpo com a Revolução Francesa. 

A igualdade formal defendida pela burguesia, como condição da constituição do 

mercado, foi a chave para o rompimento da matriz de relações tradicionais de autoridade 

cujo binômio de troca de dependência por proteção fundava-se na suposta desigualdade 

natural entre os homens. A luta empreendida pela burguesia contra a servidão teve como 

corolário a destruição das relações paternalistas de proteção, desde que entre cidadãos 

iguais não se espera que um venha a prestar assistência ao outro, já que isto reverteria à 

situação repudiada de servidão. 

A transformação das relações econômicas teve como conseqüência o rompi­

mento do modelo de relações sociais e políticas tradicionais, no qual a proteção social 

situava-se na esfera civil, mas não as substituiu imediatamente por um conjunto de 

medidas estatais correspondentes. A o contrário, este período de transição caracterizou-

se pelo abandono dos pobres à sua própria sorte. São típicos desta época os romances e 

relatórios descrevendo a horda de miseráveis que perambulava pelas estradas e invadia 

as grandes cidades, transformando Paris e Londres em centros de banditismo e crimi­

nalidade (Guimarães, 1981). 



A impossibilidade de absorver todos os trabalhadores, expulsos no processo de 

cercamento das propriedades rurais em um mercado de trabalho urbano, bem como a 

não substituição imediata das relações tradicionais de autoridade por um padrão mo¬ 

derno, no qual a coerção ao trabalho e a disciplina laboral são produzidos na esfera 

econômica, foram os fatores responsáveis pela agudização e visibilidade da 

problemática da pobreza. 

Novas interpretações teóricas para as causas da pobreza foram então formuladas, 

sendo que Bendix (1964:64) destaca os argumentos que apareceram no pensamento so­

cial inglês dos fins do século XVIII, quando as antigas regras de assistência aos indigen­

tes passaram a ser questionadas. 

O primeiro enfoque destacado vê a causa da pobreza nos mesmos esforços que 

buscam aliviar o padecimento dos pobres, já que as medidas de caridade eliminam os in­

centivos ao trabalho. 

O segundo enfoque combina os efeitos perniciosos da caridade com a teoria do 

mercado de trabalho: trata o trabalho como uma mercadoria cuja retribuição dependerá 

da relação entre oferta e demanda e não das necessidades do trabalhador, além de consi¬ 

derar que a fome é o único incentivo ao trabalho. Assim, os interesses do capital e do tra­

balho se identificam. 

O terceiro enfoque é representado pelo pensamento de Malthus, que vincula a 

teoria do mercado de trabalho com a teoria da população. Afirma a existência de uma lei 

natural pela qual os pobres aumentam em quantidades muito maiores do que as reservas 

alimentícias disponíveis, o que levaria a crises periódicas inevitáveis. Ora, além dos 

efeitos morais deletérios da caridade, desestimulando ao trabalho, qualquer medida de 

proteção social, privada ou estatal, tenderia a agudizar a crise iminente. 

A prevista progressão geométrica da população ocorreria em um período de 25 

anos e se aplicava apenas àquelas populações cujo crescimento não fora sujeito a obstáculos 

ou restrições (checks). Estes obstáculos aparecem descritos nos ensaios de Malthus 

(1982:15) como sendo de dois tipos: os positivos que são os que fazem crescer a mor­

talidade (como a fome, a miséria, as doenças, etc.) e os preventivos, que são os que con­

tribuem para reduzir a natalidade (contracepção, controle moral, celibato virtuoso, e tc ) . 

Todos os três enfoques apontados tratam de repudiar as medidas paternalistas de 

proteção social e tiveram profunda influência em países onde a burguesia conduziu 

hegemônicamente o processo de industrialização. Outras variantes podem ser encon­

tradas como o neodarwinismo que grassou nos Estados Unidos da América e que, baseado 

nas idéias de Spencer adotadas por seu discípulo Summer, sustentava a postura não in­

tervencionista na problemática social, já que o mercado trataria de eliminar seu próprio 

excedente em termos quantitativos, além de ser este um mecanismo automático de me¬ 

lhorar a qualidade da espécie, desde que os melhores elementos seriam os que sobre­

viveriam no mercado sem necessidade de proteção (Rimlinger, 1971:48). 

Entendemos a emergência da pobreza como questão social como parte do processo 

mais geral de desenvolvimento capitalista, no qual as relações sociais e econômicas 

foram duramente afetadas pelos processos de industrialização e urbanização, rompendo 

com as relações tradicionais de autoridade e de solidariedade existentes no interior das 

famílias e das pequenas comunidade, dando lugar a processos de constituição de novas 



classes e atores coletivos em uma nova ordem social e política Nosso objetivo neste es­

tudo é buscar explicar o surgimento de novas demandas sociais bem como os determi­

nantes responsáveis pela constituição de diferentes padrões de incorporação de tais de­

mandas emergentes, através das políticas estatais. Para tal, necessário se faz compreen­

der as diferentes vias de transição ao capitalismo. 

D U A S V I A S D E T R A N S I Ç Ã O P A R A O C A P I T A L I S M O 

Diversos autores preocuparam-se com o problema das modalidades de transição 

para o capitalismo, buscando identificar os fatores determinantes em cada um dos casos, 

seja ao nível estrutural seja ao nível superestrutural, além de procurar demonstrar em 

que medida estas diferenças de origem marcaram o curso subseqüente do desen­

volvimento capitalista em cada caso. 

Embora a terminologia empregada varie muito entre os autores, certo é que há 

uma convergência na identificação de dois processos distintos de se chegar ao Modo 

Capitalista de Produção, assim como das conseqüências inerentes a cada um deles. 

Lenin (1980:7) falava da via prussiana e da via americana sendo que o fator distintivo 

seria o papel desempenhado pelo latifúndio na transição. No primeiro caso, a solução 

junker se daria com a progressiva transformação do latifúndio feudal em agricultura 

capitalista, passando das relações de servidão ao trabalho assalariado. No caso da via 

americana o processo de transição teria como agente principal os camponeses, que, ou 

destruiriam o latifúndio feudal onde ele existisse, ou simplesmente iniciariam a pro­

dução capitalista em pequenas propriedades (na inexistência do latifúndio), transfor­

mando-se progressivamente em "farmers", isto é, constituindo uma burguesia rural de 

um lado e o proletariado agrícola do outro. 

Para Lenin as conseqüências destas duas vias seriam observadas por exemplo, em 

termos econômicos, com maior desenvolvimento das forças produtivas ocorrendo 

através da via americana. 

Gramsci (1968) retoma esta discussão sobre as conseqüências político-ideológi¬ 

cas dos processos revolucionários que ele nomeia de Revolução Jacobina - que implica 

na mobilização das massas - e a Revolução Passiva ou Revolução-Restauração, para 

destacar a ausência das massas no processo de transformação. No segundo caso, que se 

identifica com a via prussiana de Lenin, ocorreria uma situação de equilíbrio catas­

trófico entre as forças tradicionais (o latifúndio feudal) e as forças progressistas (a bur­

guesia) o que implicaria em uma solução do tipo "Cesarismo" (um terceiro elemento que 

articula a aliança entre as duas forças em equilíbrio) para dar continuidade ao processo de 

transformação. A ausência de uma classe progressista hegemônica que impulsionasse e 

conduzisse o processo de transformação teria como conseqüências o atraso no desen­

volvimento das forças produtivas e a reprodução de elementos tradicionais, atrasados, 

nas relações de produção. 

A burguesia chegaria a implantar o seu domínio a nível econômico e político, no 

caso das revoluções passivas, através de um processo político e social que Gramsci 



chamou de "transformismo" e que teria sérias conseqüências nas relações subseqüentes 

entre Estado e sociedade. 

Tanto aqui como no pensamento de Lenin repete-se a associação desta via de 

transformação com o atraso no desenvolvimento das forças produtivas e relações de pro­

dução. Sc bem é certo que são preservadas relações tradicionais de dominação, ademais 

da manutenção da estrutura agrária caracterizada pelo predomínio da grande pro­

priedade, não nos parece que estas características determinem necessáriamente um atraso 

no desenvolvimento das forças produtivas (o desenvolvimento industrial alemão superou 

em muito pouco tempo este atraso frente as nações já industrializadas). 

Coutinho (1980:57) indica as principais características do transformismo tratadas 

na análise gramsciana: "mediante processos de cooptação dos dirigentes políticos e/ou 

intelectuais das camadas subalternas que se tenta conservar à margem das grandes de­

cisões, ou das camadas aliadas, que se tenta manter cm posição de inferioridade no seio 

do bloco no poder, a classe dominante esvazia as condições da luta política "decapita" 

os seus inimigos reais ou eventuais, e, desse modo, enfraquece a sociedade civil e a 

mantém umbilicalmente ligada ao Estado. A combinação do transformismo com a 

violência aberta é o modo específico pelo qual se dá a articulação de hegemonia e domi­

nação, com evidente predomínio do segundo termo, no quadro de um regime resultante 

do processo de "revolução passiva" ou "revolução restauração" (ou ainda revolução pelo 

alto")." 

Assim, a importância da luta ideológica que a classe dominante emergente veio a 

desenvolver em busca de sua legitimação vai depender não só da sua capacidade 

própria, mas da relação que ela estabelece com os demais atores sociais envolvidos no 

exercício do poder. Bendix (1966:21/22) formula sobre o tema uma proposição geral: 

"ali onde a industrialização é obra de uma nascente classe empresária, é provável que 

esta classe busque o reconhecimento social dos grupos governantes ao mesmo tempo 

que suas idéias e atividades econômicas desafiem muitos aspectos das tradições destes 

grupos. ...Quando a industrialização tem lugar em um país com um regime centralizado 

e autocrático, a classe empresária buscará o reconhecimento de suas atividades 

econômicas por parte do governo especialmente sob a forma de privilégios que facili­

tarão tais atividades". 

Finalmente, um outro autor que deu uma contribuição importante ao estudo da 

transição capitalista foi Barrington Moore (1966:430), cujas análises históricas compara­

tivas levaram-no a identificar cinco condições necessárias para a implantação da 

modernização do tipo liberal-burguês. São elas: 

1. Equilíbrio de poder entre autoridade central e os grandes proprietários rurais. Ou 

seja, a construção do modelo de democracia liberal implicaria a emergência de um 

sistema de pesos e contra-pesos entre as forças políticas principais. 

2. Uma transição bem-sucedida para a agricultura comercial, seja por parte das classes 

dos grandes proprietários rurais, seja por parte do campesinato, o que para Reis (1982) 

representa a superação das formas extra-econômicas de coerção nas relações de tra­

balho. 



3. Enfraquecimento oportuno da classe proprietária rural, isto é, uma mudança na 

coalização de poder no sentido de fortalecer os interesses urbano-industriais. 

4. Derivada da condição anterior seria a inviabilizaçâo de uma coalizão reacionária en­

tre elites agrárias e industriais. Onde esta coalizão ocorreu, casos denominados por ele 

de modernização conservadora os interesses das classes subalternas foram excluídas 

através de uma presença ativa e repressiva do Estado. 

5. Alguma forma de ruptura revolucionária com o passado teria que ocorrer para 

cimentar a vitória da democracia liberal. Nesta condição o autor chama atenção para os 

aspectos simbólicos desta transformação, que vão imprimir sua marca na ideologia, cul­

tura e instituições posteriores, de sorte que se pode dizer com Reis (1982:336) que sem 

isto o capitalismo teria triunfado mas não o capitalismo liberal. 

Para este autor ainda é possível identificar uma terceira via de transição, repre­

sentada pelas revoluções camponesas que deram origem ao comunismo, como con­

seqüência tanto da ausência de uma revolução comercial na agricultura levada adiante 

pelos senhores feudais proprietários de terra, quanto pela sobrevivência das instituições 

camponesas submetidas às pressões da era moderna (Barrington Moore, 1966:477). 

Não parece muito proveitosa a discussão acerca de qual das classes é definidora 

das diferentes vias de transição, já que estamos supondo que este é um processo re­

lacional, no qual as relações e a estrutura do poder vão ser definidas a partir dos enfren¬ 

tamentos e alianças que se establecem entre as classes, e não em razão de sua "essen¬ 

cialidade", o que nos remeteria a uma viés economicista. 

Estruturalmente, a transição ao capitalismo coloca a questão do enquadramento 

das relações e estruturas de poder, levando em conta a matriz anterior na qual sobres­

saíam as relações entre elites rurais e camponeses, e a nova matriz que configurará as re­

lações entre burguesia industrial e proletariado urbano. Evidentemente, todas as combi­

nações relacionais possíveis, no interior dc cada uma dessas matrizes, bem como entre as 

duas, colocam-se como possibilidades. As diferenciações poderão ser explicadas a partir 

da consideração destas combinatórias político-econômicas e culturais. 

Resumindo, nas indicações dadas pelos autores mencionados podemos dizer que 

são identificadas duas vias de transição para o capitalismo, com suas respectivas carac­

terísticas a via liberal-burguesa e a modernização conservadora. 

A V I A L I Β E R A L - Β U R G U E S A 

Nesta, a burguesia, sendo a classe economicamente dominante, tem que se en­
frentar com o latifúndio feudal para romper as amarras representadas pelas relações 

tradicionais de autoridade e a ideologia própria do feudalismo. A burguesia economi­

camente dominante torna-se também politicamente hegemônica sendo vitoriosa neste 

embate, no qual tem que se desenvolver um corpo doutrinário, a ideologia liberal, com o 

qual fundamenta sua ação de classe revolucionária. Este processo é dito revolucionário 

na medida em que se instaura em oposição à ordem anteriormente vigente, rompendo 

com as relações econômicas, políticas e sociais tradicionais, quase sempre em aliança 



com os setores populares nesta primeira etapa de rompimento com o padrão de organi­

zação social anteriormente prevalente. 

A hegemonia conquistada pela burguesia exprime-se na construção do Estado 

moderno capitalista, que prove as condições gerais de funcionamento do mercado, e que 

caracteriza-se basicamente pela postura não intervencionista no nível das relações entre 

as classes. Esta postura, contrária às relações tradicionais de proteção e a qualquer 

forma de protecionismo e intervenção, impede que o Estado assuma uma política social 

agressiva face à problemática da pobreza. 

A ideologia igualitária postulada pela classe hegemônica, a burguesia, é a base 

da construção das instituições que vão consolidar o modelo de democracia liberal 

europeu e norte-americano. As diferenças entre os distintos casos serão analisadas poste­

riormente, considerando-se a composição da classe trabalhadora, os valores culturais 

prevalentes, a estrutura institucional, etc. 

A M O D E R N I Z A Ç Ã O C O N S E R V A D O R A 

Trata-se da modernização ocorrida em sociedades onde o processo de industriali­

zação se deu com algum atraso em relação aos demais países industrializados: capitalismo 

retardatárío, o que agravava ainda mais a debilidade política e econômica da burguesia, 

face ao vulto da mobilização de capital requerido para introduzir-se em um processo que 

já andava a caminho desde o início da Revolução Industrial inglesa. Dada a ausência de 

uma burguesia hegemônica, a modernização se faz sem alijar as classes tradicionais do 

bloco no poder. A o contrário, há uma modernização da elite agrária que estabelece uma 

coalizão com a burguesia industrial débil, através da mediação do Estado, denominada 

revolução pelo alto, via Estado, embora não se trate propriamente de uma revolução, mas 

de um processo de modernização que restaura e conserva aspectos essenciais das re­

lações de autoridade tradicionais. 

Já que a burguesia não se opõe às classes tradicionais, a presença da ideologia 

liberal é muito fraca e, ao contrário, a presença estatal é enorme. A debilidade e 

equilíbrio catastrófico das elites rurais e urbanas é compensada por um desenvolvimento 

desmesurado do aparato estatal, seja na sua burocracia civil, seja no seu aparelho, já que 

o Estado é o promotor desta coalizão reacionária e aparece como autonomizado das 

classes. 

A forte presença estatal, implicando dependência da sociedade ao Estado, li¬ 

gando-a umbilicalmente a ele, é decorrente tanto das necessidades econômicas com vis­

tas à mobilização dos recursos necessários à industrialização, quanto das necessidades 

políticas de reprimir as classes subalternas como condição de manutenção do bloco 

reacionário no poder. 

Com relação ao problema da pobreza, não existe por um lado a presença da 

ideologia liberal como impedimento para intervenção estatal; ao contrário, as relações 

de dependência tradicionais são preservadas, mas, por outro lado, não existe lugar para 

os interesses das classes subalternas no interior da coalizão de poder dominante. 

Vejamos agora as conseqüências destas duas vias de transição no desen­

volvimento histórico das políticas sociais e na conformação de diferentes relações de ci¬ 



dadania cm dois casos europeus que são tomados como padrões: o caso da democracia 

liberal inglesa e o caso da modernização conservadora alemã. Posteriormente, tratare­

mos de abordar a solução de mercado que persistiu no caso americano, vista até recente­

mente ora como excepcional idade ou. diante da crise do Welfare State, como paradig­

mática. O objetivo principal deste estudo de casos é o de percorrer os cursos históricos 

dc constituição de certos padrões de proteção social, para posteriormente tratar de con­

frontá-los com os modelos criados pela teoria social e com as explicações acerca das 

variáveis que determinaram cada uma destas configurações. Neste sentido, justificamos a 

escolha dos três casos históricos - Inglaterra, Alemanha e Estados Unidos - na medida 

em que são freqüentemente utilizados como paradigmáticos tanto pela teoria social 

quanto na interpelação ideológica. 

Por outro lado, procuramos da mesma forma justificar a ausência da experiência 

dos países escandinavos, com seus sistemas corporativos de organização social, já que 

enquanto modelo dc proteção social poderiam ser inscritos no interior do mesmo modelo 

universal e institucionalista. embora a organização social que lhes de sustentação seja 

fundamentalmente distinta do caso da Inglaterra, que trataremos com mais detalhes. 

Além do mais. caberia apontar outra diferenciação fundamental que diz respeito ao falo 

de que nos países escandinavos não se pode dissociar a política social da política 

econômica, constituindo-se mais bem em uma intervenção estatal reguladora da 

dinâmica global de uma sociedade com alto nível de organização, a partir dos interesses 

corporativos. 

No entender de Quadagno (1988), a possibilidade de levar adiante uma política 

Keynesiana tão radical, decorreu, entre outras razões, da ausência dc programas anteri­

ores de proteção social nos países escandinavos - considerados retardatários, no con­

texto europeu - o que permitiu aos decisores mais altos graus de liberdade de ação, no 

momento em que se colocaram os problemas dc forma dramática, durante a crise dos 

anos trinta. 

D O C A P I T A L I S M O L I B E R A L A O R E F O R M I S M O S O C I A L : 

O E X E M P L O D A I N G L A T E R R A 

Nos diferentes países em que a transição se fez sob a hegemonia da burguesia o 

Estado capitalista constituiu-se à luz do credo liberal, no qual postulava-se a primazia 

do livre jogo das forças do mercado como mecanismo necessário e suficiente para or­

ganização e reprodução da ordem econômica e social. O poder político, conseqüente­

mente deveria restringir sua ação à garantia do funcionamento do mercado. 

Tal postura não-intervencionista abarcava tanto as questões de ordem econômica 

como as sociais, já que pressupunha a auto-regulação do mercado, seja em relação às 

mercadorias, seja em relação ao trabalho, este regulado no seu mercado próprio. 

Embora uma análise mais acurada dos processos históricos, nos países caracteri­

zados como dc regime liberal, dê conta de importantes diferenças decorrentes das con­

dições de origem da transição e do seu desenvolvimento posterior certo é que se pode 



identificar uma origem comum a todos eles, que é a negação da proteção social frente 

às demandas colocadas no início do processo de industrialização. Posteriormente, al­

guns países mudaram esta posição com a criação de poderosos sistemas de bem-estar 

social, enquanto outros mantiveram o modelo liberal de mercado combinado com algum 

tipo de assistencialismo. 

Analisando-se o caso da Inglaterra poder-se-ia afirmar que em um certo estágio 

o legado liberal atuou como barreira à emergência dos modernos direitos de seguro so­

cial; no estágio seguinte ele possibilitou a conformação da natureza universal desses di­

reitos, já que propiciou a moldura necessária à consolidação de um pacto reformista in¬ 

terclasses. 

Na Inglaterra a emergência da dominação burguesa implicou na destruição do 

aparato político-ideológico de representação da ordem feudal. Do ponto de vista social, 

a revolução industrial inglesa deu origem a uma contradição difícil dc ser resolvida nos 

marcos do Estado liberal recém-constituído: a destruição das relações econômicas e so­

ciais inerentes ao feudalismo gerou, por um lado, um brutal aumento da demanda social, 

e, por outro lado. implicou no repúdio das relações tradicionais de servidão e proteção, 

deixando a descoberto a problemática social assim criada. 

No entanto, um dos postulados centrais do Estado capitalista era a existência dc 

um certo nível dc igualdade entre todos os cidadãos, necessária à própria formulação do 

contrato social. A necessidade de extração do excedente econômico por meio da suposta 

troca de equivalentes, imprescindível para constituição do mercado, requereu a postu¬ 

lação da igualdade como condição para vigência desta relação econômica, que e tam­

bém jurídica e política. À esta época, entretanto, o liberalismo não comportava uma 

feição democrática, ao contrário, o pressuposto da liberdade individual, e mesmo o da 

igualdade, opunham-se às medidas de proteção social. Ora, se todos eram iguais ao nível 

das relações dc mercado, medidas protecionistas não só reduziriam o grau dc liberdade 

individual, como retornariam o novo cidadão à condição de servidão à qual se associava 

o protecionismo. 

A associação liberal-democrático é pois muito mais recente e realizou-se apesar 

e cm contradição à filosofia liberal de preservação da liberdade individual. Se podemos 

afirmar que a burguesia foi a classe revolucionária que buscou no liberalismo funda­

mentar a nova ordem social, podemos da mesma forma acreditar que foi o surgimento 

da classe operária como ator político coletivo o elemento de pressão necessário para 

transformar o liberalismo na doutrina liberal-democrática. Como apontou bem Friedman 

(1980), esta revolução acirrou a contradição entre os dois pilares do liberalismo, 

igualdade e liberdade, tornando sua doutrina mais humanitária, mas muito menos c o ­

erente. No entanto, a possibilidade desta transformação radica-se no pressuposto 

igualitário necessário às relações de troca e constituição do mercado. A construção do 

Estado como fruto dc um pacto social supõe a existência de cidadãos que, a um certo 

nível, se igualam. Este nível restringia-se originalmente ao reconhecimento e garantia 

dos direitos civis mas, mesmo assim, o Estado capitalista diferenciava-se das outras for­

mas de Estado que o precederam ao pressupor, em algum nível, a relação de direito, 

recíproca, entre o soberano e os cidadãos. 



O reconhecimento da cidadania, conjunto de direitos positivos que a sociedade 

atribui àqueles que são seus membros integrais (Marshall 1967:76) é o traço marcante 

da nova sociedade. O que vai variar ao longo da história, e com especificidades 

próprias a cada um dos Estados nacionais, é a amplitude da pauta de direitos embutidos 

na condição de cidadania, bem como o grau de inclusividade na sua extensão aos di­

ferentes segmentos da sociedade. A condição de cidadão, no entanto, é atributo da so­

ciedade capitalista. 

No caso da Inglaterra, Marshall formulou uma tipologia dos direitos de ci­

dadania, decompondo esta noção geral em três elementos constitutivos, ressaltando que 

a sua separação em tais elementos decorreu da própria evolução histórica distinta que 

cada um deles atravessou, no caso inglês. A o surgimento de cada um dos elementos o 

autor associou também a correspondência com instituições públicas responsáveis pela 

garantia da sua vigência. São eles: 

"O Elemento civil é composto dos direitos necessários à liberdade individual-

liberdade de ir e vir, liberdade de imprensa, pensamento e fé, o direito à propriedade e 

de concluir contratos válidos e o direito à justiça. Este último difere dos outros porque é 

o direito de defender e afirmar todos os direitos em termos de igualdade com os outros e 

pelo devido encaminhamento processual. Isto nos mostra que as instituições mais inti­

mamente associadas com os direitos civis são os tribunais de justiça. 

Por elemento político deve-se entender o direito de participar no exercício do 

poder político, como um membro de um organismo investido de autoridade política ou 

como um eleitor dos membros de tal organismo. As instituições correspondentes são o 

parlamento e conselhos do governo local. 

O elemento social refere-se a tudo o que vai desde o direito a um mínimo de 

bem-estar econômico e segurança ao direito de participar, por completo, na herança so­

cial e levar a vida de um ser civilizado de acordo com os padrões que prevalecem na so­

ciedade. Com as instituições mais intimamente ligadas com ele são o sistema educa­

cional e os serviços sociais (Marshall, 1967:28-29) (grifos meus). 

Ainda para este autor, o divórcio entre os três elementos constitutivos da ci­

dadania permitiu que cada um deles seguisse um curso próprio, o que o leva a afirmar 

que foram formados em momentos distintos: os direitos civis no século XVIII, os 

políticos no X I X e os sociais no X X (Marshall, 1967:29). 

Além disso, Marshall levanta uma tese não apenas histórica, mas que pressupõe 

uma relação causal entre os três elementos. Assim, os direitos políticos seriam um pro­

duto do exercício dos direitos civis, da mesma forma que os direitos sociais foram o re­

sultado da participação política na sociedade democrática. 

Como já afirmamos anteriormente, os direitos de cidadania surgiram com o esta­

belecimento da igualdade perante a lei. Mas, como também já apontamos, o surgimento 

da igualdade jurídica rompeu com os padrões tradicionais de relações sociais, fazendo-

se pois acompanhar do aumento da desigualdade social e econômica. Ou seja, a 

igualdade de cidadania e desigualdade de classe se desenvolveram juntas, aparente para­

doxo corretamente assinalado por Marshall. 

Esta contradição radica-se na necessidade da sociedade burguesa, segmentada 

em classes distintas e com relações de exploração, constituir-se a partir de uma ordem 



econômica que pressupõe a existência de igualdade entre os proprietários de mer­

cadorias que se encontram no mercado. 

Mas os direitos civis, necessários ao funcionamento da economia de mercado, 

adequavam-se a esta ordem enquanto parte do status individual, ou seja, na pressu­

posição de que o mercado se constitui de unidades individuais independentes. 

No entanto, o desenvolvimento dos direitos civis se deu por adição de um novo 

componente, que rompia com a associação entre direito civil e individualismo, qual seja, 

o direito de associação e organização. 

Para Bendix (1964:81-83), o princípio abstrato da igualdade formal entre in­

divíduos independentes tinha como corolário a acentuação das desigualdades, nos níveis 

econômico e social, já que sob a base da igualdade formal negou-se aos trabalhadores o 

direito de se organizarem para negociar com seu empregadores. À época, procurou-se 

distinguir entre o direito de associação (unir-se a pessoas que professem fins privados 

afins), compatível com os demais direitos civis, e o direito de organização, entendido 

como incompatível com a nova ordem, já que remetia à defesa de privilégios corpora­

tivos, como os defendidos nos grêmios feudais. 

Mas a história inglesa mostrou ser insustentável a diferenciação entre associação 

e organização, já que a associação possibilitava a agitação política em defesa da existên­

cia de sindicatos. 

O reconhecimento do direito de sindicalização pode ser visto tanto como uma 

ampliação dos direitos civis, da representação individual à coletiva, como o surgimento 

do novo elemento, os direitos políticos. Na realidade, os direitos políticos existiam 

desde o século XVIII, só que não eram extensivos a toda a população masculina. O di­

reito de voto era garantido inicialmente a um pequeno grupo monopólico fechado, mas 

em 1832 tornou-se extensivo a todos que detinham certa posição econômica, consti­

tuindo direito para um grupo monopólico aberto, e em 1918 adotou-se o sufrágio uni­

versal independentemente da posição econômica, associando-o apenas ao exercício dos 

direitos civis. 

Por outro lado, a universalização do sistema de representação constituiu-se em 

um poderoso instrumento de luta dos grupos organizados, contra as desigualdades ine­

rentes à economia de mercado, encaminhando progressivamente a sociedade para a acei­

tação dos direitos sociais como parte da cidadania. 

Em outras palavras, poderíamos resumir a interpretação marshalliana do desen­

volvimento da cidadania na Inglaterra ao afirmarmos que enquanto a cidadania política 

originou-se no exercício dos direitos civis, os direitos sociais seriam uma conseqüência 

da própria eficácia da cidadania política. No entanto, essa leitura na qual a cidadania se 

construiu em um curso ascencional cumulativo é negada pelo próprio Marshall quando 

ele aponta uma ruptura do encadeamento mencionado, na medida em que ao final do 

século XVIII, houve uma luta entre a velha ordem feudal, suas relações tradicionais de 

proteção social e a economia competitiva. "Έ nessa batalha a cidadania se dividiu con­
tra si mesma; os direitos sociais se aliaram à velha ordem e os civis à nova" (Marshall, 
1967:71). 



Em outras palavras, tratava-se de impor os princípios que fundamentavam a 

economia liberal de mercado (igualdade, liberdade, individualidade) à velha ordem pro­

tecionista e estamental. 

As medidas de proteção social foram vistas como um retorno ao protecionismo 

feudal, o que feria tanto o princípio de igualdade como o de liberdade, na medida em 

que implicava em tratar parte dos cidadãos de maneira especial, e tinha como con­

seqüência a necessidade de uma intervenção direta do Estado sobre a sociedade. 

O argumento que procuramos desenvolver é o de que foi preciso, no caso inglês, 

romper inicialmente com o tripé de valores liberais (individualismo, igualdade, liber­

dade), no tocante ao individualismo, para que as noções igualitárias pudessem incorpo­

rar a ação social governamental como parte integrante dos direitos de cidadania. Em ou­

tros termos, concordamos com Marshall quando analisa que a proteção social só deixou 

dc sc opor aos elementos civis da cidadania conduzida pelo elemento político. 

O que merece ser discutido, no entanto, é o conteúdo deste elemento político, 

como veremos adiante. Antes porém, restaria extrair do caso inglês a própria evolução 

das medidas dc proteção social, já que ela é extremamente ilustrativa a este respeito. 

Senão vejamos: 

A proteção social ainda no velho regime emergia e definia-se em um contexto cm 

que a doutrina mercantilista afirmava que a riqueza e o poder de uma nação repousava 

no número de pobres industriosos e disciplinados que eram mantidos empregados. 

As doutrinas de utilidade da pobreza justificavam o infortúnio das classes baixas 

na base de falhas em seu caráter pessoal. Mesmo assim, considerando as causas da po­

breza como dc natureza individual, o Estado era chamado a lidar com o número cres­

cente de pobres que ameaçavam a ordem econômica e social. As medidas tomadas ori­

entavam-se, pois, pelo duplo objetivo dc encorajar o trabalho através da punição e 

através da reforma de caráter. 

Assim, as principais leis inglesas da época, as Poor Laws de 1536 a 1601, e o 

Statute o f Artificiers de 1563 - podem ser vistas como um Verdadeiro código do tra­

balho, aplicando-se a Poor Law para desempregados e o Statute para os empregados. É 

isto que leva ao consenso dos estudiosos no entendimento de que as Leis dos Pobres 

foram mais um sistema de manutenção do emprego do que um sistema de proteção so­

cial. Desta mesma maneira devem ser compreendidas as leis trabalhistas do século XIX, 

que regulavam o trabalho infantil. 

A ambigüidade do espírito das Leis dos Pobres estava em que pretendiam ajudar 

a criar a sociedade de mercado a partir da atuação junto àqueles que falharam em con­

seguir sua sobrevivência no mercado, aliviando a pobreza e punindo a vadiagem. 

Estes eram recolhidos nas workhouses, que eram administradas e financiadas 

pelas paróquias, que passavam a ser responsáveis pela administração da pobreza, e de­

veriam prover empregos aos que eram capazes e oferecer abrigo aos incapazes. 

Essa experiência das Leis dos Pobres, onde quer que tenha existido - c existiu em 

quase todos os países europeus e também nos Estados Unidos - levou ao desen­

volvimento de todo um conjunto de saberes e técnicas, cujo objetivo central era o dc 

separar a pobreza do pauperismo, considerando-se a primeira como aceitável e até ne­

cessária c o segundo como inevitável, porém inaceitável. 



No entanto, a necessidade de impedir que uma paróquia bem-sucedida fosse in­

vadida por pobres de outras levou a que se decretasse a impossibilidade dos pobres as­

sistidos no âmbito local deslocarem-se para outras paróquias. 

Nestes termos, a política de prover emprego público como forma de atenuar os 

efeitos do mercado de trabalho em constituição não pode ser vista propriamente como 

uma medida de política social. A proteção social assim alcançada não se fundava na 

noção dc cidadania e até se contrapunha a ela, já que o pobre não tinha o direito social 

de requerer tal proteção e, quando a ela se submetia, ficava impossibilitado de exercer o 

direito civil de ir e vir, passando à condição que se chamou de "servidão paroquial". 

Polanyi (1980:90) chama a atenção para o significado de uma lei promulgada em 

1795, a Speenhamland Law, que vigorou até 1834 e conseguiu impedir a formação de 

um autêntico mercado de trabalho. 

Esta legislação era uma medida de emergência que assegurava ao pobre uma 

renda mínima, independentemente do seu salário, através de subsídios públicos por 

meio de um abono que completava o valor mínimo, deduzido o salário real. Tal legis­

lação tinha como fontes de origem, de um lado a persistência do legado protecionista na 

organização das relações de trabalho, e, por outro lado, a necessidade de proteger o fa­

tor trabalho do próprio mercado capitalista. 

Foi neste ponto que Marshall teria visto a dissociação entre os elementos da ci­

dadania, tendo a proteção social representado uma volta à velha ordem. Ademais, aviltou 

de tal forma os salários, mantida a reprodução da força dc trabalho às custas do abono, 

que o mercado de trabalho não chegou a se constituir realmente na sua vigência. 

A reforma e emenda da Lei dos Pobres (1832 e 1834) representaram a alteração 

deste quadro ambíguo, face às demandas do processo industrial pela constituição do 

mercado de trabalho competitivo, através de uma legislação mais adequada à ordem li­

beral. 

A reforma inspirou-se na necessidade de não se interferir no sistema salarial, ao 

mesmo tempo em que na necessidade de se atender à demanda crescente por proteção 

social. Isto foi alcançado distinguindo-se pobreza de pauperismo. de sorte que a ação 

estatal passou a se restringir ao último, considerado um efeito social indesejável, en­

quanto a pobreza era vista como necessária e como um incentivo à laboriosidade das 

classes baixas. 

O princípio central que orientou a reforma foi proposto por Chadwick e denomi­

nou-se o princípio de less eligibility, pelo qual considerava-se que a proteção seria dada 

a um indivíduo na condição de que sua situação global não pudesse ser comparável à de 

um trabalhador pobre. 

Ou seja. os miseráveis receberiam a proteção social sob a condição dc perda dos 

seus direitos civis e políticos, o que tomava possível reconciliar a proteção demandada 

pela sociedade, com a constituição do mercado de trabalho, dando origem à moderna 

classe trabalhadora. 

É neste sentido que sc afirma que o legado liberal foi um impedimento ao reco­

nhecimento da cidadania plena c ao gozo dos direitos sociais, já que opôs a eles o exer­

cício dos direitos civis. Assim, embora a proteção social nunca tenha sido eliminada, a 

sua adequação ao credo liberal só se tomou possível na medida cm que esta proteção as¬ 



sumiu a forma assistencial. A assistência social é, pois, na história do capitalismo, a 

primeira forma de proteção social que se origina com a concepção de que a pessoa está 

em necessidade por causa de problemas de seu caráter, o que acarreta que seja provida 

assistência em condições que tentam parcialmente compensar falhas passadas e prevenir 

contra falhas futuras. 

O caráter punitivo das medidas de assistência social revelam-se na ideologia 

transmitida através das instituições e procedimentos onde o indivíduo toma-se objeto 

de proteção social desde que se reconheça a sua incapacidade pessoal de prover seu 

sustento e reprodução no mercado. Desta forma, reconciliou-se a necessidade 

econômica dc proteção social aos trabalhadores, criada a partir da desestruturação das 

relações tradicionais e da voracidade da produção capitalista, com a necessidade 

ideológica dc disciplinar a classe trabalhadora emergente através de incentivos ao tra­

balho c da punição aos que não se submetiam a esta lógica. 

As idéias defendidas por Malthus e outros liberais apontavam o perigo das medi­

das protecionistas funcionarem como um incentivo negativo, que premiaria aqueles 

que não se subordinassem à dinâmica produtiva. No entanto, o advento da forma assis­

tencial solucionou o dilema, preservando os princípios liberais de liberdade e individu­

alismo da ameaça causada por uma "deturpação" da visão original do princípio liberal, a 

igualdade civil. 

Para que a transformação do princípio igualitário ocorresse no capitalismo li­

beral, sem que se chocasse com a liberdade pretendida, foi necessário que fosse rompida 

a falsa concepção do individualismo possessivo. Em outras palavras, foi preciso que a 

história demonstrasse a existência dos atores coletivos para que liberdade e igualdade se 

reencontrassem em uma nova dimensão da cidadania: os direitos sociais. 

Voltando à história inglesa encontramos os anos finais do século XIX como 

cenário de grandes conquistas políticas do movimento sindical, relativamente forte em 

relação aos outros países europeus. Em torno de 1880 o liberalismo enfrentou-se com a 

força do movimento operário organizado nas famosas trade-unions - que incluía apenas 

os trabalhadores especializados, os mineiros e os têxteis - e que se concretizaria princi­

palmente na criação do Partido Trabalhista na década seguinte. 

Restaria lembrar que o Partido Trabalhista não possuía um programa socialista 

até 1918, tendo trabalhado em estreita colaboração com o Partido Liberal antes de 1914 

(Ritter, 1983:132). 

A conquista dos direitos políticos pela classe trabalhadora representou tanto uma 

democratização do poder quanto uma alteração na concepção social sobre a pobreza que 

impregnara a Lei dos Pobres. 

Esta alteração foi crucial para a reformulação da modalidade vigente de proteção 

social, a assistência fornecida nas workhouses. A primeira década do século X X retomou 

o problema da indigência como central no debate sobre a dissolução da Lei dos Pobres, 

recomendada no relatório da Comissão Parlamentar da Minoria em 1990. 

Progressivamente, foram sendo revistas as medidas punitivas e estigmatizantes 

aplicadas indiscriminadamente aos miseráveis, incluindo crianças, doentes, desempre­

gados, etc. Segundo Marshall (1967:48), as comissões que se dedicaram à revisão da Lei 

dos Pobres reivindicavam "a transferência da administração da Lei dos Pobres para as 



autoridades locais comuns, a abolição do asilo misto geral, o abandono do princípio de 

repressão, a adoção de medidas preventivas e saneadoras, além dos paliativos (ou sim­

ples auxílios), a ampliação dos serviços médicos públicos e a introdução das aposen­

tadorias e de algum tipo de facilidades para o seguro contra o desemprego. No entanto, 

apesar do seu nível de urbanização e industrialização, do poder das trade-unions e 

mesmo da legislação laborai desenvolvida neste país, muitos autores tomam o exemplo 

inglês exatamente como negação de qualquer relação mecânica entre grau de desen­

volvimento econômico e implementação de medidas de proteção social. A o contrário, o 

que se busca compreender é a relativa demora no desenvolvimento das instituições 

públicas referentes à Seguridade Social. 

Ritter (1983:134) encontra como fatores explicativos tanto a forte tradição liberal 

baseada nas idéias do laissez-faire quanto a ausência de uma burocracia estatal efetiva 

que permitisse ao Estado tomar um papel mais construtivo, para além daquelas medidas 

que vinham sendo executadas pelas autoridades locais. Outro fator apontado pelo autor 

diz respeito à forte tradição de auto-ajuda, fortalecida pelas Friendly Societies e pelos 

fundos sindicais para benefícios, além das organizações privadas de caridade. 

Surgia aí a defesa, e posterior aprovação, de uma segunda modalidade de pro­

teção social, o seguro social em muitos aspectos distintos da assistência social. 

Finalmente, os estudiosos (Marshall, Ritter) apontam a relativa adaptabilidade da 

Poor Law, submetida a inúmeras reformas, face às mudanças sociais no sentido rural-ur­

bano, como um dos fatores que permitiu a sua permanência até 1929. 

O processo de reforma da Lei dos Pobres, através da constituição de comissões, 

pode ser apontado como um importante espaço para consolidação das ideologias refor¬ 

madoras - capitaneado pela liderança de personalidades como os Webb - fortalecendo a 

alta burocracia, utilizando-se e ao mesmo tempo impulsionando o desenvolvimento das 

estatísticas e teorias sociais. Assim sendo, a expansão das idéias reformadoras e das ati­

tudes coletivistas começava a extrapolar o movimento operário, identificando-se ampla­

mente como a corrente socialista dos fabianos. 

No período de 1906 a 1914, sucessivos governos liberais foram sensíveis às 

mudanças que se estavam processando e, em nome do "Novo Liberalismo", iniciaram 

um programa de amplas reformas da atuação do Estado nas questões sociais, procurando 

estabelecer para isso um compromisso com os interesses consolidados tanto dos sindica­

tos quanto das companhias de seguro privado e das Friendly Societies (Ritter, 

1983:147). 

Este programa de reformas dos governos liberais culminou com o esta­

belecimento do programa de pensões para idosos em 1908 (Old Age Pensions Act) e o 

seguro social de desemprego e doença de 1911 (National Insurance Act). Embora a 

cobertura destes programas ficasse restrita a uma minoria, devido à adoção de estritos 

critérios de qualificação, as reformas liberais haviam inaugurado um novo marco na 

história da política social inglesa, com a adoção da modalidade de Seguro Social. 

O seguro social constituiu-se um novo fenômeno econômico e político, na 

medida em que interferiu no contrato de trabalho, criando uma obrigação mútua, e deu 

origem a uma nova relação entre Estado e cidadão. Esta relação, embora restrita aos 

empregados assalariados, caracteriza-se como uma norma contratual, implicando na 



existência de uma pauta de direitos positivos entre aqueles que contrataram através do 

Estado. Ademais, colocava a proteção social sob a égide da eqüidade e da justiça, distin¬ 

guindo-se do caráter repressor da assistência. 

Do ponto de vista político, o seguro social representou uma importante alteração 

nas relações conflitivas entre capital c trabalho, na medida em que transpôs o conflito da 

esfera da produção para a da reprodução, além dc tornar as questões relativas à repro­

dução passíveis de serem tratadas tecnicamente e não só politicamente. 

Em outras palavras, até a Primeira Guerra Mundial, os princípios que fundamen­

taram a Lei dos Pobres foram sendo substituídos por dois novos princípios, ambos evo­

cando a noção de direitos sociais: um deles garantia um mínimo vital universal (Old Age 

Pension Act), o outro garantia proteção para a parcela da população mais carente (Na­

tional Insurance Act). 

Até a Segunda Guerra Mundial assistiu-se a um processo dc gradual relaxamento 

do princípio de elegibilidade. ampliando-se assim a cobertura do sistema. 

A garantia dos direitos sociais dos trabalhadores, mesmo que de forma restrita, 

representou a consolidação de um longo processo de reformas das formas de proteção 

social. Mais do que uma vitória do trabalhismo, o caso da Inglaterra parece apontar o 

caráter reformista e pactado das mudanças que se processaram neste período, conduzidas 

pelos governos liberais, em um trabalho dc engenharia política e institucional que 

buscou contemplar os interesses investidos - como no caso dos fundos sindicais e das 

Friendly Societies - e atenuar as contradições emergentes através da incorporação destes 

interesses ao novo sistema - ,como no caso dos médicos c companhias seguradoras. As­

sim, quando as medidas foram promulgadas encontraram pouca oposição. 

Segundo Rittcr (1983:170), a aprovação do National Insurance Act. em 1911, teste­

munhou a ampla cooperação entre os diferentes interesses envolvidos: as Friendly Societies, 

as trade-unions, as companhias seguradoras e a Associação Médica. Este mesmo autor 

atribui esta situação à existência do parlamentarismo e do sistema bipartidário, cujo balanço 

entre os poderes e a competição pelos votos teriam sido responsáveis pela criação das con­

dições para a construção de tal pacto social. Além disso, salienta a ausência de uma proposta 

revolucionária e mesmo de um programa reformista por parte do Partido Trabalhista, muito 

embora o papel tanto dos sindicatos quanto do Partido Trabalhista tenha sido decisivo para a 

aprovação e implementação da legislação social. 

Além dos interesses políticos envolvidos, outro determinante crucial nesta al­

teração foi colocado a partir das necessidades inerentes ao próprio processo de acumu­

lação capitalista em relação à produtividade da força de trabalho nele engajada. A pas­

sagem da fase concorrencial da acumulação capitalista para a fase monopolista transfor­

mou a modalidade preponderante de extração do excedente, que passou crescentemente 

a se dar em função do aumento da produtividade do trabalho. 

Ora, a obtenção de maiores taxas de produtividade requereu um trabalhador mais 

qualificado, mais hígido, cm melhores condições de manutenção e reprodução, além de 

demandar um maior controle social sobre o processo dc trabalho. 

Assim, o Relatório Beveridge. de 1942, pode ser compreendido como um novo 

modelo de ordem social, para usar a expressão de Marshall (1967:98). Tratava-se de um 

rompimento com os formatos de proteção social que lhe antecederam, tanto a assistência 



quanto o seguro social, ao propor uma nova modalidade: o Welfare State. O Estado de 

Bem-Estar Social consagrou os direitos sociais ao desvinculá-los da relação contratual 

estabelecida para os assalariados e estendê-los a todos os cidadãos. Assim, os direitos 

sociais incorporaram-se à condição de cidadania, na medida cm que a sociedade reco­

nheceu a necessidade do Estado fornecer as condições mínimas de sobrevivência a todos 

os cidadãos. 

Contrariamente a autores como Marshall, cuja leitura induz ao entendimento do 

Welfare State como uma vitória dos trabalhadores contra as desigualdades inerentes ao 

sistema capitalista, outros autores como Parry (1986) procuram desmistificar este pro­

cesso e relativizar o papel desempenhado tanto pelos sindicatos quanto pelo Partido Tra­

balhista. Para este autor (1986:158), o Welfare State "expressa a experiência nacional 

britânica nos anos 30 e 40, representando uma aliança da retórica política com processos 

burocráticos dc massa em um período histórico específico - a Segunda Guerra 

Mundial". 

Ainda segundo Parry, a idéia do Welfare repousa na fusão das seguintes 

tradições: a social democrata, representada pelos expoentes como Tawney, Marshall, 

Titmus, Crosland; o movimento fabiano e a racionalização administrativa defendida por 

Beveridge e Keynes, entre outros. 

A Lei de Educação, a Lei do Seguro Nacional e a Lei do Serviço Nacional de 

Saúde, da década de 40, constituíram-se nos pilares do Estado de Bem-Estar Social, cu­

jos princípios básicos foram a existência de um plano de seguros contributivo, compul­

sório e universal; a prestação de contribuições e benefícios dc valores fixos ao nível da 

subsistência, e a suplementação deste mínimo por poupança voluntária. 

As características centrais deste sistema podem ser apontadas em relação ao seu 

caráter igualitário, através da desvinculação tanto das contribuições quanto dos bene­

fícios dos salários recebidos, com patamares mínimos de contribuição e benefícios (flat-

rate), na sua diferenciação com o seguro privado, estabelecendo um sistema financeiro 

de repartição ao invés de acumulação (pay-as-you-go), financiado parcialmente por con­

tribuições sobre a folha de salários c por subsídios diretos advindos dos impostos. 

Este sistema adequar-sc-ia a uma política econômica dc corte keynesiano. que su­

punha o pleno emprego garantido pela intervenção estatal na economia como condição 

da eficiência do Estado de Bem-Estar Social, ao mesmo tempo em que o próprio 

sistema de serviços sociais constituir-se-ia em poderoso instrumento para implemen­

tação desta política. Por outro lado. o Welfare State combinava-se com a política fiscal 

keynesiana que pressupunha "a criação de deficits orçamentários para estimular a de­

manda agregada durante a recessão e superávits orçamentários para estabilizar a de­

manda quando a economia estivesse em perigo dc superaquecimento" (Judge, 1987:1). 

Todos estes requisitos dc manipulação do gasto público como instrumento de 

política econômica cm busca do progresso social levavam à terceira característica deste 

sistema, que diz respeito ao consenso estabelecido em relação ao papel do Estado tanto 

na definição das políticas quanto no estabelecimento do sistema dc taxação e, até 

mesmo, na prestação dos serviços. Portanto, a característica que estamos salientando 

trata tanto do caráter público quanto do burocrático-estatal do sistema de proteção social, 



cuja configuração institucional pressupunha a existência de um fundo único e de uma ad­

ministração centralizada. 

Além da pressuposição do pleno emprego, a adoção de um Estado de Bem-Estar 

Social implicava que o Estado assumiria em grande parte os custos do sistema, já que as 

contribuições individuais mínimas não dariam para cobrir encargos tais como saúde e o 

cuidado infantil. Por outro lado, a inclusão no sistema representava o direito de ser 

coberto, e não o direito absoluto a uma certa quantidade ou valor de benefícios, segundo 

a observação de Rimlinguer (1971:152). 

Todas estas idéias combinavam-se em um novo padrão coletivista de abordagem 

da questão social, no qual a solidariedade nacional estaria sendo mobilizada não mais em 

proteção ao pobre ou ao trabalhador, mas em atenção ao cidadão. A idéia da coesão so­

cial consensual pretendia ser uma resposta eficiente aos desafios colocados para a preser­

vação da hegemonia no Ocidente, com a emergência de novas alternativas colocadas 

tanto pela Revolução Russa quanto pelo nazismo. Assim, neste contexto de crise de 

hegemonia, o liberalismo pagou o tributo necessário à preservação da hegemonia bur­

guesa ao abrir mão do radicalismo individualista e liberal em busca de valores de orien­

tação igualitária e solidária. 

Com os problemas colocados pelo pós-guerra - que acarretaram um pesado custo 

humano e material para a Inglaterra - ,tornaram-se necessárias mudanças estruturais que 

caracterizaram-se pelo maior controle estatal tanto da economia, com as nacionalizações, 

quanto da proteção social; mudanças que foram sustentadas por uma estrutura de impos­

tos altamente progressiva. 

Mesmo com todas estas reformas sociais e ideológicas não se pode dizer que a 

tradição liberal tenha sido superada por um modelo socialista de organização das re­

lações sociais. As reformas econômicas e sociais introduzidas no pós-guerra acomo­

daram-se à estrutural liberal ao invés de suplantá-la. Assim, no caso do Welfare State, 

pode-se perceber que apesar de representar uma nova concepção de proteção social, ba­

seada na cidadania, ela continua convivendo com as antigas formas dc proteção à po­

breza, baseadas em processos discricionários (means-test), para preenchimento dos re­

quisitos de elegibilidade. a fim de obter os benefícios oferecidos pela assistência pública. 

Na concepção de Beveridge, o benefício deveria ser mínimo e desvinculado do 

salário, mas não deveria representar um desincentivo ao trabalho e à liberdade indivi­

dual. Assim sendo, só deveria ser concedido àqueles que tivessem contribuído minima­

mente para o sistema, que seriam incentivados a suplementar o benefício através de con­

tribuições voluntárias. A preservação de algum vínculo entre contribuição e benefício 

serviria para manter o senso de responsabilidade, e esperava-se que, com a expansão da 

economia em uma sociedade afluente, o número daqueles que restariam para atendi­

mento pela assistência pública tenderia progressivamente à extinção. 

Desde a promulgação do National Insurance Act em 1946 e do National Health 

Service Act em 1949, seguido de outras leis sobre acidentes e assistência, a Inglaterra 

colocou as bases institucionais do que seria considerado o mais moderno sistema social 

do mundo, cuja estrutura básica persiste até hoje. A análise do gasto social comparati­

vamente ao indicadores econômicos de Produto Nacional Bruto e Gasto Público Total 

demonstram a enorme expansão do Welfare State desde o final dos anos 40 até meados 



dos anos 70 (Parry, 1986; Judge, 1987; Hemming & Kay, 1982). Tanto Parry quanto 

Judge procuram demonstrar que não houve diferenças significativas, com relação ao 

gasto social, entre os governos de diferentes partidos políticos, no caso, entre trabalhistas 

e conservadores. A o contrário, as diferenças parecem persistir muito mais no plano dou­

trinário do que expressar-se em políticas concretas na fase de expansão do ciclo 

econômico e do sistema de Welfare State, voltando a cobrar importância em termos dc 

políticas apenas nos meados dos anos 70, durante a prolongada fase de desaquecimento 

da economia inglesa e da revisão do modelo keynesiano. 

No entanto, mesmo durante a fase expansionista, o modelo beveridgeano foi 

sendo progressivamente reformulado. A o final de dez anos de existência apareceram as 

primeiras críticas ao princípio da subsistência por ele adotado e essa insatisfação trans­

formou-se em reivindicação por reformas durante os anos 50, concretizando-se em 1961, 

com a introdução de um sistema suplementar de aposentadorias, relacionando o bene­

fício com o salário. Essa mudança, por sua natureza complementar, não alterou a estru­

tura básica do sistema, representado mais bem uma solução de compromisso. Seguiram-

se medidas relacionando também aos ganhos, benefícios suplementares de doença e de­

semprego. 

Esse processo de reformas culminaria com a criação, em 1978, do SERPS - State 

Earning Related Pension Scheme, que representa a mudança dos princípios orientadores 

do sistema desde um mínimo vital para um benefício relacionado ao salário, rompendo 

finalmente com a concepção igualitária e estatal do sistema original. No entanto, este 

sistema não eliminou o anterior, de caráter compulsório e valores básicos, acoplando-se 

a ele como um sistema suplementar. 

Finalmente, restaria lembrar que um sistema dc suplementação baseado nos 

salários já existia previamente a 1978 para grupos profissionais e empregados do setor 

público. 

Se bem tanto a fase dc expansão quanto a de revisão do sistema estejam re­

lacionadas ao ciclo econômico, alguns fatores merecem destaque na análise do desen­

volvimento do Welfare State britânico: 

Na fase de expansão: 

• o favorecimento da organização tanto dos interesses dos trabalhadores quanto dos em­

presários e dos profissionais diretamente ligados ao sistema; 

• a expansão da burocracia e do aparato estatal coincidentemente com um processo de 

centralização; 

• a articulação dos diferentes grupos de interesse com a burocracia, como um dos prin­

cipais elementos no processo dc continuidade e dc expansão do sistema. 

Na fase de revisão: 

• As mudanças demográficas que representaram uma diminuição dos contribuintes ao 

mesmo tempo em que o aumento no número de dependentes idosos acarretou um 

volumoso custo adicional para o sistema; 



• O ampliação dos benefícios, a melhoria do padrão dos serviços, as mudanças de 

natureza tecnológica e os custos administrativos contribuíram para o desequilíbrio fi­

nanceiro das instituições; 

• As mudanças nos critérios de elegibilidade e as conseqüências da crise econômica 

acarretaram um aumento do número de pessoas cobertas pela assistência pública, ao 

invés da diminuição prevista originalmente. 

Apesar de o SERPS ser ainda muito recente para permitir uma avaliação segura 

do seu desempenho, uma vez que um esquema só amadurece quando as primeiras 

gerações de contribuintes começam a receber seus benefícios, pode-se, no entanto, anali­

sar o seu significado político e ideológico. 

A resposta britânica ao prolongado período de desaquecimento da economia na­

cional e de crise internacional, desde meados dos 70 a meados dos 80, representou o des­

moronamento das idéias keynesianas que haviam preponderado desde metade do século, 

com a ascensão dc políticas econômicas monetaristas e de governos conservadores. Pela 

primeira vez desde o pós-guerra um governo elegia-se com a plataforma dc redução do 

gasto social, o que representava para o eleitorado a possibilidade de evitar um aumento 

dos impostos e talvez uma redução do controle estatal centralizado sobre o sistema de 

provisão social. 

Apesar dc este fato ter representado uma profunda mudança dc proposta político-

ideológica explicitamente assumida pelo governo conservador, os cortes previstos nos 

gastos sociais não sc fizeram sentir da mesma forma, afastando o fantasma inicial de que 

o Welfare State estaria sendo desmantelado. Na realidade, os cortes foram altamente di­

ferenciados por programas, afetando principalmente os programas habitacionais e em 

parte os de educação (Judge, 1987:16). O mesmo autor aponta um crescimento dos gas­

tos com saúde e seguridade social e uma tendência para reformulação do sistema em di­

reção a uma economia mista do Welfare, ou seja, um novo arranjo das relações entre 

Estado e sociedade. 

Ainda é relativamente cedo para se avaliar o impacto socioeconômico destas 

medidas, embora alguns autores venham chamando atenção para o aumento da iniqüi­

dade como resultado dos cortes seletivos nos programas sociais, atingindo mais profun­

damente programas dc assistência social do que aqueles como os dc aposentadoria que 

beneficiam a população empregada e com mais altos níveis de renda: No entanto, o 

sistema de saúde também continuou a ser beneficiado, o que contradiria este tipo dc ar­

gumento, dado seu caráter universal. 

Talvez o mais importante nesta mudança tenha sido exatamente seu impacto 

ideológico, ao recolocar a contradição entre igualdade e liberdade nos termos liberais 

clássicos, optando por um modelo de mercado e abrindo mão da proposta coletivista 

com a qual os governos europeus responderam à crise do pós-guerra. 

Nas duas situações, no entanto, a forma de atendimento às demandas sociais, na 

medida em que expressa o padrão socialmente aceito de relação Estado/sociedade, bem 

como as conseqüências dc seu processo de institucionalização, estiveram no centro da 

crise e da redefinição dos modelos de política pública. 



P O L Í T I C A S O C I A L D O C A P I T A L I S M O A U T O R I T Á R I O : O C A S O 

D A A L E M A N H A 

A história do desenvolvimento da política social alemã tem sido tomada recente­

mente pela ciência social, não apenas como um caso singular, associado à personalidade 

e visão estratégica de Bismarck e à sua antecedência de quase um século em relação aos 

demais países europeus, ambos fatores levando a seu tratamento como um caso espúrio, 

mas como um padrão alternativo de construção de um sistema de proteção, social. 

O desenvolvimento de um padrão de política social fora dos marcos liberais vem 

a ser uma conseqüência das características que marcaram o processo de industrialização 

alemã, a principal delas sendo o atraso (timing) no irrompimento deste processo, em re­

lação às demais economias européias ocidentais. 

Como decorrência mais imediata do atraso está a rapidez com que as transfor­

mações de uma sociedade agrária em industrial ocorreram neste caso. Para se ter uma 

idéia, no início do século XLX existiam, na maior parte dos estados alemães, instituições 

como a servidão, direitos e serviços feudais, e predominava o sistema de guildas (a 

servidão só foi abolida legalmente em 1807). Já no final do século, a Alemanha havia su­

plantado as maiores nações industriais como país exportador industrial e produtor do aço 

(Rimlinguer, 1971:90). 

Diferentemente dos países onde a burguesia conduziu hegemonicamcntc o pro­

cesso de construção do Estado liberal-burguês após a unificação nacional, que é um re­

quisito básico para constituição do mercado, no caso da Alemanha a unificação foi um 

processo concomitante à industrialização. 

A ausência de uma burguesia hegemônica seria, pois, outra característica funda­

mental que contribuiu decididamente para a impossibilidade de penetração das idéias li­

berais. No caso da Alemanha não existia uma burguesia economicamente forte que im­

pulsionasse o processo dc industrialização; ao contrário, a burguesia consolidou-se como 

resultado da industrialização. 

O repúdio ao liberalismo é. pois, decorrência desta situação peculiar da bur­

guesia, que necessitava, ela mesma, de um Estado protetor que deslanchasse e pro­

movesse a industrialização. Diferentemente do caso inglês, onde a burguesia utilizava o 

liberalismo como arma contra o protecionismo feudal que deveria ser destruído, na Ale­

manha não havia oposição às medidas protecionistas. A o contrário, a promoção da in­

dustrialização dependia de um Estado forte, burocratizado e intervencionista que 

tomasse cm suas mãos a condução do processo. Não houve a destruição do arcabouço 

ideológico do protecionismo feudal, mas sim sua adequação à nova situação do pro­

tecionismo estatal. Isto porque a presença das classes tradicionais foi requerida como 

principal ator econômico que deveria ser conduzido pelo Estado burocrático a uma nova 

forma de acumulação, do tipo capitalista. 

A necessidade de tutelagem do Estado ao processo de industrialização e à 

coalizão elitista abria o caminho para a pronta aceitação ideológica da proteção em nível 

individual. 



Finalmente, outra característica marcante no caso alemão foi a radicalização do 

movimento operário. Segundo Engels (1975:27), este fenômeno tem como explicação, 

de um lado, o legado teórico da filosofia alemã, do qual o movimento operário se tor­

naria herdeiro, e, de outro, o próprio atraso no tempo de constituição do movimento 

operário, posteriormente à Revolução Francesa e às trade-unions inglesas. Tal asso­

ciação entre teoria e prática possibilitou ao operariado alemão condições para for­

mular uma proposta revolucionária. 

Diferentemente do movimento operário inglês, politicamente reformista, que al­

cançou os direitos sociais enfrentando-se com o pensamento liberal, o movimento 

operário alemão deparou-se com outros problemas e diferentes soluções. 

Em primeiro lugar, havia um consenso sobre a necessidade de proteção estatal 

que perpassasse toda a sociedade, caminhando para a defesa de uma monarquia social, 

como foi proposta pelo economista Johan Karl Rodbertus e o historiador Leopold Von 

Ranke. 

A depressão atravessada pela Alemanha nos meados de 1840 apressou a 

Revolução de 1848, onde os tecelões foram derrotados, mas tornou-se o fator principal 

da conscientização acerca dos problemas gerados pela industrialização. Além de expor a 

fraqueza econômica e também política dos trabalhadores, a revolução de 1848 eviden­

ciou o seu potencial de ameaça ao Estado. 

A visibilidade destes problemas, no entanto, foi alterada pela rápida expansão da 

economia no período de 1850/1873, considerado o take off da industrialização alemã; no 

entanto, o liberalismo mais uma vez sucumbiu diante da incapacidade do operariado 

alemão de se autoproteger (Rimlinguer, 1971). 

A emergência da questão social, como conseqüência da severa depressão 

econômica depois de 1873, refere-se fundamentalmente ao problema da integração dos 

trabalhadores industriais na ordem social e política existente (Ritter, 1983:1). Diferentes 

causas precisam ser buscadas para explicar tanto o problema que foi posto como também 

as soluções encontradas, dentre as quais Ritter menciona a dissolução da sociedade 

baseada nos estados tradicionais e no sistema de guildas, o deslocamento para as novas 

cidades que não ofereciam a vida segura dos lugarejos, a superação do celibato imposto, 

a desintegração da família tradicional como unidade produtiva e a conseqüente perda de 

sua função de provedora nos tempos de infortúnio, a quebra da comunidade doméstica 

entre patrões e empregados, além das transformações geradas pelo novo sistema de mer­

cado de trabalho em relação à remuneração e mesmo ao aumento dos acidentes dc tra­

balho. 

Ritter (1983:3) procura ressaltar os fatores de natureza sociológica que carac­

terizaram esse rápido processo de transformação econômica e social, negando assim uma 

conexão imediata entre o seguro social estatal e as transformações decorrentes da so­

ciedade ter atingido um certo estágio de desenvolvimento (se esse fosse o caso, teriam 

sido outros os países a desenvolver os primeiros sistemas de seguro, e não a Alemanha). 

O movimento socialista operário encabeçado por Lassalle defendia a necessidade 

de o Estado fazer pelo operário o que ele, como vítima, não podia fazer por si. Por volta 

de 1849 foram criados na Prússia fundos mutualistas de proteção social com um sucesso 

apenas limitado. O novo sistema estatal de seguro tomaria emprestado elementos das três 



formas previamente existentes de resposta ao problema da pobreza: o sistema de so­

ciedades mútuas de origem feudal, a obrigação do empregador prover seus empregados 

com proteção, conforme previsto no Código Geral da Prússia de 1794, de caráter nitida­

mente paternalista, e a experiência dos governos locais no auxilio aos pobres (Ritter, 

1983:4). Diferentemente dessas experiências prévias, o novo sistema caracterizava-se 

pela sua maior abrangência, seu caráter nacional e sua base legal, que não estava fundada 

nos princípios paternalistas. 

Como fatores explicativos da emergência precoce do seguro social na Alemanha 

encontramos não apenas a ausência da tradição liberal e o tradicional papel inter¬ 

vencionista e protecionista do Estado, bem como a existência de uma burocracia estatal 

poderosa e capacitada a desenvolver um projeto de tal envergadura. 

Com Bismarck, em 1862, foram então criadas condições para a revisão das re­

lações existentes entre o Estado e os indivíduos, já que ele percebia a necessidade de di­

minuir o vigor do movimento operário, buscando ligá-lo de maneira mais estreita ao 

Estado. Além do mais, buscava formas de utilizar o proletariado como instrumento do 

Estado contra a burguesia liberal. 

O papel de árbitro destinado à burocracia estatal na condução de uma coalizão 

não-hegemônica é mais um fator explicativo de por quê o Estado seria aquele quem pro­

poria a legislação social. 

No final dos anos 60, início dos 70, alguns fatores acentuaram este processo in¬ 

tervencionista: em 1869 o Partido Operário Socialista adotou as idéias marxistas revolu­

cionárias; em 1873 iniciou-se uma depressão que atingiu a economia alemã com severi­

dade; ocorreu então um crescimento do protecionismo como parte de um movimento por 

uma economia mais planejada. 

O sucesso da social-democracia nas eleições para o Reichstag em 1874 e 1877 

mostraram claramente a ameaça que a organização do operariado representava. A 

resposta a essa ameaça através de uma legislação repressiva, anti-socialista, parecia uma 

medida necessária porém claramente insuficiente para controlar sua penetração nas mas­

sas insatisfeitas. 

Bismarck tinha clara consciência da necessidade do Estado de tomar medidas que 

pudessem evitar uma revolução, bem como acreditava que isso seria possível através do 

atendimento aos interesses materiais dos indivíduos, que seriam, no fundo, a razão do 

seu afastamento do Estado e conseqüente aproximação ao socialismo. Porém, não foi 

apenas para aumentar o controle social sobre os trabalhadores que ele encaminhou o pro­

jeto do Seguro Social. Este atendeu também aos objetivos da política econômica e fiscal 

de Bismarck (Ritter, 1983:49), encontrando novas fontes de taxação e estabelecendo a 

Prússia como controladora da economia germânica, além, evidentemente, de procurar 

aumentar a lealdade dos trabalhadores ao Estado. 

Embora seja inegável o papel desempenhado por Bismarck na concepção do 

sistema e na sua viabilização política, não se pode esquecer que o resultado final 

aprovado representou o somatório dc inúmeros interesses e pressões concorrentes, dis¬ 

tanciando-se em muitos pontos do projeto defendido por ele e pela alta burocracia esta­

tal. 



Bismarck e a burocracia queriam atar o trabalhador o mais possível às novas 

instituições estatais, que deveriam ser financiadas por contribuições estatais em um 

esquema tripartite, mas controlado exclusivamente pela burocracia. 

No entanto, tal projeto não foi aprovado pelo Parlamento, que o via como uma 

ameaça, já que representava um aumento do poder da burocracia estatal. O projeto final­

mente aprovado reduzia a participação financeira estatal a um subsídio e aceitava a par­

ticipação dos trabalhadores na gestão, como conseqüência de sua contribuição financeira 

ao sistema. No entanto, o controle sobre esta participação seguia nas mãos do Estado, 

enquanto a administração ficava com os empregadores. 

Segundo Ritter (1983:72), os trabalhadores, representados pela social-democra¬ 

cia, não tinham desenvolvido um projeto próprio de proteção social, pouco podendo in­

fluenciar na definição das leis do Seguro Social de 1880. Eles rejeitavam os fundos de 

pensão por estarem controlados pelo Estado, por sua ligação com a legislação repressiva, 

por sua baixa cobertura, e pela necessidade dc contribuição dos beneficiários. Os so­

cialistas consideraram o projeto inaceitável baseando-se em argumentos teóricos do 

marxismo, pelos quais negava-se a possibilidade de uma melhoria na condição social do 

trabalhador nos marcos do capitalismo. Ademais, recusavam-se a usar parte do seu 

salário para participarem na manutenção do sistema de seguro. No entanto, em termos 

práticos, a social-democracia considerou taticamente importante participar das repre­

sentações de trabalhadores nos órgãos colegiados dos seguros, tendo sido também inten­

samente envolvida no detalhamento da legislação trabalhista no Parlamento. 

O fortalecimento do protecionismo de uma maneira geral, como resposta à crise 

econômica, gerou as condições necessárias para vencer as resistências ao projeto estatal 

de seguro compulsório: o seguro de saúde foi aprovado em 1883, o seguro de acidentes 

em 1884, o seguro de velhice e invalidei em 1889. 

Segundo Rimlinger (1971:112), "se houve condições no início dos anos 1880 

para a instituição de novos direitos sociais, isto se deveu principalmente a pressões vin­

das de baixo. Entretanto, a justificação ideológica destes direitos, para Bismarck, vinha 

de cima, da concepção patriarcal dos deveres do Estado. Sua preocupação política cen­

tral não era com a criação dc novos direitos, consistentes com uma nova interpretação da 

cidadania, mas com a preservação da relação tradicional entre indivíduo e Estado. Em 

certo sentido, os direitos sociais foram garantidos para prevenir o possível alargamento 

dos direitos políticos. É claro que Bismarck também pretendia reduzir a pobreza, e neste 

sentido seu seguro social visava reduzir a desigualdade econômica. Mas o verdadeiro 

sentido de suas medidas era preservar o sistema tradicional dc desigualdades políticas". 

Neste sentido, o padrão de política social emergente em um contexto de industri­

alização retardatária foi marcadamente distinto daquele que se originou na liberal-de¬ 

mocracia. Em primeiro lugar, a permanência das classes tradicionais no poder e o não-

rompimento liberal com a filosofia protecionista facilitaram a implantação de um amplo 

esquema de seguro social. A Alemanha em oitenta anos saiu da servidão feudal para o 

seguro social, enquanto a Inglaterra demorara quase trezentos anos para fazer esta 

travessia. A manutenção da ideologia dominante expressava-se no Seguro Social, ao re­

afirmar a distinção entre o pobre e o trabalhador, ao mesmo tempo em que tratava a pro¬ 



teção social ao trabalhador não como um direito de cidadania, mas em consideração à 

sua posição vulnerável que deveria ser protegida socialmente. 

Em segundo lugar, foi o Estado alemão quem elaborou o projeto do Seguro So­

cial, não sendo uma conquista dos trabalhadores como conseqüência da ampliação dos 

seus direitos políticos. 

Neste caso. foi uma forma de o Estado buscar com os direitos sociais impedir a 

penetração das idéias revolucionárias no proletariado. 

Foi por estas razões que o projeto governamental do Seguro Social obteve, final­

mente, amplo apoio da indústria pesada do grande capital, sendo viabilizado em nível 

parlamentar através da coalizão entre católicos e conservadores. 

Em terceiro lugar, o Seguro Social alemão estruturou-se, apesar das pequenas 

variações entre os seguros de acidentes, saúde e invalidez, e pensões, com as seguintes 

características que definem um padrão de proteção social marcadamente voltado para a 

preservação e/ou recuperação da posição do indivíduo no mercado de trabalho (vale a 

pena lembrar que a Alemanha só introduziu o seguro desemprego em 1927): 

• quanto ao financiamento: contribuições dos empregadores, dos empregados e do 

Estado, sendo que este último participava com um subsídio para aposentadorias e 

pensões mas não no financiamento do seguro saúde; 

• quanto a administração: comitês corporativos com representação de empregados e 

empregadores sob o controle estatal, realizado por meio de um pesado aparato buro­

crático, refletindo a idéia do Estado como árbitro entre os conflitos dc classe: 

• quanto aos benefícios: diferenciados de acordo com a contribuição, no caso dos em­

pregados, enquanto independia dos ganhos para o caso dos operários. É neste sentido 

que se pode afirmar que tal seguro é um mecanismo dc reprodução das 

desigualdades existentes geradas na esfera da produção, embora tenha um caráter de 

política compensatória face às maiores discrepâncias ali originadas; 

• quanto à cobertura: restrita a algumas categorias ocupacionais. incluindo aposen­

tadoria seguro saúde e acidentes, saúde. A dinâmica dc expansão neste caso se dá 

tanto pela inclusão dc novos grupos ocupacionais (vertical) como principalmente pela 

melhoria e ampliação dos benefícios daqueles que já estavam incluídos no sistema 

(horizontal). No entanto, esta expansão preservou o caráter discriminador do sistema, 

mantendo até os anos mais recentes uma profunda diferenciação - em termos de con­

tribuições e benefícios - entre os trabalhadores blue-colors e os white-colors. 

• quanto ao sistema financeiro e institucional: organizou-se em inúmeros fundos iso­

lados, em uma estrutura altamente fragmentada e desigual, cuja maior característica 

foi preservar as diferenças entre as clientelas. Inicialmente montado com as mesmas 

características dc um seguro privado - riscos compartilhados entre os indivíduos, com 

as contribuições pagas de acordo com a probabilidade de ocorrência do evento 

assegurado. Ou seja, como um mecanismo de acumulação e não um sistema de repar­

tição, mas acabou convertendo-se em um sistema pay-as-you-go, em função, entre ou­

tros motivos, da hiperinflação de 1948 (Juttemeier & Petersen, 1982:183). 

Analisando as conseqüências da Lei Bismarckiana Ritter (1983:104-126) conclui 

que, se é verdade que inicialmente o projeto do Seguro Social não pareceu atender aos 



objetivos políticos dc sua concepção, acarretando, ao contrário, um aumento da afiliação 

aos fundos sindicais, no longo prazo foi inegável seu papel na fragmentação dos tra­

balhadores e na mercantilização de suas demandas. Em suas palavras, teve como efeito a 

emancipação social dos trabalhadores ao mesmo tempo em que facilitava sua integração 

política e social, separando os trabalhadores do lumpen-proletariado. 

Outras conseqüências apontadas teriam sido o fortalecimento do controle estatal, 

o aumento da centralização, o desenvolvimento das estatísticas econômicas e sociais, 

mente de ter contribuído para o desenvolvimento dos seguros privados que freqüente­

mente complementam os estatais. Além disso, os fundos de capitalização foram, em 

muitas oportunidades, aplicados para financiar atividades econômicas e sociais externas 

ao sistema de seguridade social, como crédito à agricultura, construção dc casas popu­

lares, sistemas de saneamento e hospitais. 

Depois da virada do século o sistema entrou em expansão, tanto estendendo os 

benefícios a novos grupos ocupacionais quanto aumentando o nível dos benefícios, es­

timulando a organização dos empregados de colarinho branco cm busca de sua inclusão 

no sistema de proteção social. A primeira grande reformulação ocorreu em 1911, com a 

consolidação dos três seguros compulsórios em um Código Nacional. Estabelecia tam­

bém um esquema de seguro específico para os trabalhadores assalariados, em muitos as­

pectos mais generoso do que o existente para os operários. Em 1913 ocorreu a reformu­

lação da legislação sobre o seguro-doença, procurando reduzir os conflitos com os médi­

cos, organizados desde 1900 em uma associação central, introduzindo um sistema de 

barganha coletiva no qual os médicos foram reconhecidos como parte contratante dos 

fundos de seguro (Alber, 1986:6). 

Este sistema de seguro social permaneceu praticamente inalterado até depois da 

Segunda Grande Guerra, embora a ascensão ao poder de um governo democrático depois 

da Primeira Guerra Mundial, mesmo que representando um pacto entre as elites, tenha 

criado as condições para o atendimento das reivindicações dos trabalhadores pela 

melhoria do sistema de proteção social, bem como no sentido de maior eqüidade. 

A República Democrática de Weimar alcançou a consolidação do sistema em um 

código nacional, muito embora diferenciações entre as categorias ocupacionais con­

tinuassem existindo. 

Os fatos mais importantes deste período foram a aprovação de um programa de 

seguro desemprego em 1927, bem como modificações no sistema de assistência pública, 

como resultado das mudanças na própria concepção da pobreza decorrente da alteração 

da estrutura social no pós-guerra. Apesar disso, os ideais de justiça social postulados 

pela República de Weimar foram sendo deixados de lado como conseqüência da grave 

crise econômica e dos efeitos da inflação e do desemprego sobre o financiamento do 

sistema social. 

O déficit do sistema de seguro social foi coberto pelo governo, mas também 

foram introduzidas reduções nos benefícios e aumento das contribuições para fazer 

frente à grave crise e à insolvência do sistema, fatos estes que se colocaram como parte 

dos conflitos que levaram ao rompimento da coalizão governante e à conseqüente perda 

de sua legitimidade política. 



Durante o período seguinte, com a ascensão de Hitler (1933-45) e do nazismo, 

houve flagrante retrocesso político, com a dissolução dos partidos, o controle do mer­

cado de trabalho e a destruição do mecanismo de barganha coletiva que vinha sendo 

praticado desde o final da Primeira Guerra. 

Hitler procurou usar o sistema de seguro mais uma vez como instrumento 

político, especialmente como política populacional e controle social, mantendo porém 

inalterada sua estrutura fragmentada e discricionária. Segundo Alber (1986:10), a estru­

tura básica do sistema resistiu a todas as tendências de unificação e centralização, sub­

metendo-se apenas à mudança administrativa e à perda do controle de empregados e em­

pregadores sobre sua gestão. 

Não se pode no entanto falar de um desmantelamento do Seguro Social, já que a 

estrutura geral permaneceu intacta e que houve mesmo um aumento na cobertura, com a 

inclusão de novos grupos, além do aumento no valor dos benefícios. 

A derrota do nazismo na Segunda Guerra Mundial recolocou o problema da pro­

teção social, agudizado pelo enorme contingente populacional desenraizado de suas 

províncias. A ideologia prevalente neste período buscou combinar a presença estatal 

com uma economia de mercado, de sorte que a existência do mercado não entrasse em 

contradição com um amplo programa de proteção social (economia social de mercado). 

A rejeição a toda forma de estatismo e de totalitarismo expressa-se na Consti­

tuição de 1949, como ausência de referências à ordem social. A reforma do Seguro So­

cial que se iniciou por volta de 1949 restaurou os princípios de participação de empre­

gadores e empregados e, embora buscasse ser um instrumento da criação de uma nova 

ordem social, não aceitou os princípios do plano Beveridge inglês, que postulavam a 

cobertura universal e a idéia de um mínimo vital. 

Prevaleceu a noção de que a proteção visa a manter o status econômico do in­

divíduo, e mesmo não aceitando a diferença em níveis de proteção, preservou-se a or­

ganização e administração descentralizada (por exemplo, entre operários, trabalhadores 

assalariados e outros grupos). 

Para Alber (1986:13), o restabelecimento de um sistema de seguros específico 

para empregados assinala a persistência da estrutura fragmentada, enquanto duas leis de 

1955 confirmam a tradicional estrutura do sistema de saúde c o m dominância de 

prestadores privados de serviços, barganha coletiva entre médicos e fundos de seguro e 

o limitado papel de supervisão reservado aos serviços públicos. 

Na segunda legislatura. Adenauer criou uma comissão para reformulação do 

Seguro Social e desde o final dos anos 50 até meados dos 60 o sistema de proteção social 

passou por um processo de reformas que reduziram as diferenças internas e ampliaram 

os benefícios. Necessário se faz lembrar que esse período representou um dos momentos 

de maior crescimento da economia alemã, que, tendo saído destruída de duas guerras 

colocou-se posteriormente entre as primeiras e mais pujantes economias no cenário 

mundial. Este contexto de sociedade afluente influenciou a reformulação da legislação 

social, a tal ponto que desde 1975 as pensões e aposentadorias foram indexadas de forma 

a refletirem automaticamente tanto a inflação quanto também o crescimento real da 

renda nacional. Juttesmeier & Pettersen (1982:183) vêm neste fato, associado à ausência 



de uma correspondente indexação das contribuições salariais ao sistema o principal mo­

tivo do desequilíbrio financeiro que se fez sentir a partir dos meados dos anos 70. 

Sendo atualmente considerado um dos sistemas, mais avançados em termos da 

sua cobertura e benefícios, o sistema germânico todavia não alcançou eliminar total­

mente suas diferenciações internas, embora desde 1971 as principais diferenças entre 

empregados e operários tenham sido minimizadas para todos os grupos, recebendo 

acima do mínimo nacional (Alstetetter, 1974:48). 

Assim, embora o escopo de benefícios oferecidos pelos sistemas de proteção so­

cial dos países centrais tenha se tornado progressivamente muito similar, há que diferen­

ciá-los do ponto de vista do seu significado jurídico e politico, que reflete a história do 

seu desenvolvimento e as ideologias que informaram sua trajetória e conformaram o apa­

rato institucional e legal. Segundo Abranches (1978), os sistemas diferenciam-se quanto 

ao grau dc iniqüidade embutida em cada um deles, e os benefícios caracterizar-se-iam 

ou como privilégios garantidos pelo Estado, ou como direitos de cidadania. 

No entanto, o que se pode observar na evolução subseqüente no caso da Ale­

manha é um esforço no sentido, senão de superar, pelo menos de minimizar o nível de 

desigualdade inerente a esse processo de desenvolvimento do Seguro Social. Anali¬ 

sando-o, a partir de 1950, Alber (1986:55) encontra quatro fases distintas de acordo com 

o comportamento dos indicadores do gasto social: de 49 a 57 - fase dc expansão ou take­

off do sistema; de 57 a 69 - fase de menor crescimento mas de consolidação deste pa­

drão; de 69 a 75 - nova fase de expansão; e finalmente, com a crise econômica de 

meados dos 70, o sistema ingressaria em uma fase de austeridade. Procurando identificar 

o papel desempenhado neste processo pelos maiores partidos políticos, esse mesmo 

autor encontra que a história recente da Alemanha pode ser dividida em duas fases: de 

49 a 69, quando a União Cristã controlava o governo, e de 1969 a 1982, quando o con­

trole da coalizão governamental passou para a social-democracia. Alber então conclui 

que "os social-democratas tenderam a perseguir um curso mais expansionista da política 

social, mas a longo prazo, o crescimento do Welfare State no período do pós-guerra só 

pode ser entendido como o resultado comum dos esforços feitos por ambos os partidos 

políticos líderes" (1986:100). 

Apesar de as propostas doutrinárias dos partidos políticos distinguirem-se en­

quanto defesa de um sistema institucional público e abrangente em um caso, ou de um 

sistema residual à ação do mercado no outro caso, os dados parecem indicar que as 

diferenças ideológicas tenham sido atenuadas na prática política, sendo as mudanças 

decorrentes mais bem de soluções consensuais. 

A partir de 1974 o governo eleito propôs a eliminação do déficit público através 

do corte de gastos, inclusive sociais, o que recolocou a questão do modelo de proteção 

social, da mesma forma que em outras sociedades. Como as propostas de alteração da si­

tuação atual de correspondência entre contribuições e benefícios não têm passagem na 

sociedade alemã, assim c o m o não há aceitação política para medidas contencionistas, 

existe atualmente todo um conjunto de propostas que buscam alterar o Welfare State em 

direção a uma Welfare Society, ou uma mistura dos esforços do governo e sociedade, 

além de propugnarem pela descentralização dos serviços sociais. 



Estas tendências seriam posteriormente alteradas com a profunda mudança repre­

sentada pela unificação da Alemanha. 

P O L Í T I C A R E S I D U A L N O C A P I T A L I S M O L I B E R A L : O C A S O 

D O S E S T A D O S U N I D O S 

A necessidade de considerar os Estados Unidos, mesmo que pertencendo ao já 

tratado padrão liberal, como um caso à parte, decorre de sua especificidade relativa à 

preservação do modelo residual de assimilação das demandas sociais, não tendo portanto 

sofrido as transformações que caracterizaram a mudança européia desde um liberalismo 

restrito até uma ordem político-econômica social-democrata. Em outros termos, não se 

constituiu, no caso dos Estados Unidos, um padrão de proteção social que assegurasse a 

cidadania quer universal, quer através dc um modelo corporativo. 

Neste sentido, o caso dos Estados Unidos é fundamental para desfazer qualquer 

ligação implícita entre o desenvolvimento econômico industrial e a automática alteração 

do padrão de incorporação das demandas sociais. A o contrário, a preservação do mesmo 

modelo liberal em uma sociedade altamente desenvolvida e complexa vai ilustrar tanto 

os fatores que contribuíram para isso quanto os dilemas e contradições que vêm sendo 

enfrentados. 

A primeira característica da política social americana é o seu desenvolvimento 

tardio em relação seja aos países europeus seja aos latino-americano: lá o Seguro Social 

iniciou-se apenas em 1935. São também marcantes os fatos de que até então o poder 

público tinha uma reduzida participação nos esquemas dc proteção social existentes e 

que o sistema inaugurado em 1935 não tenha sofrido desde então reformas profundas, 

tendo, portanto, mantido a sua estrutura original. 

Finalmente, vale ressaltar que, apesar de seu retardado início, o seguro americano 

manteve, desde sua promulgação até os dias atuais, uma tendência expansionista tanto 

em termos de gastos quanto de cobertura e tipos de benefícios concedidos. A ausência dc 

uma mudança profunda no modelo original de seguro de caráter restritivo, apesar de uma 

tendência constante à ampliação do seu escopo - incrementalismo - marcam a contra­

ditória e singular trajetória americana, diferenciando-a daquela que caracterizou a 

política social dos países europeus. 

A explicação para estas diferenciações no timing da emergência e evolução das 

políticas sociais entre Europa e Estados Unidos residiria, para Kudrle & Marmor 

(1986:81), segundo as hipóteses de Lipset, "na ausência de feudalismo, em um sistema 

político democrático que emergiu antes que uma numerosa classe operária, um nível re­

lativamente baixo de diferenciação por status, e uma alta renda per capita". Também 

Barrington Moore (1966:111) assinala como principal diferença entre a democracia 

americana e a experiência liberal da Inglaterra e França o início tardio e o fato de não ter 

tido que enfrentar a desmontagem de uma complexa sociedade agrária e as formas feu­

dais e burocráticas de organização social. Além disso, ressalta que a existência de uma 

agricultura comercial desde o início do desenvolvimento americano, assim como o 



caráter revolucionário assumido pela Guerra Civil no rompimento com os valores pré-

capitalistas que reforçavam as distinções com base no status, foram fatores cruciais na 

conformação de uma sociedade capitalista fortemente arraigada aos princípios liberais. 

A cultura do capitalismo americano foi capaz de transformar em um código social 

os pressupostos teóricos do liberalismo, dando corpo e alma a valores como o individu­

alismo, a proteção à propriedade privada e a necessidade de governo mínimo. Para Toc¬ 

queville (1969), o individualismo é fruto da igualdade e do conseqüente rompimento das 

instituições aristocráticas, nas quais o pertenecimento e, delimitação eram condições que 

garantiam a ligação entre os indivíduos e evitavam o individualismo. No caso da so­

ciedade americana, esse autor analisa (1969:511) que os possíveis efeitos maléficos do 

individualismo sobre a democracia seriam combatidos pela existência de uma enorme 

liberdade em nível local, com a proliferação de inúmeras instituições e associações 

livres. 

A arguta observação de Tocqueville sobre a sociedade americana pode ser vista 

nesta passagem de seu livro (1969:516): 

"a primeira vez que eu ouvi na América que cem mil homens tinham prometido 

publicamente nunca mais tomar bebida alcoólica, pensei que isso era mais uma brin­

cadeira do que um assunto sério, e naquele momento não vi por que esses senhores 

abstêmios não se contentavam em tomar água em frente às suas lareiras. Por fim, con­

segui entender que esses cem mil americanos, lutando contra o progresso da embriaguez 

entre eles, queriam apoiar a sobriedade com seu patrocínio.... Nós podemos supor que, se 

eles morassem na França, cada um desses cem mil teria feito representações individuais 

ao governo pedindo-o para supervisionar todas as casas públicas em seu domínio". 

Essas características da sociedade americana vão influir decisivamente sobre a 

maneira como as demandas sociais vão ser tratadas neste contexto. O individualismo, 

seja como teoria do comportamento humano, seja como doutrina que postula o governo 

mínimo - o bom para todos será melhor alcançado se cada indivíduo perseguir seu 

interesse com um mínimo de interferência - atuou tanto no sentido de retardar o surgi­

mento da legislação social quanto, posteriormente, como forma de restringir o seu 

escopo (Wilensky & Lebeaux, 1958:41). 

A confiança no mercado e na família, e como extensão nas múltiplas organi­

zações comunitárias como canais naturais dc atendimento às demandas sociais, determi­

nou o predomínio das instituções privadas filantrópicas no tratamento dos problemas 

emergentes. Assim, até 1904, das 4.207 instituições beneficentes nos Estados Unidos, 

apenas 485 eram públicas e atendiam a menos de 1/3 dos internos, e até 1927 o gasto pri­

vado filantrópico excedia 1 bilhão de dólares, enquanto as despesas públicas em todos os 

níveis governamentais não passavam de 161 milhões (Weaver, 1982). Essas ações 

estavam inspiradas nas Poor Laws inglesas e tratavam de criar mecanismos dc taxação 

para financiar a criação de abrigos para os miseráveis (almshouses) e casas de trabalho 

para os pobres (workhouses). Essa política partia da classificação dos indivíduos nas 

categorias de poor e pauper - em outros termos, imprevidentes e preguiçosos - bus­

cando restaurar aos pobres o status de self-supporting e desencorajar a pauperização com 

a punição e a perda dos direitos civis daqueles que recebiam assistência pública. 



Apesar de a demanda por assistência ter se ampliado consideravelmente nos anos 

subseqüentes à Guerra Civil, mudando inclusive o caráter da dependência, j á que ela não 

decorria de uma falha individual, ainda assim a expansão da cobertura se fez pelo 

mesmo mecanismo anterior, baseado na ação filantrópica e suplementada pelos governos 

locais, sem alterar a filosofia predominante de auto-sustentação. 

Piven & Cloward (1971:46) chamam atenção para um outro aspecto que também 

atuou como reforço à crença no individualismo como solução para os problemas de as­

censão social, que diz respeito à inexistência de um proletariado rural que tivesse que ser 

expulso para a cidade com o processo de industrialização, já que a produção agrícola 

neste país caracterizou-se pela unidade familiar produtiva e a transformação industrial 

foi sendo capaz de absorver, mal ou bem, esse contingente que migrava para as cidades. 

À medida em que o desemprego crescia nas cidades desde o inicio do século X X , 

os governos locais tinham que tomar a seu cargo medidas de proteção, mesmo que se re­

sumissem basicamente às almshouses, aumentando por um lado o gasto social e por ou­

tro lado a reivindicação pela mudança no tratamento das reivindicações sociais por parte 

do poder público. 

Neste sentido, os anos que vão de 1900 a 1929 assistiram a emergência da 

questão dos velhos como uma questão pública, enquanto se desenvolvia, com menor 

vigor, uma luta paralela dos trabalhadores pelo Seguro Social. Neste último caso, a or­

ganização que deu origem ao movimento pelo Seguro Social na América foi a American 

Association for Labor Legislation, filiada à associação internacional européia. Embora 

seu foco fosse a luta pela melhoria das condições salariais da classe trabalhadora, chegou 

a formular um modelo de legislação sobre Seguro Saúde e Seguro Social durante os anos 

20. Tais projetos, no entanto, foram bombardeados pelas organizações empresariais e 

não conseguiram o apoio nem mesmo entre os trabalhadores organizados (Weaver, 

1982:35-40). 

Outro movimento que se organizou nesta época foi em torno do problema do de­

sempregado com o apoio dos grupos e partidos de esquerda, chegando a criar primeira­

mente Ligas de Desempregados e posteriormente uma Federação, em 1932 (Piven & 

Cloward, 1971:101). No entanto, todos estes movimentos foram pouco expressivos em 

face à relevância política e social assumida pelo movimento dos idosos, que se desen­

volveu como se fora uma classe social isolada do movimento dos trabalhadores, diferen­

temente dos casos europeus. 

Essa particularidade mostra a especificidade da cultura individualista americana 

(Rimlinguer:1969), na medida em que enfatiza a importância do consumo dos velhos e 

não a justiça social, além de demonstrar a importância dos grupos de pressão no 

processo de definição de políticas em vez da presença de classes sociais organizadas. Di­

versos autores apontam o envelhecimento da população, os custos representados pela as­

sistência em nível local, a influência das idéias européias e a existência de provisões 

especiais para veteranos, como fatores cruciais na inclusão da questão dos idosos na 

agenda das políticas públicas. 

O certo é que, a partir da iniciativa do congressista Townsend em enviar uma 

medida propondo ajuda federal para apoiar assistência aos idosos, em 1933, criou-se um 

movimento de massas sem precedentes, com a fundação de inúmeros clubes em todo o 



país, sensibilizando a opinião pública e formando uma coalizão favorável à definição de 

uma política em nível federal. 

No entanto, o marco inicial na definição de uma legislação social só viria a ocor­

rer em 1935, depois do ano eleitoral de 1934, quando a questão social tornou-se uma 

peça importante na campanha eleitoral do Presidente Roosevelt e posteriormente no seu 

programa de governo. 

O que havia acontecido em termos de mudança nestes anos, que possibilitou a 

emergência da política social, tinha sido um resultado direto dos efeitos da crise de 1929 

sobre a economia e a cultura americanas. O desemprego massivo provocado pela crise 

econômica encontrou um sistema de assistência pública baseado no voluntariado e nas 

ações locais, sem capacidade para responder ao brutal aumento da demanda. Mesmo as­

sim, o aumento do gasto com assistência efetuado pelos governos locais foi de tal forma 

exponencial que acarretou a mudança na forma da assistência, passando do internamento 

para ajudas financeiras diretas aos velhos, na esperança de redução dos custos assisten¬ 

ciais. 

Por outro lado, a intensidade do desemprego, a percepção deste fenômeno mas­

sivo como involuntário e as explicações sobre a natureza da crise como decorrência da 

ausência de demanda, foram fatores cruciais na mudança da atitude da maioria da so­

ciedade sobre a necessidade de intervenção federal no equacionamento das demandas cm 

um novo formato dc proteção social. 

Eleito, Roosevelt criou um comitê para estudar a questão do Seguro Social, que 

havia se tornado tão central na campanha eleitoral, o Committee on Economic Security 

(CES), em cujo relatório se baseou para formular sua proposta encaminhada ao Con­

gresso. A proposta presidencial era composta de três programas distintos: um programa 

federal de subsídios aos estados na prestação da assistência; um programa federal com­

pulsório de Seguro Velhice (old-age insurance); e um programa voluntário de comple¬ 

mentação das aposentadorias. 

A pressuposição era de que o primeiro deles, de natureza assistencial, fosse su­

plantado ao longo dos anos, com a vigência dos dois outros (Weaver, 1982). 

O debate no Congresso trouxe à tona os pontos centrais de enfrentamento da 

ideologia do individualismo com a política de proteção social: individualismo e volunta¬ 

rismo versus centralização e coerção; contrato voluntário e defesa da propriedade pri­

vada versus seguro compulsório: seguro social versus assistência social. A resultante foi 

a eliminação do programa voluntário de suplementação das aposentadorias, visto como 

representando uma ameaça ao mercado privado de seguros, e a inclusão de uma ajuda 

para os cegos. 

O sistema compulsório era bastante abrangente, excluindo porem trabalhadores 

rurais, domésticos, temporários, autônomos e empregados em organizações não-lucrati¬ 

vas. Chama atenção a não-regulamentação do seguro desemprego como um programa 

uniforme de nível federal, ficando apenas como um repasse para os estados que regula­

mentariam sua aplicação, abrindo assim a porta para diferenciações. Isto mais uma vez 

demonstra que, apesar da mensagem do Presidente ao Congresso representar uma ino­

vação, ao introduzir a noção do direito constitucional do indivíduo à segurança 

econômica, a política social não tinha um cunho redistributivo e não se propunha a bene¬ 



ficiar o trabalhador sadio em sua fase produtiva, restringindo-se ao que não podia 

trabalhar. 

Segundo Weaver (1982:92-93), o Social Insurance Act, promulgado a 14 de 

agosto de 1935, constituiu uma expansão sem precedentes no papel do governo federal, 

além de ter tirado a questão da velhice do âmbito do voluntariado. Observa também a 

simplicidade da proposta, cujos objetivos estavam claramente definidos: "os benefícios 

deveriam ser diretamente relacionados com os ganhos e pagáveis somente àqueles que 

tenham contribuído para custeá-los; a cobertura deveria ser limitada; o sistema deveria 

acumular reservas substanciais e permanecer autofinanciado". 

A evolução posterior da legislação do Seguro Social, embora tenha mantido uma 

continuidade na preservação do mesmo sistema básico de proteção social, não obedeceu 

aos princípios estabelecidos na formulação original, introduzindo contradições que estão 

presentes até o momento atual. 

A maioria dos estudos analisa esta evolução como tendo um curso totalmente impre­

visto diante da proposta original, considerando que as dificuldades atualmente enfrentadas 

pelo sistema deveriam ser solucionadas com a simples volta aos princípios originais. Neste 

sentido, desconsideram os fatores de ordem Sociopolitica que foram responsáveis pela 

evolução do sistema, sendo poucos os autores que procuraram analisar estes fenômenos, 

como Weaver & Piven and Cloward, cujos estudos serão tratados concomitantemente ao 

breve relato da seqüência histórica dc reformulações da legislação original. 

Sc o curso histórico fora realmente de caráter imprevisto e descontrolado, como 

se explicaria este fato quando se tem em conta a argumentação de Malloy (1985) de que 

a elite administrativa do Seguro Social foi capaz dc controlar e manipular dc acordo com 

seus interesses a agenda decisória desde os primórdios do sistema até a privatização dos 

programas e benefícios? 

Um olhar sobre os acontecimentos mostra-nos o papel preponderante exercido 

pela tecnocracia do Seguro Social. 

O Social Securít Act de 1935 caracterizou-se, em termos de cobertura, por 

abranger todos os empregados do comércio e indústria com mais de 65 anos (cerca de 

1% dos idosos) em um programa de natureza contratual, com os benefícios calculados na 

base do rendimento variando desde um mínimo de 10 ao máximo de 80 dólares mensais, 

preservado o princípio da "eqüidade individual" que significava a manutenção da pro­

porcionalidade entre benefícios e contribuições. O sistema financeiro era previsto como 

um fundo de capitalização, com as contribuições advindas da taxação sobre a folha 

salarial (payroll tax) pagas na mesma proporção ( 1 % sobre os primeiros 3.000 dólares 

recebidos) por empregados e empregadores, mas sem previsão sobre contribuições ad­

vindas dc rendas captadas pelo Estado. A administração do sistema, no entanto, seria in­

teiramente estatal, sem participação dos contribuintes. 

A estrutura do sistema de proteção social refletia o compromisso entre as idéias 

prevalentes na sociedade americana acerca do individualismo, liberdade e dependência e 

o impacto causado pela crise de 1929, abalando as crenças na infalibilidade do mercado, 

na culpabilidade do necessitado e na não-interferência estatal. 

A evolução do seguro desde então mostra como tendências principais: a am­

pliação da cobertura, a diversificação dos benefícios, a inclusão de benefícios não re¬ 



lacionados a contribuições pretéritas, o aumento contínuo no valor dos benefícios simul­

taneamente ao aumento das contribuições, e, finalmente, a mudança do sistema fi­

nanceiro para repartição simples (pay-as-you-go). Tudo isso, no entanto, sem promover 

uma alteração profunda do sistema original, compatibilizando-o com as demandas atuais. 

Analisando essa evolução, Ferrara (1980:5) identifica no sistema atual um con­

flito inerente de objetivos, na medida em que o sistema tenta servir ao mesmo tempo a 

duas funções, a seu ver, contraditórias - uma função de assistência social e uma função 

de seguro - não alcançando atingir a qualquer uma delas adequadamente. 

Assim, nem todos os benefícios são baseados nas contribuições passadas ao 

mesmo tempo em que nem todas as pessoas que necessitam têm acesso aos benefícios. 

Em outros termos, há uma unanimidade nos estudos em apontar a conflituosa 

compatibilização entre os princípios de individual equity e social adequacy na definição 

da política social. Recuperemos rapidamente o curso dessa evolução. 

Segundo Kudrle & Marmor (1986:107), o aspecto mais saliente sobre a experiên­

cia dos Estados Unidos é que, com exceção do programa food stamp, todas as demais 

medidas foram emendas (amendements) ao ato original de criação do Seguro Social. 

Neste ato foram criados os seguintes programas: Old Age Insurance (federal e 

uniforme); Old Age Assistance, Unemployment Compensation, Aid to Dependent Chil­

dren e Aid to the Blind (todos eles como ajuda federal a programas estabelecidos pelos 

estados). 

Em 1939 foi promulgada uma emenda com o objetivo de beneficiar, através do 

sistema de seguro, a viuvez, aos dependentes e aos incapacitados (Survivors and Disability 

Insurance). Esta emenda, embora tão próxima no tempo ao ato inicial, diferia em muito 

dos princípios básicos ali consagrados; fato este que requer uma explicação. A difer­

ença básica é que na emenda de 1939 rompia-se com a pressuposição inicial de vincular 

benefícios às contribuições, mantendo um sistema de capitalização, passando agora para 

uma sistema redistríbutivo, com os benefícios sendo concedidos a partir das necessi­

dades, em um sistema do tipo pay-as-you-go, isto é, sem acumulação de reservas e man­

tido através de um compromisso intergerações. 

As razões para tão pronto redirecionamento do sistema poderiam ser encontradas 

no estudo de Rimlinguer (1969:232), que defende a tese segundo a qual a maior resistên­

cia ocorre inicialmente com relação à aceitação do principio da proteção social em uma 

sociedade onde predominam os valores liberais. Uma vez aceito, no entanto, as forças fa­

vorecendo a expansão passam a ter como vantagem comparativa a natureza técnica do 

problema, que vai requerer um corpo de especialistas na condução do processo. Corrobo­

rando esta tese encontramos o estudo de Weaver (1982), no qual destaca o papel rele­

vante assumido pela burocracia proveniente do CES, que manteve a direção do Social 

Security Board, controlando assim a informação e a agenda política na direção da sua so­

brevivência e da expansão da cobertura. 

Acrescenta, no entanto, a importância do processo eleitoral como canal para en­

caminhamento das demandas e propostas de ampliação do plano de benefícios e da 

cobertura. Essa seria, no seu entender, a principal razão pela qual o ano eleitoral de 1948 

representou um turning point neste processo, refletindo-se nas emendas dos anos 1950, 

que passaram a incluir a ajuda para os permanentemente e totalmente incapazes, nos 



mesmos moldes de repasse de recursos federais para programas estaduais. Foram tam­

bém aumentados os valores dos demais benefícios e abrandadas as condições para sua 

concessão. Paralelamente, assistiu-se à ampliação tanto das porcentagens quanto do teto 

das contribuições: agora seriam 4,5% sobre os primeiros 4.200 dólares ganhos. 

O conjunto dessas emendas (1952, 1954, 1956, 1958), todas elas de caráter libe¬ 

ralizante, teve como efeitos o aumento real da despesa, o aumento exponencial da cober­

tura, o aumento das taxas de contribuição e a erosão dos critérios de elegibilidade. No 

entanto, como apontado por Weaver (1982:135), o efeito político mais importante foi o 

de ter tornado a questão do seguro um problema bipartidário. Isto porque, iniciado por 

um presidente democrata em 1935, teve sua expansão consagrada pelo primeiro presi­

dente republicano a ser eleito depois de mais de vinte anos, o Presidente Eisenhower, 

que apoiou todas as medidas liberalizantes desde sua eleição. 

Assim, à estrutura do seguro inicial para velhice - OASI - foi acrescentado o pro­

grama para incapacitados e dependentes, passando então a ser conhecido como OASDI. 

A grande lacuna ficou por conta da incapacidade dc se vencer o poderoso lobby organi­

zado pela A M A - American Medical Association, junto aos congressistas, alardeando a 

ameaça da socialização da medicina, impedindo assim qualquer tentativa de se criar um 

seguro de saúde público. 

Foi necessário aguardar até a década seguinte, os famosos anos 60, de guerra no 

Vietnam e guerra interna à pobreza, para que as resistências fossem vencidas e surgissem 

os programas de saúde no interior da estrutura do Seguro Social (passando então a ser a 

OASDHI). A tendência à ampliação da assistência iniciou a década com os programas de 

assistência médica para os idosos em 1960, seguindo o plano de cuidado da mãe e da cri­

ança em 1963, e, finalmente, o seguro de saúde para os idosos (Medicare) e a assistência 

médica para os pobres (Medicaid), ambos de 1965. 

A conjuntura dos anos 60, que permitiu a criação de tais programas, vencendo re­

sistências e abalando os alicerces da ideologia liberal, merece ser analisada em mais de­

talhes. Foi durante essa década que a igualdade apareceu pela primeira vez como uma 

questão política (Bénéton: 1984) como parte das estratégias de combate à pobreza e à dis­

criminação das minorias, em conseqüência da politização da questão racial. 

O sonho americano de uma sociedade aberta e unida assumiu no governo do 

Presidente Johnson o caráter de uma cruzada social para construção da "Grande So­

ciedade" (Bénéton: 1984). Pela primeira vez a problemática da equalização dos direitos 

deixou de ser vista como mera conseqüência da igualdade de oportunidades, requerendo 

medidas políticas e econômicas de discriminação positiva. Daí a emergência de pro­

gramas concedendo benefícios em espécie que viriam a se juntar aos do New Deal, tais 

como o Medicare, o Medicaid, benefícios em dinheiro, os projetos habitacionais e o pro­

grama de food stamps. Mesmo programas anteriormente existentes ganharam outro 

caráter, como o programa de ajuda a crianças sem pais, existente desde 1935, que pas­

saria a partir de então a ser tratado como um programa para assistência a lares e famílias 

situadas abaixo da linha de pobreza, tornando-se o coração do que os americanos 

chamam Welfare State (assistencialismo). 

É preciso recordar que os governos dos presidentes Kennedy e Johnson carac­

terizaram-se por algumas circunstâncias especiais, tais como a volta dos democratas ao 



poder, a ampla maioria que tiveram no Congresso, a promessa de libertação dos povos 

do Vietnam e de prosperidade para os pobres na América e o ativo apoio da burocracia 

do Seguro Social às medidas expansionistas. 

A explosão dos programas assistenciais nesta década é vista por Bénéton 

(1984:75-76) como resultante da subestimação da clientela potencial, da mudança de ati­

tudes provocada pela atuação do movimento dos direitos civis instigando a população à 

cobrança dos seus direitos, além dos efeitos da atuação do próprio sistema. O estudo 

mais conhecido sobre o período é, no entanto, o de Piven & Cloward (1971), no qual os 

autores combatem as explicações tradicionais sobre o fenômeno expansionista, 

atribuídas geralmente à continuada migração dos pretos desde o sul, ao aumento do nível 

dos benefícios e à deterioração da família negra. Para eles (1971:189), essas explicações 

partem da premissa equivocada de que o acesso aos benefícios é uma função do aumento 

da demanda. A razão para a expansão, no entender dos autores (1971:196), seria encon­

trada na resposta à desordem civil provocada pela modernização da agricultura sulista, 

acarretando o desemprego massivo, a migração, e, mais que tudo, a ameaça de distúrbios 

e de instabilidade política. 

Em outras palavras, a atuação dos movimentos dos direitos civis e dos movimen­

tos negros fez com que a desordem dos anos 60 fosse politizada e tivesse como resposta 

a expansão do sistema assistencial. Observam ainda que essa resposta criou uma ligação 

direta do governo federal com os guetos negros, passando por cima da tradição 

federalista e das resistências de alguns governos estaduais e locais. 

É importante assinalar que a hipótese de Piven & Cloward. mesmo que corrobo­

rada em evidências empíricas estabelecendo a relação causal entre desordem civil e 

políticas sociais, não é capaz de ir além da compreensão das políticas sociais como uma 

função de controle social. Respondendo às acusações feitas por Leiby (1983) sobre o po­

sitivismo deste raciocínio e ao discurso militante dos autores, estes admitem, então, que 

a conquista dos direitos sociais seja um processo dc aprendizagem e politização para os 

usuários dos benefícios sociais, afirmando finalmente (1983:145) que suas hipóteses 

centrais "representam uma melhor caracterização do passado do que do futuro". 

O importante a considerar neste caso não é apenas a função dc controle social e a 

regulação do trabalho através das políticas sociais, mas a natureza dos conflitos políticos 

que levam à sua emergência e que, a nosso ver, determina o seu significado político. As­

sim, a inexistência dc um movimento socialista de base operária na América do Norte, e 

a conseqüente ausência de um partido social-democrata nas coalizões governantes 

toma-se o principal fator explicativo do fenômeno ali observado, no qual a expansão do 

sistema social, como resposta à politização da questão racial associada à pobreza, não 

implicou em uma mudança substancial nos valores que organizam as relações de pro­

teção social. 

Quadagno (1988) procura explicar este fenômeno fugindo da hipótese que con­

sidera simplista, pelo qual se atribui tal fato a uma ausência da classe trabalhadora da 

cena política ou à sua fraqueza constitucional, encontrando como fatores explicativos: 

• a tardia industrialização dos trabalhadores da produção massiva, o que teria atrasado o 

início do Welfare State e explicaria também a exclusão dos trabalhadores da arena de¬ 



cisória (1988:182). Esta demora não pode ser generalizada como fraqueza dos tra­

balhadores, já que os trabalhadores especializados estavam organizados em grandes 

agências (AFL e CIO). A tese da autora é justamente no sentido de que é mais 

provável os trabalhadores industriais não-especializados lutem por uma agenda que 

remova o programa de benefícios dos critérios de mercado do que os trabalhadores 

especializados (1988:12). 

• o impacto das iniciativas do setor privado, cuja existência preponderante e antece­

dente à ação pública tiveram como conseqüência conformar uma matriz de poder so­

cial, antes de 1935, que definiu o formato e a estrutura do Seguro Social. 

• a existência de uma formação econômica de caráter dualístico, representada pela c o ­

existência das economias nortista e sulista, associada a uma estrutura de representação 

política que favorecia os setores agrários tradicionais do sul, responsabilizam-se pela 

existência de uma postura anti-estatista e contrária às políticas trabalhistas. 

Conseqüentemente, assim ficariam explicados os principais traços da história 

norte-americana - sua decantada excepcionalidade - em termos tanto do retardo em ado­

tar medidas de política social, bem como do próprio formato que ela veio a assumir pos­

teriormente. 

Restaria a discussão acerca da eficácia da política americana em sua etapa mais 

agressiva, já que até hoje é intenso o debate nos Estados Unidos sobre os efeitos da 

guerra à pobreza, com alguns afirmando que tais programas virtualmente eliminaram a 

pobreza àquela época e outros dizendo que embora o gasto social tenha quase triplicado 

o número de pobres não foi reduzido (ver Anderson: 1978, Ferrara: 1980 e Bénéton: 

1984). 

Existe ainda o antigo argumento questionando a validade das medidas de com­

bate à pobreza, mesmo quando consideradas eficazes, como está proposto em uma das 

teses levantadas por Anderson (1978:43) a respeito do período: "A virtual eliminação da 

pobreza tem tido efeitos colaterais de alto custo social... Há, com efeito, uma "muralha 

de pobreza" que destrói o incentivo financeiro para o trabalho para milhões de ameri­

canos. Livres das necessidades básicas, mas altamente dependentes do Estado, com 

pouca esperança de tornar-se livres, eles são uma nova casta, os "americanos de­

pendentes". 

Certo é que os custos de manutenção dos programas aumentaram muito, tanto 

como resultado da expansão como da inflação, levando a que o governo seguinte, do 

presidente Nixon, sofresse com uma série de medidas encaminhadas por congressistas 

(69, 71 e 72) buscando ajustar taxas e benefícios, além de elevar o teto dc contribuição. 

Além disso, não conseguiu aprovar seu projeto de assistência, Family Assistance Plan, o 

qual baseava-se no princípio do direito a um certo nível de complementação, até atingir 

um mínimo de renda socialmente definido - o chamado imposto dc renda negativo - in­

dependentemente da habilidade para ganhar demonstrada pelo beneficiário. 

Dentre as medidas aprovadas, a mais polêmica de todas, sem dúvidas, foi a de 

1972, que para suplementar o valor dos benefícios para idosos, cegos e incapacitados, 

criou um mecanismo de reajustes automáticos do valor dos benefícios de acordo com a 

inflação, através de sua dupla indexação a salários e preços. As contribuições, no en¬ 



tanto, não foram indexadas da mesma forma, criando uma defasagem entre receita e 

despesa que só viria a ser corrigida no final da década, em plena crise financeira do 

sistema. 

A fase expansionista do sistema vai concretizar-se, finalmente, com o Amend­

ment de 1977, que corrige o valor dos benefícios pelos salários e pelo índice de preços, 

desvinculando parcialmente os benefícios das contribuições passadas e subsidiando 

aqueles com baixos ingressos. 

Essas sucessivas emendas que caracterizariam a expansão contínua, porém sem 

transformação radical do sistema provocaram o crescimento da cobertura - que passou 

de 1% para 90,4% em um período de cerca de 30 anos, enquanto o valor dos benefícios 

elevava-se em mais de 12 vezes acima do valor original (Ferrara, 1980) e a evolução do 

gasto público com o Welfare, como porcentagem do Produto Nacional Bruto, saltava de 

8,25% em 1950 para 19,2% em 1982. Também é significativo o dado acerca do aumento 

dos custos individuais de manutenção desse sistema, cujas taxas elevaram-se em cerca 

de 180%, entre 1959 e 1973. 

As maiores mudanças teriam sido, pois, a extensão da cobertura e a mudança de 

filosofia desde a idéia de prover um piso básico de renda para os idosos para prover a 

renda total do aposentado e dos dependentes. Para Ferrara (1980:251), estas alterações, 

que desestabilizaram o sistema são uma conseqüência da preponderância da lógica 

política como inerente ao fato de que o sistema de seguro seja gerido pelo governo e não 

por instituições do mercado privado, reafirmando assim a ideologia recorrente do indi­

vidualismo e do mercado, convivendo conflituadamente com as mudanças ocorridas. 

Rimlinguer (1971:243) também vê o programa Medicare como uma conciliação 

entre os interesses individualistas e colctivistas: "somente a parte do seguro hospitalar é 

paga pelo Seguro Social. O seguro para serviços médicos é na base voluntária mas 

baseado em um subsidio estatal com garantias de liberdade de escolha para médicos e 

pacientes. Companhias privadas dc seguro têm a oportunidade de participar nessa parte 

do programa Medicare, já que a Secretaria de Saúde, Educação e Assistência tem, por 

lei, que fazer uso das seguradoras privadas para conduzir as principais funções adminis­

trativas do plano de Seguros Médicos. Este é um caminho pouco usual e tipicamente 

americano de resolução dos conflitos entre interesses públicos e privados." 

Resumindo, o sistema americano dc proteção social é marcadamente desbalanceado, 

oferecendo predominantemente a proteção em benefícios de aposentadoria e cuidados 

médicos para idosos, e em situações de gravidade para os empregados. Existem pro­

visões mínimas para cuidados de adultos em idade laborai para riscos como desemprego 

e doença enquanto há um conjunto de programas assistenciais - incluindo saúde, mora­

dia e benefícios em espécie - para aqueles que são considerados elegíveis por se situ­

arem abaixo da linha de pobreza. 

A estratégia de combate à pobreza a adoção do critério de adequação social na 

liberalização da concessão dos benefícios, substituindo o critério de eqüidade - que 

neste país significa pagamentos iguais para iguais benefícios - , a indexação de seus 

valores e seu conseqüente aumento a uma velocidade maior que a das taxas são fatores 

internos ao sistema de seguro apontados como causadores da crise financeira que ele 

passou a enfrentar desde o final dos anos 70. Por outro lado, a incapacidade de encarar a 



crise econômica com a qual a sociedade americana passou a conviver desde então cer­

tamente foi decisiva para o fracasso das previsões atuariais. Altas taxas de inflação, de­

semprego em massa e queda nas taxas de salário real foram fatores externos que 

fragilizaram as bases financeiras do sistema social. Por outro lado, a fragilidade fi­

nanceira trouxe à tona a debilidade da base socioideológica da política social, na medida 

em que a difícil conciliação entre individualismo e coletivismo no âmbito do Seguro So­

cial teve como conseqüência torná-lo vulnerável à crítica generalizada, dos conser­

vadores, dos progressistas, dos liberais e dos protecionistas. 

Esgotada a fase de expansão e predominância dos valores e estratégias ligados ao 

igualitarísmo (1960-1980), inaugurou-se uma nova etapa, com o recrudescimento do in­

dividualismo e medidas de redução do gasto social na "era Reagan". Retomava-se assim 

o discurso ideológico de retirada do Estado da promoção social, como forma de for­

talecimento da própria sociedade. Neste sentido, pressupunha-se que a retirada do 

governo central dessas atividades implicaria, ao mesmo tempo, na oportunidade de 

prosperidade para qualquer um, promovendo-se o crescimento através do fortalecimento 

do mercado e dos níveis locais (Anderson: 1984; Glazer 1984). 

O importante a assinalar é não apenas o revigoramento e coerência ideológica da 

proposta liberal, como a conseqüente mudança dc estratégia de combate à pobreza, que, 

segundo Glazer (1984:228), caracterizava-se pela rejeição da engenharia social, isto é, a 

idéia de modelar o comportamento humano através de incentivos e desincentivos. As 

principais mudanças seriam, pois, no recuo da proteção exclusivamente para os desti­

tuídos; na revisão e restrição dos critérios de elegibilidade; na substituição do papel do 

governo central de promotor de incentivos para o de normatizador, e no retomo dos pro­

gramas para os estados e municípios, restringindo a participação direta do governo cen­

tral. 

Tais proposições foram acompanhadas pelas expectativas de redução do ritmo de 

crescimento das taxas individuais para financiamento da proteção social, o que impli­

caria em que houvesse um aumento da poupança individual e a conseqüente reativação 

da economia através do fortalecimento do mercado. 

Glazer (1984:225) conclui que se a ideologia era tão clara, a realidade foi mais 

complexa, já que a maioria das despesas sociais é quase impossível de ser reduzida por 

razões políticas. Por outro lado, as dificuldades para se efetuar cortes no programa de 

saúde, Medicare, parecem decorrer mais propriamente da própria estrutura deste pro­

grama, privilegiando o uso de serviços médicos privados. Assim, os custos exponenciais 

da atenção médica nos Estados Unidos ficam completamente fora do controle do 

governo (tendo ascendido de menos de 20 bilhões de dólares em 1975 a mais de 100 bil­

hões de dólares em 1990, segundo dados do Department o f Health and Human Services, 

Congressional Budget Office). 

Uma conferência de especialistas reunida para analisar os resultados da adminis­

tração Reagan concluiu que além das mudanças terem sido mais de ênfase do que pro­

priamente uma alteração dos objetivos políticos, as reduções orçamentárias não foram 

igualmente distribuídas entre os programas: "os cortes mais profundos foram feitos nos 

programas que requerem uma prova de insuficiência de renda (means-tested programs) 

voltados para os pobres não-idosos, enquanto os programas como o Seguro Social, 



Medicare e benefícios a veteranos foram muito menos afetados, enquanto dentro dos 

programas os benefícios foram mais reduzidos para os menos necessitados" (Gorham, 

1984:3). 

Resumindo, as mudanças ocorridas nas últimas décadas na política social nos 

Estados Unidos tiveram como aspectos centrais o retorno da ideologia liberal na qual a 

intervenção estatal fica restringida aos programas assistenciais para os destituídos, incen¬ 

tivando-se a iniciativa privada e os governos locais a assumirem o papel anteriormente 

desempenhado pelo nível federal. Na verdade, como tentamos assinalar durante a análise 

do curso evolutivo da política social americana, as mudanças ocorridas foram sempre de 

caráter incremental, não alterando a base liberal que fundamentava a estruturação dos 

seus aparatos legais e institucionais. 

Na batalha ideológica entre o individualismo e o coletivismo prevaleceu o ar­

cabouço básico que organiza a sociedade americana, fundamentalmente liberal, mesmo 

em períodos em que as medidas protecionistas conformaram o padrão da política social, 

como na "guerra à pobreza". Em outros termos, a expansão da proteção social, mesmo 

como resposta a uma ameaça dc desordem social, não alterou o padrão assistencialista 

prevalente no enquadramento das demandas sociais. 

Finalmente, as medidas tomadas tiveram um caráter basicamente financeiro, de 

cone de despesas, demonstrando por um lado a incapacidade das medidas anteriores, no 

mesmo sentido de encararem a gravidade e duração da crise, e por outro lado, eviden­

ciam a dificuldade de se reformar o sistema atual, mesmo que na direção ideológica e 

programática dominante. 

Se bem a hipótese acerca do individualismo liberal seja necessária para explicar 

as origens e evolução da proteção social nos Estados Unidos, ela seria insuficiente se não 

fora cotejada com uma análise da estrutura social e do sistema institucional existentes. 

De outra maneira seríamos levados por uma fantasia culturalista a acreditar que se trata 

de um caso concreto de liberalismo puro, imune às transformações pelas quais tem pas­

sado a relação Estado/sociedade no capitalismo moderno. Para invalidar tal hipótese 

basta olhar as evidencias apresentadas em estudos históricos sobre a crise dos anos 20/30 

e a emergência de um "keynesianismo oligárquico" (nas palavras de Quadagno, 1988) e 

a resposta à crise dos anos 70/90, com o corte dos gastos sociais e a preservação de altos 

níveis de despesa pública com o setor militar, configurando o que Navarro (1990) de­

nominou "keynesianismo militar". 

Em outros termos, a intervenção estatal, no caso dos Estados Unidos, não tem 

deixado de existir em qualquer momento de sua história. A predominância de valores 

liberais tem, no entanto, dificultado a organização dos trabalhadores em busca dc um 

sistema de proteção social mais igualitária com maior participação estatal. A lógica dc 

mercado que organiza o sistema dc proteção social nos E.U.A tem sido incapaz dc dar 

resposta às demandas sociais cm um contexto recessivo, requerendo uma política social 

pública e igualitária. 



C A P I T U L O I I I 

E M B U S C A D E U M A T E O R I A D O W E L F A R E S T A T E 

Os estudos históricos sobre as origens e desenvolvimento dos sistemas de pro­

teção social em diferentes países tiveram como objetivo demonstrar que a emergencia da 

pobreza como uma questão social nos marcos de um processo de transformação 

econômica e social de constituição do Estado-nação, industrialização e urbanização, é 

capaz de justificar o fenômeno geral de constituição dos sistemas públicos de proteção 

social, mas não é capaz de identificar as diferenciações existentes no seu interior. 

Só através de um olhar mais profundo, no qual a política social não seja tomada 

como resultante ou epifenómeno deste processo, mas como elemento constitutivo do 

próprio state-building, enquanto concretização das mediações Estado-socicdade, seria 

possível explicar o desenvolvimento de diferentes padrões de incorporação das deman­

das sociais. 

É neste sentido que concordamos com a afirmativa de Esping-Andersen (1990:5), 

que vê o Welfare State tanto como resultante da história da construção da nação, quanto 

como a principal instituição na construção de diferentes modelos de capitalismo no pós-

guerra. 

Os estudos iniciais acerca da elaboração dos fundamentos teóricos para análise do 

Welfare State estiveram profundamente vinculados à tradição do pensamento e da 

prática política social-democrata, especialmente aplicados ao caso da Inglaterra, com os 

estudos de Titmus, Marshall e Beveridge. Só mais recentemente, os trabalhos desen­

volvidos por Flora, Esping-Andersen. Heidenheimer, Wilensky e Heclo, dentre outros, 

romperam, em parte, com o viés localista e ideológico dos primeiros estudos, procurando 

através de estudos comparativos, desenvolver hipóteses explicativas acerca tanto da 

emergência e condições de desenvolvimento do Welfare State, quanto dos fatores respon­

sáveis pelas variações nos padrões de incorporação das demandas sociais em cada país. 

Ainda assim, tais estudos assumem o fenômeno do Welfare State como parte da 

problemática do desenvolvimento do capitalismo nos países do Primeiro Mundo, to­

mando como parâmetro a associação entre Estado nacional e cidadania consolidada nos 

países europeus - mesmo pontuando estas análises com os casos dos Estados Unidos e 

do Canadá - restringindo assim o escopo da teoria a uma fase do desenvolvimento do 

capitalismo e/ou a uma esfera regional (norte/sul). 



Além do mais, ao considerar o Welfare State como um fenômeno político, para 

além da mera distribuição de serviços e do gasto público social, delimita-se o âmbito dos 

estudos à "evolução de uma estrutura tripartite relativamente coerente consistindo de: 

economia capitalista de mercado, democracia política de massas e Welfare State" (Hora, 

1985:12). 

Nosso objetivo neste capítulo é fazer uma resenha da produção acerca do Welfare 

State, buscando abstrair as referências históricas e identificar a contribuição de diferentes 

estudiosos para a construção da, ainda incipiente, teoria do Welfare. 

A produção teórica acerca do fenômeno do Welfare State pode ser apreendida a 

partir de alguns produtos resultantes das preocupações centrais destes estudos: o desen­

volvimento de modelos classificatórios ou tipologias; a busca de uma conceituação; a 

identificação das variáveis responsáveis pela emergência e desenvolvimento dos siste­

mas de proteção social em diferentes etapas e em distintos contextos nacionais; e a ne­

cessidade de encontrar explicações para o fenômeno atual conhecido como a crise do 

Welfare State. 

T I P O S I D E A I S Ε M O D E L O S I D E A L I Z A D O S 

Os esforços de teorização e abstração de elementos comuns ou diferenciadores 

dos modelos de Welfare State levou ao desenvolvimento de alguns esquemas classifi­

catórios, através dos quais se pretende organizar a diversidade de experiências, tornando-

as passíveis de comparação. Neste sentido, foram desenvolvidas tipologias, algumas já 

consideradas clássicas, cuja utilidade tem sido provada tanto pela possibilidade de maior 

desenvolvimento teórico e explicativo, quanto pela capacidade de predição das possibili­

dades de evolução dos sistemas atuais, considerados em tais estudos. 

Se bem seja verdade que com a elaboração destas tipologias se tenha avançado 

bastante no sentido de se descolar os estudos de política social da mera descrição 

histórica do desenvolvimento de casos concretos, buscando abstrair elementos gerais e 

específicos, certo é que não foi possível, mesmo assim, superar os principais problemas 

que costumam enviezar as análises neste campo, a saber, sua profunda identificação com 

um modelo de desenvolvimento europeu e seu comprometimento com a ideologia social-

democrata. 

Neste sentido, a busca de tipos ideais no sentido weberiano tem sido atravessada 

pela recorrente idealização de um modelo perfeito de Welfare State redistributivo, ao 

mesmo tempo produto e compatibilizador da coexistência virtuosa do capitalismo com a 

democracia de massas. Assim, face a este modelo idealizado, os demais deixam de ser 

vistos como tipos ideais para serem considerados seja como modelos subótimos, seja 

como etapas anteriores em um curso ascensional inexorável de aperfeiçoamento que cul­

minaria com sua superação pelo modelo social-democrata. 

A crise atual dos sistemas de proteção social tem tido caráter pedagógico, ao per­

mitir a dissociação entre curso histórico e paradigma, já que se pode assistir ao ques­

tionamento e restrições ao modelo de evolução que predominara até então. 



Mesmo acreditando na impossibilidade de separar, neste campo, os estudos teóri­

cos das práticas políticas e ideológicas, consideramos sua utilidade na medida em que, 

mesmo assim, as classificações fornecem um instrumental capaz de organizar as carac­

terísticas principais do fenômeno, permitindo diferenciar distintos padrões de incorpo­

ração das demandas sociais. Essa estreita relação entre políticas sociais e ideologias fica 

explícita na diversidade de conceitos aplicados a um mesmo aspecto, e, mais ainda, no 

significado antagônico atribuído por vezes a um mesmo conceito. Esse é o caso, por 

exemplo, dos conceitos de Welfare e eqüidade, quando vistos desde distintos modelos 

paradigmáticos: no modelo liberal, programas de Welfare são aquelas ações de assistên­

cia pública destinadas aos pobres e eqüidade significa a relação de proporcionalidade en­

tre contribuições e benefícios no interior do Seguro Social, enquanto na perspectiva so¬ 

cial-democrata Welfare refere-se ao conjunto de políticas públicas que, no campo social, 

garante a cidadania universal e a igualdade básica que, por sua vez, se identifica com a 

noção de eqüidade. 

Para clarificar fatos como estes tem sido útil abstrair e condensar os mais impor­

tantes traços dos modelos institucionalizados de proteção social nos modernos Estados 

capitalistas, em busca da construção dc tipos ideais. Embora alguns destes traços distin­

tivos dos tipos ideais assim construídos possam ser encontrados em um dado país e/ou 

mesmo em uma fase específica do desenvolvimento da Seguridade Social através do 

mundo ocidental, seria preferível utilizá-los como estruturas teóríco-conceituais que ilu­

minariam a análise das diferentes experiências, desde que nenhuma delas corresponde 

absolutamente àqueles tipos construídos. Freqüentemente se pode encontrar, em um 

mesmo país, a convivência conflitiva de programas inspirados em diferentes tipos ou 

modelos de proteção social como foi visto na evolução histórica dos casos: seja no 

processo de rompimento de um modelo estrito de mercado pela política reformista 

baseada na ideologia da solidariedade como parte de um processo evolutivo de um pa­

drão que, no entanto, não alcança extinguir as formas pretéritas, generalizando o mesmo 

tipo de proteção para todas as frações da classe trabalhadora (Inglaterra); seja na intro­

dução de medidas protecionistas como resposta a uma situação emergencial mesmo que 

em franca contradição com os valores que, predominantemente, organizam a vida social 

(Estados Unidos); seja ainda através da extensão e massificação de privilégios em uma 

estrutura de base corporativa (Alemanha). 

O importante a ressaltar é a necessidade de se mapear o campo das políticas so­

ciais a partir da abstração e condensação dc alguns atributos em uma construção de tipo 

ideal consistente, independentemente do fato de que tais atributos tenham sido mais bem 

retirados de experiências históricas ou de proposições ideológicas. Os estudos compara­

tivos mais recentes têm demonstrado a utilidade de tais construtos, na medida em que 

mesmo não sendo possível encontrar na realidade concreta uma homogeneidade que 

correspondesse à tradução de um "tipo puro", têm sido, no entanto, identificados clusters 

- agrupamentos de variáveis ou atributos - que demonstram o predomínio de um ou ou­

tro tipo em cada caso estudado, sem negar a presença conflitiva de elementos que carac­

terizam outros tipos e se apresentam às vezes como antagônicos àquele que organiza as 

diversas modalidades de proteção social em um sistema nacional. 



Em outros termos, a diversidade de formas de relacionamento público/privado, os 

tipos de programas oferecidos, as condições de acesso aos serviços, bem como os 

critérios utilizados no cálculo dos benefícios, a definição da população a ser coberta e 

aquela que será excluída, as formas dc financiamento e gestão do sistema, bem como o 

controle social sobre ele exercido, são passíveis de serem agrupados de forma a consubstan­

ciarem modelos distintos não apenas na sua institucionalidade, mas, fundamentalmente, 

enquanto diferenciações na construção da relação Estado/cidadãos. Na verdade, a 

variedade de tipologias encontradas vai demonstrar muito mais o privilegiamento de um 

ou outro critério organizador dos diferentes tipos, do que uma diversidade do fenômeno, 

havendo, ao contrário, uma convergência e superposição entre os tipos propostos. 

Alguma destas tipologias são claramente voltadas e inspiradas na experiência 

européia, e por isso sua aplicabilidade a outros contextos mostra-se limitada. Este é o 

caso por exemplo, da proposta de Alber (1988:452) para classificar os sistemas existen­

tes na Europa Ocidental entre uma versão escandinava ou anglo-saxônica (que inclui a 

Dinamarca, Finlândia, Noruega, Suécia. Reino Unido e Irlanda) e uma versão continen­

tal (na qual estariam Bélgica, Holanda, França, Itália, Áustria, Alemanha Ocidental e 

Suíça). 

Ressaltando o caráter pragmático e empírico desta classificação, o autor afirma a 

diferenciação entre a versão escandinava e a continental: "a primeira enfatiza os serviços 

sociais mais que as transferências sociais, uma vez que os esquemas de transferencia têm 

cobertura universal com foco na provisão de um mínimo, e o financiamento é basi­

camente baseado em receitas públicas gerais. O último enfatiza a relação com o rendi­

mento e a preservação do status nas transferências sociais, coloca mais limites na cober­

tura, e baseia-se em menor grau no financiamento através das receitas públicas". 

Esta tipologia, resultante do cruzamento de variáveis em estudos comparativos, 

não pretende mais que agrupar as características mais evidentes, estabelecendo dois 

tipos que, empiricamente, dariam conta de mapear as variações entre os casos europeus, 

sem no entanto, poder explicar estas diferenciações. As variações nos perfis do Welfare 

State europeu são atribuídas a diferenças nos contextos institucionais e organizacionais, 

assim como as tradições políticas que datam da pré-história dos sistemas dc proteção so­

cial. 

A dissociação entre variáveis internas ao sistema (dependentes) e variáveis con¬ 

textuais (independentes e intervenientes) levou à elaboração de uma tipologia meramente 

descritiva, sem possibilidades de aplicação a outros países, e mesmo de explicação das 

diferenças existentes entre os casos estudados. Talvez o principal problema deste tipo de 

estudo resida, no entanto, na sua incapacidade de perceber o Welfare, para além de resul­

tante, como um elemento fundamental na construção dos Estados nacionais. 

Em outro estudo, Flora & Alber (1981:40) procuram superar estas limitações es­

tudando as relações entre modernização, democratização e o desenvolvimento do Wel­

fare State na Europa Ocidental. Desde uma perspectiva durkheimiana, os autores identi­

ficam a institucionalização da cidadania como o elemento de integração mecânica cm so­

ciedades modernas altamente diferenciadas. 

Além disso, identificam três estruturas organizacionais reguladoras, desenvolvi­

das nestas sociedade: "mercados, que organizam a troca dc recursos econômicos e mer¬ 



cadorias; associações, que organizam a articulação, agregação e representação de interes­

ses; e burocracias estatais, que organizam o preenchimento das tarefas coletivas" 

(1981:40). 

Buscando relacionar o estabelecimento dos direitos sociais a cada uma destas 

estruturas organizacionais desenvolvidas nas sociedades modernas, os autores constróem 

uma tipologia com o cruzamento de dois fatores - regime político e democracia - que 

dariam conta das diferenciações entre os modelos de Welfare State europeu, segundo o 

conjunto de hipóteses que desenvolvem: 

• Monarquias constitucionais-dualisticas com limitado sufrágio ou representação por 

estados são prováveis de desenvolver sistemas de auxílio aos pobres como responsabili­

dade paternalista para sujeitos necessitados, sendo os benefícios baseados na caridade 

e não em direitos sociais. 

• Democracias liberais com sufrágio limitado tendem a restringir a intervenção gover­

namental à assistência pública, desqualificando os usuários para o exercício dos de­

mais direitos de cidadania. 

• Democracias de massa são mais prováveis de desenvolver sistemas de Welfare exten­

sivos, diferenciados e centralizados, baseados em contribuições obrigatórias, onde os 

direitos sociais são o corolário dos direitos políticos e uma conseqüência da com­

petição partidária pelos votos. 

Monarquias constitucionais dualísticas com sufrágio extensivo são mais 

prováveis de desenvolver sistemas de Welfare mais extensivos, diferenciados e centrali­

zados, baseados em contribuições obrigatórias, nos quais o sistema de proteção social é 

uma defesa autoritária contra a plena cidadania política e uma conseqüência da com­

petição por lealdade (Flora & Alber, 1981:47). 

A tipologia apresentada por estes autores pretende não apenas identificar as con­

dições de origem dos sistemas de proteção, como também dar conta das possibilidades 

que favorecem ou dificultam o desenvolvimento dos diferentes sistemas de Welfare. 

Mesmo assim, os próprios autores reconhecem que os quatro tipos apresentados 

são mais pertinentes para classificar suas origens do que para explicar o seu desen­

volvimento posterior. 

Poder-se-ia acrescentar que tal classificação está por demais embasada no padrão 

de democracia europeu, para o qual a variável extensão/limitação do sufrágio está de tal 

trabalhadora - que pode assumir esta centralidade no esquema explicativo; o que cer­

tamente não seria generalizável para outros contextos. Além do mais, a resultante final 

do cruzamento de democracia liberal com sufrágio limitado, assim como a de monar­

quias constitucionais com sufrágios limitados, em termos dos sistemas dc proteção social 

parecem indiferenciadas, o que levanta o questionamento acerca da pertinência do 

critério sufrágio no caso das monarquias ou da indiferenciação entre regimes parlamen­

tares e não -parlamentares em caso de sufrágio limitado. 

A tipologia mais conhecida e já clássica é aquela de Titmus (1958), na qual o 

autor identifica três modelos de política social, a partir da conjugação de critérios tais 

como mercado versus sistema público c grau de redistribuição dos sistemas dc proteção 

social. 



O primeiro tipo identificado é nomeado "Modelo Residual de Política Social" e 

caracteriza-se pela solução das necessidade sociais a partir das possibilidades de mer­

cado em termos individuais ou em pequenos grupos associativos, sendo a família o 

grupo fundamental. Assim, a política social teria um caráter compensatório, sendo a ação 

governamental residual e voltada para aqueles que fracassaram na tentativa de solucionar 

suas demandas no próprio mercado. Neste sentido, a política social assume também um 

caráter emergencial e transitório, fragmentado e particularísta, muitas vezes indistinto 

das ações de grupos voluntários. 

O segundo tipo identificado é denominado em língua inglesa "The industrial 

achievement performance model o f social policy", que foi traduzido por "Modelo Merí¬ 

tocrático-Particularísta de Política Social" (Ascoli citado por Aureliano & Draibe, 

1989:114) para expressar o seu caráter central, que reside na estreita relação entre o de­

sempenho do trabalhador no mercado e os benefícios que faria jus a receber como forma 

de suplementar seus ganhos em situações muito especiais, como aquelas que envolvem a 

perda de sua capacidade laboral. Nestas circunstâncias o sistema de políticas sociais atu­

aria como um mecanismo de preservação do status perdido, garantindo um ganho pro­

porcional ao anteriormente existente. 

Finalmente, o terceiro tipo seria o "Modelo Institucional Redistributivo de 

Política Social", no qual rompe-se com a determinação do mercado, prevalente nos dois 

casos anteriores, em busca dc uma ação institucional, de caráter público, visando a garantia 

de bens, serviços e renda mínima a todos os cidadãos. A política social assume, neste caso, 

um cunho claramente redistributivo, deixando de ser uma compensação e/ou um espelho 

do mercado dc trabalho para torna-se uma ação alocativa e reguladora do mercado. 

Apesar das críticas feitas a esta tipologia quanto a seu viés ideológico, sua 

perspectiva endogenista, a polarização entre residual versus institucional, sua incapaci­

dade de perceber os diferentes mix público/privado, certo é que até o momento ela segue 

sendo utilizada porque não foi superada pelos estudos que lhe sucederam. Ela foi a que 

melhor recortou os três tipos e condensou em modelos idealizados as suas características 

centrais, mesmo tendo como eixos os arranjos institucionais dos sistemas de proteção so­

cial e as tensões entre o mercado e a esfera pública, o que certamente encobre uma 

posição mais doutrinária que explicativa acerca dos rumos do capitalismo. 

Assumindo explicitamente uma perspectiva semelhante, Esping-Andersen (1985) 

reescreve esta mesma tipologia tomando como critério a democratização social do capi­

talismo, vista a partir da estrutura de classes e das suas relações: "variações do Welfare 

são vistas como uma articulação dos conflitos distribucionais, em particular o conflito 

entre princípios de mercado e princípios de alocação política" (1985:224). 

Evitando pensar a problemática da democratização do capitalismo como uma 

questão de mais e menos em uma escala contínua, o autor identifica, no entanto, agru­

pamento de variáveis que caracterizam, em distintos regimes de Welfare, as soluções en­

contradas para os conflitos distribucionais emergentes no capitalismo, em torno das po­

larizações acima mencionadas. 

Assim, ele encontra três tipos: o "Modelo Conservador", o "Modelo Liberal" e o 

"Modelo Social-Democrata". 



O "Modelo Conservador" é claramente identificado com a política bismarckiana 

na qual um Estado intervencionista promove a subordinação individual e a lealdade a 

suas ações. Para além da característica paternalista o autor ressalta o caráter corpora­

tivista como central na definição deste modelo: "Em suma, os regimes de Welfare State 

"conservador" diferem da variedade social-democrata não tanto por sua vontade de 

garantir direitos sociais, quanto por sua estrutura corporativa. Isto é, a estrutura na qual 

direitos e deveres são vinculados ao status ocupacional, não à cidadania" (Esping-An­

dersen, 1985:232). 

O "Modelo Liberal" é aquele que maximiza o status mercantil do trabalho as­

salariado, o que se expressa no princípio de less eligibility que desqualifica e pune os 

usuários dos serviços sociais. Além de salientar o residualismo da política social neste 

contexto, o autor chama atenção para o individualismo atuarial prevalente, conectando 

contribuições prévias com benefícios. 

Em contraste com estes dois modelos, a "democratização-social" do capitalismo 

implica uma política social que envolveria a desmercantilização dos salários e do con­

sumo; a reestratificação da sociedade em princípios solidários; correções redistributivas 

das iniqüidades induzidas pelo mercado; e, acima de tudo, a institucionalização de pleno 

emprego sustentado (1985:228). 

Como pudemos observar, apesar da variedade de termos e de suas inconsistên­

cias, há um tendência à convergência das diversas tipologias em torno de três tipos bási­

cos, sendo as diferenças decorrentes, mais propriamente, do critério adotado em cada 

sistema classificatório. 

Concordando com a abordagem de Esping-Andersen (inspirada em Titmus) 

acerca da central idade do arranjo institucional da política social, como expressão de con­

flitos políticos e sua consolidação em uma certa materialidade institucional - para usar a 

terminologia de Poulantzas - discordamos, no entanto, dos autores quando colocam um 

dos tipos ideais na qualidade de "tipo perfeito", seja por sua identificação com a ação 

governamental (institucionalista), seja com um programa político (social-democrata). 

Desde os estudos de Marshall - criticados por aqueles que quiseram reduzi-lo a 

um modelo teórico generalizável - o que se pode apreender é que a problemática da pro­

teção social tem que ser, simultaneamente, apreendida a partir dc uma dupla dimensão: 

política e institucional. 

Neste sentido, formulamos uma proposta que pretende agrupar as diferentes 

características de cada um dos tipos ideais formulados, tomando como critérios articu¬ 

ladores, de um lado, a natureza da proteção social, que exprime um modelo de organi­

zação da engenharia social: Assistência Social, Seguro Social e Seguridade Social 

Por outro lado, tomando a expressão jurídica e política que articula a modalidade 

de integração Estado/sociedade em cada um dos casos, encontramos as relações de: Ci­

dadania Invertida, Cidadania Regulada e Cidadania Universal. 

Se bem seja prevista uma compatibilidade entre aparelhos institucionais e re­

lações de poder político, quando tratamos de tipos ideais o mesmo não é necessaria­

mente verdadeiro quando se trata de situações concretas, atravessadas por inúmeras con­

tradições. 



Apesar das diferenças entre estes modelos há uma pressuposição básica comum 

acerca do desenvolvimento socioeconômico da sociedade: supõe-se que exista uma 

tendência ao pleno emprego e uma elevada estrutura salarial, capazes de suportar 

qualquer que seja o esquema básico dc financiamento da proteção social. 

Mesmo que cada pais tenha misturado estes tipos em formatos e caminhos distin­

tos, pode-se ainda assim encontrar um modelo que tenha sido, mesmo que mais ideologi­

camente do que em termos práticos, capaz de organizar os valores, normas e aparatos, de 

forma a conformar o sistema nacional de proteção social. 

A freqüente utilização de uma referência histórica para identificar cada um destes 

modelos não pode ser confundida com a identificação entre tipo ideal e caso histórico, já 

que, como vimos nas análises dos países, nem Bismarck, nem Beveridge ou Roosevelt 

tiveram seus planos e projetos integralmente aprovados e implementados, o que não im­

pede que o modelo que conceberam sirva como referência. 

Assim, resumimos os traços principais dos tipos encontrados: 

M O D E L O S D E P R O T E Ç Ã O S O C I A L 

Para sumarizar, podemos tratar os aspectos centrais de cada tipo: 

O modelo de proteção social cujo centro reside na Assistência Social tem lugar 

em contextos socioeconômicos cuja ênfase está dada no mercado como canal natural de 

satisfação das demandas sociais, onde as necessidades são preenchidas dc acordo com os 

interesses individuais e a capacidade dc adquirir bens e serviços. Os valores dominantes 

enfatizam a liberdade e o individualismo, e a igualdade social requerida passa a ser a 

igualdade de oportunidades, capaz de gerar condições diferenciais de competição no 

mercado. A ênfase no mercado coloca a ação pública como, no mínimo, suplementar a 

este mecanismo básico, assumindo o caráter compensatório e discriminador daqueles 



grupos sociais que demonstraram sua incapacidade de suprir-se adequadamente no mer­

cado. 

Para estes, que falharam, haverá necessidade de se organizar fundos sociais, com­

postos com doações financeiras e/ou em espécie encaminhadas por indivíduos, grupos e 

associações e mesmo agências governamentais, imbuídos de uma perspectiva caridosa e 

reeducadora. O tipo de organização com base no voluntariado tem como características a 

indistinção entre ação pública e privada, assim como o caráter esporádico, emergencial e 

pontual. 

Os benefícios serão concedidos àqueles que pleitearem junto a uma agência local, 

de acordo com as disponibilidades e a demonstração da incapacidade do indivíduo de 

suprir por si mesmo suas necessidades (teste de meios) pessoais e familiares. No entanto, 

o ato de receber um benefício, mesmo que em caráter semipermanente, não torna o in­

divíduo detentor de um direito, já que sua concessão dependerá, permanentemente, do 

poder discricionário dc um funcionário. 

Neste sentido, a assistência social tem caráter mais propriamente preventivo e pu­

nitivo que uma garantia dos direitos de cidadania, o que se evidencia tanto nos rituais de 

desqualificação que envolvem as praticas assistenciaís quanto no fato de que, tanto no 

passado quanto em suas variações mais atuais, a concessão do benefício ser acompanhada da 

perda de outros direitos de cidadania. 

Neste sentido, tenho denominado esta relação social como Cidadania Invertida 

(Fleury Teixeira. 1984), já que o indivíduo ou grupo-alvo passa a ser objeto da política 

como conseqüência de seu próprio fracasso social. 

O segundo modelo, o Seguro Social, tem como sua característica central a cober­

tura de grupos ocupacionais através de uma relação contratual, onde os benefícios de­

pendem das contribuições previamente realizadas pelos trabalhadores segurados. Inspi­

rado no seguro privado, distingue-se no entanto dele por ser sancionado pelo Estado, 

que. por meio de uma burocracia forte e atuante, reconhece e legitima as diferenças entre 

os grupos ocupacionais em busca da lealdade dos beneficiados. 

Baseado nos princípios da solidariedade que emergiram com o industrialismo, 

não deixa, no entanto, de conjugar a este valor os princípios meritocráticos, pelos quais 

os indivíduos deveriam receber compensações com base e na proporção de suas con­

tribuições. O esquema financeiro revela essa associação entre política social e inserção 

laborai, já que recebe contribuições compulsórias dc empregadores e empregados como 

porcentagem da folha salarial, algumas vezes acrescida das contribuições estatais. O 

modelo tripartite de gestão expressa claramente a natureza corporativa deste mecanismo 

de organização social, cujo objetivo central é a manutenção do mesmo status socioe¬ 

conômico em situações de infortúnio e perda da capacidade de trabalho, assegurando-se 

condições iguais as que tinha enquanto trabalhador ativo. 

O modelo atuarial de acumulação das reservas adequava-se a esta perspectiva, 

bem como à relação proporcional entre contribuição e benefício. A organização al­

tamente fragmentada das instituições sociais expressa a concepção dos benefícios como 

privilégios diferenciadores das categorias dc trabalhadores, sendo este o princípio do 

mérito sob o qual a cidadania é requerida; e esta é a razão pela qual tal relação foi de¬ 



nominada Cidadania Regulada, com base na condição de inserção na estrutura produ­

tiva (Santos, 1979). 

O terceiro modelo tem como modalidade de proteção social a Seguridade Social, 

designando o conjunto de políticas públicas que, através de uma ação governamental 

centralizada e unificada, procura garantir à totalidade dos cidadãos um mínimo vital em 

termos de renda, bens e serviços, voltada para um ideal de justiça social. Corresponden­

temente, o Estado é o responsável principal tanto pela administração quanto pelo finan­

ciamento do sistema. Os benefícios são concedidos de acordo com as necessidades, 

como direitos universalizados em base a um piso mínimo, o que asseguraria um eficiente 

mecanismo de redistribuição da riqueza social e correção das desigualdades de mercado. 

Reconhece-se, neste modelo de política social, o predomínio da relação de Cidadania 

Universal, além de um padrão de intervenção governamental que busca conjugar políti­

cas econômicas e sociais como partes indissociáveis da mesma estratégia desen¬ 

volvimentista. 

C O N C E I T U A Ç Ã O , E M E R G Ê N C I A Ε D E S E N V O L V I M E N T O D O 

W E L F A R E S T A T E 

As diferentes maneiras pelas quais o fenômeno do Welfare State foi definido na 

literatura podem indicar a diversidade de enfoques teóricos daqueles que tem se dedi­

cado a explicar as condições de emergência e desenvolvimento dos sistemas de proteção 

social. Vejamos algumas destas definições, buscando identificar o eixo analítico sob o 

qual repousam: 

Na definição de Titmus (1974:47), a ênfase é dada naquilo que ele chama va­

gamente resposta societal, sem distinguir ações públicas de outras formas de ação social: 

"A soma de medidas desenvolvida pela sociedade a fim de enfrentar seus problemas so­

ciais". 

Em caminho diretamente oposto se encontram as definições que buscam enfatizar 

as noções de direito e de responsabilidade estatal. 

Segundo Wilensky (1975:30), "a essência do Welfare State é a proteção governa­

mental mínima, em níveis básicos de renda, nutrição, saúde, habitação e educação, 

assegurados a cada cidadão como um direito, não como caridade". 

Outros autores enfatizam o caráter dc política estatal, embora deixem impreciso o 

conteúdo desta ação governamental: 

"Um Welfare State pode ser definido como uma política na qual as responsabili­

dades estatais vão além da mera manutenção da ordem interna e externa e da segurança, 

em direção a uma responsabilidade pública pelo bem-estar dos cidadãos" (Alber, 

1988:451). 

Ou como Marshall (1965:7) se propõe a empregar o termo política social em seu 

trabalho: "com referência à política dos governos relacionada á ação que exerça um im­

pacto direto sobre o bem-estar dos cidadãos, ao proporcionar-lhes serviços ou renda". 

Este mesmo autor chama atenção, no entanto, para a relação com o capitalismo 

que guarda o direito social: "o Welfare é, somente em um sentido muito limitado, o pro­

duto dos serviços sociais ou da política social. Suas raízes repousam profundamente no 



sistema econômico e social como um todo. Sua realização e gozo dependem, portanto, 

de um número de outros direitos..., incluindo aqueles da propriedade e liberdade pessoal, 

direito ao trabalho e à justiça" (1965:62). 

Outros autores conceituam o Welfare State enfatizando a relação Estado/mercado 

ou a interferência do poder político no processo de acumulação. Na clássica definição de 

Briggs (1961:228), o Welfare State "é um estado no qual se usa deliberadamente o poder 

organizado através da política e da administração num esforço para modificar o j o g o das 

forças do mercado em pelo menos três direções: 

1. garantindo aos indivíduos e às famílias uma renda mínima, independentemente do 

valor de seu trabalho ou de sua propriedade; 

2. restringindo o arco de insegurança, colocando os indivíduos e famílias em condições 

de fazer frente a certas "contingências sociais (por exemplo: a doença, a velhice e a 

desocupação) que de outra forma conduziriam a crises individuais ou familiares; e 

3. assegurando que a todos os cidadãos, sem distinção de status ou classe, sejam ofere­

cidos os mais altos padrões de uma gama reconhecida de serviços sociais". 

Já Gough (1979:45) define o Welfare State como "o uso do poder estatal para 

modificar a reprodução da força de trabalho e para manter a população não-trabalhadora 

nas sociedades capitalistas". 

Os trabalhos inspirados na análise marxista de O'Connor (1977), relacionando as 

políticas sociais com as funções de acumulação e legitimação exercidas pelo Estado 

capitalista, tiveram a vantagem de situar o Welfare State no conjunto mais amplo da in­

tervenção estatal e destacá-lo como elemento central na reprodução de uma dada ordem 

social. É neste sentido que Esping-Andersen (1980:258) propõe-se a pensá-lo como in­

tervenção na esfera do consumo, na esfera da distribuição e na esfera das relações de 

produção. Tal análise encaminha-o a enquadrar o Welfare State como um produto da 

luta de classes ou, mais amplamente, uma articulação do conflito distributivo: "O Wel­

fare State é um produto particular da demanda que logicamente emerge da posição em 

que se encontram os assalariados; isto é, o mais provável produto onde as demandas as­

salariadas ganham uma expressão política" (1985:227). 

Ou ainda: 

"O Welfare State é visto como uma articulação de conflitos distributivos, em par­

ticular, um conflito entre princípios de mercado e princípios de alocação política, centra­

dos em torno dos arranjos institucionais das políticas sociais". 

Outros autores, embora compartilhem a visão anterior com relação ao caráter ou 

determinação estrutural do fenômeno, divergem, já que enfatizam o caráter consensual 

como base para criação dos sistemas de proteção social. Assim, salientam o aspecto de 

integração, como na definição dada por Boulding e citada por Titmus & Watson 

(1976:153): "Política Social é aquela centrada naquelas instituições que criam integração 

e desencorajam alienação". 

Na mesma linha, outros autores procuram precisar melhor as condições em que 

estas instituições vêm a desempenhar essas funções integradoras, como resposta ao 

processo de modernização, como no bem desenvolvido e abrangente argumento de Flora 



& Heidenheimer (1981:8): "o conceito é definido interpretando o Welfare State como 

uma resposta aos processos de desenvolvimento básicos e de longa duração e aos proble­

mas criados por eles. Da perspectiva de uma teoria do desenvolvimento político, ele é 

interpretado como uma resposta ao aumento da demanda por igualdade socioeconômica 

no contexto da evolução da democracia de massas. A teoria da modernização ou diferen­

ciação estrutural, por outro lado, leva-nos a entender o Welfare State como uma resposta 

a crescentes necessidades e demandas por segurança socioeconômica no contexto de um 

aumento da divisão do trabalho, de expansão dos mercados e de perda das funções de 

segurança pelas famílias e comunidades". 

Alber (1981:456) procura sintetizar estas explicações em uma definição mais 

operacional: "o termo Welfare State designa um conjunto de respostas políticas ao pro­

cesso de modernização, consistindo de intervenções políticas no funcionamento da 

economia e na distribuição societal das chances de vida, que visam promover a segu­

rança e igualdade dos cidadãos no sentido de possibilitar a integração social de so­

ciedades industriais altamente mobilizadas". 

Se os estudos originais sobre o Welfare State estiveram muito voltados para opor 

correntes teóricas explicativas, como marxistas versus funcionalistas e/ou pluralistas, 

atualmente existe um reconhecimento das contribuições aportadas por cada uma destas 

vertentes, bem como de suas limitações para dar conta do fenômeno cm sua complexi­

dade e diversidade. Por outro ângulo, percebe-se o equívoco de antepor visões que se 

complementam, sob certos aspectos, já que se identifica a ambigüidade como inerente e 

intrínseca à própria natureza do objeto de estudos. 

É neste sentido que Heclo (1981:392) compatibiliza as correntes da teoria do con­

senso com as da teoria do conflito ao admitir que "o que veio a ser chamado de Welfare 

State foi um arranjo para viver com prioridades mutuamente inconsistentes, um sistema 

de contradições toleradas", combinando tradições ocidentais tão diversas quanto o 

liberalismo e individualismo, com o progresso humano, o conservadorismo paternalista 

na defesa das instituições c da ordem social e a orientação socialista cuja crença na 

responsabilidade coletiva termina por ver como benigno o poder estatal. 

Todas essas interpretações sobre o Welfare State procuram, além de conceituá-lo, 

responder a questões relativas às condições responsáveis pela sua emergência e procurar 

encontrar as razões explicativas da lógica do seu desenvolvimento subseqüente, sendo 

tais estudos, em geral, originados de pesquisas comparativas de sistemas de proteção so­

cial em países desenvolvidos da Europa e da América do Norte. 

Um dos estudos mais conhecidos é o de Wilensky (1975), não só pela sua 

abrangência como também pela radicalidade de sua tese central, na qual afirma que o de­

senvolvimento econômico - e suas conseqüências em termos de urbanização e industri­

alização acarretando os processos de mobilização e organização, ao lado do aumento da 

burocracia estatal - é a causa fundamental responsável pela emergência do Welfare State 

(1975.XIII). Considerando-o como uma das maiores uniformidades estruturais das so­

ciedades modernas, independente inclusive do regime político ou postura governamen­

tal, o autor identifica uma tendência inexorável ao estabelecimento do Welfare em decor­

rência de necessidades dc ordem política e econômica. 



A explicação deste fato, para Wilensky (1975:27), residiria no próprio processo 

de desenvolvimento que aproximaria países com tradições políticas e culturais distintas, 

tanto em termos da primazia do nível econômico quanto das conseqüências em termos 

demográficos e burocráticos. 

Neste sentido, afirma seu caráter estrutural: "O Welfare State é a maior tendência 

estrutural da sociedade moderna. Com o crescimento econômico, todos os países desen­

volvidos criam programas similares de Seguridade Social. Qualquer que seja seu sistema 

político ou econômico, qualquer que sejam as ideologias das elites ou das massas, os 

países ricos convergem em tipos de programas de saúde e assistência, no aumento da 

abrangência da cobertura e, em menor grau, nos métodos de financiamento" (1975:86). 

Apesar disso, o autor não pretender negar a importância dos arranjos políticos, 

que são considerados os fatores explicativos das diferenciações existentes entre os siste­

mas criados a partir de um certo grau de desenvolvimento, destacando-se ai o papel de 

variáveis tais como o grau de centralização do governo, o formato da estratificação so­

cial e a mobilidade relativa, a organização da classe trabalhadora e a posição militar. 

Assim, a predominância de uma autoridade central governamental favoreceria o 

gasto público com programas de Welfare e aumentaria a ênfase na igualdade, ao mesmo 

tempo em que evitaria que as clivagens internas e a heterogeneidade social afetassem ne­

gativamente o desenvolvimento de tais programas. Destaca ainda o papel da classe 

média como seu suporte ou antagonista neste último caso, quando ela percebe o sistema 

como iníquo, ou favorecendo preferencialmente aos pobres. Também influenciariam ne­

gativamente a percepção da classe média fatores como o peso das contribuições diretas e 

o individualismo decorrente da posição de não-assalariamento. Ideologias favoráveis 

são, por outro lado, decorrentes da força e da organização da classe trabalhadora e dos 

níveis de participação por ela alcançados. 

Muitos estudos têm buscado analisar como os partidos políticos catalisam estas 

demandas ou inscrevem tais ideologias em seus programas de governo, e em estudos de 

casos específicos, têm encontrado que a competição partidária através das eleições dos 

governantes tem sido um importante fator no incremento dos programas do Welfare 

State. Com relação aos partidos, no entanto, as diferenciações parecem ser mais de 

natureza doutrinária, já que não foram identificadas alterações significativas nos pro­

gramas governamentais de partidos com plataformas divergentes. 

No entanto, diversos estudos têm demonstrado que a institucionalidade política, a 

composição e regras de funcionamento do Parlamento e seu poder frente ao Executivo, 

constitui-se em importante fator de favorecimento da sobre/sub representação de forças 

sociais favoráveis ou contrárias ao desenvolvimento das política sociais. 

Tem sido freqüentemente apontado o papel da burocracia da Seguridade no sen­

tido de controlar a agenda decisória. utilizando seu conhecimento técnico como instru­

mento de scletividade, favorecendo-se de sua posição para articular-se aos interesses so­

ciais que facilitam sua permanência e expansão. Em suma, uma vez iniciado o programa 

de proteção social é inegável o papel desempenhado pela burocracia em sua evolução 

subseqüente. No entanto, as condições de emergência não poderiam ser explicadas pela 

existência prévia da burocracia, assim como também não se avalia o peso que tais con¬ 



a ç õ e s ocupam na conformação de um processo que delimitaria inclusive a própria ca­

pacidade de ação da burocracia. 

Dentre estas condições, tem sido analisada a relação da guerra no desen­

volvimento do Welfare State, e o principal estudo continua a ser o de Titmus (1958), no 

qual o autor destaca o papel da Primeira Guerra Mundial na criação de sociedades mais 

igualitárias, na medida em que os governos passaram a ter como preocupação a saúde e 

integridade de sua população e a sociedade se impôs um grau crescente de disciplina so­

cial, ambos fatores determinantes para criação do consenso necessário à imposição de 

uma cota de sacrifícios para viabilizar programas extensivos de proteção social. 

Outros autores como Marshall (1965) e Beveridge (1987) chamam atenção para o 

contexto de guerra para explicar tanto o consenso criado e a integração propiciada 

quanto o planejamento nacional, ambos fatores que embasaram a adoção de políticas so­

ciais pelos governantes. Em outros termos, salienta-se com o "fator militar" o caráter de 

compromisso da política social, que legitima a ação governamental na introdução de 

sistemas amplos de Welfare. 

Em uma perspectiva diferente da visão embasada na teoria desenvoh/imentista e 

pluralista de Wilensky encontra-se o estudo de Gough (1979), que desde uma análise 

marxista pretende fornecer uma visão compreensiva sobre o desenvolvimento do Wel­

fare State, entendendo-o como um processo contraditório no qual cada tendência gera a 

contratendência equivalente: por exemplo, tendências para melhoria do bem-estar e de­

senvolvimento do poder dos indivíduos, controlando as forças cegas do mercado, simul­

taneamente a tendências à repressão e controle das pessoas, e à sua adaptação aos re­

querimentos da economia capitalista. Todo este processo está voltado para intervenção 

estatal na reprodução da força de trabalho, através dos mecanismos de taxação, regu­

lação, subsídios e provisão de serviços. 

As origens do Welfare State são encontradas no conflito de classes e no 

crescimento da classe trabalhadora, como resultado da organização e ação das massas, 

diretamente ou através da representação. Neste sentido, identifica que as lutas pelo 

sistema de proteção social, em seus primórdios, confundiram-se com a luta pela de­

mocracia política. Com a introdução do sufrágio universal e outros instrumentos da de­

mocracia liberal, foram criados canais através dos quais se poderia obter melhorias das 

condições sociais. Embora os direitos sociais algumas vezes tenham sido conseqüência 

da democracia e em outros casos uma alternativa a ela, o autor identifica na pressão das 

organizações dos trabalhadores - partidos operários, partidos de massa e sindicatos - e 

na relativa autonomia do Estado, os fatores cruciais na emergência das políticas sociais. 

No entanto, para Gough (1979:62) o conflito de classes não é suficiente para ex­

plicar as origens e o desenvolvimento do Welfare, porque" nós temos que explicar como 

os interesses de longo prazo da classe dominante capitalista são formulados e personifi­

cados no campo do Welfare". Neste, sentido ele chama atenção para o papel desem­

penhado pelos partidos políticos na representação da classe capitalista, permitindo alter­

nativas e estratégias diferentes. 

Analisando a tendência para a centralização em todos os países neste século, bem 

como os contra-poderes representados pelo complexo j o g o de relações governamentais, 

Gough conclui que "é a ameaça dc um poderoso movimento das classes trabalhadoras 



que galvaniza a classe dirigente a pensar mais coesiva e estrategicamente e a reestruturar 

o aparelho de Estado para este fim" (1979:65). No entanto, chama a atenção para o fato 

de que tanto a autonomia relativa quanto o grau de centralização do Estado, fatores de­

terminantes de sua intervenção social, seriam por sua vez produto da própria evolução 

histórica precedente (por exemplo, existência ou não do absolutismo), não podendo ser 

tomados como mero produto de um estágio do desenvolvimento econômico. 

Outro autor que procura entender a relação entre as condições e grau de mobili­

zação da classe trabalhadora e o que ele denomina a democratização social do capi­

talismo é Esping-Andersen (1985 e 1990), partindo da hipótese de que o grau de mobili­

zação política afeta o resultado distributivo (1985:223); assumindo que a história das 

coalizões políticas de classe é a causa mais decisiva das variações do Welfare State 

(1990:1). 

Vendo-o como uma articulação de conflitos distributives, o autor supõe que a insti­

tucionalização de responsabilidades políticas acerca de padrões de vida individuais, para 

além das relações de mercado, será provavelmente evitada pelas classes privilegiadas, 

porque, acima de tudo, representa uma alteração do poder em direção as classes mais 

desfavorecidas. Para o movimento operário, as políticas sociais representam um meio de 

cultivar a unidade de classe, valores coletivistas e solidários, no enfrentamento contra a 

competição e atomização impostas pelo mercado. Neste sentido, afirma que "a política 

social é, portanto, integral ao processo de formação de classe do movimento tra­

balhista... que a política social toma-se uma arena para a acumulação de recursos de 

poder para a classe trabalhadora; o princípio subjacente sendo a substituição das trocas 

no mercado pela distribuição social e dos direitos de propriedade pelos direitos sociais" 

(1985:228). 

Entende, pois, a democratização social do capitalismo como uma política que en­

volve a desmercantilização dos assalariados e do consumo, a reestratificação da so­

ciedade de acordo com princípios solidários, correções redistributivas nas iniqüidades 

impostas pelo mercado e, acima dc tudo, a institucionalização do pleno emprego susten­

tado. A capacidade da organização e mobilização políticas da classe trabalhadora para 

conformar um capitalismo democratizado vai depender da estrutura relacional de poder 

de toda a sociedade, ou seja, na extensão pela qual os partidos não-socialistas estão mu­

tuamente divididos; e das condições abertas pelos partidos da classe trabalhadora para 

forjar alianças com outras classes sociais (1985:223). 

As conclusões do estudo dc Esping-Andersen encontraram que o enfrentamento 

da mobilização da classe trabalhadora em sociedades com valores fortemente consoli­

dados em tomo de uma matriz liberal ou de outra corporativa inviabilizaram a insti­

tucionalização de uma política social nos moldes da social democracia, o que levou o 

autor a refletir que a análise com base exclusivamente no poder de mobilização de classe 

é insuficiente para explicar tais resultados. 

A outra abordagem teórica que tem sido considerada uma das vertentes mais ricas 

na explicação do fenômeno Welfare State tem sido a de origem durkheimiana, repre­

sentada especialmente pelos trabalhos do grupo que inclui Flora, Heidenheimer e tam­

bém Alber. Para eles, o Welfare State é uma resposta ao processo de desenvolvimento 

das sociedades capitalistas industrializadas e seus consetâncos - incluindo aí o aumento 



da divisão do trabalho, a expansão dos mercados e a perda das funções de segurança das 

organizações tradicionais - em busca de estabilidade e segurança, isto é, de um novo tipo 

de solidariedade, em um contexto de alta mobilização social. 

Entendendo a consolidação dos Estados absolutistas como pré-condição para o 

desenvolvimento do Welfare State, os autores associam sua emergência com a evolução 

da democracia de massas, chamando, no entanto, atenção para o fato de que sua criação 

implicou em uma profunda transformação do próprio Estado, em suas estruturas, funções 

e legitimidade, já que se trata da emergência de um novo sistema de dominação (Flora & 

Heidenheimer, 1981:23). 

É neste sentido que os autores o identificam como uma criação do capitalismo, e, 

mais do que isto, definem a cidadania como o elemento central da integração mecânica 

(por oposição à solidariedade orgânica) nas sociedade modernas e altamente diferen­

ciadas (Flora & Alber, 1981:40). 

Uma das afirmações mais contundentes de Flora (1986.XIII) delimita o 

fenômeno, circunscrevendo-o a um processo mais amplo vivido nos países europeus: "O 

moderno Welfare State é uma invenção européia - no mesmo sentido que o Estado na­

cional, a democracia de massas e o capitalismo industrial. Ele nasceu como uma resposta 

aos problemas criados pela industrialização capitalista: ele foi guiado pela luta de classes 

democrática e seguiu os passos do Estado nacional". 

A cadeia do raciocínio é claramente percorrida: industrialização; grande 

mudança populacional na direção campo/cidade: quebra dos laços e redes tradicionais dc 

solidariedade e integração; grandes unidades produtivas e a criação de coletivos de tra­

balhadores; mobilização e organização da nova classe trabalhadora: evolução da de­

mocracia de massas com a criação de partidos operários e socialistas: aumento da produ­

tividade do trabalho e da riqueza acumulada: consolidação de um corpo burocrático esta­

tal e domínio das técnicas administrativas: aumento da intervenção do Estado e criação 

de mecanismos redistributivos via políticas sociais; institucionalização do conflito indus­

trial e redistributivo. 

Considerando portanto o Welfare State como um instrumento comum de consoli­

dação do Estado nacional, capitalismo industrial e democracia de massas no contexto 

europeu, os autores identificam inclusive uma periodização semelhante cm seu desen­

volvimento. 

Segundo Alber (1981), a primeira fase seria a da pré-história do moderno sistema, 

no período entre 1600-1880, caracterizada pelo desenvolvimento das Poor Laws, e a 

concepção culpabilizadora da pobreza e assistência a elas associadas. A fase seguinte, do 

take off, inicia-se ao final do século XIX, com a adoção dos programas dc Seguro Social 

como forma dc integração dos trabalhadores, e vai dc 1880-1914. Depois da Primeira 

Guerra Mundial inicia-se a terceira fase, de expansão, com a ampliação da cobertura para 

os estratos médios e a ampliação dos programas sociais, durante o período de 1918 a 

1960, com o predomínio do princípio do dever do Estado de prover um mínimo. A 

quarta fase de aceleração vai de 1960 a 1975, onde a cobertura se universaliza e os níveis 

dos benefícios são sucessivamente ampliados, dc acordo com a noção prevalente de ga­

rantia estatal de um nível ótimo, acarretando aceleração considerável dos gastos públicos 

com os programas sociais. A última e mais recente fase inicia-se em 1975, com a de¬ 



saceleração do processo de expansão estatal e do ritmo de crescimento do gasto social, 

caracterizando um período de intenso criticismo ao Welfare State. 

Heclo (1981) também estabelece uma periodização semelhante, embora tome 

como critério definidor mais propriamente a aprendizagem institucional do que gastos, 

modelos e cobertura utilizados por Alber, chegando aos seguintes estágios: experimen­

tação (1870-1920), consolidação (1930-1940), expansão (1950-1960) e reformulação 

(1970-?). 

Apesar de toda a identidade encontrada no processo europeu de construção e de­

senvolvimento do Welfare State, os mesmos autores procuram desvendar os determinan­

tes das variações encontradas quando se compara os distintos países entre si. 

Para tal, fazem uso do macromodelo de desenvolvimento político europeu pro­

posto por Rokkan, com base no qual Flora propõe que as variações encontradas em re­

lação ao Welfare State possam ser compreendidas a partir das diferenças estruturais re­

sultantes da precocidade dos processos de formação do Estado e da nação; das diferenças 

subseqüentes na evolução da democracia dc massas; das diferenciações quanto ao timing 

na criação das principais instituições do Welfare; e, finalmente, quanto ao aprovei­

tamento da oportunidade de se criar programas em circunstâncias excepcionais como a 

guerra e as crises econômicas (1986:XVN). 

Para analisar a persistência de diversidade entre os países, o autor propõe então 

duas dimensões, à luz das quais estas diferenciações possam ser elucidadas: "estatali¬ 

dade", isto é, o grau em que o Estado central penetrou as instituições de proteção social, 

definindo o espaço de manobra para estruturas intermediárias; e, "fragmentação", ou o 

grau no qual estas instituições reproduzem diferenciações sociais. 

O grau de "estatalidade" refletiria raízes antigas na formação dos Estados nacionais, 

tais como a diversidade das relações entre Igreja e Estado durante a Reforma: o esta­

belecimento de estruturas políticas mais ou menos centralizadas e a sobrevivência ou 

destruição de instituições representativas durante o período absolutists criando opor­

tunidades para o desenvolvimento dc estruturas mais descentralizadas e formas associati­

vas do Welfare State (Flora. 1986:XIX). 

"Fragmentação", por sua vez. diz respeito à adoção, desde os primórdios do Wel­

fare, de princípios de universalização da cidadania ou, ao contrário, de cristalização das 

diferenciações sociais em termos de fragmentações institucionais. Tal decisão estaria 

condicionada por elementos variantes na estrutura dc classes européia: a heterogeneidade 

ou homogeneidade da operários da indústria (blue-collar)', suas ligações com os cam­

poneses e suas relações com os trabalhadores assalariados (white-collar). 

O estabelecimento de sistemas universais e igualitários estaria dado pelo 

preenchimento de uma ou mais das condições abaixo: 

• maior homogeneidade da classe trabalhadora, com menor influência de tradições 

anarquistas e maior influência dc movimentos sindicais unificados; 

• estabelecimento de um compromisso de classes entre trabalhadores urbanos e rurais, 

em situações em que a estrutura agrária está dominada por pequenos proprietários, na 

oportunidade da introdução do sistema de proteção social; 



• predominância absoluta do operariado na composição da força de trabalho com baixo 

nível de institucionalização de diferenciações no interior da classe trabalhadora, so­

mados a condições favoráveis à adoção de um consenso na oportunidade de criação 

do sistema de Welfare (Flora, 1986). 

Neste sentido, embora destaquem como variáveis-chaves em sua análise das 

variantes o desenvolvimento socioeconômico, a mobilização política da classe traba­

lhadora e o desenvolvimento constitucional (Flora & Alber, 1981), tratam de enquadrar 

tais variáveis no conjunto do processo social de construção do Estado nacional, ou, em 

outra palavras, na identificação das vias de transição ao capitalismo. 

Nesta ordem, também se coloca a análise efetuada por Rimlinger (1971:7) na sua 

afirmação de que o principal fator desencadeador deste processo foi a industrialização. 

Este é o fato crucial que vai desencadear uma situação nova, na qual "define-se uma 

nova reciprocidade entre os membros da sociedade, novas relações entre indivíduos e o 

Estado, novas formas de organização econômicas e sociais". 

Assim, todas as sociedades que iniciaram a industrialização foram confrontadas 

com o mesmo problema da insegurança face às alterações no padrão tradicional de re­

lações sociais. No entanto, as respostas que os países deram a esta mesma problemática 

diferiram amplamente. Rimlinger (1971:336) identificou três tipos de respostas dadas à 

emergência da problemática social: 

• negar a proteção social como incompatível à ordem liberal capitalista, nos casos dos 

países cuja transição ao capitalismo se deu pela via liberal; 

• incorporar as novas demandas ao antigo padrão de relações de autoridade, 

modernizando-o mas conservando-o ao mesmo tempo, o que ocorreu no caso 

dos países cuja transição ao capitalismo se deu pela via da modemização auto­

ritária; 

• incorporar as novas demandas como forma de promover a instauração de uma nova 

ordem socioeconômica, no caso da transição ao socialismo. 

Neste livro procuramos demonstrar, tanto na análise dos casos históricos quanto 

na resenha da literatura que procura teorizar sobre o fenômeno social do Welfare, que 

apenas uma análise compreensiva, que procure entender o Welfare como parte de um 

processo social mais amplo - no qual ao mesmo tempo que se constrói o Estado nacional 

se define o formato e o conteúdo da cidadania - podemos dar conta tanto dos aspectos 

estruturais homogenizadores quanto das variações encontradas. 

C R I S E D O W E L F A R E S T A T E Ε D E A L G U N S M I T O S 

Além de ter se tornado um modelo adotado em quase todos os países ocidentais, 

independentemente do partido no governo, desde a Segunda Guerra Mundial, o Estado 

de Bem-Estar Social notabilizou-se por seu impacto econômico e político, caracterizado 

por: (a) um boom econômico amplo e sem precedentes, que favoreceu todas as 

economias capitalistas avançadas e (b) a transformação do padrão de conflito industrial 

e de classe numa forma que se afasta cada vez mais do radicalismo político, e até mesmo 



revolucionário, e que conduz a um conflito de classe economicista, centrado na dis­

tribuição e crescentemente institucionalizado (Offe, 1983:41). 

No nível político, a proposta social-democrata na qual se inserem o modelo 

econômico keynesiano e o Welfare State, representa uma modificação das regras do j o g o 

político que segundo Buci-Glucksmann & Therborn (1981) se traduz pelo reco­

nhecimento jurídico, sindical e mesmo político da classe operária, como um "sujeito 

coletivo". No entanto, tal institucionalização do conflito de classes, através tanto do 

sistema partidário competitivo quanto do Welfare State, se representou por um lado uma 

alteração da correlação de forças face ao reconhecimento das pressões da classe operária 

organizada, e portanto, a ausência de uma hegemonia burguesa, representou também, por 

outro lado, a condição de preservação da dominação burguesa. Ainda segundo Buci-

Glucksman & Therborn, (1981) a social-democracia operou uma revolução passiva da 

burguesia na consolidação de seu poder de classe, alcançando assim o consentimento 

passivo, não-expansivo e não-hegemônico que resulta da satisfação de certas reivindi­

cações mas "em pequenas doses, legalmente, de maneira reformista," apoiando-se sobre 

o Estado e resolvendo através do Estado as tarefas históricas e progressistas de uma 

classe." 

Impossível deixar de assinalar novamente a natureza paradoxal e contraditória 

das políticas sociais, cujo significado político pode ser ao mesmo tempo o reco­

nhecimento de uma nova correlação de forças entre as classes, o que exige transgredir as 

bases estreitas do liberalismo, tornando-se assim o instrumento eficaz de preservação do 

Estado capitalista, transmutado em social-democrata. 

Economicamente, o Estado de Bem-Estar Social casava-se com a política keyne¬ 

siana mais geral, supondo um mecanismo de ajuste entre oferta e demanda através do 

pleno emprego e das medidas assistenciais. Supunha-se que esta adequação se daria na 

medida em que uma política econômica ativa estimularia o crescimento econômico, 

donde resultaria maior volume de impostos, o que permitiria a ampliação controlada dos 

programas sociais, o que estimularia o consumo, e tc , fechando o ciclo. 

Recentemente, face à grave crise econômica mundial que marcou a década de 70 

e seguiu assolando as economias periféricas nos anos 80, todo este sistema político e 

econômico veio a ser questionado e a evidência maior foi a eleição e posterior reeleição 

dos governos conservadores de Reagan nos Estados Unidos e Tatcher na Inglaterra, com 

propostas políticas de corte dos gastos públicos nos programas sociais. 

Politicamente, o colapso da social-democracia nos marcos de uma profunda crise 

econômica caracteriza-se por um enfraquecimento das instituições que foram o baluarte 

da democracia, como por exemplo o sistema partidário, que passou a enfrentar a prepon­

derância do Executivo sobre os poderes Legislativo e Judiciário e o desenvolvimento de 

uma tecnoburocracia forte, como portadora de um saber que viabiliza e fortalece o poder 

central. 

A incapacidade da social-democracia de revitalizar-se neste contexto recessivo e 

de crise orgânica e de Estado tem aberto espaço para as forças conservadoras que rear¬ 

ticulam-se ideológica e politicamente em torno dos princípios liberais em combate à 

feição democrática assumida progressivamente neste século. 



• Como um dos sustentáculos da proposta social-democrata, o Welfare State passa a 

ser objeto de críticas constantes, entre as quais podemos encontrar argumentos de 

pensadores de direita e de esquerda tais como sintetizados por Offe (1983): 

• A o tentar solucionar o problema da demanda macroeconômica, o Welfare State am­

pliou o problema da oferta, introduzindo uma rigidez no mercado de trabalho, incom­

patível com a lógica da acumulação capitalista, na medida em que desmercantilizou 

parte substancial da reprodução da força de trabalho. 

• Como conseqüência, contribuiria parcialmente como desestímulo ao trabalho, já que 

os esquemas rígidos de proteção tornam a mão-de-obra menos ajustada às variações 

estruturais e tecnológicas da economia. 

• o Welfare State funciona como um mecanismo de redistribuição da renda em favor 

dos setores monopolistas. As mudanças tecnológicas inerentes à produção monopo­

lizada geram um excedente populacional relativo, que fica cada vez mais dependente 

do Estado. Como conseqüência do crescimento irracional do setor monopolista, cuja 

acumulação se faz acompanhar pelo desemprego e pobreza, o Estado assume os ônus 

da reprodução deste "excedente" populacional, socializando os custo dos investimen­

tos sociais. O crescimento do setor estatal e da despesa estatal tornam-se pois im­

prescindíveis à acumulação lucrativa do capital monopolista. 

Para a corrente marxista a crise do Welfare State revelaria a contradição básica da 

sociedade capitalista entre as forças produtivas, cada vez mais socializadas, e a per­

manência de relações de produção de caráter privado, o que, segundo Gough (1979:105), 

se expressa pelos níveis crescentes da despesa estatal com os serviços sociais como parte 

dos requerimentos da acumulação e reprodução do capital ao mesmo tempo em que o 

próprio crescimento do Estado inibe a acumulação do capital. 

Para a corrente liberal, a crise atual é conseqüência do estancamento econômico 

em decorrência da limitada disponibilidade de recursos para as inversões produtivas, 

que, por sua vez, é o resultado da redistribuição pública de um capital escasso até um 

consumo improdutivo (Navarro, 1990:18). A suposição é de que a redistribuição se faria 

em três direções: do setor privado ao setor público da economia do capital ao trabalho e 

dos setores de mais altos ingressos aos mais baixos, bem como dos setores produtivos 

aos improdutivos. Navarro (1990) procura demonstrar com dados a falácia deste di­

agnóstico, bem como do receituário liberal que propugna pela volta do Estado mínimo 

não, intervencionista, apontando a persistência dc um keynesianismo militar em detri­

mento das políticas sociais. 

O debito crescente da acumulação real do valor em uma economia cada vez mais 

integrada mundialmente, tem na crise do Welfare sua forma fenomênica imediata - já 

que aparecem como gastos improdutivos, por um lado, e mecanismos rígidos que im­

pedem a aplicação de medidas corretoras, por outro lado - tendendo a encobrir a pro­

funda crise do sistema produtor dc mercadorias que tem se expressado através de 

fenômenos mais profundos, como a crise do socialismo e também do capitalismo desen­

volvido. 

Sem querer aprofundar o debate em torno da crise - do capitalismo, do Welfare 

ou de ambos; tema que foge às intenções desta obra - limitar-nos-emos a tratar a questão 



da crise do Welfare como um momento que propiciou novas reflexões sobre a natureza e 

os modelos de proteção social, bem como sobre suas limitações e perspectivas. Neste 

sentido, apontamos algumas temáticas emergentes e/ou recorrentes neste contexto: sobre 

o desenvolvimento ascencional e irreversível; sobre a relação do Welfare com a al­

teração da estrutura de classes; sobre a permanente tensionalidade entre Welfare e de­

mocracia: sobre a necessidade de refazer o compromisso social; sobre os conflitos atuais 

que transcendem os modelos de proteção social. 

A crise atual propiciou pelo menos a demolição de certos mitos e abriu espaço 

para algumas temáticas novas, além de reafirmar nosso argumento central em relação às 

diferenças políticas oriundas dos padrões de transição, que informaram não apenas a 

conformação dos modelos de proteção social, assim como os esquemas de reajuste que 

estão sendo adotados em uma situação de crise. 

O D E S E N V O L V I M E N T O D O W E L F A R E N Ã O É A S C E N S I O N A L Ε 

I R R E V E R S Í V E L . 

Embora o histórico do desenvolvimento das políticas sociais sugira uma espiral 

com um movimento ascencional que passa da forma assistencial. desenvolve o sistema 

de Seguro Social e finalmente realizaria plenamente a cidadania na Seguridade Social, 

diversos autores têm chamado atenção para o caráter cíclico e fragmentado das políticas 

sociais. Já Piven & Cloward (1972) apontavam no estudo do caso americano que as 

políticas sociais não apresentam um curso ascencional linear, sendo mais bem cíclicas, 

movimento que depende dos problemas de regulação da sociedade mais ampla que o 

governo tem que enfrentar. A expansão das políticas sociais ocorreria durante a eclosão 

ocasional de desordem civil produzida pela massa de desempregados, e sua contração 

ou mesmo abolição se daria apenas quando a estabilidade política fosse restaurada. Tal 

proposição tem como base uma situação em que a classe trabalhadora não se encontra 

organizada em um forte movimento social-democrata, identificando sua atuação mais 

propriamente como massa marginalizada, o que certamente compromete a possibilidade 

de sua generalização para o contexto europeu. 

Já Suzane de Brunhoff(1976) identifica a existência de políticas assistenciais so­

brevivendo concomitamente às políticas de bem-estar social. Nenhum dos países desen­

volvidos teria eliminado tais políticas, e, para esta autora, tal anacronismo é uma função 

de classe. Desta forma, nega a hipótese de um curso ascencional da assistência ao 

seguro, e posteriormente ao Welfare, e identifica a raiz da persistência das diferentes 

modalidades na própria fragmentação da classe trabalhadora, em face da coexistência de 

diversas formas de extração da mais-valia; formas não mercantis convivem com a ex­

tração da mais-valia absoluta e da mais-valia relativa. Persistiria, portanto, a diferen­

ciação entre operários e pobres, ou exército industrial de reserva, sendo este último as­

sistido enquanto o primeiro se beneficiaria do Seguro Social. Além do mais, a existên­

cia da modalidade assistencial indicaria a permanência de uma tendência à reversão do 

direito à assistência nos momentos de crise do capitalismo. 

No entanto, a possibilidade de retrocesso não se daria da mesma forma em todas 

as sociedades, mas variaria em função tanto da homogeneidade e grau de mobilização da 



classe trabalhadora na origem e desenvolvimento do processo, quanto da estrutura da 

coalizão de classes capaz de sustentar o Welfare. Finalmente, todos estes fatores se plas­

mariam no legado histórico da institucionalização do modelo de proteção social cujo 

caráter mais universalista, especialmente sustentado por uma estrutura corporativa, resis­

tiria mais à mudança do que um modelo de proteção de caráter particularísta ou residual. 

O W E L F A R E ALTEROU A ESTRUTURA DE C L A S S E S FORJANDO UMA 

NOVA R E D E DE LEALDADES DISTINTAS. 

Em primeiro lugar, o desenvolvimento do Welfare State veio confirmar as teses 

defendidas por Polanyi (1980) acerca do falacioso argumento liberal que separa o 

público do privado, a economia da política, o Estado da sociedade. Neste sentido, a con­

cepção da proteção seja como complementar ao mercado seja como um atenuador das 

desigualdades geradas na esfera produtiva, também não resiste à análise mais profunda 

que aponta a necessidade dc uma reconceitualização dos direitos sociais, que, segundo 

Esping-Andersen (1990), deveriam ser vistos em termos de sua capacidade de desmer¬ 

cantilização. 

É neste sentido que Oliveira (1988) propõe, em vez do uso capeioso do conceito 

de intervenção estatal, o conceito de "fundo público de reprodução do capital", já que a 

produção do valor nas sociedades capitalistas depende cada vez mais da existência de 

antimercadorias sociais, como a desmercantilização da força de trabalho representada 

pelo salário indireto. 

Os mesmos autores que desvendam esse fetiche do Estado (Oliveira, 1988, 

Gough, 1979, King, 1988 e Esping-Andersen, 1990) são também os que chamam 

atenção para as alterações introduzidas pelo desenvolvimento do Welfare na estrutura e 

composição das classes sociais, bem como nas conseqüências desta transformação em 

termos das possíveis alianças políticas. 

Para Esping-Andersen (1990:31), até a Segunda Guerra Mundial as classes oriun­

das do meio rural dominavam o cenário político e o Welfare foi o produto de quem as 

capturou. A partir de então, o desafio social-democrata foi buscar a conciliação entre as 

demandas da classe operária e dos trabalhadores white collars sem sacrificar o princípio 

da solidariedade. O próprio Welfare tem que ser considerado um importante fator no 

aumento da burocracia pública, ao mesmo tempo em que altera a estrutura de emprego 

com a ampliação sem precedentes do emprego de profissionais nos serviços sociais. Fi­

nalmente, cabe mencionar a profunda alteração representada pela incorporação da mão-

de-obra feminina tanto na burocracia das instituições sociais quanto como profissionais, 

na prestação de serviços. 

Assim, a inclusão da classe média se deu por uma dupla via, isto é, tanto como 

consumidores beneficiados pelos programas sociais quanto como produtores incorpora­

dos à rede de serviços sociais. 

As conseqüências deste fenômeno podem ser apontadas em termos econômicos, 

políticos e ideológicos, na medida em que não apenas o setor terciário torna-se progressi­

vamente mais numeroso, quanto em termos das possíveis alianças e estratégias políticas 



que venham a adotar, sem deixar de considerar que a desmercantilização do trabalho 

atua na conformação de uma nova estrutura ético-produtiva. 

A corrosão dos critérios de mercado nas democracias industriais, com o aumento 

do emprego e especialmente do emprego público, altera a natureza do conflito entre 

Estado e economia, o que leva King (1988:53) a afirmar que os sistemas maduros têm 

suas estruturas e benefícios entrelaçados às estruturas sociais que eles próprios remode­

laram. 

Além de consolidar a posição e função da nova classe média, o Welfare propiciou 

a organização dos funcionários públicos em sindicatos fortemente combativos na defesa 

de seus interesses e na preservação das suas estruturas. Assim, se por um lado a burocra¬ 

tização é um resultado freqüentemente apontado do desenvolvimento do Welfare, trans­

formando o cidadão em um consumidor passivo, por outro lado a organização dos em­

pregados públicos em termos sindicais aproxima-os ideológica e estrategicamente dos 

setores da classe trabalhadora beneficiários dos programas sociais, forjando uma nova 

coligação defensiva das estruturas sociais. Neste sentido, pode-se afirmar que o Welfare 

não é o resultado passivo do desenvolvimento do capitalismo, mas, ao mesmo tempo, 

um importante elemento na conformação do capitalismo e do seu possível futuro. 

C A P I T A L I S M O Ε D E M O C R A C I A N O M U N D O D O T R A B A L H O 

O ciclo virtuoso do capitalismo, que se inaugura depois da crise de 1930, no qual 
passam a conviver harmonicamente altas taxas de desenvolvimento econômico nacional, 

com a regulação estatal das condições de provisão de crescentes níveis de bem-estar so­

cial aos trabalhadores politicamente integrados, parece demonstrar sua exaustão. Esta 

exaustão estaria dada pela incapacidade da organização social conformada àquela época 

- "estatismo coletivista centrado no trabalho", nas palavras de Offe (1985) - responder 

de forma eficiente às novas condições colocadas tanto em termos da produção 

econômica quanto da reprodução social e da garantia da ordem política. 

Caberia lembrar que a construção dos sistemas de proteção social foi resultado da 

produção econômica e da ordem política, em termos de mercados nacionais, originando-

se daí os Estados nacionais e seus cidadãos. A crescente internacionalização produtiva e 

financeira do capitalismo em sua fase atual transformou a originária correspondência en­

tre produção econômica e reprodução social e garantia do dever político em uma relação 

altamente conflitiva. Em outras palavras, a produção econômica e de valor se desterrito¬ 

rializaram, enquanto a reprodução social e a ordem política seguiram adscritas à esfera 

nacional. Neste sentido, a garantia dos direitos de cidadania, base fundamental da legi­

timidade das democracias industrializadas, segue sendo uma obrigação do Estado na­

cional, mesmo na circunstância em que a reprodução do capital se encontra cada vez 

mais transnacionalizada, restando, portanto, ganhos fiscais necessários à garantia dos 

benefícios adquiridos historicamente. 

Na medida em que a reprodução econômica se dá cada vez mais em termos transna¬ 

cionais e a reprodução do consenso segue adscrita á esfera nacional, pode-se antever, de 

um lado, uma crise financeira dos sistemas de proteção social, com a conseqüente perda 



de legitimidade dos governos no exercício do poder político, e, de outro lado, a preemên¬ 

cia no sentido de alteração das estruturas sociais e políticas do capitalismo avançado. 

Esta questão, de certa forma, introduz a seguinte, que diz respeito à tensionali¬ 

dade entre democracia e capitalismo, reinaugurada a partir da crise econômica dos anos 

70. Na medida em que a combinação entre democracia e capitalismo é entendida como 

um compromisso de classes (conforme Przeworski) propiciado pela expectativa de lucro 

de ambas as parte, afiançada pela institucionalidade estatalmente garantida, através de 

uma política keynesiana; este casamento histórico fica cada vez mais difícil, nas cir­

cunstâncias atuais, de fracasso da estratégia coletivista diante dos problemas colocados 

desde o lado da oferta e da impossibilidade de controle da inflação. 

Na medida em que são retiradas as bases materiais para uma reprodução 

automática do consenso, os teóricos são levados a formular a questão pelo lado con­

trário, considerando que "se o Estado democrático é um Estado do bem-estar, isso não é 

devido à democracia, mas apesar dela" (Offe, 1989:297). Assim, Offe considera que tal 

fenômeno deveu-se "às solidariedades e aos modos dc integração normativa que susten­

tam a produção contínua de bens colet ivos" em uma conjuntura específica do 

capitalismo nos países industrializados. Mas desde os anos 70 o processo dc decom­

posição e desestruturação dessas coletividades tem levado ao enfraquecimento do caráter 

solidário que gera o apoio político necessário à existência do Welfare, o que colocaria 

como cenário possível a opção crescente pela alternativa não-cooperativa. Divorciam-se 

assim democracia e capitalismo, em uma sociedade em que a normatividade coletiva 

cede cada vez mais espaço a uma organização societária marcadamente anti-solidarismo-

igualitarista, com o ascenso do neocorporativismo e do individualismo. 

Habermans (1987) identifica a raiz desta situação no esgotamento das utopias da 

modernidade, na qual a construção do Estado social estava fundada no primado do tra­

balho, da ciência da técnica e do planejamento como instrumentos seguros de controle da 

natureza. Na medida em que as forças produtivas transformaram-se em forças destruti­

vas, o planejamento favoreceu a desagregação e a opressão, ao invés dc gerar emanci­

pação e autonomia, esgotaram-se as possibilidades de se construir uma sociedade coesa 

em tomo da dimensão do trabalho. Neste sentido, o Welfare State, como instrumento 

fundamental de organização da coesão e da reprodução social, mostrou-se progressi­

vamente inadequado para assimilar os conflitos colocados para além da tensionalidade 

entre classes sociais e/ou colocadas desde fora da esfera produtiva, tais como as questões 

levantadas pelos movimentos de mulheres, jovens, ecologistas, etc. 

Finalmente, a problemática do trabalho nos remete também aos fundamentos do 

crescimento econômico e da hegemonia social-democrata no pós-guerra, tendo como um 

dos seus fundamentos a forma de produção fordista/tayllorista. A emergência de novas 

formas de produção no final deste século estão colocando na cena política a necessidade 

de construção de novas estratégias políticas mais adequadas às características da pro­

dução pós-fordista de especialização flexível. 

Para Clarke (1990), o fordismo baseava-se na produção massiva dc produtos ho­

mogêneos, usando uma rígida tecnologia de linha de montagem, máquinas e rotinas 

estandartizadas. na qual a produtividade era alcançada com o ganho por economia de es­

cala e a desqualificação, intensificação e homogeinização do trabalho. A homogeini¬ 



zação e massificação da produção teria como conseqüência fenômeno similar em termos 

do consumo de massa e da agregação dos interesses políticos através de instrumentos 

coletivos como o sindicalismo, em luta por ganhos salariais uniformes paralelamente ao 

aumento da produtividade. 

Atualmente, seja pela saturação do mercado, seja pelos requerimentos tecnológi­

cos das áreas de ponta da produção, está ocorrendo uma mudança que enfatiza o estilo e 

a qualidade dos produtos por um lado, e a especialização e diferenciação da produção, 

por outro. A erosão das estratégias massificadoras imporia a emergência de novas identi­

dades e o esvaziamento de antigas identidades políticas, requerendo uma maior diferen­

ciação no tratamento das necessidade sociais. Esta nova demanda seria impossível de ser 

atendida nos marcos de um Welfare altamente padronizado e burocratizado. Daí a neces­

sidade de transpor para o nível das políticas sociais os requerimentos atuais de flexibili­

zação c diferenciação das estratégias produtivas, incorporando princípios de pluralidade 

e inovação no tratamento das demandas sociais. Neste sentido, o que se prevê é uma 

mudança e redefinição do papel do Estado como estrategista, ao mesmo tempo em que 

suas funções atuais seriam progressivamente descentralizadas. 

R U M O A U M N O V O C O M P R O M I S S O S O C I A L 

Anteriormente caracterizamos o Welfare como um conjunto dc medidas políticas 

de caráter econômico e social que emergiram como resposta ao processo de modernização, 

viabilizando uma integração mecânica em sociedades industriais com alto nível de mobi­

lização das classes sociais (conforme Flora, Alber e outros). Essa integração foi viabili­

zada através do compromisso keynesiano pelo qual compatibilizava-se desenvolvimento 

capitalista e democracia, por meio de um programa visando a garantia dc pleno emprego 

e igualdade ou segurança social, forjando assim as bases para uma sociedade solidária. 

Nas palavras de Przeworski &Wallerstein (1988:31) o keynesianismo forneceu uma jus­

tificação técnica para o compromisso de classe, possibilitando aos partidos dos trabal­

hadores a participação nos governos em sociedades capitalistas. 

Assim, fica claro que o Welfare assenta-se sobre um compromisso de classes, 

possibilitando a redistribuição da riqueza social para as classes menos favorecidas, cuja 

participação estava garantida institucionalmente e cuja mobilização requeria uma 

resposta social integradora. No entanto, a crise atual tem apontado não apenas para os 

limites deste compromisso original mas, sobretudo, para as novas necessidades e possi­

bilidades que se colocam no cenário político, em termos dc bases sociais para um novo 

compromisso societal. 

A crise das formas estatalizadas da política, evidenciada pela perda de poder do 

Parlamento e pelo aumento da formas corporativas de representação de interesses por um 

lado, e pelo florescimento dos novos movimento sociais por outro lado, colocou para os 

teóricos de esquerda a necessidade de formular uma estratégia pós-keynesiana para o so­

cialismo, na terminologia de Buci-Glucksmann & Therborn (1981:302). O desafio a ser 

superado diz respeito a como conquistar espaços de autonomização das classes e das no­

vas forças sociais, através da construção dc uma estratégia de hegemonia pluralista e ex¬ 



pansiva, em um momento em que o Estado se torna cada vez mais corporativo e centrali­

zador. 

Na linha de análise dos teóricos integracionistas, Flora (1986:XXVI) tem 

chamado atenção para os desafios atuais enfrentados pelo Welfare, e que merecerão uma 

resposta através do processo de adaptação institucional, mesmo depois de superados os 

efeitos da crise econômica neste campo. Neste sentido, aponta que a desintegração atual 

dos sistemas, ao contrário de sua origem, não estaria relacionada a um conflito de 

classes, mas sim à incapacidade de suas instituições de se adaptarem aos modernos de­

safios colocados pela sociedade, recriando as condições de integração social. Para ele, 

tais desafios seriam: 

• o envelhecimento da população e a necessidade de um novo contrato entre gerações; 

• as mudanças sexuais na divisão do trabalho e a necessidade de um novo contrato entre 

os sexos; 

• a mudança de valores e a necessidade de um novo contrato entre Estado e cidadãos. 

Nesta linha de raciocínio, os autores (Alber, 1981; Rosavallon, 1988 e outros) 

procuram uma explicação de natureza política para a crise, sem considerar mas também 

sem absolutizar seus aspectos mais visíveis em termos financeiros. Assim, identificam 

uma crise de legitimidade na base do processo atual de questionamento e revisão das 

bases da proteção social, embora salientando que o comprometimento com os valores 

básicos de liberdade individual, igualdade social e segurança econômica deverá persistir 

(Heclo, 1981), já que o Welfare tornou-se um elemento constituinte da estrutura social 

moderna para o qual não existem equivalentes funcionais efetivos (Alber, 1981:468). 

No entanto, o elevado grau de burocratização e conseqüente centralização e 

alienação acarretados pelo seu desenvolvimento minaram as bases da solidariedade ne­

cessária para apoiá-lo. Fugindo de uma crítica liberal que vê como solução o retorno a 

um Estado mínimo, os autores mencionados questionam, no entanto, a redução da 

questão a uma polarização estatização versus privatização, propondo repensar as formas 

de solidariedade social emergentes com o desenvolvimento do Welfare como a possível 

saída para o impasse atual. 

Rosavallon (1988) identifica a raiz da crise com a impossibilidade da coesão ser 

garantida através de uma solidariedade mecânica propiciada pelo Estado-Providência em 

uma sociedade que se articula em torno do indivíduo como categoria política e 

econômica central. A conseqüência deste modelo é, por um lado, uma crescente 

alienação, expressa pelo comportamento dos atores envolvidos para os quais não se 

coloca a relação entre atitudes individuais e o equilíbrio do sistema. Aí residiria a causa 

sociopolítica dos impasses atuais em relação ao custo financeiro das políticas sociais. 

Por outro lado, a falácia da exclusividade da organização social a partir da bipolaridade 

indivíduo-Estado revela-se na incapacidade de reconhecimento e mesmo de incorpo­

ração das formas de organização e solidariedade social em uma sociedade cada vez mais 

corporativizada. A redução do espaço de barganha coletiva no campo das relações indus­

triais tem sido substituído por uma forma de corporativismo social que reduz as con­

dições de governabilidade. 



Os possíveis cenários para superação desta situação indicam a necessidade de 

uma profunda reformulação do mix público-privado no campo das políticas sociais. Em 

um deles, a desestatização do social implicaria na maior flexibilização da relação 

público-privado, com a incorporação de formas de organização societária baseadas no 

trabalho voluntário e no princípio de auto-ajuda, através de um processo de descentrali­

zação e socialização (Rosanvallon, 1988; Alber, 1988). 

Em um outro cenário, baseado na experiência dos países escandinavos, prevê-se 

uma reestruturação dos sistemas de Welfare com base em um mecanismo corporativo de 

organização envolvendo grupos socioeconômicos representantes do Capital e do Tra­

balho e o Estado, já que provou ser, naqueles países, a melhor estruturação para enfren­

tar as contradições da fase atual do capitalismo e suportar um expansivo sistema de pro­

teção social. 

Alguns autores (Gough, 1979; Schmitter, 1984) apontam este cenário como provável 

solução, mesmo que temporária, sem no entanto deixar de sinalizar as contradições que 

se colocariam a partir de sua adoção, tais como o estreitamento da base social de apoio 

ao Welfare, assim como o risco de alta diferenciação dos benefícios. Outros, como 

Mishra (1984), apesar de considerar as possíveis conseqüências da solução corpora¬ 

tivista, seguem defendendo-a como a única forma de resposta nacional a uma crise de 

caráter internacional, já que seu enfrentamento vai necessariamente requerer uma estreita 

cooperação entre os principais interesses socioeconômicos em cada realidade nacional. 

A questão que permanece, neste caso, é se o corporativismo é uma estratégia a ser ado­

tada como modelo para forjar um novo compromisso social ou, ao contrário, o corpora­

tivismo é nada mais que a resultante de um compromisso que se origina em uma situação 

particular de combinação entre estrutura de classes e desenvolvimento econômico. 





C A P Í T U L O I V 

P A R A P E N S A R A Q U E S T Ã O S O C I A L N A 

A M É R I C A L A T I N A 

A P R O T E Ç Ã O S O C I A L C O M O P O L Í T I C A P Ú B L I C A 

A historiografia latino-americana, em especial a brasileira, em frase atribuída, no 

início do século, ao Presidente Washington Luiz, registrou a emblemática alteração no 

tratamento da questão social, deixando dc ser vista como um caso de polícia para ser 

abordada como uma política pública. Evidentemente que a violência nunca deixou de 

ser parte das respostas estatais à emergência das demandas sociais, o que significa que a 

alteração assinalada representa uma ampliação do repertório de respostas, deslocando a 

mera negação e repressão da sua posição predominante e praticamente exclusiva. 

A compreensão da proteção social como uma política pública requer sua inserção 

como parte das estratégias e projetos que se cristalizam no âmbito estatal visando à 

criação, reprodução e manutenção das estruturas de poder. 

Assim, a análise deve compreender as políticas públicas como uma mediação en­

tre Estado e sociedade, permitindo entender não apenas a própria natureza do Estado 

como também a dinâmica de sua institucionalização através, por exemplo, do desen­

volvimento das estruturas de proteção social. 

O estudo da emergência e da institucionalização de uma política como a de 

seguridade permite-nos identificar o lugar que esta questão ocupa tanto no interior do 

Estado como para diferentes setores da sociedade, levando-nos a desvendar a intrincada 

teia de relações de poder que se estabelece de forma a requerer tal mediação, expressa 

pelo desenvolvimento de uma política pública. 

Um conceito de grande utilidade (infelizmente sem uma tradução precisa em lín­

guas latinas) para a análise das políticas públicas é o de statecraft, empregado por Mal¬ 

loy (1991:4) no estudo das políticas sociais, indicando a percepção do Estado como uma 

dinâmica relacional na qual são construídos "modos de organização que buscam tanto 

criar quanto conter e canalizar poder em estruturas de relações recíprocas". 

A importância deste conceito é devida ao esforço de reunir em uma mesma forma 

de apreensão do desenvolvimento de uma política pública a sua base social enquanto 

construção e consolidação de relações de força, ao mesmo tempo em que estruturação de 



veículos organizacionais e administrativos de canalização e circulação do poder em uma 

dada estruturação do Estado. 

Entendendo a cidadania como a contraparte da construção do Estado, isto é, como 

processo simultâneo e correlato à dinâmica da consolidação de uma autoridade central, 

pode-se fugir de um modelo tradicional de análise das políticas públicas no qual elas 

são tomadas como respostas passivas do Estado aos inputs do ambiente externo, ou 

mesmo como outputs de um processo decisório e administrativo que impacta o meio cir¬ 

cundante. 

Malloy (1991:5) define statecraft como "um aspecto de um processo de me­

diação essencial no qual as políticas públicas (o conceito de público é central para 

qualquer noção histórica do Estado) dão forma e substância ao fenômeno da cidadania. 

Especificamente, statecraft é visto como a iniciação de políticas públicas pelos "agentes" 

(em termos legais, agentes fiduciários) dotados dc poder para agir em nome do Estado, 

elaborando e regularizando as relações fundamentais entre Estado e sociedade. Statecraft 

é o cerne do processo de formação e reformulação, ao longo do tempo, da associação 

civil conhecida como Estado, pelo desenvolvimento de relações entre membros da asso­

ciação (cidadãos) e a autoridade central que integra a associação e provê os meios pelos 

quais alguns membros podem expandir o poder produzido pela associação". 

Entendido como parte da dinâmica relacionai do poder, o processo de desen­

volvimento da política pública diz respeito ao estabelecimento de relações de mediação 

entre Estado e sociedade a partir da emergência política de uma questão, isto é, a partir 

do momento em que as forças que a sustentam são capazes de inseri-la na arena política 

como uma demanda que requer resposta por parte do poder público. 

Isto representa, por um lado, a capacidade alcançada pelas forças de sustentação 

de imposição de sua questão, ou seja, a habilidade e poder de transformar sua necessi­

dade em demanda política, mesmo que não tenham capacidade de regulação sobre o 

curso subseqüente do processo decisório e sobre o modo de enquadramento e resposta à 

demanda colocada na agenda governamental. Por outro lado, ao implantar uma norma¬ 

tividade reguladora dos processos sociais, através do enquadramento da reivindicação 

por meio de uma política estatal, canalizando o poder emergente e disciplinando sua pos­

sibilidade de exercício, o que ocorre é um processo de expansão dc classe (Castro An­

drade, 1985). A expansão de classe assegura a hegemonia das forças dominantes ao garantir 

o enquadramento das reivindicações no âmbito das estruturas técnicas, legais e políticas 

- canais pelos quais doravante deverão transitar inclusive os questionamentos e a 

oposição - assegurando a estabilidade no exercício do poder. Este processo implica no 

reconhecimento de direitos dos cidadãos, ou seja. na constituição e reformulação perma­

nente do estatuto da cidadania. Implica, também, no trabalho de forjar o próprio Estado, 

seja no que diz respeito à construção dc sua dimensão nacional, seja na operação de uma 

engenharia institucional que assegure o controle da questão socialmente posta. Enfim, 

mais do que um aumento das estruturas estatais, o que se requer é uma ampliação nos 

graus de estatalidade. 

Esta abordagem distancia-se, pois, dos estudos que tomam a política pública 

como resultante de pressões por parte de sujeitos políticos previamente constituídos e 

também daqueles que a vêem como efeito da ação interventora de um Estado concebido 



como entidade cuja imanência denota ausência de uma dinâmica interativa e constru¬ 

tivista pela qual se possa apreender os graus de desenvolvimento de sua institucionali¬ 

dade. Por desenvolvimento de sua institucionalidade estamos entendendo o for­

talecimento de uma autoridade central, através da concentração do poder, de forma a garantir 

condições de governabilidade como parte do processo de consolidação e expansão da 

hegemonia. 

Evidentemente que isto requer a construção simbólica da nacionalidade, como in¬ 

clusividade que diferencia uma coletividade das demais, assegurando o lastro para a per­

cepção subjetiva de igualdade e identidade coletiva que são subjacentes à definição do 

que seja considerado bem público, criando assim possibilidades de legitimação da ação 

estatal. Nas palavras de Offe (1985:293), "a autoridade estatal que impõe a produção dc 

um bem coletivo deve ser considerada um bem coletivo em si mesma", problema que só 

se soluciona ao se tomar em conta a existência subjacente de uma certa percepção sub­

jetiva da identidade coletiva. 

Em resumo, a análise das políticas sociais como parte do conjunto de políticas 

públicas deverá contemplar a dinâmica contraditória na qual as políticas sociais são parte 

intrínseca da construção coletiva e conjunta da nacionalidade, da cidadania e da insti­

tucionalidade estatal. 

Assim sendo, um esquema geral de análise das políticas públicas deveria contem­

plar, em uma dimensão histórica, portanto, espaço-temporal. as condições de sua emer­

gência, a dinâmica do seu desenvolvimento e as contradições e tendências de seu desdo­

bramento político-institucional. 

Com relação às condições de emergência, é preciso considerar inicialmente quem 

põe a questão na cena política, ou seja, quais as forças sociais que se aglutinam em uma 

coalizão capaz de sustentar o posicionamento de uma certa demanda e requerer a sua in­

serção na agenda governamental. Segundo Oslack & O'Donnell (1976), existem diferen­

tes formas de exercício do poder que impedem o surgimento histórico de uma questão, 

tais como negar a sua problematicidade, afirmar a sua inevitabilidade, relegá-la ou re­

primi-la. 

A emergência de uma questão pressupõe, pois, uma nova correlação de forças, a 

criação de um tecido social em torno de uma problemática, com capacidade de inseri-la 

no debate político. Este processo social tecido em torno de uma questão, para usar a feliz 

expressão de Oslack & O'Donnell (1976:20), envolve a constituição de sujeitos políti­

cos, isto é, a construção de uma contra-hegemonia, de uma cultura no sentido gra¬ 

msciano, capaz de organizar valores e ideologias e direcionar a condução de um projeto 

através de estratégias políticas. Tal processo implica na mobilização de atores sociais, 

quer sejam eles situados no interior do Estado ou da sociedade, criando assim a base so­

cial necessária à sua sustentação. Neste sentido, a emergência de uma questão é sempre 

uma indicação da alteração na correlação de forças organizada em torno desta 

problemática, ou seja, é um movimento na luta pela hegemonia. 

Há que se ter em conta que uma necessidade socialmente problematizada trans­

forma-se assim em demanda política, passando a fazer parte da agenda de problemas so­

cialmente reconhecidos ou vigentes. No entanto, isto não garante, por si, seu enquadra­

mento ou solução, devendo ser considerado em nossa análise, o timing entre a emergên¬ 



cia de uma questão e sua efetiva inserção na agenda governamental na qual têm origem 

os processos decisórios acerca da definição e implementação das políticas públicas. 

Portanto, é necessário considerar tanto a coalizão que dá sustentação à emergên­

cia desta questão quanto os diferentes atores que possam se posicionar contrariamente, 

bem como a postura da burocracia estatal face à urgência no seu enquadramento ou à sua 

postergação, relegação ou repressão. 

A posição dos decisores no interior do Estado será demarcada pela correlação de 

forças que se estabelece na sociedade, bem como pela percepção política da possibili­

dade de inclusão da nova questão em uma estratégia legitimadora. Por outro lado, esta 

percepção dependerá de como a questão está sendo definida e colocada: se se trata de um 

enfrentamento direto da hegemonia de classe; se visa à desestabilização do regime/governo; 

se pode ser canalizada através de um projeto reformista legitimador, etc. Evidentemente 

que a colocação dc uma questão é uma "posta em marcha" de um processo no qual a sua 

própria forma dependerá do j o g o das interações (negociações) que se vão processar. 

Freqüentemente os analistas de políticas públicas têm tomado como parâmetro para seu 

estudo a estrutura de escassez, considerando que só algumas questões são problemati¬ 

zadas e, dentre estas, apenas algumas serão enquadradas e poucas serão resolvidas. 

Tomando como exemplo a questão da pobreza na América Latina, numerosos es­

tudos têm demonstrado que mesmo quando este conceito é traduzido como conjunto de 

necessidades básicas, para efeito de sua operacionalização, não se alcança tratá-lo em 

suas dimensões histórica, antroposocial e política (Franco, 1982). Por outro lado, constata-se 

também que a questão da pobreza só alcançou um estatuto político no momento em que 

se pode inseri-la em um projeto nacional de criação de estratégias desenvolvimentistas 

(Molina, 1980 & Wolfe, 1982). Finalmente, os estudiosos (Mesa-Lago, 1980; Franco & 

Zavala, 1984) afirmam que as políticas sociais, para não falar das econômicas que in­

cidem sobre o trabalho, na América Latina, não estão dirigidas para responder às deman­

das colocadas em termos da problemática da pobreza, já que elas não estão sequer dirigi­

das para os grupos social e economicamente mais vulneráveis. 

Este exemplo é ilustrativo das limitações do conceito de escassez, tomado em 

seus aspectos basicamente quantitativos, para dar conta da análise das políticas públicas, 

já que o elevado nível de crescimento econômico, propiciado pela adoção das estratégias 

dcsenvolvimentistas na região, não resultou em alteração da questão da pobreza. 

Santos (1979) trabalha com a estrutura dc escassez, com o intuito de dar conta 

também dos aspectos qualitativos envolvidos no processo decisório. Tanto as elites de¬ 

cisórias quanto os demais grupos sociais posicionam-se em relação às alterações na 

estrutura da escassez, promovendo assim um processo de diferenciação social, "ao in­

duzir a emergência de organizações que têm por objetivo alterar a posição na estratifi¬ 

cação social dos grupos que representam" (Santos, 1979:63). Finalmente, o autor propõe 

que as mudanças no comportamento das elites, que geram novas decisões políticas, 

decorreriam tanto da complexificação social (diferenciação + organização) quanto das 

mudanças no conhecimento social especializado. 

O primeiro ponto importante a ser considerado aqui é que as necessidades social­

mente problematizadas requerem a intermediação de lideranças e organizações capazes 

de serem reconhecidas politicamente, vocalizar as demandas e estabelecer alianças. 



Papadópoulos (1991:93) identifica dois tipos de mediadores legítimos com ca­

pacidade de transferir sua interpretação dos problemas à sociedade: as lideranças intra¬ 

setoriais e as lideranças hegemônicas, extra-setoriais, cuja capacidade de transformar a 

autopercepção que a sociedade tem de si mesma e de cada um dos setores que a integram 

é condição para a mudança da relação global-setorial. 

Em outros termos, a politização de uma questão requer a identificação do in­

divíduo com uma coletividade mais ampla - partidos, movimentos, organizações - que 

seja capaz de ao transformar a percepção de um problema, constituindo assim um sujeito 

político, realizar a mediação necessária para que tal questão passe a fazer parte da 

agenda das políticas públicas. Ademais da legitimidade socialmente reconhecida, tais 

mediadores diferenciam-se pela sua capacidade de traçar estratégias mobilizadoras de 

apoios e pelo volume de recursos que são capazes de manipular. Também devem ser le­

vadas em conta qualificações como o conhecimento que detêm acerca dos aspectos téc­

nicos da questão e sua possibilidade de avaliação das expectativas acerca do compor­

tamento dos outros atores. 

Certamente todos estes fatores diferenciadores devem ser considerados quando se 

analisa a capacidade potencial de cada mediador em transcender o nível setorial e corpo­

rativo, dimensionando o problema como uma questão nacional, onde a especificidade é 

portadora de um projeto global de sociedade. 

Finalmente, considerando que o Estado é um conjunto escalonado de processos 

de decisão e de não-decisão (Poulantzas, 1981), envolvendo no seu interior um j o g o con­

traditório de posições representadas em distintos órgãos e setores/níveis da burocracia, 

torna-se necessário tomar em conta o onde, ou seja, o lugar em que o problema é tomado 

como objeto de política pública no interior da organização estatal. 

Evidentemente, as possibilidades de a burocracia atuar como ator ou como arena 

serão definidas não apenas pelo local onde a questão se insere no aparato estatal, mas 

também pela relação mais geral entre Estado e sociedade, na qual se demarcam os graus 

de liberdade e autonomia de decisão da burocracia estatal. 

Partindo do pressuposto da heterogeneidade do aparato estatal, em termos de suas 

vinculações com os interesses em pugna na luta pelo poder, representando, portanto, 

uma rede escalonada de poder, há que se levar em conta a virtualidade do conflito no in­

terior do Estado, no confronto de diferentes posições e estratégias de enquadramento de 

um problema agendado. Isto não nega a possibilidade de atuação coerente com a posição 

prevalente, seja ela identificada com os interesses dos grupos hegemônicos ou represente 

o empate político entre diferentes grupos e setores, que se manifestará na sua atuação 

quer como arena política, quer como ator social. 

A burocracia estatal desempenha ao mesmo tempo os dois tipos de papéis: é 

arena de luta política, onde contracenam diferentes atores representando os interesses 

privados (alguns privilegiados); é ator social, enquanto agente de iniciativas, interlocutor 

de outros atores, tradutor de um conjunto de diretrizes políticas (Lucchesi, 1989:176). 

Em outras palavras, a simultaneidade assumida pelos papéis estatais garante a compreen­

são de sua inserção ativa no processo de constituição da classe trabalhadora através das 

políticas sociais e não apenas uma atuação em resposta aos problemas colocados por ela 

(Offe & Lenhardt, 1984:22). 



É interessante observar que tanto uma análise marxista mecanicista quanto as pro­

posições advindas de uma sociologia baseada na teoria das influências acabam por retirar 

do Estado a possibilidade de uma atuação para além de reativa e determinística, reduz­

indo-o à ação reflexa do poder de uma classe monoliticamente investida, o que dá, neste 

sentido, o mesmo efeito que concebê-la como uma amorfa arena onde se encontram os 

diferentes atores e interesses organizados, desqualificados em termos de seu peso e 

acesso aos recursos de poder, em conseqüência de sua inserção no processo de acumu­

lação. 

Neste sentido, acabam sofrendo destas limitações, mesmo a afirmação da necessi­

dade de que a diferenciação social e complexificação dos interesses decorrente das 

mudanças na estrutura da escassez serem mediados por organizações que canalizem 

estas demandas para que elas se transformem em políticas públicas. Isto porque tal ra­

ciocínio não toma em conta a seletividade estrutural do Estado, decorrente de sua 

natureza, que lhe reserva a contingência (e não a liberdade) de selecionar as demandas 

em base às necessidades de preservação do processo de acumulação e reprodução das 

estruturas de poder, filtrando aquelas que podem ser admitidas na agenda como proble­

mas socialmente reconhecidos. 

Mesmo tomando o papel do Estado como ator social, temos em conta que sua 

atuação está condicionada por contingências dadas pelos limites do processo de acumu­

lação, dentro dos quais a liberdade de escolha dos seus agentes se exerce, em interação 

com os demais atores sociais. 

Offe & Lenhardt (1984:36) procuram identificar a trajetória evolutiva das políti­

cas sociais como resultado da "compatibilidade das estratégias, mediante as quais o 

aparelho de dominação política deve reagir tanto às 'exigências' quanto às 'necessi­

dades', de acordo com as instituições políticas existentes e as relações de força societária 

por elas canalizadas". 

Ou seja, os autores chamam atenção para dois elementos chaves do processo que 

condicionam as possibilidades de seletividade no tratamento de exigências vis-à-vis ne­

cessidades (do processo de acumulação), quais sejam as instituições políticas previa­

mente existentes e a relação de forças que as atravessam enquanto canais de circulação e 

arena de negociação e enfrentamentos. 

As políticas, como ações estatais, implicam um duplo processo que internamente 

se manifesta como fortalecimento, reformulação ou criação de novas cristalizações insti­

tucionais, e externamente implica um rearranjo das forças socialmente posicionadas. 

Em outros termos, a cada problemática incorporada na composição da agenda das 

políticas públicas criam-se nòdulos, como foram designados por Oslack & O'Donnell 

(1976), articulando conflitivamente estruturas e órgãos estatais com grupos e organi­

zações da sociedade civil, posicionados em relação à questão colocada. 

É oportuno recordar as observações de Jessop (1982:224), de que embora o 

Estado deva ser investigado como um sistema de dominação política cuja estrutura tem 

um efeito na luta de classes, através do seu papel na determinação do balanço de forças e 

formas da ação política, deve-se ter em conta que a intervenção estatal encontra-se dife­

renciada pelas formas de representação. Ou seja, formas de representação distintas -

como clientelismo, corporativismo, parlamentarismo e pluralismo - definem, embora 



não determinem completamente, os modos de acessibilidade aos aparelhos de poder do 

Estado das diferentes forcas e influem na maneira como elas são constituídas (Jessop, 

1982:230). 

Finalmente, as políticas públicas devem ser consideradas em termos de seus efei­

tos reprodutivos, simultaneamente em relação à estrutura de dominação política e às re­

lações de produção, como sugere Therborn (1982), em ambos os casos podendo acarre­

tar sua ampliação, manutenção ou desmontagem. 

A L G U M A S I N D I C A Ç Õ E S P A R A A N Á L I S E D O E S T A D O 

L A T I N O - A M E R I C A N O 

A aplicação da metodologia proposta, de análise das políticas públicas, não 

poderia deixar de lado a especificidade da forma Estado na América Latina, já que se 

propõe à compreensão destas políticas como mediações da sua relação com a sociedade, 

consubstanciada em estruturas institucionais e modos de interpelação das distintas 

classes e atores sociais. 

Apesar dc não ser possível falarmos de uma Teoria do Estado na América Latina, 

os estudos que foram realizados até o momento nos permitem divisar algumas indi­

cações teóricas que podem vir a ser importantes instrumentos analíticos tanto da forma 

particular do Estado na América Latina, quanto da generalidade do Estado capitalista. O 

ponto crucial para o estabelecimento destas analogias pode ser encontrado exatamente 

naqueles elementos que configuram um Estado em crise permanente na região e que 

podem ser identificados nas situações de crise dos Estados de Direito democráticos, evi­

denciando a natureza comum a ambas as formas singulares de constituição e exercício 

do poder político sob o capitalismo. 

Para sintetizar, podemos pontuar alguns desses elementos que alcançaram um 

elevado grau de consenso entre os estudiosos da região: 

E C O N O M I A / P O L Í T I C A / E S T A D O 

A primeira constatação a este respeito trata de reconhecer a falta de homogenei­

dade do nível econômico, o que é mesmo uma das características marcantes das so­

ciedades latino-americanas. Neste sentido, a própria postulação da heterogeneidade 

estrutural põe em questão o pressuposto subjacente tanto à teoria liberal quanto à 

tradição materialista de uma racionalidade imanente à economia, vista por sua vez como 

um processo natural que coesiona a sociedade (argumento desenvolvido por Lechner, 

1981). Por outro lado, nenhum esquema simplista de relação base/superestrutura pode dar 

conta tanto da complexidade alcançada pelo capitalismo na sua fase monopolista, quanto 

da dinâmica entre Estado/sociedade nos países dependentes de capitalismo tardio. Em 

ambos os casos, e por diferentes razões, a economia não alcança a necessária coesão da 

sociedade, requerendo a presença do poder político na construção da unidade da For­

mação Econômico-Social. 



Para Sonntag (1977), a diferença entre os dois casos residiria fundamentalmente 

no fato de que no capitalismo monopolista nos países desenvolvidos é o fortalecimento 

da esfera econômica que faz necessária a intervenção do político, enquanto no caso dos 

países dependentes o predomínio do papel dirigente da esfera política é conseqüência do 

debilitamento da estrutura econômica em decorrência da sua sujeição aos interesses de 

reprodução do capital internacional. Ainda para este autor, no capitalismo original a es­

fera política não necessitava ser dominante porque o consenso estava de tal forma en­

cravado na dinâmica interna da estrutura total que se pode afirmar que, nesta etapa, a 

própria economia coesionava a sociedade, requerendo a intervenção política apenas en­

quanto mantenedora da ordem. 

Mesmo assim, a forma Estado emergiu como necessária para garantir a reunifi­

cação política da sociedade dividida em classes, já que "toda dominação realiza uma uni­

ficação do corpo social enquanto constituição de uma ordem política" (Lechner, 1985:88). 

Essa função estatal de imprimir coerência e unidade à sociedade fragmentada em 

classes, inerente à natureza do Estado capitalista, fica pois acentuada nestes dois casos 

mencionados, de forma que tal paroxismo torna-se revelador da impropriedade da 

metáfora base/superestrutura como ferramenta analítica da necessária diferenciação que 

se estabelece entre Economia, Política e Estado. 

Para Lechner (1981:137), "toda política é um conflito de particularidades, e o 

Estado é uma forma de generalidade... Não podemos pensar a política sem referência a 

uma forma que sintetize a sociedade, nem podemos pensar o Estado sem referir-nos a 

uma sociedade dividida". Assim, se todo estatal aparece imediatamente como essencial­

mente político, nem todo o político se refere diretamente ao estatal, como alerta Vega 

(1984:153), "mas não se pode esquecer que o Estado é a forma mais desenvolvida de con­

centração de poder da sociedade moderna, sendo que tal esquecimento implicaria em 

transformar a política em uma simples atividade moralizante, que não assume as reali­

dades da dominação". 

Para alguns autores, como Evers (1987), a transposição da identidade dialética 

teórica entre base e superestrutura à uma sociedade concreta não conduziria a erros tão 

flagrantes quando aplicada à um sociedade na qual houvesse uma correspondência entre 

a esfera da economia e a esfera do político, como foi o caso dos Estados nacionais dos 

países do capitalismo desenvolvido. Já no caso dos países dependentes, não existindo 

esta correspondência entre as duas esferas - já que para ele os Estados da periferia não 

têm a rigor uma sociedade - a aplicação de um raciocínio esquemático levaria fatalmente 

a erros e impediria a compreensão da complexa relação entre os dois níveis. 

Nas sociedades dependentes de capitalismo retardatário, ficou patente que não 

foram necessárias nem uma cultura burguesa nem uma classe burguesa fortalecida para 

que o processo de industrialização e de implantação da produção capitalista de forma 

dominante ocorressem. Neste sentido se pode afirmar que a constituição do capitalismo e 

da dominação burguesa tiveram como condições de origem não o mercado, mas a 

política (ver a respeito Rivas, 1987). 

As conseqüências da exigência da construção da unidade social através do 

político são identificadas na necessidade de uma presença estatal precoce e açambar¬ 

cadora da totalidade da dinâmica societal. Assim, não só toda a política parece passar 



pelo Estado como os próprios interesses econômicos enfrentam-se necessariamente en­

quanto lutas políticas. O fato de o Estado ser o lugar privilegiado onde classes e atores 

sociais constituem-se, acarreta um alto nível de politização dos conflitos e sujeitos so­

ciais, sendo a política transformada em terreno por excelência de expressão tanto dos in­

teresses de classe quanto de formação dos próprios atores sociais (vide, a respeito, de 

Riz & Ipoca, 198S e também Touraine, 1976) . 

Os efeitos dessa relação vão ser sentidos tanto na grande autonomia que é con­

ferida ao político, quanto no fato de que os atores sociais se tornam relevantes mais por 

seu papel político do que por sua posição enquanto classe. Em outras palavras, trata-se 

de uma situação em que as forças sociais não preexistem ao Estado, mas sim são confor­

mados a partir de sua intervenção, o que leva ao paradoxo de que tudo passa pelo 

político, mas que, ao mesmo tempo, o político está esvaziado da sua função de repre­

sentação de interesses, já que os interesses não se conformam senão no próprio Estado. 

Essas características responsabilizar-se-iam pelo caráter altamente personalizado pelo 

qual os interesses se inscrevem na órbita estatal, desde que não alcançam generalizar-se 

e fazer-se representar na arena política anteriormente a seu enfrentamento com o aparato 

estatal. A persistência de práticas clientelistas e patrimonialistas na relação entre os or­

ganismos estatais e os setores sociais expressaria essa lógica de negação da repre­

sentação, enquanto principio organizador da arena política, e sua substituição por uma 

teia de relações subjacentes, nunca claramente explicitadas, submetidas a uma dinâmica 

não concorrencial e sim integradora, através da qual os interesses se constituem no seio 

do próprio Estado. 

Neste sentido, a predominância da esfera política é também a sua própria fragili­

zação, já que todas as formas de organização política, seja do capital seja do trabalho, 

parecem remeter à esfera estatal, fazendo que a auto-identificação política sobredeter¬ 

mine a auto-identificação social (conforme argumento desenvolvido por de Riz & 

Ipoca). 

A o mesmo tempo em que se fragiliza assim a arena política e as forças sociais, o 

aparelho estatal, como terreno privilegiado de constituição de interesses, atores e 

alianças políticas, alcança uma dimensão inusitada, e, conseqüentemente, a burocracia 

estatal e as próprias camadas médias que fornecem os funcionários e profissionais para o 

corpo estatal passam a jogar um papel crucial na reprodução societal. Aqui também se 

expressa esta não-correspondência entre o econômico e o político, já que existe uma fla­

grante defasagem entre o poder atribuído a este grupo social e sua inserção na estrutura 

produtiva. Seja como arena, seja como ator político, a burocracia segue sendo uma força 

política impossível de ser tratada superficialmente, quando se pretende analisar a consti­

tuição e organização do poder político nestas sociedades. De tal forma que tanto as práti­

cas políticas quanto as práticas administrativas requerem ser analisadas de forma con­

comitante, considerando a possibilidade de sua intercambialidade. 

Também se faz necessário levar em conta que, pelo fato do capitalismo nestes ca­

sos ter se implantado prescindindo dc uma cultura burguesa arraigada e alastrada na so­

ciedade, as conseqüências se farão sentir também no tecido sociocultural, já que não 

ocorreu a absorção das outras "concepções de mundo" pela unidade societal burguesa. 

Para Zermeno 0987:64-67), nos casos de desenvolvimento capitalista tardio, "não só não 



houve uma correspondência entre economia e sociedade quanto se manifestará uma 

aguda desarticulação sociocultural... Nestes casos, o Estado se verá ante a enorme tarefa 

de administrar a desarticulação, já que só desde essa esfera é possível coesionar os pro­

fundos defasamentos do tecido social". 

Mais uma vez constata-se que a exigência de um Estado forte, capaz de 

coesionar política e socialmente, é também seu principal limite, já que o Estado torna-se 

o espaço da plena concorrência, evitando-se os enfrentamentos diretos entre os atores so­

ciais, e limitando a possibilidade de constituir-se enquanto generalidade necessária à 

coesão societária. 

Nos países do capitalismo liberal ocorreu um conjunto de transformações no sen­

tido da constituição do Estado Social de Direito, que também alteraram profundamente 

não apenas a relação entre os níveis político e econômico como também a sua própria 

natureza e dinâmica interna. A crise dos pressupostos de auto-regulação da sociedade 

civil e do Estado minimamente interventor recolocaram a necessidade histórica de or­

ganização administrativa da sociedade civil pela esfera pública, cujo eixo está localizado 

no Estado. 

No caso dos países latino-americanos a indissociabilidade entre as esferas do 

público e do privado não representa uma continuidade histórica, sendo, ao contrário, 

constitutiva destas sociedades. 

N A Ç Ã O / C L A S S E S / H E G E M O N I A 

O aparecimento da nação como uma forma particular de comunidade está asso­

ciado ao processo histórico de emergência dc novas formas de produção, relacionadas à 

existência do mercado e ao domínio burguês. A burguesia precisou realizar a unificação 

nacional para estabelecer sua forma de produção, ao mesmo tempo em que a própria 

nação se transformava cm uma força produtiva (como a compreendia Marx, ao afirmar 

que a primeira força produtiva é a coletividade mesma). Por outro lado, a generalização 

das relações mercantis teve como processos coetâneos a construção de uma identidade 

nacional coletiva e a centralização do poder. Em outras palavras, o domínio burguês con­

formou-se através da criação do mercado, da nação enquanto um referente geográfico e 

cultural - daí a importância do idioma oficial que possibilita as trocas econômicas e sim­

bólicas - e de um Estado nacional, ou seja, a transformação da ordem em poder. 

Essa correspondência entre a generalização de certas relações econômicas, a 

construção de uma unidade sociotcrritorial e a expansão e consolidação de um sistema 

de dominação, que pôde ser observada nas origens dos Estados nacionais europeus, não 

se apresentará da mesma forma na emergência dos Estados latino-americanos. 

Na América Latina a emergência dos Estados nacionais está associada às necessi­

dades de expansão do sistema capitalista internacional, o que determina sua contradição 

básica e estrutural: "a contradição de um Estado nacional soberano nos marcos de uma 

economia internacional que o determina situa o problema da sociedade latino-americana 

como uma sociedade dependente e é esta condição estrutural-constitutiva a que especi­

fica as funções e o desenvolvimento da nação, do Estado e das classes sociais na história 

da região" (Rivas, 1987:109). 



Em outros termos, enquanto a nação representou naqueles países o limite territo­

rial e político de expansão do capital e do domínio de classe, no sentido de dentro para 

fora, no nossos países a nação representou a necessidade de expansão do capital interna­

cional, em um movimento inverso desde fora para dentro. 

A constituição da nação e dos Estados nacionais como possibilidade da pene­

tração das relações mercantis e da acumulação do capital, neste movimento desde fora 

para dentro, vai implicar em que a constituição do sistema de poder não guarde corre­

spondência nem com as relações e formas de produção - que seguem sendo em grande 

parte pré-capitalistas - nem com a constituição plena dos sujeitos sociais. Neste sentido, 

a construção dos Estados nacionais não implicou em que a categoria classe predomi­

nasse sobre as demais formas de constituição e organização das forças políticas. 

A estrutura das classes sociais nessas sociedades vai-se apresentar como al­

tamente complexa e heterogênea. Em primeiro lugar, não há homogeneidade de com­

posição ou de interesses em relação à classe dominante, já que ela se encontra articulada 

para fora ao capital estrangeiro e para dentro às formas pré-capitalistas de produção. As­

sim sendo, a estrutura de dominação não alcança a unidade e coerência necessárias para 

se falar de um Estado nacional soberano, porque não existe correspondência entre o 

poder político e a referência territorial e/ou às classes nacionais. 

D o ponto de vista tanto das camadas intermediárias quanto dos setores domi­

nados, observa-se a mesma fragmentação, fruto das diferentes inserções na estrutura pro­

dutiva, bem como sua incorporação ao sistema político antes mesmo da sua constituição 

enquanto classe, gerando as conhecidas formas de corporativismo estatizante. 

As conseqüências políticas destes fenômenos têm sido apontadas por alguns 

autores, buscando evidenciar nestes casos as particularidades da forma assumida pelo 

poder político na região. A diferenciação apontada na origem das formações nacionais 

entre os países desenvolvidos e os países periféricos sugere que as contradições atual­

mente enfrentadas pelos países desenvolvidos, entre a organização do poder político em 

termos nacionais e as necessidades crescentes de internacionalização colocadas pelo 

processo de acumulação, vão incidir de maneira muito diferente do que a problemática 

apontada para os países de desenvolvimento dependente. No primeiro caso, a superação 

da forma nação é uma decorrência do próprio desenvolvimento e expansão da formação 

nacional enquanto expressão da reprodução do capital. No segundo caso, a ocorrência 

destas contradições desde a origem do processo de construção do Estado nacional-sobe¬ 

rano, requerendo por um lado a sua existência formal, enquanto negando sua viabilidade 

por outro, acarreta um complexo processo de relação Estado/sociedade, no qual a 

hegemonia, enquanto expressão da constituição dos sujeitos coletivos, é ao mesmo 

tempo substituída/solapada por um poder político avassalador. 

Se a hegemonia remete necessariamente ao problema do sujeito histórico consti­

tuído (Moulian. 1984) e a heterogeneidade estrutural atua como um fator de inviabili¬ 

zação da construção das identidades coletivas, a criação da nação cm nossos países rep­

resentou a expansão do domínio político, embora não tenha representado a supremacia 

de uma classe nacional. Neste sentido o exercício do poder requererá que as lutas políti­

cas ocorram dentro do próprio Estado, em um processo continuado de enfeudamento de 



suas agências, e portanto de sua particularização, embora seja o Estado e não a existência 

de uma classe hegemônica a garantia da unidade nacional. 

Em outros termos, o poder político tenta suprir com o uso da violência a incapaci­

dade das classes dominantes fragmentadas de construírem o mercado, em nível 

econômico, e a unidade nacional em nível territorial, ideológico e social, o que, evidente­

mente, mina as próprias bases do domínio burguês, negando os pressupostos de liber­

dade e igualdade requeridos tanto para a troca quanto para a constituição da cidadania. 

Diferentes autores têm chamado atenção para o fato de que essa estruturação das 

classes acarretará conseqüências de ordem política peculiares, por exemplo quanto à re­

lação povo/nacional/movimento. Por exemplo, Touraine (1976:102) chama atenção para 

o reiterado uso da categoria povo na história política latino-americana (e também oligar­

quia), sendo "a palavra povo indicadora da coincidência de uma categoria de classe e de 

uma categoria comunitária, nacional, regional ou local..., ou seja, representa tanto a uma 

classe quanto à realidade local ou nacional violada pela penetração estrangeira". Plaza 

(1984:305) assume que neste contexto "as classes populares são as classes nacionais; por 

sua situação material, o conteúdo de suas representações coletivas e de seu horizonte 

histórico". Neste sentido, a luta nacional, ao contrário de ser a consolidação do domínio 

da burguesia, torna-se uma luta antiimperialista e ami capitalista. Porém, Laclau 

(1985:36), analisando a estratégia da hegemonia na América Latina, afirma a impossibili­

dade dc redução das lutas ao antagonismo classista: "o caráter de massa que deve dar-se 

à ação política e o amplo grau que requer a heterogencidade das frentes de luta, fazem 

supor que algum tipo de forma política de caráter movimentista é o mais apropriado para 

uma estratégia como a que postulamos". 

Apesar do elevado grau de ideologização que permeou os estudos sobre a questão 

na região, e das profundas transformações econômicas que se estão processando na 

forma de articulação dos capitais na etapa atual da acumulação, certo é que o referente 

nacional, enquanto referente político e sociocultural, segue sendo um ponto de tensão 

permanente em razão de sua contradição original. 

Por outro lado, a não-constituição plena dos sujeitos sociais implicou que as es­

tratégias de luta tenham se caracterizado muito mais por seu caráter de movimento do 

que por sua organização classista. 

Neste sentido, estas conclusões sugerem que os antagonismos sociais e as es­

tratégias de luta tenham eixos alternativos à polarização capital versus trabalho, sem que, 

no entanto, se deva com isto obscurecer a centralidade da luta de classes na organização 

dos interesses em conflito. É interessante notar que os estudos recentes sobre a etapa do 

capitalismo monopolista de Estado nos países desenvolvidos aproximam-se, sob certos 

aspectos, da problemática que estava sendo tratada acerca da América Latina, já que a 

bipolaridade capital versus trabalho vem dando lugar a formas de movimentos policlas¬ 

sistas de organização e luta política, para além das tradicionais formas de representação 

partidárias. 



C A P I T A L I S M O Ε D E M O C R A C I A 

Tanto os escritores clássicos liberais quanto o próprio Marx viam incompatibili­

dades na convivência entre capitalismo e democracia: os liberais buscando proteger a 

liberdade e a independência das ameaças igualitárias e Marx percebendo a democracia 

como uma forma de exacerbar as contradições de classe (Offe, 1984:356). 

Przeworski (1989:162) assinala que o pressuposto incorreto da análise marxista é 

aquele relativo à imposibilidade de conciliação quanto ao conflito distributivo, já que as 

experiências democráticas do século X X demonstraram não só a compatibilidade entre 

os dois termos, vistos como antagônicos pelos pensadores do século XIX, como indi­

caram os fundamentos de sua mútua adequação. Nas palavras de Offe (1984:397), os 

mecanismos responsáveis pelo padrão de coexistência foram o sistema partidário com­

petitivo e o Welfare State kcyncsiano ou, em outras palavras, a mercanlilização da 

política e a politização da economia privada. 

A o contrário, portanto, das expectativas de Marx, foram exatamente o mecanismo 

de representação (sufrágio + partidos + parlamento) e a satisfação das necessidades 

através da sua objetivação material que constituíram a condição de possibilidade de ex­

pansão conjunta da acumulação e da democracia. 

Assim, da negação desta possibilidade, o pensamento político passa a torná-la 

paradigmática. Enquanto a teoria liberal clássica reconhecia a iniqüidade do sistema 

político e temia a possibilidade da ditadura da maioria vir a ser imposta através do su­

frágio universal, sua versão contemporânea, o pluralismo, afasta esta ameaça ao pressu­

por que a múltipla fragmentação de interesses a que cada indivíduo está submetido im­

pediria organizações classistas e duradouras (Stepan, 1980:35). Os partidos políticos 

cumpririam a função essencial dc agregar essas demandas fragmentadas através do voto, 

modelo no qual o cidadão transforma-se em um consumidor. 

A crise atual do capitalismo repõe na ordem do dia as discussões sobre as re­

lações entre democracia e capitalismo, evidenciando elementos tais como a marcante 

presença do Estado, a não competitividade dos grupos, organizados em poderosos lobbies, 

o alto grau de concentração das unidades produtivas, e tc , todos eles atuando como de¬ 

sestabilizadores da democracia competitiva. Diante de tais evidências, o pensamento 

liberal atualiza-se encontrando no corporativismo um substitutivo para a democracia li­

beral em declínio atribuindo ao Estado papel como ator fundamental face ao crescimento 

da importância dos grupos dc interesse. 

Assegura-se assim a legitimidade do exercício coercitivo da ação estatal através 

de uma engenharia política que contrabalance o exercício do poder entre instâncias e 

níveis governamentais, internalizando-se a obediência e o dever político dos cidadãos 

através de um eficiente sistema de representação, organizado sob grandes partidos políti­

cos e ainda com variados graus de redistribuição da renda efetivados pelos mecanismos 

financeiros, fiscais e socioassistenciais do Estado. 

Embora essa situação paradigmática tenha ocorrido em muito poucos países, 

considerando-se o sistema capitalista mundial, e ademais, tenha sido progressiva e pro­

fundamente alterada na etapa mais recente do capitalismo monopolista de Estado, 



mesmo assim funcionou teórica e ideologicamente como uma almenara do capitalismo, 

para qual todos ou se dirigiam ou se interrogavam sobre suas incapacidades. 

A análise da forma Estado na América Latina certamente tem sido dificultada 

pelo predomínio deste modelo ideal, cuja crise atual evidencia tendências autoritárias 

mesmo nos capitalismos desenvolvidos, similares àquelas permanentemente encontradas 

em capitalismos periféricos subdesenvolvidos. Tal fenômeno nos leva à formulação de 

uma proposição geral, qual seja, a existência de elementos de um Estado de excessão 

como intrínseca ao Estado capitalista, podendo emergir seja como resposta a uma si­

tuação de crise econômica e crise política do Estado de Direito democrático, ou ainda 

tornar-se permanente, impedindo a consolidação da forma democrática do domínio de 

classe. 

Toda a discussão que se vem travando sobre as transições democráticas tanto na 

América Latina quanto no sul da Europa, e mais recentemente no Leste Europeu, apre­

senta como traço comum a ausência de uma reflexão mais aprofundada sobre o próprio 

conceito de democracia e sobre a sua relação com as condições socioeconômicas. 

Os estudos sobre transições para a democracia têm concentrado sua atenção nos 

mecanismos de engenharia institucional a serem criados para garantir a consolidação da 

engenharia da democracia, bem como nas estratégias políticas dos diferentes atores que 

podem obstaculizar/facilitar a volta ao autoritarismo, fazendo abstração do contexto so¬ 

cioeconômico em que estas mudanças se estão processando, desconsiderando as especi­

ficidade tanto da forma do Estado, quanto conseqüentemente, os movimentos mais 

gerais de reorganização da divisão internacional do trabalho imposta pela dinâmica 

atual da acumulação capitalista em escala mundial. 

A o assumir uma definição formalista da democracia, as análises sobre os processos 

de transição começam a ser contaminadas com uma concepção modernizadora do de­

senvolvimento político, na qual se colocam de forma polar de um lado o arcaico, as 

estruturas patrimoniais, a não-separação do público e privado, o autoritarismo; e de ou­

tro lado, o moderno, a república, a dimensão de accountability, a democracia entendida 

como poliarquia (O'Donnell, 1988). 

A persistência de certos padrões estruturais de relação Estado/sociedade, como o 

patrimonialismo. é apontada como presumível explicação das dificuldades para construção 

democrática, esquecendo-se que sua persistência ou contínua recriação mereceria ser, 

ela própria, motivo de indagação. 

A questão da transição democrática tratada desde a ótica do capitalismo retar­

datário e periférico encontra no trabalho de Singer (1988) uma abordagem histórico-

estrutural, na qual se aponta a contradição específica de nossos países, dentro da con­

tradição mais geral entre capitalismo e democracia: "uma ampla camada... de trabalhadores 

que têm direitos políticos mas, por não possuir laços formais dc emprego, não usufrui 

dos direitos "sociais" conquistados pela classe operaria" (1988:99). 

A o não ter possibilidade de participar da redistribuição da renda através dos me­

canismos de política social e de redistribuição, a população "excedente" passa a reivin­

dicá-los diretamente ao Estado, recriando, assim, a cada momento, as estruturas ditas 

arcaicas do empreguismo, clientelismo e patrimonialismo: "Na América Latina, os con­

flitos distributives tendem, portanto, a perder sua aparência dc conflitos transformando-



se em pleitos junto ao Estado, como se os recursos de que este pudesse dispor fossem 

infinitos. Os pleiteantes não disputam entre si, antes pelo contrário, em determinados 

momentos de crise podem todos se unir no sentimento comum de que são lesados pelos 

que detêm o poder de Estado. Este ocultamente do caráter contraditório das reivindi­

cações econômicas é extraordinariamente reforçado pela "inflação" (Singer, 1988:101). 

A necessidade de enquadramento das demandas sociais herdadas de todos os 

períodos anteriores - a chamada dívida social acumulada - elevando à condição de ci­

dadãos as massas de deserdados na América Latina, tem sido dificultada tanto pelas 

condições geradas estruturalmente pelo processo de acumulação capitalista, ou seja, a 

heterogeneidade estrutural, que implica a não-coincidência do cidadão com o con­

tribuinte. 

Embora as relações entre capitalismo, democracia e, mais especificamente, 

justiça substantiva, só muito recentemente venham sendo desenvolvidas, pode-se afir­

mar que não há nenhuma relação necessária entre democracia e justiça social, sendo 

portanto esta relação também uma construção de engenharia social (Moisés, 1989:59) e 

uma expressão da vontade política. 

Os estudos dc Przeworski (1989) são de extrema importância ao estabelecer o 

conjunto de condições minimamente necessárias para que essas estratégias sejam ado­

tadas por diferentes atores sociais. Neste sentido, evidenciam que apesar da democracia 

implicar fundamentalmente na incerteza quanto aos resultados é necessário uma certa 

dose de certeza sobre os procedimentos para que os atores apostem na solução de­

mocrática, isto é, para que ocorra um pacto entre capitalistas e trabalhadores organi­

zados, respaldado por uma postura intervencionista do Estado com o mínimo dc insti­

tuições necessárias ao cumprimento do pacto. 

Como pudemos assinalar em vários momentos, nem o Estado em sua forma 

específica adotada na América Latina e nem mesmo as classes sociais contam com as 

condições mínimas apontadas como necessárias à postulação e exercício de estratégias 

reformistas. Assim, concorrem negativamente para a consecução do pacto entre 

trabalhadores e capitalistas, entre outros fatores: o baixo nível de organização classista, 

a fragmentação extrema das classes; o altíssimo nível de incerteza em relação a expecta­

tivas econômicas, políticas e institucionais, além da pequena institucionalização das re­

lações e conflitos sociais. 

Na medida em que nas sociedades dependentes a reprodução do capital se or­

ganiza em nível transnacional e a reprodução do consentimento segue sendo um 

problema nacional (Przeworski, 1981:265) - fenômeno que se generaliza também para 

as sociedades não-dependentes - , torna-se difícil a ocorrência de um compromisso dc 

classes, cujo pressuposto é que as classes se encontrem disciplinadas pelo Estado (o 

que não ocorre cm relação ao capital internacional). 

E S T A D O , N A Ç Ã O Ε C I D A D Ã O 

O desenvolvimento do Estado, ou processo de state-building, tem sido identifi­

cado com a emergência de um poder central possuidor de efetivo controle dos meios de 

coerção, contínua soberania sobre um dado território e a habilidade de arrecadar tributos 



regularmente, juntamente com um estável sistema judicial (Merquior, 1986:276). Neste 

sentido, a experiência da América Latina não se afasta do padrão clássico europeu, no 

qual a constituição de um Estado nacional se dá como contrapartida necessária da emer­

gência da sociedade de mercado, no mínimo para institucionalizar as regras do jogo . No 

entanto, não se identifica com aquela enquanto conformação de um processo similar de 

construção das mediações entre Estado e sociedade. 

Para Oslack (1978:10), na medida em que a formação do Estado nacional é um 

processo convergente, ainda que não-univoco, de constituição da nação e de um sistema 

de dominação, torna-se mais apropriado falar de "estatalidade" para referir-se ao grau 

em que um sistema de dominação social adquiriu um conjunto de propriedades que de­

finem a existência de um Estado - expresso na capacidade de articulação e reprodução 

das relações sociais - tais como: externalizar seu poder, institucionalizar sua autoridade; 

diferenciar seu controle e internalizar sua identidade coletiva. 

A formação do Estado seria então o processo gradual de aquisição destes atribu­

tos, cuja determinação não pode ser reduzida meramente ao desenvolvimento pleno da 

economia capitalista, mas deve ser encontrada na relação economia-política, que foi con­

formando diferentes fases nas quais aqueles atributos foram sendo adquiridos. 

A proposta de Oslack (1978:22) é de analisar a formação do Estado concentrando 

a análise no processo social desenvolvido ao redor da problematização e resolução de 

questões que não só tiveram no Estado nacional um ator central como, ademais, sua 

própria inserção no processo contribuiu a constituí-lo como tal ou a modificar sensivel­

mente alguns de seus atributos. 

É neste sentido que nos propomos a analisar o desenvolvimento dos sistemas de 

proteção social na América Latina, como parte da construção dos Estados nacionais, em 

resposta a quatro ordens de processos políticos que incidiram sobre a maturação da 

economia capitalista: a integração, a incorporação, a participação e a redistribuição. 

É através da resposta a estas questões, no tempo oportuno e da forma adequada, 

que o Estado vai adquirindo e ou reafirmando os atributos que asseguram a sua capaci­

dade de concretizar a dominação e exercer poder. 

Se bem que a constituição do Estado tenha sido resultado concreto do grau de ar­

ticulação logrado entre os interesses regionais, urbanos e rurais, não se deve reduzir o 

Estado à dimensão de interesses sociais, em detrimento da sua função de mantenedor da 

ordem e mesmo de seu papel como ator político. 

A integração econômica do espaço territorial obedeceu a particularidades que 

marcaram diferentemente os processos de state-building nos países latino-americanos. 

Por exemplo, nos casos do Chile e da Costa Rica, atribui-se à relativa homogeneidade re­

gional dos vales centrais - onde se concentrava a ação organizada - a consolidação pre­

coce dos Estados nacionais (Oslack, 1978:28). 

No caso da Argentina, as demandas por independência surgem do desconten­

tamento das elites, mas não alcançam unificar as diferentes frações em luta pelo controle 

do comércio exterior, representadas pelo monopólio do porto de Buenos Aires e os re­

clamos antimonopolistas das províncias litorâneas do leste (Merquior, 1986). 

A falta de expansão da economia, aliada à existência de forças centrípetas entre a 

capital e as províncias do litoral caracterizariam um j o g o de soma zero, acarretando um 



processo de militarização da política por um lado, e por outro uma ruralização das bases 

de poder através do "caudilhismo". Para Merquior (1986:277), a desunião nacional jun­

tamente com a instabilidade política e a baixa institucionatizaçâo atuaram no sentido de 

postergar a constituição do Estado nacional na Argentina, processo que apenas teve 

curso depois de 1860. 

A o contrário, no Brasil, diferentes autores (Merquior, 1986; Oslack, 1978) 

chamam atenção para o papel exercido por uma elite política nacional herdada da Coroa 

Imperial, que encontrou na centralização do aparato burocrático e militar a possibilidade 

de manutenção da unidade nacional. Neste sentido, a constituição da ordem nacional se 

dá com o fortalecimento do Estado apoiado débil mente nos setores produtivos, ou, nas 

palavras de Reis (1985:210), "levando-se em conta que os processos de formação das 

classes e da construção do Estado são interativos, ressaltamos que um aspecto crucial na 

experiência brasileira é o fato de que o Estado se converte em um ator político privile­

giado antes que outros interesses estejam aptos a competir com as elites agrárias". 

A política de compromissos entre os poderes regionais e o governo central passa 

a ser uma das características mais marcantes do exercício do poder na etapa de consti­

tuição do Estado no Brasil, marcando profundamente o processo e a cultura política 

deste país. 

Reis (1985:198) sustenta, com relação ao processo de state-building no caso do 

Brasil, que no período de dominação oligárquica o Estado não perde a sua identidade, 

mas é a própria superposição entre o público e o privado que a caracteriza. Em outros 

termos, como bem assinalara Nunes Leal (1975:252) no seu estudo sobre o coronelismo, 

a expansão contraditória do Estado com o crescimento do poder público decorrendo da 

necessidade de preservação do poder local dos coronéis: "este sistema político é domi­

nado por uma relação de compromisso entre o poder privado decadente e o poder 

público fortalecido". 

Se o Brasil pode ser caracterizado, dentre os países latino-americanos, como 

tendo precocemente adquirido aqueles atributos que lhe garantem a institucionalidade do 

poder, ou "estatalidade", o mesmo não ocorre quanto à constituição da nação. 

O processo de constituição de uma sociedade nacional, embora requeira como 

pré-requisito a existência de uma autoridade centralizada no Estado, vai além, no sentido 

de implicar a criação de uma identidade nacional e a constituição da comunidade 

política, em outros termos, implica o desenvolvimento da cidadania no sentido da garan­

tia da igualdade política e civil diante da lei. 

No modelo de desenvolvimento dos Estados europeus formulado por Rokkan 

(1975) são sucessivas as etapas de constituição da unidade político-administrativa, da 

unificação nacional, da incorporação dos segmentos periféricos ao sistema político e, fi­

nalmente, da redistribuição via políticas públicas. 

O que se pode observar, analisando os diferentes casos na América Latina, é que 

as etapas não se dão de maneira sucessiva, de tal forma que as mesmas questões repre­

sentadas naquele modelo em termos de etapas que se acumulam são também colocadas 

no processo de constituição do Estado nacional na região, só que se apresentam simul­

taneamente ou sem que tenham sido previamente resolvidas as questões anteriormente 

colocadas. 



Se tomarmos como exemplos os casos do Brasil e da Argentina podemos obser­

var estas especificidades, já que a constituição do Estado foi anterior no Brasil em re­

lação à Argentina, enquanto a constituição da nação foi previamente estabelecida neste 

último pais (Merquior, 1986:277); o que explicaria, no caso argentino, o fenômeno de­

nominado por O'Donnell (1977) de "colonização" do Estado pela sociedade civil, ou 

seja, a projeção dos conflitos dos grupos de interesse no interior das instituições estatais, 

fragmentando e fragilizando seu poder. 

As indagações sobre se até 1930 se poderia falar de um Estado nacional no Brasil, 

ou mesmo se na maioria dos países da região a constituição de uma sociedade nacional 

estaria resolvida até os anos 50, não impediram que nestas décadas a questão da incor­

poração e participação das massas trabalhadoras urbanas em um contexto de crise do 

poder oligárquico, generalização da organização econômica capitalista e ausência de 

uma fração hegemônica, se colocasse de forma contundente no cenário político regional. 

Segundo Faletto & Rama (1984:15), a criação da nação como comunidade 

política assumiu três formas principais na América Latina: o populismo, a democracia e 

a revolução nacional e popular. 

"O populismo foi sem dúvida a forma mais freqüente de constituição da comuni­

dade política porque, por uma parte, suas contradições (enquanto grupos com interesses 

opostos e divergentes) expressam o ascenso e as demandas dc participação de uma mul­

tiplicidade de grupos não constituídos como classes sociais; por outra parte, seu manejo 

dos símbolos permitiu expressar identidades (do tipo "povo") ou oposições (nação/anti-

nação), que eram as sentidas pelas populações em acelerada transição social. A mesma 

contradição entre participação simbólica e dependência de um poder autoritário coincidia 

com a continuidade do autoritarismo rural internalizado e com a forma incerta de partici­

pação na vida urbana". 

Já a democracia, como forma de constituição da comunidade política, tem sido 

menos freqüente, porque exige uma sociedade modernizada e um desenvolvimento 

prévio dos setores médios, condições que não foram muito comuns. 

A revolução nacional e popular tem constituído a forma de estabelecer a comuni­

dade política nacional naquelas sociedades de forte componente agrário, enfrentando 

simultaneamente o duplo processo de constituir nação e Estado. 

Podemos, pois, levantar como hipótese em relação ao desenvolvimento dos siste­

mas de proteção social, que, dada a especificidade do processo de state e nation-building 

na região, não houve um processo seqüencial e resolutive no qual as questões da unifi­

cação, integração, participação e distribuição se apresentassem, mas, ao contrário, a não-

resolução de uma questão anterior à apresentação das demais vai implicar em que elas se 

coloquem como desafios simultaneamente e, mais do que isto, uma seja assumida como 

possibilidade de resposta para a outra. Este arranjo, no qual a resolução inconclusa de 

uma questão condiciona a capacidade dc resposta às que se colocarem a seguir, assim 

como o fato de que uma questão seja, ela mesma, tomada como "possibilidade" de resposta 

ao desafio que já se apresentara, resulta cm um sistema político de caráter por um lado 

híbrido, com níveis escalonados de superposição de estruturas políticas de diferentes ma­

trizes que não se superam mas se amai gamam e, por outro lado, em uma reincidente 



fragilização destas estruturas, que nunca podem se colocar como definitivas e acabadas, 

estando sempre em um processo de transição inconclusa. 

Em outras palavras, as questões são permanentemente repostas, em um processo 

que denota a constante fragilização da estatalidade, na medida em que não se consolidam 

seus atributos básicos, em decorrência da não-resoluçào da questão original de insti­

tucionalização da autoridade, de sorte que as demais questões acerca da participação e 

redistribuição sempre se encontram remetidas à necessidade de garantir a institucionali­

zação da autoridade. 

Assim, a problemática da proteção social na América Latina não pode ser vista 

apenas do ponto de vista da incorporação da classe trabalhadora ao mercado de trabalho 

e nem mesmo da necessidade de uma distribuição mais eqüitativa da renda nacional. 

Para além destas determinações, a proteção social é um desafio que se coloca desde que 

a unidade político-administrativa se está consolidando, e seu equacionamento vai depen­

der das características assumidas em cada caso por este processo. 

Mais além, a proteção social se apresentará seja como desafio seja como resposta 

aos problemas de integração nacional, participação e redistribuição, e na medida em que 

não se tenha oportuna e concretamente alcançado a institucionalização da autoridade, 

ocorre um processo através do qual a participação e a redistribuição são não apenas des­

locadas mas também convertidas em problemas e respostas à baixa capacidade de inte­

gração. 

Neste sentido, as características que vão conformar o formato e a amplitude do 

sistema de proteção social em cada caso vão estar na dependência do momento em que 

esta questão se colocou, da forma como haviam sido equacionadas as questões que a pre­

cederam e, sobretudo, se a proteção social foi assumida como uma questão em si mesma 

e/ou como a possibilidade de dar resposta a outros desafios colocados no cenário 

político. 

Coincidimos com a hipótese levantada por Papadópulos (1991) de que os siste­

mas de proteção social têm que ser analisados tendo em conta o desenvolvimento insti­

tucional do Estado. Desde esta perspectiva, Papadópulos (1991:23) analisa que a incor­

poração precoce da população uruguaia nos marcos das diferentes modalidades de pro­

teção social foi decorrente da necessidade de coadunar a instítucionalização do Estado e 

a consolidação dos fatores simbólico-culturais do sentimento nacional. Em outros ter­

mos, a especificidade do processo de criação do Estado uruguaio implicou em uma 

agudização da necessidade de consolidação da integração nacional, face aos desafios 

representados pelas ameaças externas, tendo sido o desenvolvimento e extensão da ci­

dadania através do sistema de proteção social um elemento fundamental, tanto simbólica 

quanto institucionalmente, de equacionamento da demanda por criação de um Estado na­

cional, tomando-se em seu elemento articulador e distintivo. 

Analisando o caso brasileiro, Santos (1988) identifica a política social como um 

recurso utilizado para resolver a crise de participação, colocada em um contexto em que 

a segmentação da economia e da sociedade repunha o problema da integração e que nem 

sequer a institucionalização havia sido resolvida Assim, os conflitos entre capital-tra­

balho manifestam-se anteriormente à integração plena do sistema político e à sua estabi­

lização através da institucionalização da competição pelo poder. Como conseqüência, 



Santos (1989:77) identifica que "o recurso à política social para resolver a crise de par­

ticipação em um contexto de escassa institucionalização política, deixou como saldo apenas 

um estilo de produzir essa política - o modelo burocrático - subtraído à agenda visível 

de competição legítima". 

Na verdade, o que se pode observar é que o modo de resolução da questão da par­

ticipação - quando não foi negada com base em critérios excludentes de ordem racial -

ocorreu em detrimento da dimensão democrática da representação em um marco consti­

tucional liberal (à excessão dos casos do Chile e do Uruguai, onde sempre esteve pre­

sente a preocupação com a institucionalização de um sistema partidário pluralista, ainda 

que altamente centralizado e verticalizado). 

Assim sendo, as dimensões política e social da cidadania não apenas não al­

cançaram integrar-se, como, na maior parte das vezes, estiveram em franca oposição. 

Em busca de uma genealogia da assimetria entre cidadania política e social na 

região, Claderón & dos Santos (1989:91) assinalam que na fase de desenvolvimento 

oligárquico ocorreu a instauração de democracias liberais censitárias e restringidas baseadas 

em um j o g o contraditório representado pela dinâmica liberal capitalista exercida no nível 

urbano, permitindo a vinculação ao mercado externo e outra dinâmica essencialmente 

discriminadora e excludente das massas populares enquanto cidadania política e social. 

No populismo foi inaugurada uma nova relação entre democracia social e política, sem 

no entanto resolver o problema de sua bifurcação, já que eram mais governos democráti­

cos - com uma participação mais inclusive e alguma redistribuição - do que regimes de­

mocráticos - c o m institucionalização das regras de participação e redistribuição. 

A hipótese levantada pelos autores (1988:97) quanto a gênese desta bifurcação, 

remete às tentativas de construção de uma comunidade nacional homogênea - corre­

spondente a uma visão organicista da democracia - o que teria acarretado a dificuldade 

de construção de uma comunidade política na qual cidadania política e social se articu­

lassem. 

O que se pode observar é que a constituição do Estado e da nação, em uma si­

tuação de dependência, requereu a institucionalização e centralização do exercício do 

poder político e até mesmo a criação de símbolos e de uma cultura nacional que garantis­

sem a unidade nacional, como parte das demandas de consolidação de uma economia de 

mercado e de sua inserção na ordem capitalista mundial. 

No entanto, no nível interno este coletivo não encontra sua identidade no mer­

cado, mas sim na tutela da autoridade estatal em alguns casos (Reis, 1985:214) e/ou nas 

tendências corporativista e de enfeudamento do Estado pelos interesses privados em ou­

tros. 

Em outros termos, a construção do Estado e a consolidação da nacionalidade, da 

qual o desenvolvimento da cidadania é ao mesmo tempo produto e parte essencial do 

processo de institucionalização do poder político, ocorreu na América Latina prescindindo 

da dimensão republicana da democracia, pela qual entendemos não apenas o esta­

belecimento de regras abstratas universais como, fundamentalmente, a separação entre o 

público e o privado. 

As diferentes formas de conspurcação desta relação - prebentarismo, patrimo­

nialismo, empreguismo, clientelismo, corrupção - bem como a ausência da noção de 



prestação de contas do governante, ou accountability, demonstram que os governos de­

mocráticos na região, mesmo quando propiciam o exercício dos direitos sociais, civis e 

políticos (de forma mais ampliada ou mais restritiva) não alcançam romper com a estru­

tura autoritária que serve de amálgama ao sistema político. A ausência da dimensão re­

publicana (etimologicamente res-publica significa coisa pública) manifesta-se na reifí¬ 

cação da ordem social elitista e autoritária e na impossiblidade de constituição do in­

divíduo como sujeito político, mesmo que os instrumentos para reprodução da sua subal¬ 

ternidade sejam exatamente aqueles que, em outras culturas, foram resultantes do rompi­

mento com uma sociedade tradicional. 

Para compreender as peculiaridades da formação do Estado nacional na América 

Latina alguns autores têm recorrido aos trabalhos antropológicos de Dumont sobre a 

ideologia individualista no mundo moderno, para o qual a atomização dos indivíduos 

como parte do processo de centralidade da economia como categoria filosófica primor­

dial na organização das relações sociais, vai requerer a emergência do Estado-nação 

como forma característica do Estado moderno, na paradoxal reunião de dois princípios 

excludentes: uma coleção de indivíduos; um indivíduo coletivo (Reis, 1985:212). 

Os estudos comparativos de Dumond (1966:23) identificam que nas sociedades 

tradicionais a ênfase é posta na sociedade em seu conjunto, cada qual contribuindo den­

tro do seu lugar na hierarquia para a ordem global, e a justiça consiste em proporcionar 

as funções sociais em relação ao conjunto. Diferentemente, nas sociedades modernas, 

generaliza-se a tendência individualista em consonância com o desenvolvimento da 

moderna divisão do trabalho; cada homem particular encarna em certo sentido a humani­

dade inteira, a sociedade sendo concebida e reificada como o meio para consagrar o 

exercício da liberdade e da igualdade. 

No caso da América Latina, segundo Lechner (1988), a constituição do moderno 

Estado nacional não alcançou romper o modelo holístico de sociedade - entendido como 

o primado do todo sobre as partes fortemente presente na cultura ibérica, de sorte que 

não se pode alcançar a efetiva secularização da política, fundando o dever político na so­

berania popular. "Coexistiriam uma legitimação democrático-igualitária e uma legiti­

mação transcendente em uma espécie de legitimação escalonada, invocando-se -

segundo a oportunidade - a "vontade popular" ou o "bem comum". Esta ambigüidade fa­

cilita aos países desagregados por divisões sociais preservar uma identidade de comuni­

dade, mas dificulta uma concepção laica da política" (Lechner, 1988:143). 

A percepção de uma coexistência entre diferentes lógicas de organização social é 

recorrente nas análises sobre a região, manifestando-se seja na existência de modalidades 

de exercício do poder que as articulam - coronelismo, caudilhismo - , seja na simultanei¬ 

dade com que se apelam a referentes coletivos formais como a "questão social" e a 

"questão nacional" e em que se buscam no líder carismático a encarnação física da iden­

tidade nacional. A racionalidade formal procura uma adequação instrumental do uso de 

meios eficientes em relação aos fins, pressupondo um acordo sobre os fins e sobre as re­

gras do jogo . A secularização inconclusa na América Latina, para usar a feliz expressão 

de Lechner, acarreta uma formação cultural na qual o fundamento do exercício da 

política, não decorrendo dc um pacto ou acordo racional, deve ser buscado na lógica 

transcendente que fundamentaria o próprio Estado. 



As conseqüências desta superposição de lógicas de organização social tem seus 

efeitos na construção tanto do Estado nacional quanto da sua relação com os cidadãos, 

como assinala Malloy (1991), j á que a concepção de cidadania é em si uma expressão 

do predomínio da racionalidade legal sobre as formas tradicionais de hierarquização dos 

indivíduos nas sociedades pré-modernas. Teoricamente, todos os cidadãos são iguais 

perante a lei, além do conceito de cidadania implicar na existência de indivíduos atomi¬ 

zados e despersonalizados que encontram sua dimensão coletiva no submetimento a uma 

norma abstrata legal. 

A coexistência de princípios opostos de exercício da autoridade, gerando formas 

híbridas no caso latino-americano, possibilita que a dependência pessoal sobreviva e dê 

sustentação aos sistemas legais de proteção social que se pautam na independência pes­

soal e na submissão à norma formal definida pelo conjunto das políticas sociais. 

No desenvolvimento dos sistemas dc proteção social na América Latina, este 

fenômeno manifestou-se através da implantação de um regime de cidadania regulada 

pelo Estado a partir da inserção laboral do trabalhador (Santos, 1979) e pela institucio­

nalização de um padrão de desenvolvimento das políticas sociais caracterizado pela in­

corporação via cooptação dos beneficiários das políticas (Abranches, 1982). 

Definindo cooptação como a integração social e política das camadas populares 

sob o controle político das classes dominantes através do Estado, Abranches (1982:7-9) 

conclui que nestes casos, mais do que um direito inerente da cidadania, a proteção social 

torna-se um privilégio para um estrato particular definido pelo Estado. Esta incorporação 

alienada impede a formação dc uma classe trabalhadora autônoma e possuidora dc uma 

identidade coletiva, na medida em que reforça a sua fragmentação através da distribuição 

diferencial dos privilégios distribuídos por meio de uma rede de troca de favores clien¬ 

telista, que produz uma lógica de ação corporativista por parte dos grupos de benefi­

ciários e uma lógica de ação privatista por parte do Estado. 

Weyland (1991:22) utiliza o conceito de heterogeneidade organizacional para de­

notar a coexistência de diferentes princípios organizacionais divergentes na América 

Latina: o corporativismo, o clientelismo e o universalismo. Enquanto o universalismo é 

baseado em regras que reclamam validade para qualquer pessoa, o corporativismo é fun­

dado em regras que têm validade para setores e segmentos específicos, e o clientelismo 

agrupa regras que são válidas para pessoas específicas em pequenos grupos dc relações 

pessoais. A coexistência de tais princípios divergentes acabaria, no seu entender, por 

obstaculizar o efeito redistributivo das políticas sociais, já que as redes dc clientelas e re­

lações de poder corporativas anulariam a possibilidade da realização de políticas univer¬ 

salistas. 

A nossa hipótese de trabalho a este respeito assume, no entanto, este arranjo 

como altamente contraditório, fugindo de uma concepção funcional mecanicista, na qual 

todas as partes se articulam em relação à finalidade que venham a cumprir como parte do 

todo. A possibilidade de sua preservação está dada pela capacidade que demonstre, em 

cada etapa do desenvolvimento, de responder à necessidade de institucionalização da 

autoridade através de um padrão de políticas sociais baseado na incorporação fragmen­

tada e cooptativa da classe trabalhadora. 



Podemos, pois, afirmar que a cidadania como contraparte do Estado nacional na 

América Latina seja a expressão da existência de um processo no qual a formulação 

genérica e abstrata é atravessada por uma lógica de exercício do poder político através da 

qual são reificadas estruturas de dominação particularistas/personalistas. Entretanto, a 

superposição de distintos princípios articuladores da organização social e da ação 

política se dá como tensionalidade, cujos limites funcionais parecem circunscritos a um 

dado momento da evolução histórica desta sociedade, para converter-se em dilema no 

momento seguinte, em que tais limites tenham sido transgredidos como parte mesmo do 

desenvolvimento contraditório dos arranjos expressos nos padrões de incorporação da 

participação política e da proteção social. 

A corporificação deste padrão de políticas sociais em um aparato moldado nas 

necessidades de assegurar a participação e a redistribuição através de mecanismos de 

cooptação e regulação que garantam a institucionalização da autoridade central vai ser, 

em um primeiro momento, uma solução necessária e estabilizadora, tornando-se, posteri­

ormente, um dilema a ser resolvido. 

Neste sentido, a existência de poderosos aparatos de proteção social na região de­

notam a necessidade de construção do Estado em torno da questão social, mas não indi­

cam, similarmente, a constituição de cidadãos. 



O L E G A D O D A S E G U R I D A D E 

A B O R D A G E N S T E Ó R I C A S 

Quando se observa o campo das políticas sociais na América Latina constata-se 

que, apesar da importância econômica e politica alcançada pela Seguridade Social -

tanto sob o prisma dos indicadores quantitativos como volume de recursos, número de 

beneficiários e funcionários envolvidos com este sistema quanto sob o impacto político 

das estruturas da Seguridade na incorporação dos trabalhadores e na legitimação dos 

governos - só recentemente, e mesmo podemos dizer que timidamente, tal fenômeno 

tem sido tomado como objeto das análises políticas. 

Dentro do campo das políticas sociais, o aparato legal e institucional abarcado 

sob a designação de Seguridade Social distingue-se por incluir benefícios de prestação 

continuada como aposentadorias e pensões e outros esporádicos - como auxílio-natali¬ 

dade, auxílio-doenca, auxilio-reclusão - todos eles voltados para assegurar a reprodução 

do trabalhador e de seus dependentes em uma situação de risco, à qual supõe-se que o ci­

dadão não teria condições, ou não deveria enfrentar com suas possibilidades individuais. 

Diferentemente de outras políticas sociais como a educacional ou a habitacional, 

a Seguridade distingue-se por agrupar um conjunto de benefícios - em espécie ou 

monetários - cujas características distintivas tradicionalmente foram associadas à existência 

de uma norma legal que lhes assegura o exercício como direito; à definição de mecanis­

mos financeiros e institucionais de caráter corporativo; à vinculação do benefício a uma 

situação de risco (velhice, acidente, doença), face à qual existe uma pacto de soli­

dariedade previamente estabelecido. 

Embora não se submetendo a uma rigorosa conceituação, já que esta definição 

mais que teórica é sobretudo politica, a Seguridade Social, seja em sua origem, seja em 

seu desenvolvimento posterior, passou a abarcar um conjunto diversificado de políticas 

sociais, identificadas como políticas de previdência, políticas de atenção à saúde e politi­

cas de assistência social. 

Os conflitos técnico-políticos na conceituação da Seguridade Social estão referi­

dos aos modelos idealizados de proteção social identificados pelas modalidades: as­

sistência, seguro e seguridade. 



A generalização do conceito de seguridade, desde os meados do século X X , in­

dica não apenas uma proposição técnico-politica tornada hegemônica, como também a 

realidade da crescente incorporação de diferentes modalidades de proteção social e sua 

universalização tendencial. 

No entanto, a recorrente polêmica entre uma posição mais restritiva e outra mais 

abrangente no âmbito da Seguridade Social traz à tona a origem das dificuldades de es­

tabelecimento de uma conceituação mais precisa, em razão dos conflitos subjacentes en­

tre: corporativismo versus universalismo; regime de capitalização versus regime de 

repartição; privado versus público. 

Embora seja facilmente identificado um modelo de seguro caracterizado pelo cor­

porativismo na organização institucional e na vinculação das contribuições e dos bene­

fícios e pelo regime de capitalização dos recursos, o terceiro par desta polarização já não 

se aplica integralmente, na medida em que o caráter público do seguro social introduz 

uma contradição entre o vinculo individual e a garantia social do benefício. 

Da mesma maneira, um outro modelo identificado como de seguridade correspon­

deria às polarizações função pública, abrangência universal e regime de repartição sim­

ples, muito embora a função pública não deva ser confundida com gestão estatal e a 

adoção do regime esteja mais vinculada à maturação dos sistemas do que aos objetivos 

redistributivistas da política pública. 

Apesar, portanto, das dificuldades inerentes à apreensão e análise do fenômeno 

das políticas de Seguridade Social e da sua diversidade em relação aos vários países da 

região, alguns autores têm buscado, com relativo sucesso, explicar as condições de emer­

gência, a dinâmica do seu desenvolvimento e as características assumidas de forma mais 

global na região. 

A contribuição mais reconhecida é sem dúvida a de Mesa-Lago (1978:262), para 

o qual o desenvolvimento da Seguridade Social, tanto nas sociedades modernas quanto 

nas tradicionais, reflete em sua estralificação a estrutura ocupacional diferenciada de 

acordo com o poder que cada grupo tem para pressionar o Estado. Porque o poder dos 

grupos de pressão é positivamente relacionado com a excelência do seu sistema de 

Seguridade Social, Mesa-Lago propõe que em um regime liberal-pluralista, sindica­

tos/subgrupos podem receber proteção através de uma combinação de fatores: sua 

própria força, a influência dos partidos políticos e os interesses da burocracia. 

Inscrevendo-se dentro de uma perspectiva teórica liberal-pluralista, Mesa-Lago 

enfatiza o papel dos grupos de pressão e o acesso destes aos recursos políticos, como de­

terminantes da dinâmica evolutiva da Seguridade Social na América Latina, não encon­

trando evidências (1978:262) para uma ação própria da burocracia, já que esta aparece 

como mais um recurso de poder acionado em resposta às demandas colocadas pelos gru­

pos. Embora reconhecendo a excepcionalidade dos regimes autoritários que se suced­

eram na região, alterando as condições de exercício do j o g o político, Mesa-Lago 

(1978:9) ainda assim afirma que: "sem negar a importância que o Estado, os partidos 

políticos e a burocracia têm tido em certos países e períodos históricos, eu considero os 

grupos de pressão como a força mais significativa, aquela que melhor e sistematicamente 

explica o surgimento e estratificação da Seguridade Social através da história da 



América Latina. As outras forças freqüentemente operam em resposta a, em antecipação 

a, ou como mediadores das demandas dos grupos de pressão". 

Neste sentido, pode-se afirmar que, embora a própria realidade latino-americana 

não permita que o autor assuma uma visão ingênua em relação ao Estado e à liberdade 

de expressão dos grupos, mesmo assim ele segue afirmando uma posição na qual a 

política de Seguridade Social é concebida c o m o output proveniente do Estado em 

resposta aos inputs gerados pelos atores sociais (Martegani, 1983), sendo estes atores 

concebidos a partir da variável crucial que se revela ser a inserção na estrutura ocupa¬ 

cional. 

Sua emergência, em resposta às pressões dos grupos de interesse - militares, 

servidores, professores e frações da classe trabalhadora vinculadas ao modelo econômico 

hegemônico - explicaria a cronologia na qual vão se conformando os diferentes organis­

mos gestores e prestadores de serviços da Seguridade Social. Ademais, a consubstan¬ 

ciação desta pressões diferenciadas em múltiplas e variadas instituições, com diferentes 

legislações e oferecendo um padrão diferenciado de benefícios - cuja magnitude e libe¬ 

ralidade na concessão estão na razão direta da força política de cada grupo - daria conta 

da característica que Mesa-Lago aponta como identificadora do padrão de proteção so­

cial na América Latina: a sua estratificação quanto aos benefícios concedidos e sua frag­

mentação enquanto institucionalidade legal e administrativa. 

A dinâmica de expansão dos sistemas também obedeceria às mesmas particulari­

dades, ocorrendo um processo de expansão horizontal - no qual os mesmos grupos vão 

sucessivamente acumulando novos benefícios - ao invés de uma expansão vertical que 

desse conta da inclusão de novos grupos ao mesmo rol de beneficiários (Mesa-Lago, 

1980). 

Apesar da capacidade deste esquema para explicar a emergência e o desen­

volvimento inicial da Seguridade Social nos países denominados por Mesa-Lago como 

pioneiros, ele não guarda o mesmo poder de explicação quando considerados tanto a 

emergência dos sistemas mais novos, assim como o desenvolvimento mais recente, 

mesmo dos sistemas pioneiros. A unificação, estandartização e mesmo a tendência mais 

recente à universalização não parecem ser adequadamente explicadas pela dinâmica dos 

grupos de pressão em contextos altamente autoritários em que o j o g o político passou a se 

dar muito mais vigorosamente no interior do próprio Estado, enquanto à redução da ca­

pacidade de pressão dos grupos na sociedade somam-se outras variáveis que resultam da 

dinâmica evolutiva própria de tais sistemas, que não poderiam deixar de ser consi­

deradas. 

Outro autor que tem feito uma grande contribuição para a análise das políticas so­

ciais na América Latina, James Malloy, toma como central no seu esquema analítico o 

papel da burocracia, visto c o m o determinante no curso da Seguridade Social, con­

siderando a burocracia como uma elite política ativista (1985:35) que tem desenvolvido 

uma tendência consciente para compreender a Seguridade Social como parte do trabalho 

de construção do Estado. Neste marco, a estraüficação reflete muito mais a política 

dirigida desde cima e controlada pelas elites tecnocráticas. 

Negando as conclusões sobre o papel dos grupos de pressão, Malloy (1991:23) 

afirma: "Estudos recentes têm mostrado muito convincentemente que as políticas de 



seguro social no Ocidente foram não simplesmente um output governamental passivo 

gerado pelos grupos de pressão na forma de demandas especificas dos grupos organi­

zados. A o contrário, tais políticas foram mais uma resposta oferecida aos problemas de 

coesão e integração iniciada pelas elites políticas e tecnoburocratas no controle do 

processo decisório e do aparato estatal". 

Criticando a concepção pluralista, predominante nas ciências políticas dos 

Estados Unidos, Malloy inscreve suas análises na vertente denominada elitista, bebendo 

na fonte também daqueles analistas que se dedicaram ao estudo do patrimonialismo e 

corporativismo, como formas de exercício do poder político que mais caracterizam os 

Estados na América Latina. Também crítica a perspectiva marxista, onde da mesma 

forma o Estado apareceria como um fenômeno reflexivo propondo-se a pensá-lo como 

um ator ativo na formação das estruturas políticas, quer sejam grupos de pressão ou 

classes sociais (Malloy, 1986:18). 

A política de Seguridade Social, estudada por ele no caso do Brasil, é vista menos 

como o resultado da pressão direta de grupos ou classes do que da ação de um Estado 

capitalista dependente que pretende responder aos desafios do desenvolvimento 

econômico e da modernização. 

O papel do Estado é compreendido a partir da ação das elites políticas e tecno-

burocráticas, com seu estilo patrimonialista de governar, que, sem desconhecer as 

pressões advindas dos setores organizados da sociedade, responde-as seletivamente, 

através dos instrumentos de política social, antecipando-se e/ou dirigindo tais pressões 

para o interior de um sistema de engenharia institucional, de forma a atenuar o conflito, 

canalizando as demandas sociais. 

Apesar de não alcançarem o nível de formalização geralmente indicado pelo 

termo corporativismo, as estruturas governamentais na América Latina são identificadas 

por Malloy (1986:25) como fortes e relativamente autônomas, compondo um sistema de 

representação de interesses de pluralismo limitado que o autor denomina com os concei­

tos de patrimonialismo estatal e cooptação política. 

A polarização inicial - pluralistas versus elitistas - no interior da produção 

teórica da Universidade de Pittisburgh, através de seus expoentes (Mesa-Lago e Malloy) 

ou dos inúmeros trabalhos nestas mesmas linhas, desenvolvidos por estudiosos latino-

americanos que por lá passaram, não alcançou superar o nível descritivo de análise dos 

sistemas de Seguridade Social, apenas delineando tendências de sua evolução. 

Faltava a estas análises uma discussão mais profunda sobre a natureza do Estado 

na região, as particularidades das relações políticas em um sistema capitalista de­

pendente e retardatário, de forma a dar conta da especificidade das mediações que se es­

tabelecem no campo da proteção social. 

Assim, se os estudos que enfatizavam o papel do Estado e sua autonomia na de­

finição das políticas sociais podiam aplicar-se mais propriamente a países como o Brasil 

e o México, os casos da Argentina e do Chile encontravam uma melhor adequação na 

análise da atuação dos seus grupos de pressão. A questão que fica de fora de ambos os 

estudos é a impossiblidade deste Estado, mesmo que forte e autônomo, estabelecer um 

sistema de exercício do poder que se baseie na construção de uma legalidade genérica e 

abstrata, pautada em regras universais de alternância, participação e redistribuição. Ou 



ainda, que mesmo os grupos mais organizados não sejam capazes de satisfazer suas ne­

cessidades em um mercado político plural, dependendo portanto do Estado, através de 

suas políticas públicas, para constituir-se assim como sujeitos políticos, ainda que neces­

sariamente atrelados ao poder público. O que permanece sem explicação, porque não se 

toma em conta a natureza da relação entre público e privado nestes casos, são as con­

dições que permitiram que ambos, Estado e grupos de pressão, tenham estabelecido tal 

padrão de relação. 

Com a introdução da noção de cidadania como marco conceituai à luz do qual se 

deveria compreender o desenvolvimento das políticas de Seguridade Social, com os tra­

balhos de Santos (1979), pode-se indicar que houve um ponto de inflexão nas análises 

das políticas sociais na região. A nosso ver, tal fato decorre da possibilidade, então intro­

duzida, de analisar as políticas não pelos seus resultados em termos de engenharia insti­

tucional, mas a partir das relações de poder que se concretizam na relação entre o Estado 

e os cidadãos, o que implica em ter em conta a especificidade da forma Estado, da 

própria sociedade e das modalidades de mediação. A o identificar o padrão de cidadania 

como regulado pela posição em ocupações reconhecidas e regulamentadas pelo poder es­

tatal. Santos (1979:33) demonstra a vinculação da política social à política de acumu­

lação. Mais do que isso, abre caminho para pensar as conseqüências da incorporação 

dos trabalhadores através da utilização da política social como instrumento de partici­

pação em contextos de baixa institucionalidade, apontando neste sentido o for­

talecimento da burocracia e os obstáculos à formação de identidades coletivas (Santos, 

1989). 

Já os estudos mais recentes de Malloy (1986, 1991) representam um esforço para 

ir além da identificação de certo padrão de política social em busca do recurso a um ou­

tro arcabouço teórico que dê conta de explicar o desenvolvimento, persistência e 

mudanças nesta relação. Sua proposição é que há uma pressão permanente, e mesmo 

uma contradição, entre a racionalidade legal implícita na cidadania baseada em regras 

abstratas e a persistência de uma dominação personalizada que continua a organizar a re­

produção da autoridade através de redes patrão/cliente, na América Latina. 

Em um sistema patrimonial, a lógica corporativista de controle divide a sociedade 

horizontalmente em grupos corporativos reconhecidos e criados pelo Estado, integrando-

os desde o ápice, onde está localizado o Estado e a burocracia. 

Embora assinalando que este padrão seja mais persistente do que os regimes, ele 

identifica uma dinâmica baseada em um processo entrópico de enfraquecimento do 

poder dos centros de decisão intermediários, de tal forma que resultaria em um declínio 

da capacidade geral de poder do sistema (Estado) como um todo. 

É interessante observar que Malloy, como os demais autores que recuperam em 

suas análises políticas a dimensão cultural, toma-a como um dado imutável, o que o faz 

perder uma das dimensões da contradição inicialmente assinalada para reifícar a imuta­

bilidade do padrão patrimonial de exercício do poder. Em outras palavras, ao tomar a 

existência de uma norma legal universal como a condição de exercício de uma domi­

nação patrimonial, o autor chama a atenção para o que persiste, mas deixa de analisar 

com mais profundidade as contradições que foram introduzidas com o reconhecimento e 

progressiva universalização da cidadania, perdendo assim a possibilidade de antever o 



aguçamento das tensões resultantes do processo de constituição dos sujeitos políticos na 

esfera das políticas sociais. 

Seguindo seu raciocínio inicial acerca de que os trabalhadores foram capazes de 

exercer pressão suficiente para colocar a questão da proteção social embora não tenham 

tido força suficiente para controlar o processo de enquadramento e institucionalização de 

suas demandas, podemos igualmente hipotetizar que as elites políticas e tecnoburocráti¬ 

cas foram capazes de organizar a engenharia institucional dos sistemas de Seguridade 

Social, de forma a incorporar cooptando os trabalhadores, mas não foram capazes de 

controlar o processo político e econômico decorrente da dinâmica contraditória por eles 

instaurada. 

Na Unha de análise sobre a cooptação através das políticas sociais, encontramos o 

trabalho de Abranches (1982:7), no qual o autor identifica que tais práticas cooptativas 

buscam maximizar objetivos políticos específicos tais como a estabilidade do regime, o 

apoio da classe trabalhadora, a legitimação popular, a ordem social e a disciplina do tra­

balho. Estas metas seriam alcançadas por meio de um equilíbrio instável entre manipu­

lação, concessão e repressão seletiva, integrando os benefícios sociais em uma rede cli¬ 

entelística nos quais eles são tomados como privilégios corporativos. 

Neste ponto, seria conveniente que nos perguntássemos: em que condições as 

elites deteriam os instrumentos necessários à manipulação, concessão e repressão ne­

cessários para o atingimento dos seus objetivos ? 

A maior parte dos estudos tende a desconsiderar a dinâmica interna do sistema 

como uma variável crucial na determinação tanto dos recursos disponíveis quanto das 

possibilidades de utilizá-los, tornando-se, de concretização de um padrão de dominação, 

em obstáculo para eventuais recomposições políticas. Variáveis atuariais, demográficas e 

mesmo de ordem legal, técnica e administrativa, em geral, não são consideradas nos es­

tudos dos politicólogos, sendo, por outro lado, absolutizadas por economistas e adminis­

tradores. 

Finalmente, pouco se tem estudado no sentido de identificar em que medida a ex­

pansão da norma legal e a generalização da interpelação cidadã influíram na confor­

mação de uma nova composição da arena política, não mais ajustada aos marcos de um 

padrão patrimonial cooptativo. 

Abranches inicia algumas destas questões, embora não as aprofunde, ao assinalar, 

por exemplo, que a incorporação cooptativa em que a autoridade pública garante os 

benefícios sociais a certos estratos funcionais tanto distingue-se da universalização dos 

direitos do padrão estatal social-democrata quanto do tradicional dever patrimonial 

(1982:9). 

Onde o estudo de Abranches (1982:11) apresenta sua maior contribuição é cer­

tamente ao apontar as conseqüências deste padrão de cooptação sobre a lógica de ação 

estatal, afirmando que ele acarretaria diferentes formas de privatização, a saber: 

• adoção pelas agências estatais de critérios de mercado; 

• transferência da provisão de bens e serviços ao setor privado; 

• reciclagem dos recursos sociais no mercado financeiro; 

• particularização dos benefícios. 



Neste sentido, podemos afirmar que se a privatização da lógica estatal é uma 

decorrência necessária do padrão de cooptação da Seguridade Social, que reproduz no 

seu interior as relações de dominação particularistas, paradoxalmente, no entanto, as 

conseqüências desta privatização tendem a minar as possibilidades de preservação deste 

sistema, na medida em que conflituam e se antagonizam com a necessária generalidade 

da autoridade pública expressa na função pública dos sistemas de proteção social. 

Assim, o pólo não resolvido da contradição é a presença da autoridade pública, 

para sancionar e organizar um sistema de privilégios particularistas, tornando a ci­

dadania, de mediação necessária ao exercício do poder, ao mesmo tempo, seu perma­

nente e virtual questionamento. 

A análise do desenvolvimento das contradições entre os interesses particularistas 

dos diferentes setores capitalistas incidentes sobre a política de proteção social, bem 

como a valorização da perspectiva histórica definindo uma periodização para a evolução 

da Seguridade Social, podem ser melhor apreendidas a partir da abordagem marxista. 

Na análise das políticas sociais na América Latina, a vertente marxista teve seu 

campo mais rico de aplicação no estudo desenvolvidos na área de saúde, durante as duas 

últimas décadas, a partir da introdução do paradigma histórico-estrutural no campo que 

posteriormente veio a ser denominado Saúde Coletiva (Fleury Teixeira, 1985), o que 

representou a possibilidade de passar a compreender tanto o processo saúde/doença 

quanto a própria organização social da prática médica - incluindo a sua institucionali­

zação - a partir dos seus determinantes estruturais. 

A análise da determinação estrutural da intervenção estatal identificou as relações 

entre a estrutura de classes e as políticas e práticas no campo da saúde a partir de três 

níveis: 

• do nível econômico, através das diferentes necessidades de reprodução ampliada do 

capital que incidem ou se realizam através do setor saúde; 

• do nível político, ao compreender as políticas de saúde como parte do processo de le­

gitimação do poder do Estado, e, conseqüentemente, da manutenção do domínio de 

classe; 

• do nível ideológico, ao desvendar as articulações entre a produção científica, as práti­

cas sociais e o conjunto de valores que organiza o universo cultural e moral dos 

profissionais de saúde, a partir da inserção destes agentes na estrutura social. 

A contribuição aqui é devida à introdução da dimensão econômica na análise das 

políticas sociais, e à consideração dos interesses empresariais como um fator importante 

no processo decisório, o que nas demais abordagens aparece escamoteado. Apesar desta 

possibilidade de compreensão tanto das políticas de saúde quanto, posteriormente, dc sua 

aplicação no campo da Seguridade Social, sua maior limitação decorre das característi­

cas da análise tanto do político quanto do Estado, predominantes na concepção marxista 

àquele momento, o que acarretou um tratamento reducionista e esquemático do desen­

volvimento das políticas sociais na região. 

A história das políticas sociais poderia ser resumida remetendo-nos às diferentes 

etapas do processo de acumulação. A primeira etapa do desenvolvimento está caracteri­

zada pela orientação do processo dc acumulação a partir dos interesses hegemônicos dos 



setores agroexportadores, ao qual correspondeu uma modalidade de exercício do poder 

político denominada Estado liberal, apesar de suas características marcadamente auto­

ritárias e excludentes. Evidentemente, as demandas sociais então emergentes não foram 

absorvidas pelo Estado, a não ser em relação àquelas medidas que tratam da regulação 

das condições que poderiam comprometer o próprio processo de trabalho. Foram então 

promulgadas leis, nem sempre cumpridas, com relação à jornada de trabalho, aos aciden­

tes e ao trabalho feminino e infantil. Além destas, foram também tomadas medidas que 

afetavam diretamente o processo de acumulação, como o saneamento dos portos e as 

medidas de saúde pública e higiene do espaço urbano. 

O início do processo de industrialização deu origem à etapa de crescimento para 

fora, deslocando a oligarquia agroexportadora do exercício do poder político de forma 

exclusiva, dando lugar a uma ampla coalizão que passa a também incluir as camadas 

médias, a burguesia industrial e mesmo os trabalhadores urbanos, denominada "Estado 

de Compromisso". Nesta etapa, os trabalhadores urbanos vão ter suas demandas incorpo­

radas através dos mecanismos da Seguridade Social, que será um dos principais compo­

nentes da engenharia política de cooptação dos trabalhadores e de legitimação dos gover­

nos populistas. A estrutura da Seguridade Social, por sua vez, reificaria a exclusão dos 

trabalhadores rurais e autônomos, além da fragmentação no interior da classe tra­

balhadora urbana, através de um sistema diferenciado de contribuições e benefícios, re­

sultante do poder de barganha de cada fração, correspondendo assim a uma corporativi¬ 

zação da política social. 

A etapa seguinte, de aprofundamento da acumulação capitalista, na qual o desen­

volvimento industrial caracteriza-se pela internacionalização do capital em um processo 

de associação entre capitais de origem nacional e internacional, amai gamado pela pre­

sença de um Estado autoritário-burocrático, empresarial, militarizado e tecnocrático, im­

plicou a exclusão dos setores da classe trabalhadora anteriormente mobilizados e partici­

pantes da coalizão populista. Com relação à política social, assiste-se nesta etapa a um 

intenso processo de reorientação das práticas e mecanismos institucionais que passam a 

responder aos interesses da acumulação capitalista, caracterizando uma etapa de privati­

zação e incorporação de tecnologia aos setores sociais, ainda que também tenha ocorrido 

uma ampliação da cobertura. 

Finalmente, a crise econômica recente do capitalismo mundial, assim como 

aquela atravessada pelos países socialistas na qual associam-se elementos político-

ideológicos ao baixo desempenho da economia, está redefinindo o padrão de acumulação 

bem como os modelos de produção e a divisão internacional do trabalho, a partir de 

grandes blocos, reunindo os países industrializados cuja produção está sendo capitaneada 

pelos modernos setores produtivos que fogem ao padrão Fordista anteriormente prepon­

derante. Nesta etapa atual existiria um esgotamento do modelo do Welfare State - real 

ou polítíco-ideológico - associado à crise política da social democracia e do social­

ismo, cuja conseqüência mais imediata tem sido o predomínio do discurso liberal e das 

tentativas de desmantelamento dos sistemas socioassistenciais de caráter público bas­

eados na ideologia da solidariedade e nos princípios da justiça social (Fleury Teixeira, 

1992). 



A principal limitação deste esquema analítico residiria na sua incapacidade de 

apreensão das diferenciações existentes dentre as várias realidades nacionais - ao de­

duzir uma explicação causal entre industrialização e regime político - homogeneizadas 

artificialmente a partir da sua subordinação à ótica dos interesses e movimentos impres­

sos pela dinâmica da acumulação do capital internacional. Evidentemente que, ao negar 

a especificidade de cada uma das realidades existentes, acaba-se por abdicar da análise 

histórica - pressuposta inicialmente - para reificar a inevitabilidade da reprodução da 

estrutura. 

Essa critica não implica a negação da validade descritiva e explicativa da periodi­

zação anteriormente mencionada, acerca do desenvolvimento das políticas sociais, nem 

pretende sugerir a ausência das determinações estruturais emergentes no processo de re­

produção capitais. O que ocorre, no entanto, é que, ao subsumir os níveis político e 

ideológico no interior da determinação economicista, abre-se mão da possibilidade de se 

entender o modo pelo qual os determinantes e limites impostos pela estrutura são assimi­

lados pelas práticas dos diferentes agentes políticos, definindo e/ou redefinindo as es­

tratégias e projetos coletivos, de tal forma que a sua concretização nas estruturas insti­

tucionais, jurídicas e ideológicas seja sempre uma singularidade. 

Por exemplo, não é possível comprovar-se o papel das necessidades sociais na 

formação das políticas públicas cuja função seja legitimação do Estado e/ou a repro­

dução da força de trabalho, porque, para exercer esta função, as necessidades sociais têm 

que ser primeiramente canalizadas politicamente, e isto requer um sistema político insti­

tucionalizado que deve ser tomado em conta. 

São, pois, enormes as dificuldades encontradas nestas análise para explicar a 

dinâmica pela qual em cada caso as necessidades sociais alcançaram uma expressão 

política e institucional, conformando um conglomerado de leis, instituições públicas e 

privadas, valores e ideais, atores e arenas políticas, burocracias e corpos profissionais, 

etc. Consequentemente, torna-se difícil avançar em análises prospectivas, limitando não 

apenas a abordagem teórica como também a definição das estratégias políticas. 

C A R A C T E R I Z A Ç Ã O 

Apesar das diferenças nas abordagens teóricas, existe uma enorme convergência 

na maneira como os estudiosos caracterizam os sistemas dc Seguridade Social na 

América Latina. 

A primeira característica que deve ser apontada, malgrado a incipiente teorização 

a respeito, é que na América Latina podem ser encontrados alguns dos mais antigos, 

fortes, complexos mecanismos de engenharia política no campo da proteção social; com­

paráveis sob vários aspectos aos mais tradicionais sistemas europeus. 

Para se ter uma idéia, podemos tomar dados tais como o fato de que em 1990 

comemorou-se o 75º aniversário da primeira lei de acidentes de trabalho no Uruguai e o 

65º aniversário das primeiras leis de pensão no Chile, sendo pois pioneiros dentre os 

países do Terceiro Mundo, além dc anteceder também países mais desenvolvidos como 



os Estados Unidos. Outro dado significativo é relativo ao volume de recursos envolvidos 

nos sistemas de Seguridade Social, cujas despesas alcançavam, na década de 70, 14% e 

17% do PIB nos dois países pioneiros, e, na década de 80, estavam em torno de 10% do 

PIB em cinco países da região (BID, 1991). 

Os esforços do estudo de Mesa-Lago (1978) para estabelecer um esquema classi¬ 

ficatório dos diferentes países da região, de acordo com um conjunto de variáveis, foi 

proveitoso na medida em que permitiu juntá-los em três grupos comparáveis de acordo 

com um critério de antiguidade dos sistemas: os pioneiros, os medianos e os recentes. 

Em sua classificação podemos encontrar um primeiro grupo dc países pioneiros -

Chile, Uruguai, Argentina, Cuba e Brasil - onde o sistema de Seguridade Social iniciou-

se primeiramente, por volta de 1920, e cujos traços principais seriam o elevado nível de 

estratificação na montagem dos sistemas e a persistente crise fiscal que atravessam há 

mais de quatro décadas (excetuando-se o caso de Cuba, que teve um desenvolvimento 

posterior distinto). 

Nascidos como sistemas fragmentados - cada instituição protegendo um grupo 

ocupacional diferente por meio de subsistemas independentes - "este tipo de evolução 

resultou em uma Seguridade Social estratificada que assumiu uma estrutura piramidal, 

com relativamente poucos grupos dc segurados protegidos pelos subsistemas privile­

giados no ápice e centro e a maioria da população coberta por sistemas mais pobres na 

base" (Mesa-Lago. 1989:3). 

Como conseqüência da pressão dos grupos descobertos, a evolução destes siste­

mas tem ocorrido em uma forma de massificação de privilégios, já que a expansão da 

cobertura não elimina o sistema de estratificação previamente existente. O custo da uni­

versalização da cobertura combinado com a generosidade nas condições de concessão 

dos benefícios são assumidos por Mesa-Lago como a fonte dos problemas financeiros 

que eles vêm atravessando cronicamente, requerendo reformas em busca de sua unifi­

cação e estandartização. Entretanto, o poder de barganha dos grupos de pressão forçou o 

Estado a postergar as reformas necessárias até o surgimento de uma nova situação 

política e institucional nestes países, com as ditaduras militares, que fortaleceu o poder 

do Estado contra os grupos de pressão, viabilizando em diferentes graus as reformas 

visando à unificação e uniformização dos sistemas. 

Outro problema que tem sido enfrentado pelos pioneiros é a transição de­

mográfica que ocorreu, ou está se completando nestes países, na medida em que os siste­

mas envelhecem, significando uma redução do número de contribuintes ao mesmo 

tempo em que aumenta o número de dependentes, concorrendo para deteriorar ainda 

mais as frágeis bases financeiras destes sistemas. 

Os resultados das reformas não foram homogêneos, mas pode-se observar alguns 

traços comuns, como a tentativa de redução do poder dos grupos dc pressão no controle 

e gestão destes sistemas - em alguns casos rompendo com a administração corporativa -

e a tentativa de centralizar as múltiplas instituições, como parte do processo dc for­

talecimento do governo central, e a tendência a privilegiar a compra de serviços ao setor 

privado, como no caso dos serviços dc saúde. 

Em seu estudo, Mesa-Lago identifica um segundo grupo de países - Colômbia, 

Costa Rica, México, Paraguai, Equador, Panamá, Bolívia, Peru e Venezuela - onde o 



sistema de Seguridade foi estabelecido no inicio da década de 40, sob a influência do Re­

latório Beveridge e da ideologia social-democrata, amplamente difundida na região 

através da ΟΓΤ - Organização Internacional do Trabalho. Diferentemente dos pioneiros, 

onde as políticas sociais corresponderam mais claramente a uma diversificação da estru­

tura produtiva e à conseqüente necessidade de incorporação política dos grupos emer­

gentes, neste segundo grupo de países a influência econômica, política e ideológica do 

exterior desempenhou um papel mais importante. 

A falta de identidade entre os países componentes deste grupo, se consideradas 

condições culturais, econômicas e políticas não impede que Mesa-Lago trate-os como 

um subgrupo, cuja variável unificadora seria encontrada internamente à Seguridade So­

cial, devido ao grau relativamente alto de unificação de seus sistemas, tornando possível 

para eles a criação de mecanismos destinados a evitar, pelo menos durante um certo 

período, os problemas financeiros, administrativos e especialmente políticos, enfrentados 

pelos países do primeiro grupo. Mesmo assim, alguns deles já estão começando a sofrer 

problemas financeiros, na medida em que os sistemas tenderam à universalização e que 

as bases de financiamento não tenham sido ampliadas além das contribuições salariais. 

A aceleração da cobertura do seguro entre 1960 e os anos 70 na Costa Rica, bem 

como as condições liberais dc acesso ao sistema de saúde e a criação dc um sistema as¬ 

sistencial de pensões, colocaram este país no mesmo nível dos países pioneiros, embora 

só mais recentemente, com a agudização da crise econômica, o sistema de proteção so­

cial da Costa Rica tenha sido afetado com cortes expressivos nos gastos sociais. Os de­

mais países deste segundo grupo apresentam um nível intermediário de cobertura em 

conseqüência da baixa percentagem de trabalhadores assalariados no mercado formal e 

das estritas limitações no número do dependentes com direito aos benefícios. 

Apesar da introdução de programas mais criativos para aumentar a cobertura de 

saúde e assistência para as populações pobres em áreas marginais, o sistema mexicano 

continua a apresentar um elevado nível de desigualdade e estratificação, com os sub­

sídios estatais sendo canalizados pelos grupos mais poderosos como parte da política de 

barganha que legitima o poder governamental. 

Embora a maior parte dos fundos da Seguridade Social nestes países vá para os 

programas de saúde, como uma conseqüência da imaturidade do sistema de aposen­

tadorias e da transição demográfica incompleta, o acesso aos serviços de saúde tende a 

ser discriminatório, seja porque os beneficiários são limitados, seja porque os serviços 

estão altamente concentrados, seja ainda porque as práticas de corrupção e clientelismo 

desvirtuam seus objetivos originais. 

O terceiro grupo identificado por Mesa-Lago é composto pelos países menos de­

senvolvidos da região - República Dominicana, Guatemala, El Salvador, Nicarágua, 

Honduras e Haiti - e sua principal característica é o surgimento tardio da Seguridade So­

cial, entre os anos 50 e 60. Eles também têm em comum a baixíssima cobertura e a alta 

concentração dos serviços - praticamente confinados à capital - , a existência de uma 

agência administrativa central e o fato de que eles ainda não estão enfrentando proble­

mas financeiros graves. 



O problema principal nestes casos é a baixa cobertura aliada a uma capacidade de 

financiamento pelo Estado bastante reduzida, além da baixa formalização das relações de 

mercado. 

Um subgrupo de países que se destaca totalmente dos demais na região é com­

posto pelos países do Caribe de colonização inglesa, já que, embora tenham se tornado 

independentes apenas muito recentemente, herdaram um sistema nacional de saúde nos 

moldes do sistema inglês e depois da independência criaram sistemas unificados e uni­

formes de Seguridade que rapidamente atingiram a universalidade. 

Analisando esta classificação proposta por Mesa-Lago na qual a dimensão tempo­

ral é tomada c o m o nuclear de um cluster de variáveis de natureza diversa - políticas, 

institucionais, administrativas e financeiras - vemos que, na verdade, tal proposição não 

resiste a um olhar mais rigoroso, como demonstram a mera existência dos casos da Costa 

Rica e dos países de colonização inglesa. 

Por outro lado, a agregação em um mesmo subgrupo, especialmente o dos países 

intermediários, de realidades sociais, econômicas e políticas tão diversas não parece con­

tribuir para o entendimento da problemática da emergência e menos ainda da evolução 

dos sistemas de proteção social nestes países. 

Apesar disso, observa-se a tentativa de caracterização de um padrão regional de 

Seguridade Social com base em alguns aspectos generalizáveis, como a baixa cobertura; 

a discriminação: a estratificação; a desigualdade; a distância entre benefícios e necessi­

dades; o gigantesco aparato administrativo; as práticas clientelistas e corporativas; a per­

versão dos mecanismos de financiamento; a privatização da coisa pública. 

Se bem seja cometo afirmar que estes são alguns dos traços marcantes dos siste­

mas regionais de proteção social - excetuando-se Cuba e os países de colonização in­

glesa - não nos parece que da sua identificação decorra necessariamente a abstração de 

um padrão regional típico de proteção social. 

Em outros termos, a ocorrência generalizada destas características tanto pode in­

dicar um padrão que caracterize a proteção social na região quanto a mera disfuncionali¬ 

dade de um sistema. Para explorar esta primeira hipótese é necessário um maior rigor 

metodológico; precaução que nos leva a admitir que as análises generalistas na verdade 

foram construídas com base em um grupo mais restrito e homogêneo - aquele denomi­

nado como países pioneiros - posteriormente sendo tratadas como passíveis de generali­

zação. 

No caso dos países pioneiros - Chile, Uruguai, Argentina e Brasil - , que ini­

ciaram seus sistemas de Seguridade Social no primeiro quartil deste século, em tomo da 

década de 20, podemos encontrar um rol de identidades que nos permitem tratá-los de 

uma maneira conjunta, tais como: a transição do modelo de dominação oligárquico: a in­

dustrialização substitutiva de importações; a influência européia na composição da classe 

trabalhadora; a emergência de múltiplas instituições fragmentadas; os governos populis­

tas; as ditaduras militares; a crise financeira da Seguridade; o envelhecimento dos siste­

mas e a transição demográfica; as tentativas de reforma. 

Evidentemente que muitas outras variáveis poderão ser arroladas para identificar 

as diferenciações entre estes mesmos países neste mesmo período, que se responsabi­

lizariam pela conformação singular que o processo de institucionalização da proteção so¬ 



cial alcançou em cada pais, tais como: o papel do sindicalismo; os partidos políticos e a 

representação de interesses da classe trabalhadora; a maior ou menor autonomia do 

Estado; o pluralismo e a democracia; a composição da classe trabalhadora; o acerto entre 

elites rurais e urbanas, etc. 

Para explorar as identidades e diferenças vamos tratar a Seguridade Social nestes 

países através de sua caracterização, de sua periodização e de um conjunto de hipóteses 

explicativas. 

Primeiramente, a titulo de caracterização descritiva, enumeraremos os traços mais 

marcantes dos sistemas de Seguridade Social nestes países, quanto à: 

C O B E R T U R A P O P U L A C I O N A L 

A cobertura total na América Latina em 1980 foi estimada em 61.2%, tanto da 

população total quanto da população economicamente ativa, embora existam enormes 

diferenças entre os países e entre regiões. Esta situação dc cobertura de apenas pouco 

mais da metade da população da região ainda fica mais dramática quando consideramos 

que se for excluído o Brasil - concentrando mais da metade da população total coberta -

a estimativa de cobertura regional cai para 43% (BID, 1991). (Brasil, Argentina, Chile, 

Uruguai, além da Costa Rica, são sem dúvida os países que apresentam maior cobertura 

populacional na região). 

A cobertura não se dá. no entanto, de forma homogênea no interior dc cada país, 

ocorrendo profundas diferenciações regionais que se superpõem a diferenças na inserção 

laboral - por setor da economia e por ramo de atividade - por etnia, por sexo, etc. Cer­

tamente que a chance de uma mulher, negra ou indígena, trabalhadora rural, ser coberta 

pelo Sistema de Seguridade é muito menor que a de um homem, branco, funcionário 

público, por exemplo. 

Na medida em que o modelo organizador da Seguridade Social na região tem pre­

servado a inserção ocupacional como o critério de qualificação para vinculação ao 

sistema, tendo também como mecanismo básico de seu financiamento a contribuição 

salarial, estes critérios funcionam imediatamente para garantir a exclusão de uma parcela 

significativa da população economicamente ativa, ou seja, aquela que exerce atividades 

no mercado informal de trabalho. 

A possibilidade do trabalhador por conta própria vincular-se aos sistemas de pro­

teção social, em geral não passa de uma ficção garantida legalmente, já que a exigência 

de uma dupla contribuição sobre o salário mínimo torna proibitivo o acesso daqueles 

subempregados, biscateiros ou trabalhadores informais que nem sempre alcançam este 

montante como renda mensal. 

Outra exclusão freqüente é em relação aos trabalhadores rurais, que geralmente 

são o grupo de trabalhadores mais tardiamente incorporado como beneficiários do 

sistema, e mesmo quando isto ocorre, o padrão de benefícios é, em geral, muito inferior 

* Excetuam-se os casos de Cuba e dos países do Caribe de colonização inglesa, que nio serio considera­
dos nesta caracterização. 



ao dos trabalhadores urbanos, e o difícil acesso aos serviços, por exemplo, de saúde, 

muitas vezes impede o gozo dos direuos adquiridos. 

A cobertura do setor rural ocorre quando a agricultura se moderniza e os tra­

balhadores estão sindicalizados (caso do Chile) ou quando são criados programas nos 

quais as empresas do setor urbano arcam com os custos da proteção ao setor rural (caso 

do Brasil) ou mesmo em programas assistenciais financiados pelo Estado (caso do 

México). 

Segundo estudos do PREALC (1982), três quartos daqueles latino-americanos 

que não satisfazem suas necessidades básicas, sendo portanto caracterizados como po­

bres, vivem no meio rural. Se considerarmos que a outra parcela dos pobres urbanos é 

constituída de subempregados e de trabalhadores autônomos, teremos que concluir que 

a Seguridade Social não tem como seus beneficiários aqueles que mais necessitam de 

proteção social. A cobertura da Seguridade também tem sido correlacionada positi­

vamente com as atividades ocupacionais que exigem melhor qualificação e que obtêm 

melhor remuneração. 

Ainda que os países que têm maior cobertura sejam em geral os que tem menor 

proporção de pobres - com exceção do Brasil, liderança mundial em termos de 

desigualdades - , a porcentagem da PEA não-coberta excede a porcentagem dos pobres 

(Mesa-Lago, 1980:165). 

Alem disso, dados apresentados por Mesa-Lago (1980) comparando a cobertura 

da PEA no ano de 1970 e em 1980 demonstram que esta reduziu-se em países como Ar­

gentina, Chile, Uruguai e Peru, como conseqüência da recessão e do desemprego, que re­

duziram o mercado formal de trabalho na região. A redução da cobertura na década de 

70 nos países pioneiros - exceto o Brasil - indica, ademais, o limite estrutural de expan­

são do sistema, que está condicionado pela amplitude do mercado de trabalho, já que a 

maior cobertura nestes países indicava também o maior número de trabalhadores no mer­

cado formal; limite que não foi possível ser transposto em razão dos mecanismos de fi­

nanciamento seguirem sendo basicamente atrelados à contribuição salarial. 

B E N E F Í C I O S 

O conceito de Seguridade Social formulado pela OIT abarca um sistema inte­

grado de proteção aos riscos sociais, abrangendo a previdência social, o salário-família, 

a assistência social e os programas de atenção à saúde (BID, 1991). Em outros termos, 

incluem-se as aposentadorias e pensões (velhice, invalidez, morte); seguros de acidentes 

de trabalho; seguro desemprego; salário-família: assistência médica, em geral predomi­

nantemente curativa; ajudas monetárias especiais (funeral, reclusão, e tc ) ; assistência so­

cial envolvendo diferentes tipos de ajuda monetária em espécie e em serviços, destinados 

aos setores mais pobres não incluídos entre os beneficiários dos programas previden¬ 

ciários. 

Nos países pioneiros encontramos contemplados - com diferenças em termos de 

abrangência e organização - todos os benefícios típicos da Seguridade Social, regra geral 

tendo como primeiras leis a regulamentação do acidente de trabalho, posteriormente as 

aposentadorias, pensões e atenção à saúde, depois os salários-família e só mais recente¬ 



mente a cobertura do seguro-desemprego (o Uruguai tem uma cronologia que se distin­

gue por anteceder aos demais e também pela liberalidade nas condições de concessão 

dos benefícios). 

Apesar da insistente identificação dos sistemas de Seguridade Social na América 

Latina com o sistema de seguro bismarkiano, o que podemos observar, do ponto de vista 

da pauta de benefícios concedidos, é que esta afirmação não passa de uma ficção de in­

telectuais em busca de um modelo de análise e/ou de políticos e técnicos que lançam 

mão desta identidade para frear ou fazer retroceder o âmbito dos benefícios e da cober­

tura. 

Na verdade, desde a suas origens nos países pioneiros os benefícios concedidos 

envolvem em um mesmo sistema de proteção social aqueles de natureza contratual e 

proporcionais à contribuição pretérita, juntamente com outros que seriam melhor defini­

dos como assistenciais, por não obedecerem a estes critérios (como a assistência médica, 

inclusive para familiares, a compra de medicamentos, além de empréstimos imobiliários 

e outros) (Oliveira & Fleury Teixeira, 1985). 

As separações definitivas entre modelos assistenciais e modelos de previdência 

não resistem a um análise mais rigorosa dos critérios adotados para estabelecer estas di­

ferenciações - sejam eles contratuais, atuariais, jurídicos e financeiros - (Fleury 

Teixeira, 1984). Porque se os Estados-Providência têm como paradigma os direitos so­

ciais, enquanto o Estado-Assistencial tem como paradigma o trato compensatório da po­

breza (Falcão, 1991), ambos se integram na seguridade social latino-americana sob a 

lógica mais ampla do Estado de Bem-Estar Ocupacional (Sposati, 1991), dissolvendo as 

relações de direito em concessões. 

A singularidade deste modelo, que tende à universalização sem romper os limi­

tados mecanismos financeiros do Seguro Social, e inclui desde suas origens um forte 

conteúdo assistencial na sua pauta dc benefícios, é o de combinar a cidadania regulada 

com a cidadania invertida em um padrão de proteção social em que a estratificação é a 

lógica organizadora do sistema escalonado de privilégios e concessões. 

Neste sentido, observa-se que crescentemente o conjunto dos organismos dedi­

cados a atenção à saúde e à assistência social vai sendo incorporado aos sistemas de 

Seguridade Social, em uma dinâmica que, se bem encontre sua necessidade na ausência 

de recursos fiscais destinados aos mecanismos de proteção social, certamente tem sua 

possibilidade dada pela natureza do processo de incorporação de benefícios e benefi­

ciários, cuja lógica de "massificação dc privilégios" reitera o caráter paternal-assisten¬ 

cialista do sistema como um todo. 

O desenvolvimento de sistemas altamente estratificados foi, desde seus 

primórdios, a característica mais marcante da Seguridade Social nos países pioneiros, 

nos quais a montagem das instituições ocorreu de forma diferenciada para cada uma das 

categorias ocupacionais beneficiadas. Além de criarem instituições específicas para cada 

grupo, também diferiam as condições de financiamento, concessão e valor dos bene­

fícios, de acordo com a capacidade dc barganha política de cada grupo de segurados. 

A inviabilidade técnica e política de manutenção de sistemas com tal grau de 

fragmentação e iniqüidade interna levou a um lento e difícil processo de uniformização e 

unificação, que alcançou consolidar-se por meio das reformas promovidas pelos gover¬ 



nos militares, em um contexto de maior autonomizacão do Estado e grande repressão ao 

movimento dos trabalhadores organizados e aos partidos políticos. 

N o entanto, este mesmo movimento foi acompanhado de uma tendência à univer­

salização, seja pela incorporação de novos grupos ao sistema de previdência, seja ainda 

pela incorporação dos programas e instituições assistenciais no interior da Seguridade: 

quer se trate de medidas assistenciais no campo da saúde ou em outros programas re­

conhecidamente assistenciais, como fornecimento de alimentos e de cuidados para cri­

anças carentes, quer se trate de aposentadorias e pensões concedidas a idosos carentes 

que não tenham contribuído para o sistema. No entanto, a base institucional securitária 

tem-se mostrado inadequada para abranger a extensão da cobertura (Fleury Teixeira, 

1984) em países em que cada vez mais se reduz a proporção entre beneficiários e con­

tribuintes, além de preservar no interior do sistema uma profunda diferenciação entre os 

vários vínculos, tipos de benefícios e seus valores. 

A T E N Ç Ã O À S A Ú D E 

Dentre os benefícios oferecidos pelos sistemas de Seguridade Social destaca-se a 

atenção à saúde, tanto pelo volume representado no interior das despesas totais do 

sistema, situando-se abaixo apenas das aposentadorias e pensões, como pelo seu im­

pacto em termos dos sistemas nacionais de saúde e dá qualidade de vida dos benefi­

ciários. 

O desenvolvimento da atenção à saúde no interior do sistema de Seguridade So­

cial ocorreu paralelamente aos programas levados a cabo pelo Ministério da Saúde, acar­

retando uma situação dual em termos de estruturas administrativas, redes de serviços e 

pessoal, de tal ordem que tornou evidente a ineficiência dos sistemas de saúde em decor­

rência da baixa produtividade, descoordenação e desintegração imperantes. 

Os Ministérios da Saúde tradicionalmente dedicaram-se a medidas de prevenção, 

educação sanitária, campanhas de vacinação e tratamento de doenças endêmicas, embora 

devessem teoricamente dar cobertura em atenção médica a toda a população não-segu¬ 

rada. Em alguns países o Ministério da Saúde chegou a ter, juntamente com a filantropia, 

uma extensa rede ambulatorial e hospitalar (como no caso da Argentina, Chile e 

Uruguai), enquanto em outros casos (como o Brasil) ela nunca foi expressiva. 

A Seguridade Social distinguia-se tanto em termos da população coberta (segura­

dos, aposentados e dependentes) quanto do tipo de cuidado à saúde que prestava, em 

geral de natureza curativa. Assim foi sendo montada pela Seguridade, ou por ela con­

tratada, uma rede de serviços com características peculiares: a alta concentração urbana e 

nas cidades de maior porte; a incorporação de tecnologia médica e o elevado consumo de 

insumos; a especialização da prática médica; a base hospitalar da atenção. 

A discrepância entre a rede dos Ministérios da Saúde e a da Seguridade Social foi 

progressivamente ficando mais evidente, especialmente nos últimos 20 anos, quando os 

recursos alocados à função saúde decorrentes do orçamento fiscal tornaram-se declinan¬ 

tes enquanto os recursos cativos da Seguridade passaram a representar a maior fonte de 

custeio do setor saúde. Como não havia integração entre as duas estruturas, o que passou 

a ocorrer foi uma enorme defasagem entre o custo per capita dos mesmos serviços em 



cada uma das estruturas. Outros problemas como a superposição de instituições e 

serviços, a irracionalidade da organização da rede em cada esfera de governo e em cada 

nível de atenção, as diferenciações salariais entre os profissionais vinculados a cada uma 

das estruturas, etc., tornavam inviável o planejamento de uma política racional e efi­

ciente para o setor saúde. 

Além do baixo impacto das ações de saúde, o crescimento do setor via Seguri­

dade - com a prevalência do modelo hospitalar-curativo - levava ao aumento exponen¬ 

cial e descontrolado dos custos da atenção médica, com a incorporação de uma tecnolo­

gia sofisticada e muitas vezes inadequada para o tipo de demanda prevalente no país, 

menos porque a população beneficiária da Seguridade Social distinguia-se da população 

não-coberta, apresentando uma quadro de morbimortalidade peculiar, do que pela facili­

dade com que os interesses empresariais articularam- se às estruturas da Seguridade. 

As tentativas incentivadas pelas organizações internacionais (O.M.S./O.P.S.) de 

dar maior coordenação e racionalidade ao setor saúde, através da atribuição de um papel 

diretor ao Ministério da Saúde, e dotá-lo dos instrumentos necessários ao planejamento 

do Sistema Nacional de Saúde, na maior parte das vezez não passaram de uma normali­

zação retórica, já que os Ministérios da Saúde, não detendo os recursos financeiros, tam­

bém não possuíam autoridade para interferir em uma instituição mais poderosa e 

autônoma, além de não estarem preparados, na maioria das vezes, para as tarefas de 

prestação de atenção curativa. 

A criação de Sistemas Nacionais de Saúde, embora já exista legalmente em vários 

países, tem sido obstaculizada pela ausência de mecanismos reais de integração das re­

des de serviço; pela preservação de fontes não-unificadas de custeio do setor, pela falta 

de isonomia entre os profissionais e pelas distintas lógicas de ação em cada uma das 

estruturas. Por lógica de ação estamos tendo em conta três ordens de diferenças: em 

primeiro lugar, a diferenciação entre a natureza do processo de trabalho em uma ativi­

dade de saúde pública e outra de atenção médica curativa; em segundo lugar, o fato de 

que a saúde pública seja uma área de atuação basicamente estatal, enquanto a atenção 

médica curativa, além de inserir-se em um domínio da prática liberal - mesmo que só 

ideologicamente - tem cada vez mais criado novas formas de privatização; finalmente, 

refere-se a uma diferença da lógica política, já que na estrutura dos Ministérios da Saúde 

predomina uma prática de caráter clientelista e eleitoreira, a despeito da eficiência ou 

eficácia na prestação do serviço, enquanto na Seguridade predominam os interesses de 

acumulação capitalista dos diferentes setores empresariais que atuam no campo da 

saúde. 

Nas últimas duas décadas, assistiu-se em quase todos os países a um processo de 

reformulação desta situação, com vistas à integração dos serviços, unificação do c o ­

mando e criação de um Sistema Nacional organizado com base aos princípios técnicos 

da hierarquização e descentralização e orientados pelos princípios doutrinários da uni­

versalização e eqüidade. 

As soluções propostas têm em geral sido de: 



• transferir toda a rede hospitalar do Ministério da Saúde para a Seguridade Social, con­

solidando a diferenciação entre as atribuições de cada um em termos de medicina pre­

ventiva e curativa, como foi o caso da Costa Rica; 

• transferir toda a rede de serviços da Seguridade Social para o Ministério da Saúde, in­

tegrando e unificando o Sistema Nacional, único e público de saúde, como foi o caso 

do Brasil; 

• transferir o cuidado de saúde, nos níveis de atenção secundária e terciária, para o 

sistema privado de seguros, mantendo no setor público apenas a atenção preventiva, 

ambulatórial e primária, como foi o caso do Chile. 

No caso do Uruguai e da Argentina encontramos um processo de reformas ainda 

incipiente, na tentativa de integração e criação do Sistema Nacional de Saúde, em função 

da capacidade de resistência à mudança e do poder de veto de sindicatos e partidos que 

preservam a fragmentação institucional como instrumento de barganha. O alto nível de 

corporativização e de mobilização de atores sociais em torno da questão dos benefícios 

na assistência à saúde neste dois países impediu que, mesmo durante os governos mili­

tares, ocorresse um processo mais profundo de centralização com a conseqüente perda 

de poder dos grupos sindicais e dos partidos. 

E S T R U T U R A Ε G E S T Ã O 

A constituição das primeiras estruturas dedicadas à proteção social que deram 

origem à Seguridade Social deveu-se à experiência mutualista dos imigrantes europeus, 

que criaram associações e serviços destinados a suprir os trabalhadores cm uma eventu­

alidade de risco. 

A posição estatal de transição de um Estado oligárquico-liberal para um projeto 

dcsenvolvimentista e intervencionista marcou a tímida e quase que simbólica partici­

pação do Estado como regulador destas estruturas emergentes na sociedade civil. A par­

tir de 1930, com as mudanças profundas da relação Estado/sociedade cm um sentido de 

maior intervenção e controle estatais, observa-se o início de um movimento - que vai 

desde então até a crise do Estado no final deste século - caracterizando-se pela crescente 

incorporação estatal da questão social, de tal forma que se pode afirmar que as estruturas 

criadas para enquadrá-la foram definidoras do formato que passou a ter o próprio Estado. 

A expressão materializada de todo este processo é observada nas pesadas estru­

turas da Seguridade que deram lugar à existência de Ministérios específicos para o trato 

das questões de proteção social. 

Tem-se falado muito da Seguridade Social como mecanismo de incorporação 

controlada dos trabalhadores urbanos a partir do processo de industrialização, mas talvez 

o que se tenha omitido seja o papel crucial que a Seguridade teve desde suas origens, e 

continua a ter na incorporação das camadas médias urbanas como servidores ch is , 

aumentando o mercado de trabalho e reduzindo as pressões desestabilizadoras geradas 

pela insegurança econômica e as restrições à participação política destes grupos. 

Em geral, os estudos que tomam como objeto o impacto da Seguridade Social no 

emprego na América Latina orientam-se na linha de trabalho desenvolvida pelo PRE-



ALC, na qual procura-se verificar em que medida as contribuições ao sistema teriam 

aumentando o custo da mão-de-obra, reduzindo assim a oferta de emprego. Não existem, 

no entanto, estudos mais sistemáticos sobre o peso da Seguridade Social na própria ab­

sorção de pessoal, desde o nível mais baixo de qualificação, passando pelos profissionais 

prestadores de serviços até os altos escalões burocráticos. 

É inegável que na sua origem a Seguridade foi um dos principais mecanismos de 

absorção das camadas médias urbanas profissionais - advogados, módicos e engenheiros 

- criando uma elite burocrática solidária ao projeto governamental modernizador. O 

efeito político desta incorporação das camadas médias não pode ser minimizado, já que 

assumimos que o processo de statecraft assa não apenas pela criação das estruturas insti­

tucionais, mas também pela constituição de um corpo de funcionários cuja cul­

tura institucional e processo peculiar de trabalho são a própria alma viva do Estado. 

Se tomarmos como dado os custos atuais da administração dos sistemas de 

Seguridade e a eles agregarmos os salários dos profissionais dedicados à prestação dos 

serviços, poderíamos ter uma estimativa da importância que segue representando a 

Seguridade no emprego das camadas médias. Ademais do volume, é preciso salientar 

que a preservação das práticas clientelistas no interior do sistema ocorre muito mais pela 

concessão de empregos do que na concessão dos benefícios, já que ali as possibilidades 

de manipulação política são mais restritas (excetuam-se os serviços dc saúde e assistên­

cia). 

Outra característica do desenvolvimento da Seguridade tem sido a crescente cen­

tralização das estruturas institucionais, que atingiu o seu clímax nos governos militares, 

sendo um importante mecanismo de fortalecimento do poder autoritário central, tanto em 

termos da centralização dos recursos financeiros, como no processo decisório de sua alo­

cação e na definição da pauta de benefícios e cobertura. 

Ademais de possibilitar o fortalecimento do poder central, a política de proteção 

social foi freqüentemente utilizada como um dos únicos canais de legitimação dos 

governos autoritários, na tentativa de desmontagem dos mecanismos populistas e sua 

substituição por outros de identificação mais tecnoburocrática. 

Quanto à gestão, pode-se ainda acrescentar que iniciou-se, em todos os países 

considerados aqui, moldada em uma visão corporativa, com a participação tripartite de 

empregadores, empregados e governo. Com o tempo, ocorreu o acirramento das con­

tradições entre o poder alcançado pelos grupos de trabalhadores vinculados ao sistema 

de Seguridade, denominados de "pelegos", as propostas racionalizadoras da burocracia e 

os objetivos políticos dos governos de legitimar-se através do enquadramento das de­

mandas emergentes por melhorias na cobertura, no padrão dos benefícios e na prestação 

de serviços. 

A solução para o impasse passou a ser a centralização crescente do poder de­

cisório, com a progressiva eliminação ou redução do poder propositivo e/ou de veto dos 

trabalhadores; objetivo que foi alcançado em maior ou menor grau pelas reformas dos 

governos militares na década de 70. Posteriormente, iniciou-se com a redemocratização 

um intento de descentralização, acompanhado de propostas de privatização e também de 

aumento do controle social, o que requer a transformação das estruturas existentes e a 

criação de novos mecanismos de gestão participativa. 



F O N T E S D E F I N A N C I A M E N T O Ε G E S T Ã O D O S R E C U R S O S F I N A N C E I R O S 

A principal fonte de financiamento dos sistemas de Seguridade Social têm sido os 

recursos advindos da contribuição de empregadores e empregados como porcentagem do 

salário, especialmente nos países que possuem os sistemas mais antigos. 

Como os empregadores arcam com a maior porcentagem desta fonte principal de 

receita, secundados pela contribuição dos próprios trabalhadores e só muito depois pelo 

Estado e outras fontes, podemos afirmar que o financiamento da Seguridade na América 

Latina repousa basicamente sobre o salário do trabalho urbano. 

As conseqüências desta base tão restrita são conhecidas e podem ser enumeradas: 

• a fragilidade do sistema, já que os períodos recessivos afetam imediatamente a massa 

salarial, com o aumento do desemprego e a queda do valor real do salário; 

• a inflexibilidade, já que as flutuações na massa salarial não foram compensadas por 

um esquema que conjugasse uma diversificação maior das fontes de custeio; 

• a penalização da empresas de pequeno porte, em geral de propriedade nacional, que se 

caracterizam por serem capital-intensivas; 

• a elevação do custo da mão dc obra, cuja carga tributária elevada acaba por induzir à 

sonegação e à "informalização" - real ou fictícia - do mercado dc trabalho; 

• a regressividade do sistema, já que a existência de tetos de contribuição tem como 

conseqüência uma relação inversa entre valor do salário e peso da contribuição; 

• a inviabilidade de sustentação financeira do sistema em condições de existência dc 

uma defasagem crescente entre a reduzida massa de contribuintes e a volumosa massa 

dc beneficiários, seja em decorrência do peso do mercado informal seja pelo próprio 

envelhecimento do sistema e da população. 

Embora a contribuição do empregador urbano seja a fonte principal dc receita do 

sistema, os mecanismos utilizados para repassar sua contribuição para trás - reduzindo o 

valor do salário - ou para frente - aumentando o preço dos produtos, têm como con­

seqüência a socialização dos custos, levando a uma bitributação do trabalhador. Mesmo 

nos casos em que teoricamente o repasse é feito para trás, pode-se afirmar que tal subter­

fúgio aplica-se diferencialmente de acordo com o nível de formalização das relações tra­

balhistas e de sindicalização e organização do setor. 

Neste sentido, pode-se prever que o repasse ocorra predominantemente embutido 

nos preços, o que acaba por atingir a sociedade como um todo, através do consumo dos 

produtos. Na verdade, a permanência da contribuição salarial como fonte fundamental de 

financiamento dos sistemas reforça a ideologia corporatívista do seguro, reificando a 

inexistente relação entre contribuição e benefícios por parte dos trabalhadores do mer­

cado formal, que se recusam a assumir os custos da atenção aos beneficiários dos pro­

gramas assistenciais, quando na realidade toda a sociedade está indiretamente custeando 

o sistema. 

A gestão dos recursos financeiros dos Sistemas de Seguridade depende basi­

camente do tempo de sua existência, na medida em que por tempo estamos entendendo 

tanto o fato de que inicialmente o volume de contribuições suplante o de benefícios, 

quanto também o fato de que os sistemas tendem à expansão em termos da cobertura e 



do valor dos benefícios, na medida das pressões políticas que vão se consolidando e ex­

pressando ao longo dos anos. Assim, os sistemas mais jovens têm uma despesa maior 

com programas assistenciais (especialmente relativas à saúde), enquanto nos sistemas 

maduros esta relação se inverte e mais de 7 0 % das despesas passam a corresponder a 

gastos c o m aposentadorias e pensões. 

Na etapa inicial dos sistemas ocorreu também uma liberalidade muito grande 

tanto nas condições de concessão quanto no valor dos benefícios, sendo o caso mais 

grave o do Uruguai onde, por exemplo, a Caja de Jubilaciones y Pensiones de Em¬ 

pleados y Obreros de Servidos Públicos concedia o direito a pensão à todos os despedi­

dos, por qualquer razão, desde que tivessem 10 anos de antigüidade - induzindo à baixa 

produtividade e criação de demissões - além da concessão da opção à mulher tra­

balhadora de pensão vitalícia, retirando-se do trabalho por ocasião do nascimento do 

filho (Diegues. 1977:9). 

Além disso, os sistemas, quando jovens, foram pródigos na concessão de bene­

fícios sociais, tais como empréstimos pessoais, financiamento dc habitação, cooperativas 

alimentícias e atividades recreativas, todas elas representando um custo subsidiado pela 

Seguridade. 

Outro uso dos recursos que então se acumulavam foi para investimentos, sem re­

torno, em grandes obras estatais, necessárias para deslanchar o processo de industriali­

zação na região (Oliveira & Fleury Teixeira, 198S). 

A sonegação por parte dos empresários, o não-repasse sistemático das verbas cor­

respondentes à contribuição do Estado, e a inflação corroendo as aplicações financeiras 

foram alguns outros fatores que se aliaram para desequilibrar as finanças dos sistemas. 

A mudança no equilíbrio entre receitas e despesas acarretou a mudança do me­

canismo de utilização das reservas da Seguridade, passando de um sistema dc capitali­

zação para outro de repartição. 

É preciso, no entanto, separar a mudança do regime da sua associação com a má-

gestão do regime de capitalização que apontamos como decorrente dc uma política im­

previdente de concessão dos benefícios, da apropriação indevida dos recursos pelo 

Estado, da sonegação e da inflação, além da incipiência do mercado financeiro. 

Na verdade, o sistema de capitalização próprio dos seguros privados e vigorando 

em sistemas com uma maior estabilidade dos mercados, não se aplica totalmente aos 

Seguros Sociais - mesmo em países desenvolvidos e com instituições estáveis - . j á que a 

função pública da proteção social não se coaduna com a mera lógica de mercado, pau¬ 

tando-se por uma ética distributivista, além de a autoridade política participar tanto na 

definição das regras quanto na sua fiscalização e aplicação, podendo alterá-las ou trans­

gredi-las dc acordo com interesses que escapam à lógica da acumulação. 

No sistema de repartição simples o que existe é um pacto intergeracional, no qual 

a geração atual paga os benefícios da anterior e a geração seguinte assume o com­

promisso de pagar os benefícios da atual. As condições para o funcionamento deste 

pacto são políticas, com o Estado assegurando a sua vigência; técnicas, na dependência 

das transformações demográficas e da expectativa de vida; e econômicas, no sentido de 

que sejam mantidas condições pelos menos semelhantes da massa salarial e das con­

tribuições previdenciárias. A mudança em um destes fatores, por exemplo o aumento da 



expectativa de vida dos aposentados, deveria ser compensada com o aumento da con­

tribuição ou diversificação das fontes de receita, caso contrário haveria um desequilíbrio 

financeiro. Em outras palavras, não há porque identificar regime de repartição com dese­

quilíbrio financeiro, como tende a ocorrer a cada crise do sistema. 

Uma questão que tem sido tratada, dado o volume de recursos envolvidos pelos 

sistemas de Seguridade Social, é relativo ao seu impacto na poupança nacional e, por­

tanto no desenvolvimento. Analisando estudos sobre a poupança em diferentes países na 

América Latina, Musgrove (1985: 193) conclui que tais sistemas não alcançaram trans­

formar-se em fonte de poupança e nem mesmo de investimentos; no entanto, o argu­

mento de que sendo assim melhor seria deixar a decisão de poupar e a escolha nas mãos 

do interessado também não encontra respaldo nas pesquisas, já que tanto a pobreza 

quanto a inflação são fatores que determinam a inexistência de um horizonte muito 

longínquo de planejamento da poupança entre os habitantes da região. 

Com relação ao impacto da Seguridade na distribuição dc renda podemos con­

cluir que têm sido limitados, já que os recursos alocados a aposentadorias e pensões per­

petuam as desigualdades do mercado, enquanto apenas os benefícios assistenciais, em 

especial os serviços de atenção à saúde, poderiam enquadrar-se em uma perspectiva mais 

distributiva. Apesar disso, é inegável que a Seguridade Social propiciou um certo padrão 

de renda e consumo para os trabalhadores beneficiados, e com isto tem impedido que o 

nível de pobreza na região seja maior do que é, o que indica um importante papel do 

Estado na garantia deste pacto solidário intergeracional, mesmo que a participação do 

Estado no financiamento do sistema seja insuficiente. 

No entanto, a agudização da crise fiscal e da inflação na região têm acarretado um 

processo de reconcentração da renda, que se processa via salários mas também por via 

da desvalorização dos benefícios, em uma situação tão dramática que levou a inflação a 

ser comparada com um substituto da guerra civil por Hirschman (Musgrove, 1985). 



C A P Í T U L O V I 

A M O N T A G E M D O P A D R Ã O D E S E G U R I D A D E 

S O C I A L N A A M E R I C A L A T I N A : 

C O O P T A Ç Ã O Ε R E G U L A Ç Ã O 

Neste capítulo vamos procurar identificar o padrão de seguridade social que pre­

dominou na América Latina entre aqueles países que primeiro implantaram seus siste­

mas de proteção social na região - Uruguai, Chile, Argentina e Brasil - buscando, 

através da análise do desenvolvimento histórico destes sistemas, estabelecer uma perio­

dização que de conta dos movimentos e da dinâmica que marcaram a sua constituição, 

amadurecimento e crise. 

Neste sentido, estamos interessados em buscar as regularídades e as diferenças 

que possam responder tanto à caracterização de um padrão comum, evidenciado em sua 

evolução tendencialmente regular, bem como pelas especificidades, que, em cada caso, 

configuraram uma estruturação singular daqueles sistemas. 

Assim, ao tratar as identidades poderemos identificar as determinações e limites 

estruturalmente dados pela relação Estado/sociedade em um contexto de industrialização 

retardatária no capitalismo periférico, enquanto que ao tratar as especificidades podere­

mos averiguar as hipóteses explicativas das diferenciações existentes na forma como as 

questões socialmente colocadas foram tratadas pelos diferentes atores políticos e en­

quadradas em estruturas institucionais singulares. 

Assumimos a hipótese dc Belmartino e Bloch (1985:6) de que a historiografia re­

cente da região registra grandes tentativas de adequação entre as necessidades internas 

de desenvolvimento do capitalismo e as determinações provenientes do sistema mundial, 

e que, cada uma destas estratégias implicaram uma modificação das relações que se esta­

belecem entre Estado e economia (modo de desenvolvimento), e Estado e massas (modo 

de hegemonia) os quais supõem uma forma peculiar de abordagem da contradição entre 

acumulação e redistribuição. 

Em outros termos, os sistemas pioneiros de proteção social, analisados em con­

junto, podem ser um lugar instigante para que se possa olhar o desenvolvimento de 

estruturas que concretizam a dinâmica relacionai Estado/sociedade através do enfren­

tamento e compalibilização dc contingências e liberdades, necessidades e paixões. 



A construção dos sistemas de proteção social nos países pioneiros teve início por 

volta da virada do século, estendendo-se até o final dos anos 50. período em que os 

sistemas já haviam amadurecido e demonstravam sinais de esgotamento, iniciando-se 

uma nova etapa caracterizada por um conjunto de sucessivas reformas que se prolonga 

até os dias atuais. 

Nesta primeira etapa encontramos, em diferentes datas dependendo de cada país, 

uma sucessão de fases que podem ser identificadas como: 

a. a emergência das formas de proteção social; 

b . a consolidação de um modelo e dos aparelho estatais de proteção; 

c. a expansão, massificação e amadurecimento dos sistemas. 

E M E R G Ê N C I A 

Com relação às condições de emergência da proteção social, observamos que 

ocorrem como parte das transformações que se operam na estrutura produtiva e na in­

serção destes países no sistema capitalista internacional, levando à crise do modelo 

primário-exportador em conseqüência da modernização e diversificação da estrutura so­

cioeconômica . 

Por outro lado, quando iniciaram suas políticas de proteção social ainda no século 

XIX, Chile, Uruguai, Argentina e Brasil o fizeram através da implantação de programas 

de pensões para as Forças Armadas, posteriormente para os servidores civis, e em alguns 

casos para os professores (Uruguai e Argentina). 

Foram criados montepios ou caixas dc socorro para concessão de pensões aos ór­

fãos e aleijados em decorrência das Guerras de Independência, sendo a proteção social 

um instrumento na estratégia de construção do Estado como poder central legítimo. A 

desapropriação dos poderes privados e a centralização e monopólio da força física, bem 

como a constituição de um espaço público distinguido pelo seu corpo de funcionários 

especializados foram necessidades respondidas, em parte, com a criação dos programas 

iniciais de proteção a militares e civis. 

Papadópulos (1991:34) acredita que a criação da primeira Caixa Escolar de Jubi¬ 

laciones y Pensiones em 18%, no Uruguai, tenha sido determinada pela percepção dos 

governantes da importância da educação como mecanismo dc socialização política e 

transmissão de valores básicos para formação da identidade nacional. A centralidade da 

educação nos casos da Argentina e Uruguai não encontra correspondência no Chile e 

Brasil, onde o primeiros beneficiários foram os funcionários das ferrovias. 

De qualquer maneira, as medidas de proteção social que tiveram lugar no século 

ΧΓΧ caracterizaram-se por sua natureza prebentária e seu caráter restrito ao corpo de 

servidores do Estado, evidenciando a intenção de vinculação do benefício à estratégia de 

construção do Estado como poder central e busca de identidade nacional. 

As duas primeiras décadas deste século alteraram profundamente a estrutura pro­

dutiva destes países e colocaram novas questões políticas e sociais, especialmente a par¬ 



tir do declínio do modelo primário-exportador como conseqüência das transformações 

operadas no sistema econômico internacional após a Primeira Guerra Mundial. 

A industrialização e a urbanização tiveram como resultante a expansão da classe 

operária e dos setores médios - profissionais e empregados que se aglutinaram em torno 

do aparelho de Estado - colocando na cena política o conflito distributivo entre capital e 

trabalho - requerendo a intervenção estatal na regulação do processo de trabalho - e o 

conflito político, emanado da pressão por participação das camadas médias urbanas. 

A experiência comum nestes países com uma classe operária de forte composição 

anarquista, como conseqüência da política imigratória, levou ao florescimento de formas 

de autoproteção da classe operária - as mutualidades - antes mesmo que a questão da 

proteção social tivesse sido colocada na arena decisória estatal. Por outro lado, as de­

mandas sociais que emergiam tendiam a ser tratadas através de medidas repressivas e/ou 

da mera desconsideração por parte das elites políticas, coerentemente c o m a postura 

liberal que fundamentava a prática do exercício do poder no domínio oligárquico. O fato 

de a questão social ter sido posta inicialmente nestes termos, vai marcar, de maneira que 

não pode ser desconsiderada, o curso subseqüente da Seguridade Social nestes países. 

Primeiramente, porque a questão da proteção, ao ser posta como uma autodefesa do tra­

balho diante do capital, circunscreveu ideológica e politicamente a cena e os atores cen­

trais. Por outro lado, a aprendizagem institucional advinda do modelo dos Socorros e 

Mutualidades passou a impregnar e moldar as possibilidades futuras de ação no campo 

da proteção social. A entrada do Estado não se dá pois em um cenário neutro, mas sim 

em um campo político e institucional repleto de significações. 

Assim, as primeiras medidas estatais de proteção social, se bem possam estar 

referidas ao modelo de seguro bismarkiano, em sua estrutura institucional e sistema de 

financiamento, comportaram desde então um modelo ampliado e generoso de proteção, 

tanto em termos da pauta de benefícios concedidos quanto das condições de qualificação 

e cálculo do valor dos benefícios (Oliveira & Fleury Teixeira, 1985). 

No caso chileno, as primeiras décadas do século X X vão encontrar uma sociedade 

com forte presença de imigrantes europeus, tanto na composição do proletariado quanto 

do empresariado, com um intenso processo de urbanização, com a ampliação dos es­

tratos médios ligados ao Estado, um proletariado mineiro e urbano organizado e ativo e o 

surgimento de novos partidos, representando a emergência destas forças sociais no 

cenário político. A questão social estava posta nestas primeiras décadas com tal intensi­

dade que nenhuma das forças políticas poderia desconhecê-la, tendo vindo a constituir-

se no eixo da campanha presidencial de Arturo Alexandri. 

Na sua proposta ele elaborava um programa providenciário com o qual buscava 

atrair o apoio das massas trabalhadoras urbanas e, em contrapartida, propunha um 

código de trabalho que permitisse colocar sob controle as organizações operárias medi­

ante o reconhecimento dos sindicatos e a definição de um modelo de sindicalização por 

categoria. O código postulava um tratamento diferenciado para empregados e operários, 

diferenciação que também se traduziu na estruturação da Seguridade Social, tendo sido a 

marca mais importante de toda a política social chilena no período. 

A criação do Ministério do Trabalho, Higiene, Assistência e Previdência Social 

com três caixas a ele vinculadas, conformam a principal estrutura de proteção social, 



marcando a mudança de posição do Estado, no sentido de abrir espaço para a partici­

pação dos novos setores emergentes com o processo de industrialização e urbanização, 

através de uma política pública de orientação centro-reformista. 

As três caixas tinham em comum o fato de estabelecer um seguro obrigatório, 

sendo que diferiam enquanto as caixas destinadas aos operários recebiam recursos esta­

tais, em um esquema de financiamento e gestão tripartite, enquanto as destinadas aos 

empregados públicos e particulares tinham o caráter de um seguro compulsório dc con­

tas individualizadas. A diferenciação tinha como justificativa o papel do Estado na pro­

teção dos setores mais desamparados e necessitados. 

Algumas das características que mais marcaram o sistema dc Seguridade Social 

chileno evidenciam-se desde então: a distinção legal entre empregados e operários; o 

caráter seletivo da ação estatal; a criação de instituições destinadas a prestar benefícios 

relativos aos riscos dc invalidez. doença e velhice, diferenciadas em relação às frações da 

força de trabalho: o caráter público ou semipúblico destas instituições, financiadas por 

contribuições compulsórias dos empregados e patrões, e em alguns casos com aportes 

fiscais. 

No caso do Uruguai, o modelo adotado foi o da primeira caixa para professores 

com o sistema tripartite dc financiamento das instituições desconcentradas - compondo 

um fundo com as contribuições compulsórias - gerida por uma direção própria dos par­

ticipantes, embora subordinada ao poder de outorga dos benefícios que ficava sendo 

prerrogativa do poder executivo. 

Das primeiras décadas do século X X até meados dos anos 50, o Uruguai repre­

sentou um caso singular no contexto latino-americano, dado seu alto grau de urbani­

zação, a existência de uma numerosa classe média, as baixas taxas de morbimortalidade, 

a presença de um operariado organizado e homogêneo, além do crescimento da 

economia com um elevado nível de distribuição da riqueza, gerando um padrão de vida 

incomum na região, em um contexto dc pluralismo democrático. 

A gestão estatal do processo de produção e das condições de reprodução da classe 

trabalhadora no Uruguai ligaram precocemente o desenvolvimento econômico com a 

distribuição, mediante a intervenção política, dc tal forma que a questão do bem-estar 

passou a ser decisiva para a própria identidade nacional (Rode, 1985). 

A emergência das primeiras formas de proteção social no Uruguai denotam esta 

postura baseada no princípio da solidariedade social como parte de uma acordo nacional 

democrático, no qual a política social não visa compensar deficiências e orientar-se aos 

grupos excluídos, mas sim, articular-se com o conjunto das políticas desenvolvimentis­

tas, de tal forma que ela garantisse a cobertura das necessidades básicas, e tendesse à 

eliminação dos grupos mais carentes (Fortuna. 1985). 

Assim, ao mesmo tempo em que o Estado assumia a gestão pública da repro­

dução social, garantia mecanismos redistributivos via políticas sociais e preservava a 

autonomia das organizações sociais oriundas do mutualismo e da filantropia. 

Na Argentina, a forte organização sindical dos trabalhadores no início do século 

trazia para a cena política a necessidade da regulamentação das condições de trabalho e 

de reprodução social. No entanto, as medidas iniciadas em 1915 com a promulgação da 

legislação sobre acidentes de trabalho e a criação da Caja de Jubilaciones para fer¬ 



roviários não representaram uma mudança significativa na posição do Estado em relação 

à questão social, mas apenas uma maior receptividade às demandas que foram sendo 

progressiva, mas lentamente, incorporadas. Neste sentido, pode-se dizer que a lógica que 

comandou a incorporação das demandas foi a de prevenção dos conflitos (Feldman et al., 

1988:29), razão pela qual desenvolve-se uma incipiente política social, preservando o 

espaço de auto-organização e proteção da sociedade. 

Na área de proteção à saúde, Belmartino & Bloch (1982) mostram a importância 

do assistência prestada pelas organizações mutualistas, chegando a cobrir cerca dc um 

terço do total da população argentina nas três primeiras décadas deste século. 

No caso brasileiro, encontramos a estranha fusão entre a construção do Estado 

sob inspiração do liberalismo em termos jurídicos, consagrada na Constituição de 1891, 

assentada sob uma organização escravagista da produção. Mesmo o início do processo 

de industrialização e a onda de imigrantes europeus com sua filiação política anarquista 

e socialista, a abolição da escravatura, a urbanização e presença das camadas médias ur­

banas, não alcançam superar a enorme heterogeneidade não apenas da classe tra­

balhadora mas também das frações das elites econômicas e políticas. Assim, quando a 

questão social foi posta no início do século, através dos movimentos grevistas reivindi­

cando melhores condições de trabalho e de salário, a resposta inicial do governo foi o 

aumento da repressão e das medidas legais de controle do operariado. Posteriormente, 

c o m a pressão do movimento grevista e sob a influência internacional dos países 

vizinhos e da repercussão do Tratado de Paz de Versatile de 1917, o governo iniciou 

uma mudança de posição em relação às demandas sociais, promulgando a Lei de Aci­

dentes de Trabalho em 1919 e criando as primeiras Caixas de Aposentadoria e Pensões -

CAPs em 1923 (Lei Elói Chaves). 

As caixas seguiam o sistema tripartite de financiamento e gestão, embora a 

posição do Estado em ambos os casos denotasse sua participação secundária: organi­

zavam-se por empresas e revelavam a postura neoliberal do Estado que sem querer 

chamar a si a responsabilidade da proteção social, participava na regulação do pacto de 

relações entre capital e trabalho. 

Resumindo, podemos concluir que as condições de emergência das medidas de 

proteção social na América Latina estão associadas ao processo de crise do modelo agro-

exportador e do exercício liberal do poder, implicando na mudança da relação Estado/so­

ciedade. Se as primeiras medidas foram destinadas a servidores civis e militares com vis­

tas a fortalecer o poder central e a identidade nacional, mas não configuraram um 

modelo de proteção social, a emergência das camadas médias urbanas e do operariado 

colocaram as questões da participação e da reprodução social na arena política. 

A forte presença das ideologias socialistas e anarquistas no operariado de origem 

européia dá conta tanto da sua capacidade organizativa e de chamar atenção para suas 

demandas, c o m o também da conformação das formas iniciais de autoproteção 

mutualista. 

A resposta estatal a estas demandas variou entre os países, em um espectro que 

incluiu, em maior ou menor grau, a assimilação da proteção social e da função distribu­

tive como parte da estratégia de desenvolvimento; o enquadramento seletivo das deman­

das com o Estado atuando focalizadamente na atenção aos mais necessitados; a circunscrição 



do papel do Estado à função de prevenção e regulação dos conflitos entre capital e tra­

balho. 

Embora a institucionalidade emergente tenha sido caracterizada por um formato 

comum - o modelo tripartite - as variações na posição do Estado e na correlação de 

forças entre os diferentes atores políticos envolvidos manifesta-se nas formas específicas 

assumidas pelas estruturas de proteção social, demarcando as possibilidades do desen­

volvimento subseqüente. 

C O N S O L I D A Ç Ã O 

A consolidação do formato e dos aparatos de proteção social nestes países ocor­

reu como parte da mudança profunda acarretada pela crise econômica de 1929, tornando 

imperioso o início do processo de substituição de importações, viabilizado pela presença 

maciça do Estado no processo produtivo e na regulação da reprodução social. 

D o ponto de vista político, o pacto de poder representado pelas oligarquias já 

mostrava-se incapaz de dar conta das demandas emergentes por participação política, 

expressas pelos movimentos das camadas médias civis e militares e das demandas dos 

trabalhadores urbanos, cuja organização sindical e política ocorria fora do controle das 

elites e dos organismos governamentais. 

A ausência de uma burguesia capaz de hegemonizar o processo de transição 

política e de suportar economicamente a industrialização substitutiva levou o Estado a 

assumir uma posição central na composição do pacto de poder capaz de viabilizar um 

novo modelo de desenvolvimento nacional. A falência do Estado oligárquico, com sua 

estrutura fechada de poder baseada na grande propriedade agrária e seu modelo de pro­

dução voltado para o mercado externo não representou, no entanto, o seu afastamento ou 

derrocada por outra força social e econômica, já que as camadas médias dependiam do 

excedente gerado naquelas atividades tradicionais de exportação, não alcançando, por­

tanto, autonomia política e econômica. 

A ausência de legitimidade desta coalizão conservadora tem como conseqüências, 

por um lado, a relativa autonomia do Estado, colocando-o como árbitro diante dos inte­

resses específicos e, por outro lado, a necessidade do Estado incorporar as massas popu­

lares como fonte de legitimação e de poder. 

A relação direta entre Estado e cidadãos, permitindo sua incorporação controlada 

ao processo político e a ampliação da cidadania, cria condições para o surgimento das 

lideranças populistas, fomentando as relações líder-massas, transmutando assim re­

lações entre classes e atores políticos em relações entre indivíduos. 

A mudança nas relações de poder e na interação entre Estado e sociedade vai se 

refletir em um conjunto dc transformações no aparato estatal administrativo, capazes de 

dotar o Estado dos instrumentos necessários ao exercício das novas funções compatíveis 

com a posição intervencionista de condutor do processo dc desenvolvimento nacional. 

Sem dúvida, que a regulação das relações trabalhistas e a organização e consolidação de 

poderosos aparatos de proteção dos trabalhadores, bem como de absorção da classe 

média nos quadros de servidores foram alguns dos principais instrumentos dc concreti­

zação da nova estrutura e dinâmica de exercício do poder. 



No caso do Brasil, a ascensão de Vargas ao poder representou a mudança do 

domínio oligárquico e a centralização do poder polít ico em um aparelho estatal 

modernizado, capaz de incorporar as demandas das camadas médias e da burguesia in­

dustrial nascente, sem no entanto ferir os interesses dos setores agrários tradicionais. 

Dentre as novas estruturas administrativas, foram de fundamental importância a 

criação, a partir de 1933, dos Institutos de Aposentadoria e Pensões - os IAPs, organi­

zados por categorias profissionais - que progressivamente incorporaram as antigas 

Caixas de Aposentadorias e Pensões. Os IAPs representaram uma mudança crucial no 

trato estatal da questão social, na medida em que o Estado deixava de ser um observador 

passivo ou regulador das demandas emergentes e colocava-se como o responsável pelas 

estruturas de proteção social, trazendo para seu interior aquilo que havia se originado 

como parte da sociedade civil. 

A estrutura dos IAPs denota esta mudança: a manutenção do modelo de financia­

mento e gestão tripartite não escondia a participação estatal como mais poderosa que a 

dos demais, já que regulava a escolha destes e concentrava os recursos financeiros em 

mãos do Estado. 

O fato de o Estado trazer para si a responsabilidade de organizar a participação da 

classe trabalhadora, através dos instrumentos da política social por um lado, e da legis­

lação trabalhista por outro, não revela, no caso brasileiro, uma intenção política redis­

tributiva. A o contrário, tanto os mecanismos corporativos da Seguridade quanto os que 

regulavam a esfera do trabalho estavam voltados para incorporar seletiva e controlada¬ 

mente aquelas frações da classe trabalhadora que, por inserirem-se nos setores mais 

dinâmicos da economia, tinham seu poder de barganha aumentado e podiam ver atendi­

das suas pressões. 

Esta forma de cooptação dos trabalhadores, transformando os benefícios sociais 

em privilégios de algumas frações, foi fundamental tanto para a construção do Estado 

nacional - por meio da centralização do poder e concentração dos instrumentos políticos 

- quanto para a legitimação do exercício da autoridade governamental - oferecendo as 

bases sociais que o pacto de dominação carecia - ao mesmo tempo em que fornecia à 

classe trabalhadora uma identidade fragmentada e atrelada ao poder estatal que impedia 

que ela se pensasse enquanto classe nacional. 

A fragilidade da classe trabalhadora brasileira, decorrente em parte da sua própria 

heterogeneidade, bem como a ausência de uma tradição democrática republicana ex­

pressa na debilidade do sistema partidário e eleitoral, tornaram os trabalhadores cativos 

deste projeto de modernização autoritária em que o Estado regula a sociedade através 

das práticas de cooptação e repressão. 

A intenção de controle dos trabalhadores sem que isto viesse a representar uma 

melhoria efetiva na distribuição da riqueza social e no padrão de acumulação pode ser 

evidenciada pela política previdenciária que passou a prevalecer no período da ditadura 

Vargas, representando um retrocesso em termos do padrão de valores dos benefícios an­

teriormente estabelecido, canalizando os recursos acumulados para as mãos do Estado 

(vide Oliveira & Fleury Teixeira, 1985). 

A vinculação da política social à política de acumulação é descrita por Santos 

(1979:33) como o esforço do governo "em conciliar uma política de acumulação que não 



exacerbasse as iniqüidades sociais a ponto de torná-las ameaçadoras, e uma política vol­

tada para o ideal da equidade que não comprometesse, e se possível ajudasse, o esforço 

de acumulação". 

O padrão de proteção social através da cidadania regulada pela condição de tra­

balho corporificou-se em uma estrutura fragmentada composta por uma multiplicidade 

de instituições, cada uma delas funcionando com diferentes parâmetros na arrecadação 

da contribuição, nos critérios de concessão e no cálculo dos benefícios, a depender do 

poder de barganha da categoria de segurados. Este modelo de funcionamento implicava 

na cooptação dos dirigentes que representavam os trabalhadores nas instituições previ¬ 

denciárias, através de um j o g o de concessões e barganhas que envolvia também os fun­

cionários governamentais. 

A conseqüência deste processo foi a concentração dos instrumentos de controle 

dos trabalhadores, através das políticas, no Executivo, em detrimento da capacidade de¬ 

cisória do Legislativo (Draibe, Castro, Azevedo, 1991), além de tornar a burocracia 

arena privilegiada de confronto dos interesses políticos em conflito. 

A experiência argentina em muitos pontos se assemelha à do Brasil, quanto à ne­

cessidade do Estado de incorporar os trabalhadores e suas demandas sociais e políticas 

através das novas estruturas sociais que serviram de apoio à sustentação do projeto de in­

dustrialização e modernização do governo populista. No entanto, a forma como vai ser 

tratada a contradição entre acumulação/distribuição na Argentina seria marcadamente 

diferente, tanto em função da força política que haviam adquirido os sindicatos neste 

país, quanto do papel reservado aos trabalhadores em sua vinculação ao projeto de de­

senvolvimento nacional. 

Belmartino & Bloch (1985:7) referem-se à incorporação dos setores populares 

como protagonistas da proposta de desenvolvimento autônomo de forma dupla: "como 

consumidores em uma sociedade de abundância, produto do acordo entre Estado, bur­

guesia nacional e trabalhadores; e como fatores de poder, a partir de sua integração nos 

aparatos de um Estado ampliado em suas funções e em sua base social que avaliza o 

novo pacto de dominação". 

O fato de ser um país com um elevado nível de industrialização e concentração 

urbana, com um operariado organizado e sindicalizado e uma classe trabalhadora muito 

mais homogênea e educada, com elites políticas que tinham como referência o modelo 

europeu de desenvolvimento, certamente são fatores que contribuíram para formar as 

condições para que, na Argentina, o sistema de proteção social adquirisse características 

mais redistributivas. No entanto, não se deve deixar de lado o fato de que a Argentina, 

apesar de todas estas características, só muito tardiamente veio a incorporar a proteção 

social ao seu projeto estatal de poder, a partir da presença de Perón na Secretaria de Tra¬ 

bajo e Prevision - com o golpe de Estado de 1943 - onde se desenvolveu uma estratégia 

de cooptação das organizações sindicais em apoio ao desenvolvimento industrial. Em 

outras palavras, o timing na associação da participação e proteção dos trabalhadores ao 

projeto governamental foi determinante no sentido de que, quando isto ocorreu, teve que 

levar em conta não apenas a força associativa da classe trabalhadora organizada, como 

também sua experiência no trato das questões de reprodução social. 



Feldman et al. (1988:31) retratam esta lenta progressão do sistema de proteção 

social na Argentina: "O número de trabalhadores foi evoluindo gradualmente até 1944, 

quando o total de contribuintes as seis caixas nacionais existentes somavam pouco mais 

de 428 mil. Sobre uma PEA de aproximadamente 5.500 mil para este ano, o nível de 

cobertura apenas superava 7%. Desta forma em 1944 o panorama da Seguridade Social 

argentina se reduzia à cobertura de uns poucos grupos ocupacionais relativamente privi­

legiados. Esta cobertura era fornecida por instituições administradas e sustentadas por 

trabalhadores e empresários". 

A partir de 1944, durante o primeiro ano do governo peronista, teve início um 

processo de importantes mudanças na política social, que passou a ser uma das marcas 

mais profundas do governo e da ideologia peronistas. Através do Primeiro Plano Qüin­

qüenal, foram assentadas as bases do exercício do poder público, de caráter fortemente 

dirígista, lançando os fundamentos para organização da Seguridade Social através de 

ações na área de Saúde Pública e Previdência Social. 

Até aquele momento, o Estado não tivera uma função importante na cobertura 

dos serviços de saúde, mas, a partir de então assumiu a responsabilidade pelo direito à 

saúde com possibilidades de acesso igualitário, criando as condições financeiras para o 

desenvolvimento de um complexo sistema assistencial com a construção, em poucos 

anos, de inúmeros hospitais públicos. Apesar de toda esta ideologia publicista e do in­

centivo ao aumento das camas hospitalares e serviços públicos, Belmartino & Bloch 

(1985) apontam o surgimento de uma contradição que passou a permear desde então a 

questão da política de saúde na Argentina, qual seja, a convivência da ideologia 

igualitária com a existência de uma rede diferenciada de serviços, em mãos dos sindica­

tos, as conhecidas Obras Sociais Sindicais. Em outras palavras, o governo peronista as­

sumiu o dever do Estado na garantia da atenção à saúde, mas o modelo de organização 

de serviços que acabou por impor-se como hegemônico foi determinada pela eleição 

feita pelos sindicatos - pela manutenção de serviços especificamente controlados pelas 

organizações corporativas - em decorrência tanto da sua experiência e ideologia quanto 

de seu poder de impor sua opção, face a seu papel como base de sustentação do poder 

político. 

Na área de benefícios, o governo peronista ampliou a cobertura, criou novas 

caixas, estabeleceu novos benefícios e tentou articular toda esta estrutura fragmentada e 

diferenciada de acordo com o poder de barganha de cada categoria, com a criação de um 

Instituto Nacional de Prevision Social. 

As contradições entre a necessidade do governo de centralização do poder e nor­

malização da política por um lado, e sua dependência das bases sindicais, cujas organi­

zações exigiam autonomia na gestão dos organismos destinados a proteção social, 

atravessou todo o governo de Perón, expressando-se na tensão constante entre o Instituto 

e as caixas (resolvida a favor das caixas em 1954). Neste sentido podemos dizer que no 

caso da Argentina é o Estado que se encontra cativo das organizações corporativas sobre 

as quais seu poder se assenta. 

No caso do Uruguai, a consolidação de um padrão de proteção social se deu pre­

cocemente, na virada do século, antecedendo portanto à associação entre política social e 

o modelo desenvolvimentista e intervencionista inaugurado depois da crise de 30. A o 



longo do desenvolvimento da Seguridade Social, a ação dos grupos organizados, inter­

mediada pelos partidos políticos, permitiu que se criasse uma legislação social avançada 

em muitos aspectos, ainda que casuística e desigual, desvinculada de uma proposta 

igualitária e universalizadora da cidadania. 

Nas primeiras décadas deste século, o Uruguai apresentava uma situação de esta­

bilidade social, política e institucional - com poucos períodos de crise como nos anos 30 

- para a qual muito contribuíram as duas gestões do presidente Jose Battle y Ordonez, 

líder de uma das facções do Partido Colorado, que em uma etapa de desenvolvimento 

econômico - baseada no grande impulso das exportações - conseguiu instaurar um 

processo de participação política e de repartição de renda que atenuaram possíveis ten­

sões sociais. 

O batllismo conseguiu a adesão da classe média urbana e do proletariado através 

de um movimento nacional-reformista, capaz de alcançar a democratização das estru­

turas estatais oligárquicas e permitir a participação política e econômica das forças emer­

gentes nos frutos do prolongado desenvolvimento precocemente industrial. 

Durante os dois governos de Batlle o movimento operário alcançou um 

tratamento distinto, com liberdade de expressão e organização, substituindo as medidas 

repressivas por uma política reformista dc proteção social. O acesso a níveis satisfatórios 

de bem-estar por parte da maioria da população, desde as primeiras décadas deste século, 

consolidaram a experiência nacional de convivência democrática e pluralismo político, 

possibilitando a legitimação e estabilidade das instituições. 

Com relação às instituições da Seguridade Social observa-se seu desen­

volvimento fragmentado em instituições desconcentradas à semelhança da primeira 

caixa escolar, sendo que cada vez mais elas se autonomizaram em relação aos controles 

estatais (Papadópulos, 1991). 

Também o caso chileno apresenta a mesma característica do uruguaio, na medida 

em que a consolidação do sistema realizou-se ainda nas primeiras décadas, anteriormente 

portanto às mudanças na relação Estado/sociedade inauguradas pela crise de 30. O que 

ocorreu a partir dc 30 foi o grande aumento do gasto público social, confirmando uma 

postura política anterior, na qual a questão social passou a fazer parte da estruturação da 

institucionalidade democrática no país, ao lado da afirmação dc um papel central do 

Estado no desenvolvimento econômico. 

A crise dos anos 29-30, que afetou profundamente a economia chilena, teve como 

resposta uma política estatal baseada na substituição de importações, sendo criadas as 

condições para o desenvolvimento de um empresariado urbano (industrial e financeiro) 

que contava com o apoio, a proteção e o incentivo estatal. 

Até o final dos anos 40, no segundo governo de Alessandri, marcadamente con­

servador, algumas medidas sociais foram tomadas através da ampliação dos benefícios 

para os segurados das três Caixas anteriormente mencionadas e da extensão a alguns 

grupos não protegidos, atendendo assim aos setores mais poderosos e estratégicos da 

força de trabalho, ao mesmo tempo em que se reprimiam as manifestações c demandas 

dos demais. 

Em 1936, o Ministério do Trabalho foi separado do Ministério da Saúde, As­

sistência e Previdência Social, e nos dois últimos anos de seu governo (1937-38), respon¬ 



dendo à crescente pressão dos trabalhadores organizados na Confederação dos Trabal­

hadores do Chile, promulgou uma série de medidas que ampliavam a legislação social, 

embora os benefícios fossem garantidos para os mesmos grupos já cobertos. 

Em resumo, podemos afirmar que conformou-se nestes países um sistema de 

Seguridade Social caracterizado pela sua fragmentação, com a existência de múltiplas insti­

tuições e regimes de contribuição e benefícios, a depender do poder de barganha de cada 

categoria de trabalhadores ao qual se aplicava. A vinculação da política social à acumu­

lação, através do estatuto da cidadania regulada pela inserção na estrutura produtiva, de­

nota o modelo de relação Estado/sociedade, no qual o Estado assume a central idade na 

condução do processo de industrialização substitutiva de importações, capitaneando o 

desenvolvimento econômico e regulando a reprodução social por meio da introdução de 

instrumentos de mediação do conflito entre capital e trabalho. A cooptação política das 

frações mais organizadas e estratégicas da classe trabalhadora através dos aparelhos dc 

políticas sociais transforma os cidadãos em clientes das estruturas burocráticas do Estado 

e consumidores potenciais da produção nacional. A dimensão jurídica da cidadania, en­

quanto igualdade formal diante do Estado, é transmutada em uma desigualdade política 

na concessão diferencial de privilégios cumulativos a alguns setores da classe trabal­

hadora. 

A construção de uma identidade fragmentada dos trabalhadores neste processo de 

interpelação seletiva via políticas sociais, que impede a sua auto-identificação como 

classe nacional, tem como contraface a existência de um Estado desarticulado e enfeu¬ 

dado por interesses particularistas, impedindo o recorte entre o público e o privado. 

Neste sentido, tanto a classe trabalhadora quanto a burocracia estatal estão 

prisioneiras de tais estruturas de cooptação e barganha. 

As diferenciações encontradas podem ser atribuídas ao timing em relação ao 

Estado assumir a questão social como uma política pública, ao grau dc organização da 

classe trabalhadora neste momento e à sua experiência pretérita na proteção social, ao 

desenvolvimento e estabilidade democrática, especialmente no que diz respeito às or­

ganizações de representação como sindicatos e partidos, à institucional idade do aparato 

estatal e à sua autonomia política no enquadramento das demandas sociais. 

E X P A N S Ã O , M A T U R A Ç Ã O Ε C R I S E 

O processo de expansão dos sistemas de proteção social na região já foi caracteri­

zado como a "massificação de privilégios", em função da dinâmica cumulativa pela qual 

novos benefícios foram sendo agregados aos anteriores, cobrindo os mesmos grupos, e 

pelo fato de que a assimilação de novos grupos de beneficiários não tenha alterado a 

estrutura fragmentada e altamente estratificada das instituições e planos de cobertura. 

No caso do Uruguai, encontramos como características peculiares tanto a veloci­

dade da expansão do sistema quanto a prodigalidade na concessão dos benefícios. Tais 

características nos remetem ao nível de desenvolvimento da sociedade uruguaia, cujo 

crescimento econômico tinha sido baseado quase que exclusivamente na vantagem dos 

saldos de exportação do seu setor pecuário, favorecido pela demanda internacional com 



as Guerras Mundiais e a guerra da Coréia, possibilitando o fortalecimento de uma 

economia precocemente baseada na industrialização de derivados da pecuária. 

A existência de uma classe trabalhadora altamente homogênea, como conseqüên­

cia do processo de modernização capitalista iniciado no meio rural, possibilitou maior 

velocidade na expansão, além da elevada taxa de urbanização do país, com concentração 

na capital nacional, determinando a necessidade de promoção de estímulos para a radi¬ 

cação dos imigrantes. 

As políticas reformistas levadas a cabo pelos governos de Batlle representaram a 

possibilidade de ampliação do emprego público para os setores médios e também nas 

empresas de capital estrangeiro ali instaladas. A emergência de iniciativas no campo da 

proteção da reprodução da classe trabalhadora, gerando mercado interno para a produção 

nacional e formando um arranjo consensual e democrático, marcaram fortemente a iden­

tidade nacional em termos de uma responsabilidade solidária no processo de desen­

volvimento. 

Até meados dos anos 20 boa parte da força de trabalho estava coberta por algum 

tipo de benefício e a pressão dos trabalhadores pela criação de novos fundos, fontes al­

ternativas de financiamento e novos benefícios era constante. No início dos anos 30, 

segundo Porzecanski (1978), boa parte do sistema de Seguridade Social estava falido, 

em função das generosas qualificações para concessão dos benefícios que criaram uma 

enorme demanda por pensões, particularmente as de desemprego. 

Neste quadro de crise do sistema foram aprovadas leis visando reorganizar a ex­

pansão da Seguridade Social, como a criação, em 1933, do Instituto de Aposentadorias e 

Pensões do Uruguai, que passou a administrar os três maiores fundos, embora conser¬ 

vando-os separados, e a nova Constituição dc 1934, que reorganizou as pensões com o 

endurecimento das exigências para sua concessão, bem como mudanças administrativas 

com vistas à maior integração dos fundos. 

No entanto, nos anos 40-50, a combinação de dois processos - a política mais 

agressiva de industrialização baseada em medidas protecionistas e o fortalecimento da 

organização sindical, com o surgimento da União Geral de Trabalhadores em 42 - con­

duziu a um novo surto de expansão dos programas de pensões, introdução do salário-

familia e programas de indenização por desemprego. 

A incorporação das diferentes categorias de trabalhadores processa-se inten­

samente entre os anos 20 e 50 - incluindo autônomos, trabalhadores domésticos e rurais 

de tal forma que a lei 12.138 de 1954, que efetua a inclusão genérica de todos os tra­

balhadores do setor privado, apenas teve o peso simbólico de encerrar o ciclo de incor­

poração fragmentada (Papadópolus, 1991). 

A fragilidade da economia uruguaia em decorrência do seu elevado nível de de­

pendência via comércio externo - já que sua estrutura produtiva baseada nos ramos 

tradicionais da indústria não permitia a geração de processos de autodinamismo - evi­

dencia-se como crise do modelo econômico a partir de meados dos anos 50, quando os 

preços das exportações começaram a cair. 

Segundo Fortuna (1985), abriu-se um período de deterioração econômica, política 

e social que teve como características marcantes o estancamento da produção material, 

inflação crônica e explosiva, fuga dc capitais, endividamento externo e crescentes dese¬ 



quilíbrios entre a oferta e a demanda de trabalho. Socialmente, a crise manifestou-se 

através de agudos conflitos que estenderam-se ao plano político, questionando, especial­

mente a partir dos anos 60, as bases de dominação do Estado. 

A crise econômica, no entanto, não se refletiu imediatamente na dinâmica expan¬ 

sionista da Seguridade em conseqüência de dois fatores fundamentais: a mobilização da 

classe trabalhadora em defesa das melhorias na proteção social e a resistência a assumir 

os ônus da crise; e, a associação entre os grupos de pressão sindical e os partidos políti­

cos, transformando os primeiros em clientelas eleitorais e beneficiários de uma política 

pública enfeudada pelos segundos. 

Segundo Papadópulos (1991:58) "o Estado uruguaio e os partidos políticos 

construíram uma trama social tecida por particularisrnos que até o futuro (com uma so­

ciedade em franca decadência) dificultariam a constituição de projetos nacionais de 

transformação societal". Restaria acrescentar o lugar da classe trabalhadora como 

partícipe neste jogo , na medida em que sua atuação fragmentada acentuava a estratifi¬ 

cação do sistema na crise, com os grupos mais poderosos protegendo-se dos efeitos 

deletérios e buscando alcançar e/ou manter seus privilégios diferenciais. 

As evidências demonstram que a lógica partidária de mediar demandas particu¬ 

larístas entre grupos sindicais e o Estado não se diferenciou nas gestões dos dois partidos 

mais tradicionais que se sucederam no poder. A o contrário, os ciclos políticos eleitorais 

acentuaram ainda mais a utilização da política social neste j o g o de particularismos (Pa­

padópulos, 1991, demonstra a correlação positiva entre o acirramento da competição elei­

toral e o aumento do valor dos benefícios), de tal forma que o sistema de Seguridade So­

cial chegou à maturidade em uma situação falimentar, deixando de ser o suporte da le­

gitimação do poder político para transformar-se em uma permanente contradição entre as 

expectativas geradas e a capacidade pública de garantir sua realização. 

A CEPAL (1985:169) traçou o seguinte diagnóstico do caso uruguaio: "o resul­

tado foi um sistema complexo que em 1967 incluía um total de mais de 50 instituições 

não-coordenadas, 10 fundos de pensões, 16 caixas de assignações familiares, 16 seguros 

de enfermidade, seis programas de desemprego, um programa de riscos profissionais e 

um número difícil dc determinar de programas adicionais. O sistema era fortemente es¬ 

tratificado quanto a contribuições e benefícios. Os setores socialmente mais poderosos 

recebiam maior apoio estatal e obtinham melhores prestações. O custo era muito alto, al­

cançando 15% do PIB e 6 2 % do gasto fiscal. As contribuições salariais alcançaram 65%, 

nível só superado pelo Chile. Parte do custo se devia a universalidade da cobertura, parte 

ao envelhecimento da população, mas também à excessiva generosidade das prestações e 

à burocracia frondosa e ineficiente. Apesar da pesada carga sobre o salário e a multiplici­

dade de impostos que lhe eram especificamente afetados, o sistema, financeiramente de­

sequilibrado, obrigava a fortes transferências estatais". 

Com relação à cobertura do sistema de saúde, cabe mencionar que a assistência à 

população foi realizada fundamentalmente através da assistência pública (atribuição do 

Ministério da Saúde Pública criado em 1934) e do mutualismo, ambos originados no 

século passado. 

As sociedade mutualistas no Uruguai assumiram características diferentes por 

não terem surgido no seio das organizações sindicais, mas associadas às colônias de imi¬ 



grantes, passando a organizar os Socorros Mútuos, que só a partir de 1940 começaram a 

ser regulamentadas e controladas pelo poder público. Assim, não se pode falar propria­

mente de um sistema de saúde, dado a existência de um mosaico de instituições estatais, 

paraestatais e privadas, prestando diversos tipos de assistência,mas que se caracterizam 

pela duplicação de esforços e pelo acesso não eqüitativo aos serviços, por parte de vários 

segmentos populacionais (Medici, 1989). 

Com a volta dos Colorados ao poder em 1967 inicia-se um processo de rede­

finição do sistema político, no caminho de uma maior centralização, adotando-se uma 

constituição que fortalecia o Executivo e inaugurando um conjunto de medidas de re­

forma da Seguridade Social. 

A primeira delas ocorreu ainda em 1967, sob a orientação da OIT, quando a ad­

ministração dos três maiores fundos de pensões foi centralizada no Banco de Previdên­

cia Social, sob o controle do Ministério do Trabalho e da Seguridade Social. No entanto, 

permaneceram fora desta estrutura o fundo militar e outros cinco fundos autônomos. 

A despeito da unificação do sistema, a legislação básica a respeito da cobertura, 

financiamento e benefícios não foi modificada, preservando as mais óbvias insuficiên­

cias, duplicações e dificuldades administrativas. Várias medidas racionalizadoras haviam 

sido propostas no Plano Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (1965-74) 

mas o enfrentamento com os interesses dos grupos de beneficiários não permitiu que 

fossem levadas a cabo. 

Depois de 1968, com a implantação das medidas de segurança teve inicio um 

período de autoritarismo, no qual foram sendo redefinidas as relações trabalhistas, a par­

ticipação política dos trabalhadores e sua exclusão econômica, em uma rearticulação das 

forças políticas diante da prolongada e grave crise da economia. 

A radicalização política do sindicalismo e das camadas médias foi respondida 

com o golpe militar de 1973, rompendo definitivamente com a longa tradição de­

mocrática da sociedade uruguaia. 

No caso do Chile, encontramos situação similar em relação aos traços marcantes 

da Seguridade Social desde sua formação até o início dos anos 70: desenvolvimento 

fragmentado e estratificado, multiplicidade de instituições e regimes e desigualdade em 

termos de contribuições e benefícios. A expansão da cobertura, favorecida pelo aumento 

do gasto público social não ocorreu de maneira uniforme, sendo o resultado de conquis­

tas parciais, obtidas por frações de trabalhadores, através, principalmente, das relações 

que se estabeleceram entre os sindicatos e os partidos políticos. Os partidos atuavam 

como mediadores ou canais de representação dos segmentos de trabalhadores no âmbito 

da política pública, sendo o Parlamento o espaço de negociação privilegiado na so­

ciedade chilena. 

Nos anos 40, o governo foi dirigido por uma coalizão de partidos de centro e 

esquerda, a Frente Popular, fortalecendo os partidos de esquerda e a organização política 

dos setores populates, em consonância c o m a intensificação do processo de industriali­

zação, até que, no final da década, a Frente Popular reorientou-se, passando a perseguir e 

reprimir o movimento operário, caracterizando um período de retrocesso democrático 

que durou quase uma década. 



Considerando as desigualdades que caracterizaram a Seguridade Social chilena, 

Arellano (1984) afirma que, do final dos anos 30 até o inicio dos 50, houve uma 

mudança de ênfase nesta política: num primeiro momento, as políticas sociais, especial­

mente a providenciaria, dirigiam-se, prioritariamente aos problemas do operariado, os 

quais tinham inclusive motivado as medidas tomadas nos anos 20; mas, no momento 

seguinte, os setores médios foram favorecidos, com o acesso diferenciado ao poder que 

passaram a ter com o Partido Radical no governo, e com a diminuição do poder de 

pressão dos operários, em função das medidas repressivas. 

Parece interessante registrar que, até 1970, o Parlamento tinha poderes para intro­

duzir iniciativas de gastos no orçamento em matéria de Seguridade, beneficiando 

pequenos grupos, sem avaliar suficientemente os custos para o sistema. 

A despeito das diferenças presentes no sistema de Seguridade, durante suas 

primeiras décadas de funcionamento registrou-se uma progressiva incorporação da 

maioria dos assalariados, de modo que no início dos anos 70, cerca de 3/4 da força de 

trabalho estavam protegidos. Nessa época o Serviço de Seguro Social (ex-Caixa de 

Seguro Operário) tinha como filiados cerca de 70% do total dos segurados ativos. O 

Chile assumia a liderança no continente. 

O período que vai de 1950 a 1973 caracteriza-se pela retomada do processo de 

democratização, embora com descontinuidades, apresentando mudanças na área da 

Seguridade com as medidas introduzidas com a reforma de 1952, a ampliação da cober­

tura aos setores urbanos e rurais até então excluídos c pelas tentativas frustradas de apro­

fundar as reformas. 

A reforma promulgada em 1952 resultava de projetos amplamente discutidos no 

Parlamento (1941 -48) e caracterizou-se po r 

• substituir o regime de capitalização pelo de repartição; 

• criar novos benefícios e melhorar os anteriores, tanto para empregados quanto para 

operários; 

• reorganizar a Caixa de Seguro Operário, dando origem ao Serviço de Seguro Social 

(SSS) e o Serviço Nacional de Saúde (SNS), com a centralização dos benefícios e 

serviços. 

Este processo de coordenação e centralização ainda teve duas outras iniciativas 

importantes, que foram a criação da Superintendência de Seguridade Social, pertencente 

ao Ministério de Saúde Pública e Seguridade Social; e a criação, em 1960, do Serviço 

Nacional de Empregados (SERMENA), como organismo básico de operação, controle e 

avaliação do sistema nacional único de assistência para os empregados. 

Como se pode observar, a divisão original entre operários e empregados, iniciada 

nos primordios do sistema nos anos 20, subsistiu a todas as medidas de racionalização, 

impondo-se inclusive em termos dos dois sistemas de saúde distintos. Como assinalára­

mos, a postura inicial que justificava esta separação na política social estava embasada 

em uma concepção seletiva da ação estatal, na promoção dos grupos mais carentes. Esta 

discriminação positiva converteu-se, no momento seguinte, em seu contrario, consoli­

dando-se através dos anos em mais uma forma de estratificação em que os grupos com 

maior poder de barganha alcançaram melhores benefícios do Estado. 



A expansão do sistema de Seguridade implicou aumento do gasto público social, 

ampliação da cobertura e aumento das contribuições salariais. 

A despeito da expressiva expansão do sistema e da ampla cobertura populacional 

e de riscos, a previdência social chilena manteve, desde sua formação, deficiências e dis­

torções - em termos da multiplicidade de instituições e regimes e da desigualdade no 

tratamento de empregados e trabalhadores - que foram objeto de propostas de reformas. 

Desde o final dos anos 50 a situação política chilena se alterara com as forças 

políticas conservadoras, perdendo gradualmente o apoio eleitoral, e a crescente organi­

zação dos trabalhadores através da Central Única dos Trabalhadores, o surgimento do 

Partido Democrata Cristão, a legalização do Partido Comunista, dentre outros. 

O governo do candidato independente Ibanez (1952-58) defendeu, sem sucesso, a 

necessidade de reformar o sistema de Seguridade, tendo a Missão Klein-Saks, por ele 

contratada, apontado os seus aspectos discriminatórios, custosos e inflacionários. O 

mesmo apontava a Comissão Pratt, no governo seguinte de Alessandri, propondo a uni­

versalização dos benefícios e a unificação do sistema. As conclusões e recomendações 

desta Comissão foram incorporadas ao programa de governo da democracia cristã de 

Frei. mas a forte oposição ao projeto dc reforma postergou seu envio ao Congresso. A o 

final, uma versão suavizada foi enviada, mas a ferrenha oposição da CUT inviabilizou 

sua aprovação. A democracia-cristã apenas alcançou ampliar a cobertura para os setores 

desprotegidos e aumentar o gasto público social, e o governo seguinte, da Unidade Popu­

lar, deu prosseguimento com mais ênfase ao programa de redistribuição de renda, princi­

palmente pela via da redistribuição do patrimônio, sem levar adiante a idéia da reforma 

dos sistemas constituídos de privilégios sociais. A forte redistribuição de renda a favor 

dos mais pobres no período de Allende (1964/73) não assegurou, no entanto, força 

política suficiente para fazer face ao boicote e à reação, impedindo que o governo da 

Frente Popular pudesse abrir mão dos apoios dos trabalhadores e alterar o sistema da 

Seguridade Social. 

Da mesma forma, no campo da saúde não foi possível viabilizar a criação do 

Sistema Único de Saúde, preservando as estruturas paralelas do SNS e do SERMENA, 

dado a reação contrária dos trabalhadores e especialmente do Grêmio Médico. Apesar 

disto, a política social chilena caracterizou-se pela marcada presença estatal e, no setor 

saúde, o SNS distinguia-se dos demais sistemas da região pela concentração da maior 

parte dos recursos; pela cobertura de 70% da população em ações curativas e 100% em 

preventivas; pelo elevado desenvolvimento científico; pelo enfoque sanitarista e pelas 

medidas dc planejamento na gestão dos serviços públicos (Tetelboin & Salinas, 1984). 

O ciclo de expansão, maturação e crise do sistema chileno foi cortado pelo golpe 

militar de 1973. 

Na Argentina, embora a política social tenha emergido tardiamente, na década de 

40, sua expansão se dá em uma velocidade muito rápida, de tal forma que em uma 

década já se pode dizer que se havia completado o ciclo iniciado em 1944. Isto porque a 

cobertura legal da população economicamente ativa praticamente se completou durante o 

segundo governo de Perón, restando apenas os trabalhadores domésticos (incorporados 

em 1956, ano seguinte à sua queda), e porque com a promulgação da Lei 14.370 em 



1954, optou-se definitivamente pelo sistema de repartição, assumindo-se a política de 

proteção social como forma de redistribuição progressiva (Feldman et al. 1988) 

Segundo Belmartino & Bloch (1985:10) a política redistributiva foi um dos 

pilares do governo peronista, na medida em que aparecia como concessão do governo, 

mantendo mobilizados e organizados em seu apoio os setores populares que foram por 

ele beneficiados, ainda que seu fundamento repousasse na expansão do aparato produ­

tivo destinado à substituição de importações de bens de consumo massivo voltados para 

o mercado interno. 

De qualquer forma, a possibilidade de o Estado sustentar um projeto por meio da 

negociação entre interesses parcialmente conflitivos, radicava na sua capacidade política 

de afirmar o interesse nacional a partir da identificação da oposição oligarquia/povo, por 

meio de interpelações como democracia, industrialismo, nacionalismo e antiimperialismo. 

A redefinição da relação Estado/sociedade nesta estratégia implicava que ao 

Estado interventor na esfera da produção econômica, com maior autonomia e maior le­

gitimidade em seu projeto de desenvolvimento, fruto da canalização do apoio popular, 

correspondesse sua função de Estado de Bem-Estar, através de uma política social de 

cunho redistributivista. 

Esta estratégia, no entanto, estava eivada de contradições que se manifestaram no 

sistema de Seguridade Social através das tentativas do governo de aumentar seu con­

trole, unificar e uniformizar o sistema. Neste sentido, foi criado o Instituto Nacional dc 

Prevision Social (INPS), incorporando as Caixas como seções, embora a perda da 

autonomia administrativa não tenha acarretado a unificação dos fundos e a uniformi­

zação dos regimes jurídicos. 

No entanto, a fragmentação da política social por categoria ocupacional, como 

base de sustentação do peronismo, impediu que o governo alcançasse a unificação e uni­

formização do sistema, retornando à situação anterior de autonomia das caixas depois de 

algum tempo. Pouco antes de cair, o governo peronista sancionou uma lei que regula­

mentou com caráter geral o regime dc prestações, o cálculo dos benefícios e os requisitos 

para qualificação, em uma última tentativa de neutralizar as pressões corporativas. 

A o final da década de 40, início dos anos 50, com o esgotamento da etapa fácil de 

substituição de importações, produziu-se o estrangulamento da balança de pagamentos, 

limitando as possibilidades de crescimento industrial autônomo e contradizendo a 

política social expansionista implementada pelo peronismo. Teve início um novo 

período governamental, no qual o modelo de desenvolvimento adotado estava forte­

mente inspirado pelo pensamento da CEPAL, "o desenvolvimentismo", que reservava 

um papel crucial para o Estado, na ausência de uma burguesia forte - através dos seus 

instrumentos de planejamento, regulação, controle e investimento - na condução do 

processo de industrialização e superação aos entraves do desenvolvimento em países de­

pendentes. 

Para tal, necessário se fazia estimular o ingresso do capital estrangeiro, destinado 

a financiar inversões em setores estratégicos para deslanchar a etapa de produção de 

bens de produção, para o que a democracia constituía-se em requisito necessário a in­

fundir confiança nos investidores (muito embora este fosse um período melhor caracteri¬ 



zado como de um autoritarismo prolongado, com poucos governos constitucionais: 

Frondizi e Mia, até a volta do peronismo ao governo). 

A ideologia desenvolvimentista, embora não tivesse uma proposta para a proteção 

social da mesma maneira que o populismo, pressupunha a integração de todos os setores 

produtivos e forças sociais em um projeto de desenvolvimento nacional que superasse os 

entraves da condição de dependência. O bem-estar, deixava assim de ser uma estratégia 

de desenvolvimento para tornar-se um subproduto do próprio processo de cre­

scimento econômico. 

Esta concepção residual da política social teve como conseqüências a não al­

teração das condições anteriores nas quais havia se consolidado o sistema de Seguridade 

Social, o que, aliado à inflação, baixa rentabilidade das inversões, evasão e apropriação 

pelo Estado dos excedentes do sistema, levaram a que ele se tornasse deficitário desde o 

final dos anos 50 até quase duas décadas depois. 

Os governos então tentaram conter e reduzir o gasto social, buscando transferir 

competências - como a rede de hospitais públicos - para as jurisdições provinciais, in­

corporar uma tecnoburocracia nos aparelhos decisores das políticas sociais e adotar 

medidas de racionalização e planejamento. 

Foram profundas as mudanças efetuadas neste período na economia e na so­

ciedade com o predomínio do capital estrangeiro na economia, a subordinação da bur­

guesia nacional e a perda de liderança do setor agropecuário. O projeto desenvolvimen­

tista fracassara, no entanto, na sua expectativa de que o desenvolvimento capitalista as­

sociado fosse capaz dc superar os limites estruturais da dependência, removendo a 

heterogeneidade estrutural e unificando o mercado nacional. 

Os principais analistas da sociedade argentina apontam a diversificação dc in­

teresses dominantes, sem a possibilidade de sua articulação em um projeto hegemônico, 

como tendo gerado desde então uma situação de empate hegemônico, que vai marcar os 

ciclos e crises de poder daí em diante. Ademais, outra fragilidade teria sido a sua inca­

pacidade de articular ao projeto desenvolvimentista dois importantes setores, que foram 

as Forças Armadas e o sindicalismo organizado (Belmartino & Bloch. 1985:14). 

No final dos anos 60 observa-se o acirramento das contradições com o desen­

volvimento de correntes sindicais classistas e a emergência de frações radicalizadas no 

interior do movimento peronista. O governo militar tentou recompor alianças através de 

um processo eleitoral, que elegeu um governo peronista, mas o fracasso de sua política 

de pacto social entre patrões e empregados, em um processo de concertação social, ter­

minou com a ruptura democrática e um novo golpe militar em 1976. 

O período que vai de 1930 até a 1966 no Brasil, correpondente ao primeiro 

governo de Vargas até o golpe militar de 1964, quando foi realizada a unificação dos 

IAPs - Institutos de Aposentadorias e Pensões - caracterizou-se pela maturação e crise 

do sistema de proteção social que começou a ser implantado com a criação dos IAPs 

como parte do projeto governamental de incorporação controlada c fragmentada da 

classe trabalhadora. 

Os estudiosos subdividem este período em duas etapas - o corporativismo or­

gânico (1930-1945) e a democracia populista (1945-1964) - ambos fortemente marcados 

pela ideologia populista (Malloy, 1986; Draibe et al., 1991; Oliveira & Teixeira, 1985). 



Na primeira etapa assistimos à construção dos instrumentos e aparelhos de regu­

lação estatal da questão social, em um movimento em que o Estado traz para o interior 

de seu aparelho institucional as estruturas de proteção social originadas na sociedade, 

aumentando seu controle e regulação, ou seja, ampliando seus graus de "estatalidade" 

sobre a questão social, ao mesmo tempo construindo a institucionalidade estatal com a 

criação dos aparelhos de proteção social. 

Diferentemente dos países anteriormente tratados, no caso do Brasil, a incorpo­

ração fragmentada e seletiva das demandas sociais não se configurara em uma estratégia 

redistributivista, mas sim na combinação de medidas repressivas à organização 

autônoma dos trabalhadores com a manutenção de baixos salários e benefícios previden¬ 

ciários, consolidando uma estratégia de aumento do controle estatal sobre as condições 

de produção e de reprodução social. Este processo caracterizou-se pela centralização dos 

aparelhos institucionais e pela definição de políticas de corte nacional, reordenando as 

relações entre as instâncias governamentais, por um lado, e, entre o poder central e os 

poderes locais, por outro. 

A coalizão de interesses conflitivos foi manipulada por Vargas nos seus 15 anos 

de governo, de forma a garantir a autonomia do Estado para regular as relações socioe¬ 

conômicas nacionais e levar a cabo um processo de desenvolvimento industrial de 

substituição de importações. Segundo Malloy (1986:63) o sucesso de Vargas em manter 

esta coalizão diversificada deveu-se a três fatores principais: a habilidade do regime em 

resolver a crise econômica da depressão e manter o crescimento econômico em níveis ra­

zoáveis; a habilidade de expandir e reforçar o estamento estatal, civil e militar, pela in­

corporação da classe média urbana; a habilidade para construir estruturas que integravam 

no regime os grupos-chave, especialmente o trabalho organizado, numa posição de­

pendente. 

O autoritarismo e o corporativismo - marcas mais ou menos acentuadas em todo 

o período - configuraram-se a partir do Estado Novo, em 1937, como doutrina de um 

autoritarismo organicista. Esta concepção da incorporação dos grupos sociais em uma 

sociedade orgânica e harmoniosa em estruturas centralmente dominadas por um Estado 

Administrativo (Malloy, 1986:60), de caráter estatizante e elitista, rejeita a política como 

representação dc interesses classistas e fortalece a tecnocracia no processo decisório de 

definição da política pública. 

Estas características refletiram-se profundamente nas estruturas destinadas à pro­

teção social, cuja montagem ocorrera em uma cronologia de criação de IAPs, por cate­

gorias estratégicas, de 1933 até 1938. Cada IAP tinha sua administração, sua legislação e 

sistema contributívo e de benefícios próprios, cuja liberalidade dependia do poder de 

barganha de cada categoria de trabalhadores. No entanto, tinham em comum o controle 

estatal, dado sua vinculação ao Ministério do Trabalho, tanto em termos da participação 

dos representantes da categoria - indicados pelos sindicatos e sancionados pelo 

Ministério - quanto da gestão dos fundos - concentrados nas mãos do governo. 

A política de contenção que passou a ser implantada inspirava-se no modelo de 

capitalização do Seguro Social, fazendo retroceder o sistema de concessão e o cálculo 

dos valores em relação à maior liberalidade das CAPs, o que marcava principalmente a 

gestão do IAPI (Instituto dos Industriários) onde se concentrou a tecnoburocracia previ¬ 



denciáría, como conseqüência da fragilidade da organização desta categoria (Oliveira & 

Teixeira, 1985) 

O sistema montado, refletindo a transição do modelo agroexportador para a in­

dustrialização substitutiva na cronologia de implantação dos IAPs e na liberalidade dc 

suas regras, alcançou em menos de uma década a cobertura de todos os setores urbanos 

organizados, deixando de fora o setor rural, os domésticos, os autônomos e os subempre­

gados. Mesmo assim, a cobertura da população economicamente ativa não passava dos 

23% entre 1950 e 1960 (Malloy, 1986). 

A fragilidade de toda esta engenharia institucional vai se manifestar como con­

tradição permanente entre a lógica da racionalização propugnada pela tecnoburocracia 

previdenciária e a lógica política particularista dos grupos sindicais vinculados ao 

sistema. O poder de barganha da burocracia sindical, posteriormente envolvendo tam­

bém a partidária, enquistada nos aparelhos previdenciários, revelou-se ao mesmo tempo 

como a condição necessária dc apoio e legitimação a um governo suportado por uma 

coalizão conflitiva, quanto como instrumento dc poder eficiente para os grupos organi¬ 

camente vinculados ao aparato estatal. 

A perspectiva de racionalização - implicando unificação, uniformização e univer­

salização - levaria ao aumento do poder do governo e da tecnoburocracia sobre o 

sistema, acabando com sua fragmentação institucional e com a lógica da barganha 

política, através da criação de um único Instituto de Seguridade Social - o ISSB. Tal 

proposta tramitou por quase duas décadas no Congresso sem conseguir ser aprovada, e a 

promulgação do ISSB por decreto, em 1945, não foi efetivada após a queda de Vargas. 

O período seguinte, da democracia populista, não alterou substancialmente o 

sistema montado até aqui, caractcrízando-se mais bem pelo acirramento das contradições 

apontadas, em função do amadurecimento do sistema, do poder dc barganha alcançado 

pelos grupos a ele articulados e pela deficiência das receitas previdênciárias. gerando 

uma situação de desequilíbrio financeiro. 

Com a redemocratização, o Partido Trabalhista Brasileiro, criado por Vargas, 

chegara a controlar o Ministério do Trabalho, tornando-se um ator fundamental na de­

finição da política previdenciária. atuando dentro da lógica clientelista c particularista do 

sistema de forma a alcançar benefícios diferenciais para suas clientelas. 

No governo de Juscelino. a ideologia desenvolvimentista passou a predominar 

com a abertura ao capital externo e a ênfase na industrialização pesada, embora, com re­

lação à política social seguisse adotando a mesma lógica populista, expressa na promul­

gação da LOPS (Lei Orgânica da Previdência Social, de 1960). 

A LOPS fazia parte da proposta de racionalização iniciada no governo anterior, 

mas sua aprovação só foi possibilitada pela desistência de se unificar administrati­

vamente o sistema, o que representaria retirar as bases do poder dc barganha das 

burocracias sindicais e partidárias. A Lei aprovada concentrava-se na uniformização dos 

benefícios e na ampliação da cobertura - preservando o pacto original dc exclusão dos 

trabalhadores rurais - vindo a se constituir em uma medida demagógica que acentuou a 

crise financeira do sistema na medida cm que não alterava sua estreita base financeira. 

Na verdade, assumia-se o sistema de repartição e eliminava-se a contribuição tri­

partite como mecanismo dc financiamento - restringindo a contribuição da União - ao 



mesmo tempo em que se nivelava por cima a concessão dos benefícios, o que acentuou a 

debilidade financeira crônica do sistema. 

A inviabilidade financeira, atribuída à gestão clientelista dos sindicatos, vai ser a 

razão alegada pelo governo militar para promover, em 1966, a reforma unificadora que a 

democracia populista havia adiado. 

Em resumo, podemos afirmar que a expansão dos sistemas de Seguridade Social, 

nos países considerados, ocorreu de forma a reforçar seu caráter fragmentado e estratifi¬ 

cado, como parte da estratégia política de cooptação das frações mais organizadas dos 

trabalhadores. A conciliação entre acumulação/incorporação seletiva/redistribuição -

lógica que presidiu a compatibilização dos interesses divergentes da ampla coalizão do 

Estado de Compromissos - começara a tornar-se altamente contraditória como parte da 

expansão e maturação dos sistemas, em um contexto de desenvolvimento político e 

econômico distinto. 

A insatisfação das expectativas, gerada pela própria política de Seguridade, a 

criação de um poder sindical e partidário difícil de ser controlado, como conseqüência do 

j o g o de barganha instaurado, o esgotamento do modelo de substituição de importações e 

a fragilidade da economia - baseada na liderança estatal e na entrada do capital es­

trangeiro e revelada no crônico déficit fiscal do Estado e na impossibilidade de controle 

da espiral inflacionária - são alguns dos problemas que evidenciam o colapso do 

populismo e o fracasso do modelo desenvolvimentista. 

A necessidade de alterar as relações Estado/sociedade, adequando as estruturas 

administrativas a um novo papel, foi inviabilizada pelas forças e estruturas criadas como 

base de sustentação da coalizão modernizadora que emergiu no bojo da crise dos anos 

30. 

As tentativas de reformulação do Sistema de Seguridade Social, na direção de 

uma maior uniformidade, unificação e universalização, foram frustradas em muitos pon­

tos, em um processo de marchas e contramarchas, em que se buscava modernizar as 

estruturas administrativas e viabilizar sua gestão mais racional, tendo no entanto, como 

limite, o próprio sistema político tecido em torno da proteção social. 

As diferenciações encontradas neste processo de expansão e maturação dos siste­

mas de proteção social, em termos de sua maior cobertura e prodigal idade, além da 

maior participação estatal no financiamento do sistema, são atribuíveis à homogeneidade 

e organização dos trabalhadores, o que determinou a inclusão de uma perspectiva redis¬ 

tributivista através dos mecanismos da Seguridade. 

A inserção de uma proposta de melhoria das condições de reprodução dos tra­

balhadores no projeto de desenvolvimento nacional ou a identificação deste projeto 

apenas com o fortalecimento do Estado, vai depender, em cada caso. do nível de mobili­

zação social que antecedeu o tratamento da questão social como política pública, consid­

erando especificamente a organização da classe trabalhadora e a estabilidade das insti­

tuições de representação. 

A sua estratificação, no entanto, não decorre apenas da lógica de cooptação esta­

tal, mas faz parte da constituição do sistema político como um todo, incluindo a ação dos 

sindicatos e dos partidos políticos, que atuam dentro da mesma rede de clientelas, de 

forma a aumentar os privilégios corporativos. 



A complexificação da estrutura política, a insatisfação das expectativas geradas 

por este processo, o acirramento das contradições entre cooptação e controle, tornaram 

difícil a possibilidade de compatibilizar as demandas emergentes no curso do processo 

de acumulação, com a lógica política que presidiu a montagem dos sistemas de Seguri­

dade Social. Por isto, a expansão e maturação destes sistemas manifestou-se como crise, 

insolúvel nos marcos da sua estrutura original. 

O desenvolvimento com base no modelo de substituição de importações esgotara 

as possibilidades de crescimento sem ter gerado a superação da dependência em relação 

ao mercado e aos capitais externos e sem ter eliminado a heterogeneidade estrutural. A 

política social, utilizada em maior ou menor grau para reduzir as desigualdades sociais 

pela incorporação dos trabalhadores mostrara-se incapaz de superar os limites impostos 

pelo próprio processo de acumulação e pela teia de interesses tecida ao redor das insti­

tuições de proteção social: como política compensatória, acabara por reificar as iniqui¬ 

dades do mercado, como instrumento de controle da participação acabara por tornar-se 

um poder para os trabalhadores que escapava ao domínio das elites técnicas e políticas: 

como articulação de uma aliança nacional-desenvolvimentista acabara por isolar os tra­

balhadores no momento de crise econômica e integração subordinada de seus possíveis 

aliados ao capital internacional. 

A Seguridade Social, mecanismo eficiente de estruturação de uma aliança entre 

classes, organizada pelo Estado, tomara-se o espaço de manifestação das contradições 

deste processo sociopolítico, requerendo uma transformação que não se alcançaria sem 

que se rompessem as condições que determinaram sua emergência, maturação e crise. 



R E F O R M A S E C O N T R A - R E F O R M A S : A D I F Í C I L 

R E F O R M U L A Ç Ã O D A R E L A Ç Ã O 

E S T A D O / S O C I E D A D E 

As quase duas décadas que vão dos meados dos anos 60 até os 90 seriam mar­

cadas por profundas transformações na estrutura política e econômica na América 

Latina, em especial nos países do Cone Sul. Em primeiro lugar, pela alteração do 

sistema político, com os golpes militares (Brasil, 1964; Chile, 1973 e Uruguai. 1973; Ar­

gentina, 1966 e 1976), e a implantação de regimes burocrático-autoritários, pondo fim à 

incorporação política dos trabalhadores dentro de um modelo populista. Em segundo 

lugar, pela crise econômica do capitalismo que atingiu a região no início dos anos 80, 

pondo fim a um ciclo prolongado de crescimento econômico, requerendo uma nova in­

serção destes países na divisão internacional do trabalho e no mercado capitalista 

mundial. Em terceiro lugar, pelo processo de transição à democracia, cm um novo con­

texto mundial, com o predomínio da ideologia liberal e os efeitos deletérios dos gover­

nos militares e do endividamento externo sobre a economia e sobre a qualidade de vida 

da população. 

Desde o colapso do populismo - com o fracasso do nacional-desenvolvimenlismo 

tanto em controlar a incorporação dos trabalhadores quanto em superar os entraves iner­

entes ao desenvolvimento capitalista retardatário, ambos através de uma ação eficaz do 

Estado - o que se coloca em questão, na região, é a necessidade de reformulação da re­

lação Estado/sociedade, de forma a viabilizar a retomada do crescimento econômico, o 

controle da inflação e do déficit fiscal, a revisão da inserção no capitalismo interna­

cional, a garantia da governabilidade e da estabilidade política. 

Diferentes projetos, em distintos momentos, pretenderam dar uma resposta a esta 

nova ordem de questões desde o prisma das forças sociais de sua sustentação. O fracasso 

ou êxito relativo de algumas experiências, bem como as mudanças no cenário interna­

cional e nas formas de articulação das forças políticas em nível nacional, indicam o 

espectro das possibilidades, projetos e estratégias que ainda se enfrentam na definição de 

um rumo para o desenvolvimento nacional. 

Neste contexto, as diferentes soluções encaminhadas para reformular a relação 

Estado/sociedade incidiram em um conjunto de reformas do sistema de Seguridade So¬ 



cial, cuja viabilidade dependeu do êxito geral do projeto, assim como do enfrentamento 

que se deu no interior do próprio sistema de proteção social. Embora não tenha sido uma 

mesma cronologia das reformas para cada um dos países estudadas, assim como tenha 

variado o impacto de cada uma delas, certo é que podemos identificar, tanto na experiên­

cia institucional quanto nos projetos ideológicos, a existência destas propostas de re­

forma, como matrizes que orientam a formulação e articulação das formas de transfor­

mação do enquadramento da questão social. 

A R E F O R M A C E N T R A L I Z A D O R A / B U R O C R Á T I C A : 

E L I M I N A N D O A P A R T I C I P A Ç Ã O 

Os governos militares que tiveram lugar a partir dos anos 60 buscaram, sob a 

inspiração da Ideologia de Segurança Nacional, redirecionar o sistema político c o m a 

exclusão dos trabalhadores do pacto de poder, a desmobilização de suas organizações e 

das estruturas de representação de seus interesses, e assim dar curso à internacionali­

zação da economia, favorecendo a entrada de capitais e financiamentos internacionais. 

Diferiram das demais experiências autoritárias pretéritas pelo fato de serem des¬ 

mobilizadores da participação popular, pelo envolvimento da corporação militar como 

instituição, e pelo conteúdo tecnoburocrático de sua gestão (O'Donnell, 1982:273). Pro­

movendo um padrão de acumulação altamente distorcido em favor do capital privado 

com a de uma trans nacionalização crescente da estrutura produtiva, opera-se, concomi¬ 

tantemente, a despolitização das questões sociais - passando a tratá-las como técnicas e 

apolíticas - e o fechamento dos canais democráticos de acesso ao governo, com sua substi­

tuição por canais informais localizados nas estruturas burocráticas - os anéis burocráti­

cos - onde a relação entre os grupos de interesse da sociedade civil e o Estado é baseada 

mais nos critérios e mecanismos de cooptação do que nos mecanismos de representação 

(Cardoso, 1982:50). 

No Brasil, a reformulação da relação Estado/sociedade no campo social teve 

como características centrais neste período a centralização das políticas sociais no 

Executivo em nível federal, a exclusão dos trabalhadores da gestão das instituições pre¬ 

videnciárias, a ampliação da cobertura com tendência à universalização, a criação de fun­

dos especiais para financiamento das políticas sociais e a privatização tanto da prestação 

de serviços quanto da lógica de alocação de recursos públicos. 

Na Seguridade Social a reforma teve início em 1966, com a unificação dos IAPs 

e a criação do Instituto Nacional de Previdência Social, tendo sido seguida por outras al­

terações na estrutura administrativa e na gestão do sistema, a partir da eliminação dos 

trabalhadores da gestão do INPS em 1972, culminando com a criação do Ministério da 

Previdência e Assistência Social em 1974 e a estruturação do SINPAS - Sistema Na­

cional de Previdência e Assistência Social em 1977. Estas mudanças na organização do 

sistema de Seguridade Social indicam uma outra característica marcante deste processo 

que foi a separação da função de capitalização da Seguridade, com a criação de novos 

mecanismos de poupança compulsória (FGTS e PIS/PASEP) - dando início a um 



sistema de financiamento de políticas sociais através de fundos especiais, que não fazem 

parte do orçamento fiscal - enquanto a função assistêncial foi sendo assimilada e/ou in­

crementada dentro do sistema de Seguridade (com a incorporação das instituições 

prestadoras de assistência social, c o m a criação de benefícios sem a contribuição cor­

respondente para cobertura dos trabalhadores rurais e com a hegemonia da Previdência 

Social na prestação da assistência médica). 

A reforma da Previdência Social, levada a cabo pelo primeiro governo militar, fez 

parte de um projeto de reformulação mais ampla da relação entre Estado e sociedade, de 

forma a fortalecer o Executivo, reduzir a influência de grupos e setores organizados na 

sociedade, centralizar no nível federal os recursos fiscais e permitir a movimentação e 

demissão de servidores e a administração mais ágil das instituições destinadas a aprofun­

dar o modelo de acumulação. Além da reforma previdenciária foram promulgadas a re­

forma fiscal, a reforma bancária e a reforma administrativa, com vistas a dotar o governo 

central dos instrumentos necessários ao reordenamento das relações políticas e ao apro­

fundamento do modelo de desenvolvimento capitalista associado, com hegemonia do 

capital financeiro. O sucesso desta estratégia evidenciou-se no surto de desenvolvimento 

econômico que se seguiu à adoção destas políticas. 

A alteração dos rumos do desenvolvimento, tanto na relação Estado/economia, 

quanto na relação Estado/classes sociais, mostra que, mesmo tendo rompido com o 

modelo nacional-desenvolvimentista e com a política populista, o Estado continuou a ser 

tomado como o ator central na condução da nova estratégia, seja como fiador da relação 

entre capitais monopolistas nacionais e internacionais, seja como investidor direto em 

setores produtivos estratégicos, seja na área social, como provedor dos benefícios sociais 

e repressor das demandas políticas e sociais que não deveriam ser enquadradas. 

Assim, a política de expansão de cobertura passou a ser vista como fundamental 

na consolidação de um canal direto entre o governo e as classes populares, em um mo­

mento em que os demais canais dc expressão foram cerceados, de tal forma que antes 

dos meados dos anos 70 completara-se a incorporação de setores da classe trabalhadora 

anteriormente excluídos (como os trabalhadores rurais, domésticos e autônomos). 

O período que vai de 1966, com a unificação dos Institutos, até 1974, com a 

criação do MPAS - Ministério da Previdência e Assistência Social - pode ser identifi­

cado como um primeiro subperíodo, no qual foram assentadas as bases institucionais e 

redefinida a política de Seguridade Social. 

O outro componente fundamental desta política manifestou-se na atenção à 

saúde, setor no qual a liberdade de ação é maior, já que não se encontra condicionado 

pelos compromissos legais do setor de benefícios, permitindo que aqui se configurasse a 

tendência do regime burocrático/autoritário de favorecimento dos interesses capitalistas 

privados por meio da alocação dos recursos públicos. 

A política previdenciária de assistência médica caracterizou-se neste período 

(Oliveira & Fleury Teixeira, 1985) por: 

• a extensão da cobertura de forma a abranger a quase totalidade da população urbana e 

ainda parte da população rural; 



• o predomínio da Previdência sobre o Ministério da Saúde - condutor formal da 

política de saúde - em conseqüência da redução dos recursos fiscais alocados à 

função saúde por um lado, e a existência de recursos cativos na previdência; 

• a orientação da política nacional de saúde para o prívilegiamento da prática médica 

curativa, individual, assistencialista e especializada, em detrimento de medidas de 

saúde pública, de caráter preventivo e de interesse coletivo; 

• a criação - pela garantia de um mercado institucional cativo - de um complexo 

médico-industrial, responsável por elevadas taxas de acumulação do capital em gran­

des empresas monopolistas internacionais na área de produção de medicamentos e 

equipamentos médicos; 

• a ação estatal - via financiamentos e contratos de compra de serviços - desenvolveu 

um padrão de organização da prática médica orientada em termos da lucratividade, 

propiciando a capitalização da medicina e o prívilegiamento do produtor privado de 

serviços. 

A montagem do tripé Estado/monopólio internacional/empresa nacional na 

prestação da assistência médica previdenciária começou a evidenciar suas con­

tradições no sub período que se iniciara em 1974 e precipitou-se como crise em 1980. 

Na verdade, a expansão da cobertura, tanto dos benefícios quanto da assistência, 

não rompeu o modelo estreito de financiamento baseado nos padrões do seguro, desde 

que a incorporação de categorias e benefícios não-contributivos não foi acompanhada de 

uma inovação em termos das fontes de financiamento e mesmo da garantia de maior 

aporte estatal. A o contrário, observou-se uma retração dos recursos que caberia à União 

aportar, ao mesmo tempo cm que os novos mecanismos dc concessão dc benefícios na 

área rural tornam-se cativos dos políticos e de suas clientelas, enquanto que a prestação 

da assistência médica passava a orientar-se cm função da lucratividade dos prestadores 

privados dc serviços. 

Desta forma, a reforma autoritário/privatista alcançara eliminar a participação 

corporativa dos trabalhadores do sistema dc Seguridade Social, concentrando e centrali­

zando recursos de poder nas mãos do Executivo, cuja lógica de alocação de recursos 

através de um processo decisório condensado cm anéis burocráticos e estruturas políticas 

clientelistas acabou por inviabilizar financeira e administrativamente o sistema de pro­

teção social como um todo. 

As contradições, agudizadas pelas conseqüências da crise econômica de esgo­

tamento do milagre e redução do salário e do mercado de trabalho, manifestaram-se en­

tão como uma aguda crise financeira e administrativa, levando ao aumento da con­

tribuição sobre os salários, à redução dos gastos (via sucateamento da rede de serviços e 

perda do valor real dos benefícios), além dc abrir o sistema para discussão e formulação 

de novos projetos de racionalização e reforma da Seguridade Social. 

A década dc 80 iniciou-se no Brasil com o agravamento da crise econômica evi­

denciada nos indicadores dc queda da produção industrial ( 4 % entre 81-83), aumento da 

taxa de desemprego (de 4 . 1 % em 1979 para 6,3% em 1983), aumento de pessoas 

ocupadas que não contribuíam para a previdência (empregados: 23,3% em 1979 e 29,6% 

em 1981; conta própria: 10,6% e 13,1%, respectivamente), aumento do setor informal no 



mercado de trabalho (variação percentual de 19,2 entre 83/82), redução do valor real do 

salário mínimo e conseqüente concentração da renda, no período de 81/83 (Medeiros, 

1989). 

Os efeitos da política recessiva sobre o complexo previdenciárío manifestaram-se 

imediatamente, como conseqüência da política adotada pelo governo burocrático/auto­

ritário em relação à questão social, caracterizada pelo aguçamento da contradição estru­

tural entre um sistema em constante expansão, em decorrência de determinações de 

natureza política e de interesses econômicos, sem que se tenha acompanhado este processo 

com mecanismos efetivos de alteração da estreita base financeira deste sistema. 

A crescente defasagem entre contribuintes e beneficiários - manifestação desta 

contradição estrutural - tornara-se dramática com a agudização da crise econômica, de 

tal sorte que este efeito veio a se manifestar como uma profunda crise financeira do 

sistema previdenciárío entre 1980-83. A redução das contribuições sobre a folha de 

salários não encontrou uma substituição na contribuição da União, que durante a década 

dos 70 mantivera uma média de cerca de 10% de participação na composição do 

orçamento da Previdência, caindo para em torno de 5% entre 78-80. 

Por outro lado, desde a reforma tributária em 1967, havia-se definido um padrão 

de financiamento das políticas sociais caracterizado pelo elevado nível de centralização e 

enfraquecimento da federação, concentrando os tributos nas mãos da União em detri­

mento de Estados e Municípios, com a predominância de fundos vinculados a setores e 

clientelas específicos, denominados contribuições sociais. 

Assim. (Azeredo, 1987) o gasto público social tinha como fontes os recursos fis­

cais (descendentes desde a década anterior, em pleno "milagre econômico"), os recursos 

compulsoriamente pagos por empregadores e empregados vinculados a programa de 

natureza contratual (representando quase 90%, em média, da receita da Previdência, que 

por sua vez detêm o segundo maior orçamento nacional), contribuições compulsórias pa­

gas pelas empresas a titulo de formar o "patrimônio" do trabalhador, a ser administrado 

pelo Estado (FGTS e PIS/PASEP). e as contribuições recolhidas para destinação a gastos 

sociais, assemelhando-se a receitas fiscais (Finsocial e Salário Educação). 

Este tipo de composição das fontes de receita para as políticas sociais tem como 

características, além da sua centralização e vinculação a clientelas e programas determi­

nados, o caráter pouco democrático do processo decisório de alocação dos recursos, não 

se submetendo aos mesmos controles estabelecidos para os demais tributos (anualidade, 

aprovação pelo Congresso, não-vinculação), o que torna sua alocação dependente da ne­

gociação política e de manipulação eleitoreira. Finalmente, a incidência de grande parte 

das contribuições sociais sobre a folha de salários, além de ser altamente regressiva, tem 

como conseqüência a elevada sensibilidade das receitas face às oscilações da economia, 

tornando todo o sistema de proteção social altamente fragilizado. 

O orçamento da Previdência Social, que se apresentara equilibrado até 1979, 

especialmente com o aporte das novas categorias que foram incorporadas naquela 

década, tornara-se deficitário a partir de 1980, tendo se recuperado artificialmente em 

1982 com a adoção de um conjunto dc medidas que aumentaram a contribuição de tra­

balhadores e empresas (introduzindo inclusive uma contribuição para os aposentados). Já 



a contribuição da União quase duplicou em 1981, como resultado da necessidade de c o ­

brir o déficit de caixa, caindo depois para menos de 4 % em 1986. 

Além das medidas altamente antipopulares de aumento da contribuição dos tra­

balhadores ativos e criação da contribuição dos inativos, o governo utilizou o expediente 

de reduzir o valor dos benefícios através de um mecanismo de cálculo que não levava 

em conta as altas taxas de inflação do período. Assim, tenta-se sanear as finanças do 

sistema previdenciário com a contenção de gastos e a socialização dos custos entre os 

trabalhadores. 

Na área de saúde, o aporte governamental para o Ministério da Saúde cresceu 

também artificialmente, com a substituição dos recursos fiscais petos recursos provenientes 

do FTNSOCIAL, criado em 1982. Ou seja, mesmo a crise estrutural tendo se manifestado 

com uma feição financeira, não foi alterado o padrão de financiamento do sistema de 

proteção social de forma a torná-lo menos vulnerável, o que significava, no máximo, o 

adiamento da crise. 

No campo da assistência médica previdenciária, teve início um processo de ra­

cionalização administrativa, que se propôs a reverter a tendência de expansão descontro­

lada dos gastos com a compra de serviços ao setor privado, através do aumento do poder 

de fiscalização, do estabelecimento de convênios entre a Previdência e outros órgãos 

públicos (Secretarias Estaduais, Universidades) para prestação de assistência médico-

hospitalar, e pela mudança dos mecanismos de compra de serviços utilizados até então, 

sabidamente geradores de fraudes e superfaturamentos. 

No caso da Argentina, durante o período de 1967 a 1980 encontramos o primeiro 

governo militar, do General Onganía em 1967, a volta do peronismo em 1973 e o início 

de uma devastadora ditadura militar a partir de 1976. 

No primeiro caso, trata-se de um governo autoritário com um projeto corporativo 

que procurou viabilizar-se pela cooptação da burocracia sindical e o apoio das Forças 

Armadas, tendo encontrado uma situação pré-falimentar nas caixas, com os beneficiários 

recorrendo à justiça para receber suas prestações. 

O processo de reforma da Seguridade que ocorreu entre 1967-83, segundo Feld¬ 

man et al. (1988:47), pretendeu combater a evasão, unificar o sistema, eliminar a pre­

sença sindical na administração das caixas, homogeneizar benefícios e requisitos para 

sua obtenção, socializar os custos e eliminar privilégios. 

Como mudanças institucionais houve a criação da Secretaria da Seguridade So­

cial, com atribuições de administrar o Fundo Compensador de Inversões, o reagru­

pamento das 13 caixas existentes em apenas três, cuja gestão estava em mãos de um di­

retor designado pelo Executivo. Foram também criados conselhos, com a participação 

das três caixas, visando dar maior organicidade ao sistema. Quanto aos benefícios, a lei 

18.037 suprimiu as escalas de redução e os regimes de privilégio, uniformizando as con­

dições de concessão, iniciando assim um processo de uniformização das contribuições. 

A o contrário, as medidas na área de saúde indicam a extensão da cobertura aten­

dendo a pressões sindicais, proporcionada pela intervenção reguladora do Estado e finan­

ciada pelo aumento das contribuições dos empregadores, como foi o caso da organização 

do INSSJP- Instituto Nacional de Servidos Sociales para Jubilados y Pensionados. 



A opção por não provocar uma ruptura com as organizações dos trabalhadores, 

buscando, ao contrário, aumentar sua dependência e o controle estatal sobre elas, reflete-

se no esquema adotado com relação à organização das Obras Sociais: "reforça-se o poder 

econômico e político dos grêmios, determinando a obrigatoriedade da afíliação ao 

sistema das Obras Sociais a todos os trabalhadores em relação de dependência, generali­

zando de forma similar a contribuição patronal. Mas este processo as coloca sob a super­

visão de um organismo do Estado, o INOS, com amplas faculdades fiscalizadoras e 

reguladoras do conjunto" (Belmartino & Bloch, 1982:12). 

A tentativa de uniformizar o sistema, unificá-lo e reduzir as desigualdades inter­

nas encontrou como limites as bases de apoio do governo, ou seja, o individualismo 

coletivo do sindicalismo argentino. Assim, se foi possível aumentar a centralização do 

sistema, a reforma não foi exitosa enquanto eliminação dos privilégios, tendo sido nego­

ciados sob a pressão corporativista. em busca dc uma saída política para a revolução 

militar (Feldman et a l . 1988:52). 

No terceiro governo de Perón elaborou-se um Programa de Seguridade Social, 

como parte do pacto social entre governo, centrais de trabalhadores e empresários, tendo 

como efeitos mais importantes a elevação do valor dos benefícios, a garantia efetiva do 

acesso aos trabalhadores rurais, a extensão dos serviços assistenciais a todos os benefi­

ciários de pensões não-contributivas, a redução dos requisitos para qualificação à 

aposentadoria e o aumento das contribuições. 

Na avaliação de Feldman et al. (1988). as medidas propostas neste programa, 

visando à criação dc um sistema único de Seguridade Social e diminuir as discrepâncias, 

não foram implementadas, e a volta das organizações corporativas à gestão do sistema 

acabaram por incrementar os privilégios. 

A ditadura militar que chegou ao poder com o golpe dc 1976 sc propõe a esta­

belecer a hegemonia do setor financeiro, exportador e transnacional. eliminado a concer¬ 

tação como forma de regular as relações entre as classes, tornado o Estado um sub­

sidiário do mercado - com a redução da sua capacidade empresarial e seu papel redis­

tributivo. Em outros termos, propõe-se a enterrar definitivamente o modelo industrial-

desenvolvimcntista e o sistema político que o viabilizou durante as últimas quatro 

décadas. 

Feldman et al. (1988:56) analisam o governo da ditadura militar concluindo que a 

Secretaria de Seguridade Social manteve uma posição de relativa autonomia, o que lhe 

permitia manter uma relação dc negociação e conflito com a área econômica do governo, 

o que lhe possibilitou desenvolver uma política de desmobilização do poder sindical. 

Esta política foi operada através da substituição dos sindicatos pelas associações de 

aposentados - com escasso poder - como interlocutores do SNP (Sistema Nacional de 

Prevision). 

Outra mudança importante ocorreu no sistema de financiamento, no qual a con­

tribuição patronal foi eliminada e substituída por um Imposto sobre Valor Agregado 

(1VA), coerentemente com a postura econômica liberal de redução dos custos da mão-

de-obra e aumento da competitividade das empresas. Esta medida, que durou de 1980 a 

1984. quando reintroduziu-se a contribuição patronal, mostrou-se inadequada, dado ao 

aumento da evasão e as dificuldades dc manter o equilíbrio financeiro do sistema. Por 



outro lado, a cobertura do sistema aumentou em 5 5 % entre 1975 e 1983, embora o valor 

real dos benefícios tenha se defasado em relação ao salário dos ativos, ficando nas mãos 

da Secretaria de Seguridade Social o poder de elevação destes valores. 

Com esta medida, os valores dos benefícios foram sendo deteriorados de tal 

forma que mais de 80% das prestações ficaram equivalentes ao valor mínimo. Os 

aposentados passaram então a recorrer à Justiça, com ganho de causa para atualização 

dos valores dos benefícios. 

Esta situação, que denominamos a revolta da cidadania, é extremamente in­

teressante, na medida em que ela reifica a dimensão jurídica da cidadania, ao acionar 

um instituto da democracia na garantia do direito social, retirando do Executivo o mo­

nopólio da proteção social, e transformando a questão social em uma questão da democ­

racia (mesmo neste contexto autoritário). 

A tentativa do Executivo de evitar a falência do sistema, paralisando os juízos, 

(em 1989), apenas deu tempo para que fossem tomadas outras medidas que viabilizas­

sem o financiamento da Seguridade, tais como a criação de impostos sobre combustíveis 

e impulsos telefônicos, a nivelação dos aportes de diferentes categorias, a inclusão de 

novas categorias de contribuintes, além da elevação das taxas dos ativos. 

Na área da saúde observa-se uma redução dos recursos orçamentários, no período 

de 1975 a 1983, caindo de 6% para 2,5%, o que se traduz na crescente deterioração da 

rede de serviços do setor público e na redução da cobertura populacional. A tendência 

privatista da política de saúde expressa-se no sucateamento da rede pública, induzindo as 

obras sociais a deixarem de comprar ali os serviços e a encaminhar sua demanda para a 

rede privada, com o aumento da cobrança direta aos beneficiários de parte dos serviços 

prestados pela Seguridade Social, e pela permissão de que os setores com maiores recur­

sos optem pelo sistema de seguros privados, abandonando assim o sistema solidário da 

Seguridade Social. 

Entretanto, a tentativa de levar adiante esta postura, com a eliminação do controle 

sindical sobre as obras sociais proposta no projeto de lei 22.269 de 1980, não alcançou 

sua regulamentação, demonstrando a força das organizações corporativas mesmo sob a 

ditadura militar. 

Quase duas décadas depois de iniciada a reforma, apesar de seus esforços unifi¬ 

cadores, o que se observa é que o sistema de Seguridade Social seguiu sendo altamente 

fragmentado e estratificado, preservando regimes especiais de benefícios ao lado de um 

protótipo de Sistema Nacional, além de preservar o controle sindical sobre as obras so­

ciais. 

A maior uniformidade alcançada quanto ao regime de benefícios, com um maior 

controle estatal sobre as finanças e a administração do sistema não correspondeu, no en­

tanto, à eliminação dos privilégios, e não impediu o recurso à desvalorização dos bene­

fícios como solução para a crise financeira, problema agravado pelos altos níveis de in­

flação. 

Na área da saúde, além de se preservar o poder das organizações corporativas e a 

fragmentação do sistema, observou-se uma redução do papel do setor público prestador 

de serviços e o incentivo a diversas formas de privatização da prática médica. 



O fracasso do modelo econômico adotado na Argentina - que gerou o su¬ 

cateamento do seu parque industrial, a crise econômica e as incontroláveis taxas de in­

flação - junto ao alto custo da repressão e o fracasso militar na guerra das Malvinas, le­

varam à queda da ditadura e inicio da transição democrática. 

N o caso do Uruguai, o período do governo militar que teve início com o golpe em 

1973 compreende dois subperíodos, sendo o primeiro o que vai desde aí até 1979; com a 

promulgação do Ato Institucional n° 9 identificamos uma nova etapa do regime que se 

expressa em uma outra postura em relação à Seguridade Social. 

No primeiro subperíodo, iniciou-se um processo de aplicação da estratégia neo-

liberal, com o Plano Nacional de Desenvolvimento 73/77, em um contexto de repressão 

e exclusão que se caracterizou pelo retrocesso na legislação trabalhista, duras restrições 

às liberdades sindicais e aos partidos políticos e contenção dos gastos públicos sociais. 

A proibição da ação dos partidos políticos, principal canal de articulação das de­

mandas frente aos órgãos da Seguridade Social, acarretou o fortalecimento do poder de­

cisório da tecnoburocracia, além da intervenção do governo no sentido de eliminar as 

principais estruturas participativas do sistema (Papadópolus, 1991:77), como o Conselho 

Geral de Assignações Familiares. 

As principais medidas administrativas adotadas apontam no sentido da centrali­

zação, sendo a unificação e a uniformização instrumentos utilizados como parte da reor¬ 

denação proposta, tais como o estabelecimento do regime único de seguro de doença 

para o setor privado, a unificação da administração dos vários seguros desemprego e a 

redução das 16 caixas de salários-família para 5. 

O subperíodo seguinte inicia-se com o Ato Institucional nº 9, de 1979, onde se 

propõe uma transformação profunda do sistema de Seguridade Social, subordinando as 

demandas sociais ao modelo de acumulação, de forma a possibilitar o aumento da produ­

tividade e a reinserção do país na economia mundial; estratégia que implicou em altos 

custos sociais, com a concentração da renda e o aumento da pobreza. 

As características da reforma foram basicamente a centralização, a restrição aos 

benefícios, a desvalorização das prestações e as alterações nos mecanismos de financia­

mento do sistema. 

Com relação á reforma administrativa, que possibilitou a concentração do poder e 

a centralização do sistema, foi criada a Direção Geral da Seguridade Social (DGSS), no 

Ministério do Trabalho e Seguridade Social, em substituição ao B.P.S.; e eliminou-se o 

Conselho Geral das Prestações Familiares. As três principais caixas de fundos de pen­

sões foram transferidas para a DGSS, onde também foram fundidos os programas de 

seguro de doença independentes, incorporados os programas de seguro-desemprego e 

fundidos os programas de salário-familia e auxílio-maternidade. 

As demais caixas paraestatais sofreram intervenção do poder Executivo, reestru¬ 

turando-as e restringindo sua autonomia com a designação, por este poder, dos seus dire­

tores. 

A reforma administrativa, no entanto, deixou fora da DGSS sete caixas de pen­

sões e duas de doenças, além de numerosos programas para o setor público civil e mili­

tar, evidenciando a sua incapacidade de uniformizar o sistema, unificá-lo, eliminar 

privilégios e reduzir a estratificação, apesar do seu elevado grau de estatização. 



Com relação ao financiamento, houve uma centralização dos aportes e tributos e 

o rebaixamento do valor dos benefícios, além da introdução do IVA - Imposto sobre 

Valor Agregado, somando-se ao tradicional modelo de contribuição tripartite. 

Com o objetivo de reduzir os impostos e contribuições sobre as atividades produ­

tivas, foram rebaixadas as contr ibuições dos empresários, unificadas as dos 

trabalhadores, eliminados vários impostos e dada maior importância ao IVA, como 

fonte de financiamento do sistema (Papadópulos, 1991:78) 

Essa tendência de redução do peso das contribuições, consolidada pela reforma 

tributária, alterou-se nos anos 80, em conseqüência da crise recessiva e da necessidade 

de realizar ajustes fiscais para cumprir as metas fixadas pelo FMI, quando posteriores 

aumentos das contribuições não foram compensados com uma diminuição do IVA. 

A evolução das finanças da Seguridade Social mostra que a partir de 1978 tornou-

se mais agudo o desfinanciamento do sistema, configurando um processo de dese­

quilíbrio financeiro que, em 1982, atingia a situação deficitária de 8 1 % da receita (Mesa-

Lago, 1985). 

Quanto aos benefícios, a reforma procurou dificultar os requisitos para qualifi­

cação para os de prestação continuada, aumentando a idade para retiro, reduzindo as con­

dições para retiro prematuro e as causas de pensões de sobrevivência, eliminando tam­

bém benefícios especiais. Outro recurso, utilizado para reduzir as pesadas despesas do 

sistema, foi a desvalorização do valor real dos benefícios, fazendo com que a prestação 

média tenha caído durante toda a década de 70, sendo ademais corroída pelas altas taxas 

de inflação. 

No setor saúde, caracterizado pela pluralidade institucional e de regimes, pouco 

foi feito no sentido de coordenação, visando a um sistema nacional de saúde. Até os anos 

80 o Uruguai apresentava as seguintes modalidades de cobertura do risco de enfermi­

dade: 

• regime de assistência médica pública - do qual participam vários organismos estatais, 

prestando serviços preventivos e curativos, especialmente à população dc baixa renda, 

embora seja aberto a toda a população e seja financiado pelo Orçamento Geral da 

União; 

• regime de assistência médica privada, que comporta dois setores bem diferenciados: 

assistência médica particular e assistência privada coletiva (esta última composta 

pelas mutualidades - associações assistenciais e cooperativas dc profissionais - e 

serviços financiados por empresas). 

• regime de seguros sociais de doença - unificados e administrados, a partir de 1979, 

pela DISSE - Direção dos Seguros Sociais por Doença. Trata-se de um regime obri­

gatório, prestando assistência médica através de instituições privadas, em casos de ris­

cos de doença previstos na legislação da Seguridade Social; 

• regime de cobertura a cargo do empregador, que cobre a perda do salário para os tra­

balhadores do setor privado que não estão incluídos nos seguros obrigatórios. 

As pessoas públicas não-estatais, criadas a partir dos anos 50 e administradas e fi­

nanciadas de modo tripartite, gozavam dc grande autonomia face ao Executivo até 1968, 



quando foram impostas as primeiras medidas interventoras, progressivamente ampliadas 

e aprofundadas ao ponto de unificar os diversos regimes. Em 1973, o poder Executivo 

decretou a criação da Comissão Interventora de Doença e Invalidez, intervindo nos ór­

gãos gestores dos seguros e concentrando em um fundo único as cotizações. Em 1975 

completou-se a etapa de organização e unificação parciais com a criação de um serviço 

descentralizado - Administração dos Seguros Sociais por Doença - vinculado ao Execu­

tivo e sem a participação de trabalhadores e empregadores. Com o Ato Institucional em 

1979, este órgão foi suprimido no bojo do processo de concentração e verticalização, cri­

ando a Direção de Seguros Sociais por Doença como unidade da DGSS. Porém, per­

maneciam fora do regime importantes setores do comércio, trabalhadores rurais e 

domésticos, e os setores incluídos gozavam de diferentes níveis de cobertura. 

A intervenção governamental no setor mutualista de prestação de serviços de 

saúde também afetou a crise financeira deste sistema, na medida em que passou a depen­

der de tabelas de pagamento de serviços definidas pelo poder público, defasadas em re­

lação aos preços de mercado, além do tabelamento das cotas mutuais e do controle das 

inversões financeiras. Com a crise econômica se agudizando, a classe média teve que 

abandonar seus planos nas mutualidades, passando a recorrer aos serviços públicos, com 

um índice de deserção de cerca de 8% só no ano de 1982. 

O esgotamento das mutualidades como alternativa para garantir a cobertura de 

saúde, dado a impossibilidade da sua universalização e ao alto grau de concentração na 

capital, também não foi compensado pelo incremento dos serviços públicos que, ao con­

trário, deterioraram-se em função da queda do gasto público para o setor (de 9,1% cm 

1974 para 6% em 1982). 

Em outros termos, o processo de reforma no Uruguai conseguiu diminuir o alto 

custo da Seguridade Social e reduzir o aporte estatal para o setor saúde, alcançou unificar 

e uniformizar parcialmente os benefícios, contribuições e regimes dc assistência através 

de um processo de crescente intervenção estatal. No entanto, o sistema de Seguridade 

Social segue sendo altamente fragmentado, descoordenado, com a preservação de 

privilégios, diferentes condições de acesso à assistência, irracionalidade na organização 

administrativa e elevado nível de estratificação. 

No Chile, o governo militar iniciou o processo de reforma da Seguridade em 

1973, no contexto da configuração dc um Estado autoritário, policial e exeludente - por 

oposição ao Estado de compromisso distribuidor - reservando-se o papel de guardião do 

mercado e não mais promotor do desenvolvimento econômico-social. 

As profundas mudanças operadas na sociedade chilena traduziam um duplo e 

complementar processo: a tendência privatizante no âmbito da economia e dos serviços 

sociais - com a transferência das atividades e funções públicas para o setor privado - e a 

tendência estatizante no campo político - em decorrência do fortalecimento e concen­

tração, no Executivo, do poder político. 

A redução do tamanho do Estado, acompanhada da privatização da economia, 

conduziu a uma transferência massiva de recursos para o setor privado, especialmente 

para as entidades financeiras e as grandes empresas industriais, elevando o grau de con­

centração patrimonial, aumentando o desemprego e reduzindo as remunerações. 



Podemos identificar dois subperiodos no processo de reformas impostas pelo 

governo militar chileno, o primeiro dos quais se inicia em 1973, tendo como característi­

cas o lançamento das bases do projeto neoliberal e das mudanças institucionais visando a 

alterar o perfil do Estado e sua relação com a sociedade, além de desmobilizar e desmon­

tar o sistema político anterior. Quando o projeto neoliberal atingiu a maturidade (Foxley, 

1982), a partir de 1979, começaram a ser introduzidas reformas institucionais, especial­

mente na área social, que reproduziram os princípios norteadores no plano da estrutura 

econômica. 

Essas reformas foram chamadas de modernizações pelo governo e atingiram sete 

áreas: política trabalhista, seguridade social educação, saúde, descentralização regional, 

agricultura e aparato judiciário. Apontavam, com maior ou menor intensidade e com rit­

mos diversos, para a transferência de responsabilidades para o setor privado - contrapar­

tida do papel subsidiário do Estado - a descentralização das instituições públicas, o fun­

cionamento do mercado sem interferências e a garantia da liberdade de escolha para os 

indivíduos quanto à provisão e acesso aos serviços sociais básicos. 

Vamos tratar aqui apenas do primeiro subperíodo, de 1973-79, cujas reformas no 

sistema previdenciário visaram alcançar maior uniformidade e redução do gasto público 

social, ou seja, promovendo a normalização e racionalização do sistema, colocando-se 

portanto dentro dos mesmos marcos das reformas introduzidas nos demais países 

vizinhos no período autoritário. As mudanças profundas sofridas pela Seguridade So­

cial chilena no segundo subperíodo inscrevem-se em um modelo de reforma neoliberal, 

distinguindo-se portanto, do simples projeto centralizador/burocrático identificado até 

agora. Nesse sentido, será tratado posteriormente como um modelo à parte de reforma 

liberal/produtivista. 

Como vimos, o sistema de Seguridade chileno era razoavelmente equitativo, ape­

sar de suas diferenciações internas, e não obstante a existência de setores mais favoreci­

dos o sistema era progressivo, mesmo que se considere que os valores de transferência 

fossem modestos. A despeito de seu alto e crescente custo, o sistema estava equilibrado, 

em função das elevadas contribuições e do expressivo aporte estatal (as contribuições di­

minuíram entre 1970 e 73 de 62,3 para 56,0 e o aporte estatal aumentou, no mesmo 

período de 34,2 para 40,2). 

O governo militar iniciou as reformas na Seguridade alegando o seu alto custo 

para o Estado, sua regressividade e deficiências administrativas, e introduzindo medidas 

que visavam a racionalizar e uniformizar (parcialmente) o sistema, reduzindo a multi­

plicidade de regimes paralelos e de instituições, eliminando assim os privilégios mais 

onerosos. 

Nesta primeira etapa das reformas já se configurava uma disputa entre duas 

agências do governo: a Superintendência de Seguridade Social, que reunia especialistas 

da previdência defensores da necessidade de mudanças com base nos princípios de uni­

versalidade e uniformidade, da manutenção do sistema de repartição e da administração 

tripartite, e a agência de planejamento (ODEPLAN - fortaleza dos neoliberais), cujos 

técnicos propunham a substituição do sistema vigente pelo fundo de capitalização indi­

vidual, isto é, a privatização da Seguridade Social. 



Durante os primeiros anos ainda prevaleceram as concepções do grupo refor­

mador que defendia a melhoria do sistema existente, mas, a partir de 1980, pelo con­

teúdo das reformas, ficou evidenciado o peso dos neoliberais na formulação da política 

previdenciária. 

Segundo Racsynski (1991:63), esta primeira fase esteve marcada p o r 

• uma redução significativa do gasto público social; 

• a implementação de medidas tendentes a romper a fragmentação e algumas iniqüi¬ 

dades do sistema; 

• a redução do custo da Seguridade para os trabalhadores e especialmente para os em­

pregadores; 

• a aplicação de medidas de focalização da ação estatal nas áreas de educação e saúde 

nos setores pobres, e dentre estes, nos grupos mais vulneráveis; 

• a realização de estudos-diagnósticos sobre a magnitude, a localização e as característi­

cas da pobreza, a fim de possibilitar o controle da alocação de recursos, garantindo 

que apenas aqueles assim identificados fossem beneficiados com os aportes fiscais; 

• estimulação da colaboração público/privado no desenvolvimento dos setores sociais, 

com a subcontratação de serviços específicos; 

• a aplicação de medidas que significavam deslocar a assignação de recursos em saúde 

e educação desde a oferta à demanda, como a subvenção escolar por aluno efeti­

vamente atendido e pagamento por serviços prestados em saúde; 

• montagem da "rede social", como resposta ao elevado nível de desemprego, subsidi­

ando diretamente a população afetada, como o Programa de Emprego Mínimo e a am­

pliação das pensões assistenciais. 

A despeito do caráter positivo de muitas destas medidas, beneficiando os setores 

mais carentes e eliminando as disparidades mais acentuadas, o valor dos benefícios dete­

riorou-se como conseqüência da inadequação dos reajustes, com uma queda que variou 

de 34 a 46% em comparação aos valores de 1970. Por outro lado, a população coberta 

também sofreu uma diminuição no período entre 74 e 80 - caindo de 7 9 % para 6 0 % -

com o aumento das taxas de desemprego e subemprego. 

A redução das desigualdades entre os regimes para empregados e operários, e no 

interior destes, entre os benefícios mínimos e os mais elevados, não incluiu, no entanto, 

os militares, que continuaram a ter um regime separado, com valores dos benefícios até 

cinco vezes mais altos do que os dos civis. 

As mudanças inicialmente propostas pelo governo militar, por exemplo, em re­

lação ao setor saúde, tiveram a clara adesão das camadas médias de profissionais, cuja 

concepção liberal havia sido ameaçada com a proposta do Sistema Único de Saúde no 

governo de Allende e fora boicotada pelo Colégio Médico. A arraigada concepção eli­

tista dos setores profissionais, expressa desde suas origens na diferenciação dos regimes 

da Seguridade Social, parecia mais uma vez reafirmar-se, facilitando a passagem das 

medidas prívatizantes introduzidas na prestação dos serviços de saúde, como a diferen­

ciação dos usuários segundo sua capacidade dc pagamento. No entanto, com o aprofun­

damento do processo de privatização, reduzindo o gasto social público, introduzindo a 



presença das seguradoras privadas e adotando uma política pública de localização da 

ação estatal, o Colégio Médico manifestou-se contrário a tais medidas, que estavam im­

plicando um elevado custo social para a população chilena e a desmontagem das estru­

turas que caracterizaram o alto padrão de atenção à saúde naquele país (Tetelboin & 

Salinas, 1984). 

O governo militar precocemente realizou uma reforma administrativa, cujos eixos 

foram a regionalização - com a criação de três níveis: regional, provincial e municipal, 

para os quais foram desconcentradas funções do nível central - e a criação de um novo 

regime municipal, ficando a cargo do município a competência e os recursos para plane­

jar e executar o desenvolvimento local (Raczynski, 1991:66). Passaram a ser atribuições 

dos municípios, por exemplo, a realização de diagnósticos sociais, a administração da 

rede social, a gestão de estabelecimentos de saúde e educação, etc. 

No setor saúde, o processo de reforma, iniciado com a racionalização das funções 

do Ministério da Saúde na primeira etapa do governo, aprofundaram-se a partir de 1979 

com a separação da função normativa, atribuída ao Ministério, da prestação de serviços, 

que passou a ficar a cargo das 27 unidades descentralizadas - que substituíram o antigo 

SNS - ficando os recursos financeiros sob controle de um Fundo Nacional de Saúde, o 

FONASA. 

A reorganização do SNS - principal responsável pela proteção da saúde de 

grande massa da população - em serviços regionais, administrados autonomamente 

como empresas privadas e competitivas, foi informada pelo princípio de que a concor­

rência conduziria a uma maior eficiência (Vergara, 1981). Toda a rede de ambulatórios 

foi repassada aos municípios e os demais serviços de saúde passaram a gozar de 

autonomia no sentido técnico, orçamentário e administrativo, a despeito dc sua subordi­

nação à política ministerial, podendo passar parte de suas funções à municipalidade ou a 

serviços privados contratados. 

Este processo de descentralização da execução das ações de saúde vinculava-se à 

perspectiva de privatização de todo o sistema, seja pela introdução da lógica competitiva 

no seu interior, seja pela generalização da cobrança de parte dos serviços diretamente aos 

usuários, seja ainda pela alocação de recursos na compra de serviços ao setor privado. O 

processo de reforma, no entanto, sofreu forte oposição do Colégio Médico, mobilizando 

outros grêmios e organizações de usuários no debate com o governo acerca da privati­

zação do sistema, de tal forma que, ao final, resultou em um sistema misto com pre­

domínio estatal (Raczynski, 1991:69). 

Outro fator que dificultou o aprofundamento das mudanças foi o fato de que o 

mecanismo dc pagamento dos serviços prestados por fatura, incentivava fraudes e o so¬ 

brefaturamento, levando ao conseqüente déficit nos orçamentos municipais, o que 

obrigou o FONASA a impor tetos. 

Até então, os dois sistemas existentes, o SNS para operários e o SERMENA para 

empregados, funcionavam com lógicas distintas: o primeiro era um sistema público e 

gratuito, enquanto o segundo comportava o princípio da livre-eleição e a complemen¬ 

tação dos gastos pelos usuários. Com a reforma do SNS e a extinção do SERMENA, in­

troduziu-se a possibilidade dos empregados serem atendidos na rede pública e os 



operários fazerem uso da livre eleição com complementação do pagamento, limitando o 

serviço totalmente gratuito apenas à faixa de renda mais baixa. 

A modificação substantiva do sistema, no sentido de aprofundar a privatização, 

viria juntamente com a reforma previdenciária em 1981. 

Até este momento o processo de reformas no Chile inseriu-se no mesmo modelo 

de centralização do poder, uniformização, unificação e privatização da atenção à saúde 

que caracterizou a ação dos governos militares no Cone Sul. Além destas características 

comuns observa-se, no caso chileno, a existência da intenção de reverter o padrão dc 

proteção social montado anteriormente, por exemplo, com as medidas de focalização e a 

descentralização, indicando a gestação de um novo modelo de reforma da relação 

Estado/sociedade e da Seguridade Social. 

Em resumo, podemos afirmar que as reformas levadas a cabo pelos governos 

militares no regime autoritário-burocrático. caracterizaram-se pela tentativa de exclusão 

do processo decisório das políticas sociais das forças mobilizadas em torno da questão 

social durante o período populista, dc forma a eliminar o jogo político da barganha e 

pressão exercidas pelas categorias de trabalhadoras e intermediadas pelas organizações 

sindicais e pelos partidos políticos. A despolilização da questão social correspondeu, ao 

mesmo tempo, ao fortalecimento das estruturas burocráticas do executivo, à valorização 

da tecnoburocracia e das medidas racionalizadoras, levadas a cabo em um contexto de 

supressão da cidadania política e eliminação dos canais de representação e organização 

das demandas sociais. 

A centralidade do papel do Estado mudava, da sua função dc provedor, para a de 

planificador e racionalizador das estruturas, regimes e instituições que constituíram o 

sistema altamente fragmentado e estratificado que correspondeu à montagem do padrão 

de Seguridade Social nestes países. 

A maior uniformização e unificação do sistema corresponderam à necessidade de 

romper a fragmentação e diferenciação, bases do poder das estruturas corporativas, con­

centrando no aparelho burocrático estatal o poder decisório. 

O maior ou menor grau em que estas mudanças ocorreram deve ser creditado 

tanto ao peso dos componentes estatais/societários consolidados na experiência anterior, 

quanto ao projeto governamental dc alteração do papel do Estado cm relação ao desen­

volvimento econômico e ao social. 

A possibilidade de implantar medidas mais ou menos radicais explica-se também 

em função da força da coalizão governamental, decorrente tanto do apoio das camadas 

médias ameaçadas com a agudização da luta de classes no período anterior como do seu 

sucesso econômico, alem do seu poder de repressão às organizações contestadoras, bem 

como da eficácia política das medidas legitimadoras no campo das políticas sociais, seja 

com a extensão da cobertura, redução dos privilégios e/ou tratamento focal para aqueles 

que sofriam os piores efeitos do modelo adotado. 

O sucesso das reformas pode também ser creditado à sua inserção em um 

processo mais geral de reformulação do aparato estatal e da sua relação com a sociedade, 

de forma a libertar-se das peias legais e administrativas representadas pelas estruturas e 

instituições emergentes e consolidadas durante o desenvolvimentismo populista. 



A mudança, no entanto, foi também condicionada pelo nível de resistência apre­

sentado pelas instituições corporativas e de auto-ajuda, bem como pelo lugar que elas 

tradicionalmente ocuparam no sistema de Seguridade e na cultura política local. 

A substituição dos mecanismos de representação corporativos por canais buro­

cráticos teve um sentido claro de privilegiamento dos interesses dos produtores privados 

de serviços, especialmente no caso da atenção à saúde, como se evidencia na redução 

dos serviços públicos, na deterioração da rede existente e na introdução de diferentes 

modalidades de privatização da lógica estatal. 

Mesmo naqueles casos em que o governo militar seguiu atribuindo um papel cen­

tral para o Estado na proteção social, com a ampliação da cobertura e da pauta de bene­

fícios, não ocorreu uma maior participação dos recursos fiscais para financiar estas 

políticas. A o contrário, a redução do gasto público social marcou todos os governos 

neste período sendo que as medidas de ampliação da proteção social, quando ocorreram, 

foram custeadas por recursos parafiscais. As tentativas de desonerar o trabalho, substi­

tuindo contribuições por outras fontes de custeio não foram exitosas, de forma que ao fi­

nal do período, quase todos os países apresentavam um desequilíbrio financeiro seme­

lhante àquele que havia justificado a intervenção e controle estatais. 

A recorrência ao aumento das contribuições dos trabalhadores para financiar o 

déficit dos sistemas ocorreu de quatro formas: pelo aumento das alíquotas de con­

tribuição; pela incidência de novos tributos e contribuições patronais sobre a folha de 

salários, sendo repassada ao custo dos produtos; pela introdução de modalidades de pa­

gamento de parte dos serviços pelos usuários; pela desvalorização do valor real dos 

benefícios que também tinham sido depreciados em função das altas taxas infladonárias. 

Assim, podemos afirmar que a reforma centralizadora/burocrática, embora tenha 

na maioria dos casos alcançado retirar das organizações corporativas e partidárias o con­

trole sobre o recurso de poder que representava a política social, não alcançou, no en­

tanto, quebrar a estrutura medular do Sistema de Seguridade Social que havia sido mon­

tado anteriormente, preservando a estreita base financeira, a existência de regimes espe­

ciais e de um elevado grau de estratificação nos benefícios, a centralidade do Estado na 

prestação e/ou alocação dos recursos e definição do formato da proteção social e as dis­

torções que caracterizaram o sistema, como a evasão, a irracionalidade e improdutivi¬ 

dade, os altos custos administrativos, a corrupção e o clientelismo. 

A década de 80 vai ser caracterizada, na América Latina, pela ocorrência de dois 

fenômenos concorrentes e simultâneos: a profunda crise econômica e o endividamento 

externo, na economia, e os processos de transição à democracia, no campo da política. 

A crise econômica que afetou os países centrais nos meados dos anos 70 e no 

início dos anos 80 transmitiu-se aos países latino-americanos pela via do comércio e pela 

do financiamento. O endividamento foi o principal instrumento utilizado pelas 

economias latino-americanas para fazer face à crise dos anos 70, o que levou a um enri¬ 

jecimento das possibilidades de enfrentamento da crise nos anos 80, j á que se encon­

travam em uma situação muito mais desfavorável que na década anterior alto nível de 

endividamento, aceleração inflacionária e custos financeiros crescentes (Tolkman, 

1985). 



Este quadro dramático foi agravado com a contração do financiamento externo e 

através da transmissão via comércio exterior, com o estancamento dos mercados nos 

países desenvolvidos e a deterioração dos termos de intercâmbio. 

Em resumo, os países latino-americanos encontraram-se, neste segundo momento 

crítico da crise econômica internacional, em uma situação de enorme dependência do 

sistema financeiro internacional através do aumento da taxa de juros, dos acordos para 

renegociação e pagamento dos serviços da dívida, transformando-se em verdadeiros ex­

portadores de capital em um círculo vicioso sem precedentes na história das relações 

econômicas mundiais. Em outras palavras, a dependência manifesta em relação ao 

sistema financeiro e aos mercados importadores, assumiu uma feição própria neste 

período: endividamento. Os pagamentos dos serviços da dívida, as medidas de con­

tenção das importações e a busca de superávits comerciais com o incremento à produção 

para exportação, a subordinação às medidas recessivas impostas pelo FMI, são evidên­

cias de que a dinâmica latino-americana, mais uma vez, estaria sendo capitaneada pelas 

necessidades decorrentes da acumulação central. 

Em 1982, após mais de 30 anos de crescimento, caiu o PIB em toda América La­

tina e muitos países, incluindo os maiores e mais diversificados, viram-se em di­

ficuldades para cumprir os compromissos com os encargos da dívida externa, subme­

tendo-se ao monitoramento do FMI e adotando políticas recessivas de ajuste que debili­

taram seriamente as economias da região, provocando um processo de desindustriali¬ 

zação (exceto no Brasil). Os custos sociais do ajuste foram imensos, com crescentes 

taxas de desemprego, queda nos salários reais e uma profunda deterioração das con­

dições de vida da população da região, com um significativo aumento das desigualdades 

sociais (Fleury Teixeira, 1989). 

A queda no poder aquisitivo dos salários, a redução da renda e do consumo pes­

soal, o aumento do desemprego e do subemprego, a contração do gasto público social, 

são todos fatores que afetam diretamente aos sistemas de Seguridade Social seja pelo 

lado da demanda - aumentada em termos de benefícios e assistência, com a deterioração 

das condições de vida - , seja pelo lado da oferta de bens e serviços - , já que ocorre uma 

redução conjunta dos aportes estatais e das contribuições sobre a massa salarial, impli­

cando no desequilíbrio financeiro dos sistemas, no sucateamento da rede de serviços c na 

desvalorização dos benefícios. 

Simultaneamente, muitos países iniciaram um processo de transição à democracia 

ainda nos anos 80, de tal forma que as ditaduras militares que vigoraram, especialmente 

no Cone Sul nas duas últimas décadas, desapareceriam da região até o início dos anos 

90. 

Seguindo a tipologia desenvolvida por O'Donnell (1987) para identificar os tipos 

de transição por colapso ou poetadas, podemos supor que, embora em ambos os casos 

venha a ocorrer uma explosão das demandas reprimidas no período autoritário, as con­

dições de enquadramento das demandas sociais vão depender dos seguintes fatores: 

• na economia, o crescimento econômico durante o período autoritário e o grau de 

destruição das bases econômicas para sua retomada, além do comprometimento do 

novo governo com as instituições financeiras internacionais; 



• no campo da política, pelo grau de controle que as forças conservadoras vinculadas ao 

regime autoritário detêm sobre a agenda do novo governo, bem como sobre as insti­

tuições estatais, por um lado, e da presença das organizações sindicais e partidos de 

esquerda na organização das classes populares e na sua capacidade de obter o apoio 

das camadas médias, por outro lado. Ainda restaria lembrar a possibilidade da emer­

gência de novos atores sociais e de organizações do setor popular, como os movimen­

tos sociais urbanos, capazes de introduzir uma dinâmica menos corporativa no tradi­

cional jogo político, alcançando uma identidade política mais unitária que não repro¬ 

duza as profundas fragmentações do mercado. 

• Do ponto de vista setorial, as políticas sociais vão depender tanto da organização dos 

movimentos reformadores, em termos da produção de um projeto técnico e social de 

mudança e das suas estratégias de implementação, como do nível de deterioração 

tanto das condições de vida e trabalho quanto das instituições prestadoras dos 

serviços. O êxito dos governos anteriores em quebrar a espinha dorsal montada no 

campo da proteção social pelos governos populistas, o saneamento financeiro das 

instituições e a possibilidade de introduzir uma maior amplitude e diversificação da 

base financeira da Seguridade Social, certamente serão fatores determinantes do curso 

subseqüente das reformas. 

No caso dos países que vimos analisando até o momento, podemos identificar 

com nitidez dois modelos de reforma da Seguridade Social, além da tentativa iniciada 

pelos regimes autoritário/burocráticos: um modelo universal/publicista e um modelo 

liberal/produlivista. 

Se bem que como modelos dc reforma eles tenham orientado a ação política e 

institucional de diferentes grupos competitivos em cada um dos países, como experiên­

cias concretas foram corporificados cm dois casos e momentos específicos: o Brasil da 

Nova República e a segunda fase de reformas da ditadura Pinochet, no Chile. 

Neste sentido, vamos tratar os dois modelos a partir destas experiências específi­

cas, de forma a permitir, posteriormente, identificar elementos de cada um deles em 

outras realidades e tecer considerações dc ordem mais geral. 

A R E F O R M A L I Β E R A L / P R O D U T I V I S T A : Q U E B R A N D O A 

E S T R U T U R A 

O governo militar chileno teve como características, segundo Garretón (1990), a 

personalização, atribuindo ao General Pinochet a legitimidade hierárquico-institucional e 

político-estatal. a capacidade transformadora, deslocando a relação Estado/sociedade nos 

marcos de um esquema neoliberal. e seu projeto de institucionalização política, expresso 

na Constituição de 1980, que consagra a passagem de um regime militar a um regime 

autoritário. Estas s e r i a m as razões, no seu entender, para que o governo tenha podido su­

perar a profunda crise econômica de 1981/1982, gerando inclusive mobilizações popu­

lares em 1983, que acabaram sendo controladas com a recuperação do regime militar e 

do projeto econômico, retardando a transição à democracia neste país. 



Em 1980, foi decretada a criação de um novo sistema de Seguridade que alterou 

radicalmente a estrutura anteriormente existente, indicando uma verdadeira quebra da 

espinha dorsal do sistema corporativo, recolocando a questão da proteção social nos 

marcos de uma nova relação Estado/sociedade, baseada em uma lógica competitiva e 

produtivista de mercado. O novo sistema de pensões passou a funcionar a partir de 1981, 

(coexistindo ao lado do antigo - progressivamente em extinção - que permaneceu com 

aqueles que não quiseram mudar para o novo sistema), e sua principal inovação foi o to­

tal rompimento com o sistema de repartição, criando um seguro privado, porém obri­

gatório para os assalariados (voluntário para os autônomos) que entravam no mercado de 

trabalho a partir desta data. 

Neste sentido, o novo sistema diferia do antigo de caráter tripartite com base cm 

uma ação solidária e em uma função redistributiva da ação estatal, alterando o papel do 

Estado de forma que agora ele apenas usava seu poder para compelir os trabalhadores a 

escolherem um seguro privado, definir as regras para o seu funcionamento e fiscalizar 

sua operação. Também o papel dos empregadores, como financiadores diretos do 

sistema, deixou de existir. Foi autorizada a formação de sociedades anônimas para ad­

ministrar os fundos de pensões - as Administradoras de Fundos de Pensões - AFPs -

com direito a cobrar por seus serviços, onde era aberta uma conta individual para cada 

trabalhador que a tivesse escolhido, acumulando ali suas contribuições mais o resultado 

(positivo ou negativo) das operações financeiras realizadas no mercado de capitais. Ou 

seja, a contribuição do trabalhador (10% da remuneração), menos a taxa de serviços, era 

acumulada em uma conta de capitalização, à qual somavam-se os resultados da rentabili­

dade das aplicações financeiras, em uma taxa de retorno variável, embora com uma 

média garantida pelo Estado. 

A legislação também permitia a realização de aportes voluntários, para comple­

mentar sua aposentadoria, com isenção tributária dentro de certo limite, e a antecipação 

da aposentadoria, desde que os recursos gerados tivessem atingido um mínimo de 70% 

em relação às remunerações tributáveis. 

Enquanto as AFPs administravam o beneficio dc pensões e aposentadorias (uni­

formizadas no sistema novo e com diferenciações no antigo), os demais benefícios con­

tinuavam sendo administrados pelo sistema antigo, embora as prestações e condições de 

aquisição tenham sido uniformizadas para os programas de salário-família, desemprego 

e riscos profissionais. 

Na área de saúde, foram criadas seguradoras privadas, as Instituições de Saúde 

Previdenciária - ISAPREs - que recolhiam a contribuição obrigatória para assistência 

médica daqueles que preferissem filiar-se a uma ISAPRE do que permanecer no sistema 

de livre escolha do setor público (FONASA), passando tais instituições a fornecer as­

sistência médica, no mínimo igual à do FONASA. Somente os segurados das AFP's 

poderiam optar por uma ISAPRE, passando a escolher entre vários planos, de acordo 

com sua capacidade de pagamento. O sistema público garantiria medicina preventiva 

universal e assistência a saúde para os que não tiveram condições dc optar por um dos 

plano dc seguro-saúde. 

Assim, por esta reforma, ficou legalmente regulamentada a estratificação do 

acesso à distintas qualidades e quantidades de serviços dc saúde, segundo o nível de in¬ 



gresso da pessoa ou família (Rajs, 1992), reservando ao Estado o papel de promoção da 

saúde, atendimento aos mais necessitados e, dentre estes, a focalização na atenção aos 

grupos mais vulneráveis, como o materno-infantil. 

A mesma estraüficação pode ser encontrada em termos do financiamento, como 

aponta Bichet (1992:13) analisando dados sobre o gasto por pessoa no sistema de saúde, 

para o ano de 1990: "o nível superior, estruturado no subsistema privado das ISAPRES 

cobre a menos de 16% da população de maior renda e dispõe de US$ 180 por benefi¬ 

ciário-ano; o setor assalariado de nível médio e baixo, vinculado ao subsistema de 

seguro social FONASA, atendido profissionalmente pelo setor público e privado, dispõe 

por beneficiário-ano de US$ 56, e ao fim, o setor mais pobre sem capacidade de compra 

de serviços de saúde, atendido por estabelecimentos estatais dispondo de US$ 47 anuais 

por beneficiário". 

Com relação aos fundos de pensão, pode-se afirmar que a mudança de um 

sistema de repartição para um de capitalização elimina os problemas de desequilíbrio fi­

nanceiro gerados pelas mudanças demográficas, mas torna-se altamente vulnerável ao 

funcionamento de um mercado financeiro nem sempre muito desenvolvido e estabili­

zado, de maneira que o governo teve que tomar uma série de precauções, regulando as 

aplicações financeiras de forma a garantir um retorno mínimo para o trabalhador. 

O financiamento do sistema ficou baseado exclusivamente na contribuição do tra­

balhador, com a eliminação da contribuição patronal, embora, ainda assim, em menor 

porcentagem do que a contribuição paga ao sistema antigo, o que, por representar um 

aumento significativo da renda líquida, funcionou como o principal incentivo para a 

opção pelo novo sistema. A participação do Estado no novo sistema se deu através da 

transferência das contribuições do trabalhador já acumuladas, repassando-as via "bônus 

de reconhecimento" para as AFPs, o que provocou um aumento dos gastos ime­

diatamente, além da perda da contribuição do segurado para o setor público, afetando 

gravemente o financiamento e o orçamento públicos (segundo Serra (1992) o déficit da 

Previdência nesse país, que variava historicamente entre 1 e 3% do PIB, elevou-se a 

8,2% em 1982 e reduziu-se para 4,9% em 1990/91). Resta lembrar que estas mudanças 

foram acompanhadas de reformas tributárias que também diminuíram os ingressos fis­

cais. 

No caso do setor saúde, a contribuição estatal foi reduzida a quase zero, sendo 

que mesmo assim o governo seguiu repassando ao setor privado a contribuição 

específica sobre cuidados maternos, o que representa, em termos dc transferências ao se­

tor privado, o mesmo montante que o governo destina à atenção primária municipali­

zada. O Estado tem também que arcar com os gastos representados pelos benefícios 

daqueles que permaneceram no sistema antigo, em geral os segurados que se encon­

travam mais próximos da aposentadoria. 

A o mesmo tempo em que ocorreu um desfinanciamento do setor público, grande 

quantidade de recursos avolumaram-se nas mãos das AFPs e ISAPREs, o que suporia a 

redução dos custos para os beneficiários, em função da concorrência entre elas. No en­

tanto, o que ocorreu foi um processo, em ambos os casos, de ologopolização, com as 

maiores seguradoras retendo quase que a totalidade do mercado, de tal forma que não se 

processou a esperada redução dos custos administrativos e taxas cobradas. 



Atualmente, o sistema privado concentra recursos da ordem de 25% do PIB, em 

um mercado fortemente oligopolizado, conferindo benefícios a uma população que não 

ultrapassa 80 mil pessoas. 

A reforma do sistema de pensões e aposentadorias não incluiu o sistema 

específico dos militares, que permaneceu a parte. No sistema antigo, a reforma não 

operou a fusão dos fundos nem a uniformização legislativa das instituições, mas o Mi ­

nistério do Trabalho passou a indicar os diretores das caixas, já que a administração tri­

partite fora eliminada. 

A redução do gasto público social em setores como saúde e educação, além do 

aumento das taxas de desemprego e subemprego e a concentração da renda, tiveram seus 

efeitos deletérios parcialmente compensados com uma política de alocação muito se­

letiva dos recursos públicos, criando a "rede social" compensatória, destinada a prestar 

assistência aos mais necessitados. Esta focalização concentrou-se na ajuda financeira a 

famílias de baixa renda e em programas de atenção materno-infantil e promoção social. 

A efetividade destes programas manifestou-se com a queda dos indicadores de mortali­

dade infantil, dissociando, pela primeira vez, a deterioração das condições econômicas 

de sua manifestação em um indicador antes considerado altamente sensível. 

No entanto, a perda do poder aquisitivo dos benefícios assistenciais, ao longo dos 

anos 80, mostrou a fragilidade das medidas compensatórias, que se bem tenham atuado 

para garantir a sobrevivência dos mais necessitados, inclusive em função da boa rede de 

serviços públicos anteriormente existente, não pôde substituir as perdas da fonte de 

renda e do desemprego, levando a um empobrecimento relativo e absoluto dos estratos 

médios e mais baixos da população (Raczinski, 1991) 

A reforma chilena, que pela primeira vez quebrou a espinha dorsal do sistema de 

Seguridade montado pelos governos populistas, alterando a lógica solidária em direção a 

um parâmetro produtivista, no qual os beneficiários tornaram-se sócios de um projeto de 

desenvolvimento econômico afiançado pelo Estado e altamente dependente da sorte do 

mercado financeiro. Criou-se um novo sistema de compromissos, mais adequado à nova 

fase de acumulação, que requer maior produtividade em alguns setores dinâmicos, en­

quanto os mais atrasados são desvinculados deste processo recebendo um tratamento 

diferencial. Não se trata mais de um sistema de exclusão, em um processo de cidadania 

regulada pela condição de trabalho, em um lógica de barganha em que se supõe o com­

prometimento inelástico do Estado na provisão dos bens e serviços; ao contrário, o novo 

sistema é inclusivo, embora segmentando a clientela em um novo padrão de cidadania 

universalizada, porém estratificada pela lógica da produção. A estratificação em moldes 

de mercado econômico, e não de barganha política, requer, no entanto, a força de c o ­

erção do Estado, para exigir a obrigatoriedade da vinculação ao sistema, por um lado, e 

sua presença para garantia mínima de um funcionamento que não seja regido apenas 

pela lógica da acumulação em detrimento da legitimidade garantida pelo mínimo de pro­

teção social. 

A participação estatal também ocorreu na forma de um desfinanciamento do setor 

público e na transferência de recursos ao setor privado, assumindo os custos financeiros 

da mudança, e viabilizando, com os recursos destinados a políticas sociais a constituição 

de uma nova ordem econômica, com clara hegemonia do capital financeiro. 



A contradição começa a se instaurar quando os valores dos benefícios garantidos 

pelo setor público chegam a se deteriorar a tal ponto que comprometem a eficácia dos 

programas de focalização, em um contexto em que a repressão tenha dado lugar ao 

processo de transição democrática. 

O governo democrático que assumiu em 1990 reconheceu a necessidade de 

atenuar a grande dívida social gerada no período autoritário, em função do aumento da 

pobreza absoluta e do empobrecimento dos setores médios. No entanto, o êxito 

econômico do modelo neoliberal - o PIB per capita chileno cresceu 9,6% entre 1981-89, 

comparado com uma queda de 8,3% no mesmo indicador para o conjunto da região -

levou o novo governo a considerar necessário manter as bases do crescimento que privi­

legiaram a empresa privada e a exportação. A busca da compatibilização entre o resgate 

do papel redistributivo do Estado com a manutenção das bases do processo de acumu­

lação encontra seu ponto de estrangulamento na falta de recursos financeiros para susten­

tar uma política pública que, mesmo mantendo o sistema segmentador/segregador criado 

na proteção social, seja capaz de atenuar as discrepâncias e aumentar o valor real dos 

benefícios destinados aos setores mais carentes. 

A reforma tributária de 1990 foi a resposta encontrada para elevar os recursos 

destinados ao gasto público social, reservados ao aumento do valor dos subsídios 

monetários às famílias mais pobres e à recuperação da rede de serviços e salários dos 

profissionais. A impossibilidade dc cobrir todos estes gastos com recursos fiscais, sem 

comprometer o modelo de acumulação tem levado o governo a buscar o apoio de organi­

zações não-governamentais na prestação dos serviços, diversificando a sua compreensão 

da participação do setor privado. Foi criado o Fundo de Solidariedade e Inversão Social 

- FOSIS, funcionando como um Banco de Projetos Sociais, visando apoiar e promover 

projetos de participação e auto-ajuda comunitária, destinados a superar a pobreza e a 

marginalidade. 

Os novos programas e políticas estão inspirados em uma concepção descentrali¬ 

zadora, que, embora assumindo a nova estruturação dada ao aparato de políticas sociais, 

procura incorporar a participação como forma de reduzir desigualdades e aumentar a le­

gitimidade, além de aportar recursos ao sistema. 

A possibilidade de compatibilização das demandas emergentes, dos usuários e 

dos trabalhadores da área social, por uma melhoria do padrão de serviços e benefícios, 

com base em mecanismos de aumento da eficiência e produtividade, tanto no setor 

público quanto no privado, encontra como limites os interesses e práticas já consolidados 

no interior do sistema e a necessidade de preservação das taxas de crescimento, gerando 

tensões nos arranjos entre acumulação e redistribuição, em um contexto de retomada da 

participação política e cidadã. 



A R E F O R M A U N I V E R S A L / P U B L I C I S T A : T E N T A T I V A D E 

D E M O C R A T I Z A Ç Ã O 

O processo de transição democrática no Brasil pode ser visto, a partir do lugar 

ocupado pela questão social em cada momento, como subdividido em três etapas, que 

mais ou menos se superpõem à periodização institucional: o período inicial, de 1975/84, 

de liberalização no autoritarismo; o período do primeiro governo de transição de­

mocrática, de 1985/1990; o primeiro governo eleito pelo voto direto, que se iniciou em 

1991 e foi destituído em 1992. 

Em cada um destes períodos a relação entre democracia e proteção social assumiu 

uma característica distinta, a saber: no período inicial da transição, no qual o regime 

autoritário tentava controlar desde cima o processo de liberalização política, tendo como 

pano de fundo o fracasso do modelo econômico e a impossibilidade de contenção das 

demandas por participação, tem lugar a crise dos órgãos vinculados à Seguridade Social, 

evidenciando-se a falência dos mecanismos de financiamento e as conseqüências indese­

jáveis da política de privatização dos setores sociais. O espaço aberto para discussão do 

modelo de políticas e administração social, a necessidade de racionalizar o sistema para 

garantir sua viabilidade, foram fatores que operaram no sentido de ampliar a participação 

da oposição tanto no debate quanto na condução das instituições sociais. 

Nesta primeira fase, emergiu um conjunto de novos atores sociais, articulados cm 

torno de demandas reprimidas no campo das políticas e necessidades sociais - movimen­

tos de profissionais, aposentados, movimento sanitário, movimentos populares e de 

usuários dos serviços sociais, etc. - tecendo uma nova teia em torno das questões sociais 

politicamente problematizadas. 

Neste momento, podemos dizer que a relação entre a questão social e a democra­

cia passava pela formação de novas identidades coletivas, novas alianças e novas práti­

cas sociais, de tal forma a constituir-se em um elemento propulsor do processo de de­

mocratização: um segundo momento, com a ampla coalizão governamental representada 

pelo governo de transição albergada pelo PMDB, teve início um processo de reformu­

lação das estruturas legais e instituições prestadoras de serviços sociais, com vistas a su­

perar a "dívida social acumulada" durante os anos de autoritarismo. Foi uma fase em que 

a pobreza foi esquadrinhada em infindáveis diagnósticos que deram origem a projetos de 

governo e de construção de uma nova ordem social, na qual a questão social foi tomada 

como parte intrínseca do modelo dc desenvolvimento econômico cm uma sociedade de­

mocrática. Neste sentido, a questão social seria, naquele momento, a própria imagem 

substantiva da democracia. 

Muitos dos atores e lideranças políticas e profissionais constituídos no período 

anterior foram chamados a ocupar postos-chave no governo, assumindo a tarefa de 

construir, desde dentro do aparato estatal, a nova ordem social propugnada. As disten¬ 

sões no seio dos movimentos expressaram-se como querelas entre aqueles que assumi­

ram postos governamentais e aqueles que permaneceram buscando a mudança desde a 

sociedade civil, agrupando-se novamente por ocasião da elaboração da nova Carta 

Constitucional, momento em que o conhecimento da máquina estatal pareceu impre¬ 



scindível para, articuladamente com os movimentos organizados, inscrever a questão so­

cial na ordenação legal máxima. 

Por outro lado, o processo constitucional conformou-se em arena privilegiada na 

qual os diferentes atores se auto -reconhece ram em um processo de enfrentamento e ne­

gociação desconhecidos tanto para as elites quanto para as organizações populares no 

país. 

A impossibilidade de transformar em medidas concretas as conquistas sociais 

inscritas na Constituição de 1988, deu início a um processo de depuração dentro do governo 

de sua ala mais progressista, assumindo a partir de então um caráter nitidamente conser­

vador. 

Iniciou-se então o terceiro período, antes mesmo do novo governo de tendência 

neoliberal, no qual as demandas sociais começaram a ser vistas como inviáveis no con­

texto de recessão atravessado, comprometendo a possibilidade dos acordos internacionais 

acerca do pagamento da dívida externa, alem de inscreverem-se em um projeto de desen­

volvimento econômico-social que requer uma presença central do Estado. Neste sentido, 

as demandas e mecanismos propostos de política social foram vistos como empecilhos à 

democracia, que naquele momento se traduzia como sendo a desestatização e o favore¬ 

cimento de uma economia ágil de mercado, em uma sociedade "pós-moderna". 

Assim, as demandas sociais passaram a ser uma permanente ameaça à consoli­

dação da democracia, requerendo uma transformação profunda das instituições, leis e 

mecanismos de financiamento da proteção social. 

Com relação à primeira etapa, de liberalização do autoritarismo, na qual a rede de 

relações sociais e de novos atores constituídos em torno da questão social passou a ser 

um elemento propulsor da democratização, podemos identificar dois elementos centrais 

neste processo: a formação de novas identidades coletivas e a construção de projetos so­

ciais dc mudança. 

O rompimento com o modelo de participação política característico do período 

populista e desenvolvimentista, a diversificação da economia com a formação de uma 

classe trabalhadora altamente especializada, localizada na região do ABC paulista, a in­

tensa urbanização e concentração populacional em grandes metrópoles, a recente in­

serção dos profissionais como assalariados etc, são alguns dos fatores que podem expli­

car a mudança de comportamento político em relação à questão da proteção social. 

Desde os anos 70, teve lugar um crescente movimento associativista em torno das 

necessidades sociais experimentadas pela população e das condições dc trabalho e remu­

neração dos trabalhadores sociais, baseado nos princípios da solidariedade e da partici­

pação política. No campo da Seguridade Social podemos destacar como significativos: o 

movimento dos aposentados, o movimento popular em saúde, o movimento sanitário e o 

movimento médico. 

O movimento dos aposentados emergira como resposta à crescente deterioração 

do valor dos benefícios e da injusta contribuição imposta aos aposentados face à crise fi­

nanceira da Previdência, buscando organizar a clientela de beneficiários em defesa dos 

direitos adquiridos, e utilizar seu poder de lobby sobre as autoridades e parlamentares a 

fim de reverter a precária situação cm que se encontram. Este movimento tem uma visão 

corporativa da proteção social, entendendo que seus direitos foram adquiridos mediante 



contribuição em base contratual, razão pela qual entendem que a ampliação da cobertura 

e as funções assistenciais universalizadas devam ser separadas da função de seguro, para 

não prejudicá-la. No entanto, difere do tipo de barganha corporativista existente até os 

anos 60, porque não está baseada no poder diferencial das categorias profissionais em 

sua relação com o Estado. 

A importância do movimento está em chamar atenção para o problema da Pre­

vidência Social, retirando-o do circuito estritamente tecnocrático, além de utilizar o 

conhecimento do aparato estatal e as relações políticas dos aposentados como recursos 

de poder e de controle do processo de implementação das políticas. Neste sentido, 

repete-se aqui a mesma situação anteriormente apontada com relação ao caso da Argen­

tina, que denominamos a revolta da cidadania, na qual cidadãos idosos, interpelam os 

governos na defesa de seus direitos adquiridos, utilizando para o resgate de sua condição 

cidadã dos demais poderes - Legislativo e Judiciário - como forma de contrabalançar o 

peso do Executivo (inicialmente o Legislativo na fase de elaboração da Constituição e da 

legislação ordinária e posteriormente, já nos anos 90, o Judiciário com a recuperação do 

aumento de 147% que o Executivo se recusava a pagar), alcançando inclusive voltar a 

participar do Conselho Previdenciário, com as reformas do governo de transição. 

O movimento popular organizou-se em torno do local de moradia, reivindicando 

melhores condições de vida, nas quais as demandas em relação a saneamento e atendi­

mento médico assumiram grande relevância. O caráter policlassista destes movimentos e 

o fato de tomarem o Estado como alvo de suas reivindicações, trouxe para a cena política 

a discussão sobre a cidadania e os direitos sociais, tornando a questão da proteção social 

mais ampla do que as reivindicações sindicais, classistas e partidárias. 

A democrat ização é assumida por estes movimentos c o m o cond ição im­

prescindível para a melhoria de suas condições de vida, na medida em que o instrumento 

que lhes pode garantir a sua capacidade de pressão é sua experiência de organização e de 

participação. 

Gershman (1992:265), analisando o movimento popular em saúde, aponta como 

seu principal dilema a conflitiva relação com o Estado, como alvo das reivindicações e 

elemento polar da constituição destes movimentos, cuja omissão no cumprimento do seu 

papel opera como interpelação através da qual o movimento se constitui para elaborar 

sua pauta de reivindicações; ou seja, a possibilidade de tais atores em constituir-se en­

quanto sujeitos políticos passa por sua relação com o próprio Estado. 

O movimento médico aparece desde a década de 70 como um ator político impor­

tante, na medida em que as profundas transformações das condições de exercício da 

prática médica - de profissionais liberais a assalariados - acarreta uma mudança nas for­

mas de organização e ação política de um grupo de profissionais tradicionalmente li­

gados a uma ideologia elitista, aproximando-os dos movimentos populares e sindicais. 

Restaria lembrar, a título de exemplo, que a primeira greve geral de uma categoria, ainda 

no final do período autoritário, foi uma greve de médicos, evidenciando a utilização, por 

estes profissionais, dos mesmos instrumentos de luta dos demais assalariados. As reivin­

dicações por melhores condições salariais, base do movimento médico, foram inseridas 

em um projeto de discussão mais amplo, sobre a natureza da organização do sistema de 



saúde, levando o movimento médico a comprometer-se profundamente c o m a luta pela 

democratização e o apoio aos movimentos populares. 

Posteriormente, já no governo de transição, o movimento médico entrou em con­

tradição com as propostas de reformulação do sistema de saúde que afetaram seus 

privilégios corporativos, afastando-se de uma aliança reformadora mais ampla, à qual 

voltaria a se integrar pelo lado das lutas em torno da ética médica em uma sociedade de­

mocrática. 

O movimento sanitário emergiu também nos anos 70, no interior da Academia, 

concentrado nos Departamentos de Medicina Preventiva e Social, propondo-se a uma re¬ 

conceitualização do processo saúde e doença, em torno das suas determinações estru­

turais. A introdução deste novo paradigma permite também explicar a organização so­

cial da prática médica e do complexo médico previdenciário, de tal forma que tem início 

aí uma proposta de reformulação do sistema de saúde, sob a consigna "Saúde é De­

mocracia". 

Aliando a produção e difusão do saber, através da criação de um conjunto de for­

mas inovadoras de divulgação, à participação em projetos institucionais onde puderam 

experimentar novas práticas e à luta ideológica pela ampliação da consciência sanitária, 

o Movimento Sanitário alcançou traçar uma estratégia reformadora baseada na racionali­

zação e planejamento aliados à mudança na correlação de forças na definição das políti­

cas de saúde. Esta estratégia, formulada com base na suposição do caráter dual da saúde, 

como elemento potencialmente revolucionário e de consenso, pretendeu dar organici¬ 

dade às lutas que se desenvolviam em torno do princípio do direito à saúde como dever 

do Estado, na suposição de que "o Movimento Sanitário pudesse ser o intelectual coleti­

vamente orgânico na condução deste processo" (Escorei, 1989:186). 

No entanto, a ausência de uma base popular de apoio a este Movimento, bem 

como a estratégia adotada de ocupação dos espaços institucionais como fundamento do 

processo de reforma em um governo de transição democrática de caráter nitidamente 

conservador, acabaram por obstaculizar o conteúdo politicamente transformador da Re­

forma Sanitária, voltado para mudanças na estrutura de poder no setor saúde e na so­

ciedade (expressos no pacto firmado por ocasião da VIII Conferência Nacional de Saúde 

em 1986), orientando-a para as mudanças de caráter administrativo. O dilema reformista 

(Fleury Teixeira, 1987) - pelo qual a reforma não pode ocorrer fora do Estado mas ao in¬ 

sertar-se nele, assim o fazendo, não alcança transformá-lo - impede a cada momento que 

a estreita base social deste movimento seja ampliada ao mesmo tempo em que propicia o 

permanente aprofundamento de sua base técnica. 

As conquistas plasmadas na Constituição de 1988, em relação a toda a Ordem So­

cial, são tributárias da proposta formulada pelo Movimento Sanitário e pela sua organici¬ 

dade. As dificuldades subseqüentes em levar adiante as propostas formuladas acabam 

por identificar a Reforma Sanitária c o m o uma reforma administrativa, ainda que 

provavelmente a mais importante mudança realizada no campo das políticas sociais em 

um contexto democrático no Brasil. 

O governo de transição, autodenominado de Nova República, propôs-se a reverter 

o tratamento anteriormente dado à questão social através: da eliminação dos anéis buro­

cráticos que levavam ao prívilegiamento dos produtores privados na alocação de recur¬ 



sos, aumentando a transparência no processo decisório; da alteração das competências 

administrativas desconcentrando funções e recursos de forma a resgatar a dimensão fe­

derativa com o fortalecimento do papel dos Estados e Municípios; da ampliação dos ca­

nais de participação, tanto dos profissionais quanto dos beneficiários, em uma gestão 

colegiada nos órgãos encarregados da formulação e execução das políticas sociais; da 

moralização da atuação da burocracia e do aumento do controle dos setores empresariais 

quanto à evasão das contribuições sociais e prestação dos serviços à população; da recu­

peração do equilíbrio financeiro e da melhoria dos valores dos benefícios. 

Para dar conta de tal processo de mudanças tornava-se necessário proceder a uma 

reforma administrativa visando à racionalização, controle e introdução de práticas de­

mocráticas e descentralizadas; à elaboração de uma reforma tributária capaz de dotar os 

níveis estaduais e municipais de recursos necessários ao desempenho das novas 

atribuições, tornando-os mais autônomos em relação ao governo central e às práticas cli¬ 

entelísticas; à reformulação do arcabouço legal de forma a remover o "entulho auto­

ritário" e dotar a sociedade de instrumentos democráticos que garantissem os direitos da 

cidadania. 

O projeto de desenvolvimento no qual se inseria esta proposta de mudança estava 

calcado ainda no papel do Estado como indutor do crescimento econômico e como 

responsável pela distribuição da riqueza social através de políticas sociais compen­

satórias e promotoras do desenvolvimento social. A expectativa de compatibilização en­

tre acumulação e redistribuição não levou em conta, no entanto, a explosão das deman­

das reprimidas em um contexto altamente recessivo e de reinserção da economia na­

cional em uma nova etapa da divisão internacional do trabalho, para a qual o país encon­

trava-se francamente em desvantagem, seja pelo acúmulo representado pelos encargos 

da dívida, seja pela baixa produtividade e qualidade dos produtos defasados em relação à 

tecnologia dos países avançados na década perdida (anos 80), seja ainda pela arraigada 

cultura prebentária e clientelista que anicula, através do aparato estatal, o setor empre­

sarial, os políticos tradicionais e suas clientelas cativas e mesmo a massa de miseráveis 

concentrada nas periferias urbanas. 

O processo de reforma administrativa que se iniciou no interior da Previdência 

Social - nos setores de benefícios, informática, arrecadação e saúde - encontrou como 

entraves principais os próprios governantes - da Presidência da República ao Congresso 

- cujas práticas clientelistas se realizam através dos órgãos de política social, os setores 

empresariais que se beneficiam com o fornecimento de insumos e da prestação de 

serviços e a burocracia vinculada a práticas corruptas. Também se opuseram às 

mudanças os responsáveis pela política econômica por considerarem-na inflacionária, os 

organismos internacionais por discordarem da ampliação do papel do Estado e os profis­

sionais por terem seus privilégios corporativos ameaçados. 

A correlação de forças reformista compunha-se dos novos burocratas oriundos 

das entidades que lutaram pela democratização, os partidos de esquerda (mesmo nem 

sempre acreditando na viabilidade da mudança), os movimentos sociais, os governantes 

de nível local e algumas frações de empresários fornecedores de insumos e prestadores 

de serviço que haviam sido excluídos anteriormente (como os produtores nacionais de 

medicamentos e as entidades filantrópicas). 



O enfrentamento maior se daria por ocasião da elaboração da Carta Consti­

tucional, na qual finalmente a correlação reformista conseguiu inscrever no texto consti­

tucional, sob o título da Ordem Social, os princípios da universalidade, equidade, unifor­

midade e equivalência, irredutibilidade dos valores dos benefícios, gestão democrática 

descentralizada e participativa. 

Estes princípios orientariam a organização da Seguridade Social, pela primeira 

vez afirmada legalmente como compondo-se das ações e serviços nas áreas de previdên­

cia, saúde e assistência social, assumidos como função pública, sob a égide do Estado. 

A utilização do conceito de Seguridade representou uma inovação importante, na 

medida em que houve uma dissociação parcial entre proteção social e vínculo contribu¬ 

tivo, assumindo no mesmo nível, os benefícios contributivos e os assistenciais. No en­

tanto, a manutenção da separação funcional entre previdência, saúde e assistência revela 

a incapacidade de se superar uma concepção da proteção social como seguro, à qual vão 

se superpondo programas assistenciais e diversificando-se a clientela, de tal forma que se 

pode falar de um sistema de Seguridade Social híbrido, ou seja, orientado por princípios 

e práticas concorrentes, originadas de uma base contributiva individual de um lado, e de 

programas distributivos assistenciais de outro (Teixeira, 1990). 

A materializaçâo da Seguridade ficou por conta da criação do Orçamento da 

Seguridade Social, exigência que trouxe maior visibilidade e possibilidade de controle 

social sobre a alocação dos recursos sociais. No entanto, não ocorreram mudanças no 

mesmo sentido nas práticas administrativas e na institucional idade, de forma a agregar as 

três funções da Seguridade em uma mesma instituição ou corpo administrativo. Sendo 

assim, a aparente unidade expressa pelo conceito de Seguridade guarda no seu interior 

contradições profundas que se revelam, por exemplo, nas tensões entre centralização e 

descentralização (a previdência segue sendo centralizada enquanto a saúde e a assistên­

cia deveriam ser descentralizadas; os recursos advêm basicamente da contribuição 

salarial e, portanto, seguem sendo altamente centralizados enquanto as responsabilidades 

são cada vez mais descentralizadas); entre acumulação e redistribuição (os benefícios 

previdenciários sendo de natureza contributiva e os assistenciais, mesmo que idênticos 

aos primeiros, de caráter redistributivo); entre seletividade e universalidade (propõe-se a 

seletividade em alguns benefícios ao mesmo tempo que uma universalidade indiscrimi­

nada para os demais), entre estatismo e privatismo (assume-se que as funções públicas 

devam ser garantidas pelo Estado, algumas vezes com exclusividade na prestação dos 

benefícios e serviços, outras com a participação subsidiária do setor privado, outras 

ainda com a participação imprescindível da ação social voluntária e participativa). 

O texto constitucional acrescenta ainda um conjunto de mudanças relativas ao fi­

nanciamento da Seguridade, no sentido da diversificação das fontes e menor suscetibili¬ 

dade pró-cíclica, criando a contribuição sobre uma "proxis" do lucro líquido das empre­

sas e canalizando para a Seguridade os recursos do FINSOCIAL (posteriormente denomi­

nado COFINS), do PIS/PASEP e os recursos oriundos das loterias. Com a vinculação dos 

recursos do PIS/PASEP ao programa de seguro-desemprego inicia-se um processo de 

especialização das fontes, de tal sorte que ao invés dos recursos integrarem um 

orçamento único, eles apenas se integram para efeitos formais, distinguindo a con­

tribuição salarial para o custeio dos benefícios previdenciários, o FINSOCIAL/COFINS para 



a saúde e as loterias para a assistência, enquanto a contribuição sobre o lucro acabou 

sendo utilizada para pagar os servidores públicos aposentados (medida de legalidade du­

vidosa). 

No tocante ao financiamento global do Estado, a reforma constitucional provocou 

uma mudança profunda na distribuição dos recursos tributários entre os três níveis de 

governo, alterando a situação anterior de concentração dos recursos no nível central, do 

qual dependiam Estados e Municípios. No entanto, a descentralização dos recursos 

tributários não foi acompanhada, na mesma proporção, da descentralização das com­

petências administrativas e funções públicas, de tal sorte que em pouco tempo o governo 

central encontrou-se sem recursos suficientes para levar a cabo os seus encargos. 

As mudanças introduzidas pela Carta Constitucional de 1988, embora eivadas de 

contradições, representaram uma clara intenção do legislador no sentido de atingir uma 

ordem social mais justa. No entanto, a impossibilidade de sustentar esta posição 

hegemonicamente em um governo baseado em uma transição pactada entre os setores 

conservadores e os progressistas, levou a que muitos dos conflitos revelados por ocasião 

da elaboração da Constituição tenham sido adiados para uma posterior definição, quando 

da elaboração da legislação ordinária. 

Medidas na área previdenciária tais como a equiparação dos regimes de bene­

fícios entre trabalhadores urbanos e rurais, a preservação ou não da aposentadoria por 

tempo de serviço - condenada pelos técnicos e apoiada pelos beneficiários e políticos - a 

extinção de privilégios no campo das aposentadorias especiais, a preservação do valor 

real dos benefícios e sua equiparação pelo menos ao salário mínimo, a aplicação dc 

critérios seletivos para concessão de alguns benefícios à população mais carente, e tc , 

dependiam de uma legislação ordinária para entrar em vigor, o que ocorreu apenas três 

anos após a promulgação da Constituição. Mas, neste novo contexto político, com o 

aprofundamento da crise econômica e dos efeitos das políticas recessivas, e a reorien¬ 

tação da aliança governamental em direção ao centro-direita, algumas das mudanças pro­

postas perderam sua força e, ou não foram incluídas na legislação ordinária, ou não 

foram ainda implementadas. 

Inovações na área assistencial como a radical descentralização dos organismos 

dedicados a formulação e execução das políticas e a garantia de uma renda mensal para 

deficientes e carentes, garantindo um mínimo vital a todos os cidadãos, até hoje não 

foram aprovadas como legislação ordinária. 

A legislação promulgada mais prontamente foi na área de saúde, que, embora re­

fletindo o mesmo refluxo no processo político mais geral, contava com a força e organi­

zação do Movimento Sanitário na defesa de um projeto de caráter universal/publicista. 

A proposição de um sistema de saúde único, organizado em cada nível de 

governo em termos regionalizados e hierarquizados, com garantia dc acesso universal e 

igualitário, com atenção integral, descentralizado e com participação e controle social, 

fazia parte de mais de 20 anos de um processo de lutas e transformações no setor saúde. 

N o entanto, não foi suficiente para assegurar as propostas de um sistema de saúde exclu­

sivamente público (ficando reservado um papel complementar para a iniciativa privada, 

mediante contrato de direito público, dando preferência a convênios com instituições 



filantrópicas) bem como a existência de um percentual de recursos cativos para a saúde 

no orçamento da Seguridade. 

A longa experiência de reforma acumulada durante estes anos garantiu que, ao fi­

nal, a área de saúde tenha sido o campo das políticas sociais que sofreu uma transfor­

mação mais radical nos últimos anos. A reforma do setor, teve início ainda no governo 

autoritário, no bojo de crise financeira da Previdência, quando se iniciou um processo de 

racionalização administrativa, controle dos desmandos do setor privado prestador de 

serviços para previdenciários e reversão da tendência política privatista pela integração 

dos serviços públicos à estrutura providenciaria. 

Com o governo da Nova República aprofundou-se este processo, promovendo-se 

uma radical reforma do INAMPS - Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdên­

cia Social, no sentido da descentralização, unificação aos órgãos do Ministério da Saúde, 

reversão da tendência privatizante, universalização do acesso a toda a população, de­

mocratização do processo decisório (Cordeiro, 1991). 

Apesar de todos os percalços, representados pelos inúmeros interesses afetados 

pela reforma - da burocracia, dos políticos, dos empresários, dos profissionais etc. - e 

pela adoção de uma estratégia de mudança que privilegia o aspecto gerencial em detri­

mento do político - pode-se afirmar que o processo resultou na mais radical mudança de 

direção e sentido de uma política social em um contexto democrático, coroando com a 

autodestruição do seu organismo promotor, ou seja com a absorção do INAMPS pelo 

Ministério da Saúde e sua posterior extinção. 

Os resultados de um processo de transição política conduzido pelas elites levaria 

a uma democracia elitista, na ausência de partidos fortes que pudessem promover a esta­

bilidade institucional teríamos um democracia fraca, é o que conclui Mainwaríng (1986 

e 1990) em suas análises sobre o Brasil. 

A impossibilidade de equacionar o conflito distributivo nas condições de preser­

vação de um pacto de poder autoritário (Bresser Pereira, 1985) e de um sistema político 

clientelista e patrimonial, e de introdução de um sócio a mais representado pelo capital 

externo exigindo uma parte significativa do excedente na forma de juros (Singer, 1988), 

acarretou uma crise permanente de governabilidade por um lado, a deterioração dos 

serviços e benefícios sociais por outro, e a frustração das expectativas democráticas por 

parte da população. 

Assim, pouco mais de três anos depois de promulgada a Constituição, con­

sagrando na Ordem Social a estruturação da Seguridade Social, o sistema de proteção so­

cial encontrava-se em uma nova crise, dc proporções tão profundas, que foi criada uma 

comissão especial de parlamentares para diagnosticar a crise e propor soluções, precipi­

tando inclusive a Reforma Constitucional antecipada para 1993. 

A crise da Seguridade apareceu imediatamente na falência do sistema público 

hospitalar e no enfrentamento entre os aposentados e o Executivo em relação ao reajuste 

dos benefícios. 

A questão dos hospitais envolve tanto problemas relativos ao financiamento do 

setor saúde quanto as alterações ocorridas, nos últimos anos, em relação aos mercados de 

prestação de serviços de saúde. Desde 1986, com a redução de gastos do INAMPS, e a 

adoção de tabelas de pagamento de atos médicos defasada em relação ao mercado, além 



dos crônicos atrasos nos pagamentos das contas hospitalares em um período dc alta in­

flação, houve um processo crescente de descredenciamento seletivo da rede privada, fi­

cando vinculados ao sistema público apenas a parcela mais atrasada tecnologicamente 

dos hospitais privados. O mesmo fenômeno vinha ocorrendo com os pacientes de classe 

média, que deixavam de se atender no sistema previdenciárío, buscando outras formas 

de cobertura. Este processo foi facilitado, por um lado, através dos incentivos governa­

mentais propiciados, por exemplo, pela renúncia fiscal em relação aos gastos pessoais 

com saúde, seja na rede privada seja no setor de pré-pagamento. 

Ademais, a força de trabalho de melhor qualificação, situada nas empresas pri­

vadas e ou estatais, tinha a sua disposição sistemas de reembolso ou seguro-saúde que a 

deixava fora do atendimento público, inclusive os servidores da própria Previdência. 

O desfinanciamento do setor público vinha sendo acompanhado, desde o inicio 

dos anos 80, pela alteração no mercado de saúde provocada pela introdução dos planos 

de seguro-saúde, seja individualmente contratados ou propiciados pela empresa con­

tratante. 

Este fenômeno, de autonomização do setor privado em relação à Previdência, à 

qual esteve articulado nos anos 70, não foi devidamente considerado pelo Movimento 

Sanitário e pelos formuladores da política de saúde, em permanente combate à privati­

zação da saúde previdenciária, quando já estava ocorrendo um outro movimento de ex­

pulsão da classe média e do setor privado mais competitivo do sistema público. 

Faveret & Oliveira (1990:155) viram neste processo a ocorrência de uma univer­

salização excludente, onde cada movimento de expansão universalizante do sistema é 

acompanhado de mecanismos de racionamento que expulsa os segmentos sociais mais 

bem aquinhoados, o que para os autores funcionaria como um princípio de seletividade 

da clientela em um processo de discriminação positiva. O que eles não levaram em 

conta, no entanto, foi que a exclusão destes segmentos, com maior poder de vocalização, 

seja pelo lado empresarial seja pelo dos usuários, em um contexto altamente recessivo e 

de redução do gasto social, levaria o sistema público como um todo a bancarrota, in­

viabilizando o atendimento exatamente aos mais necessitados. 

D o lado do financiamento, ocorreu uma especialização das fontes, tendo ficado o 

FINSOCIAL/COFINS destinado ao setor saúde, dentro do orçamento da Seguridade Social. 

Esta contribuição vinha sendo questionada na justiça pelos empresários que alegavam bi¬ 

tributação e deixaram de pagá-la nos últimos tempos, ficando a descoberto o setor saúde, 

na medida em que o governo não cuidou de repor o mínimo para pagar ao menos as con­

tas dos hospitais públicos. A deterioração da rede se fez acompanhar da evasão dos 

profissionais cujos salários foram contidos, além da introdução de múltiplas formas de 

cobrança direta dos usuários. 

No caso do setor de benefícios, observa-se que, ao contrário dos princípios enun­

ciados na Reforma Constitucional, subsistem os problemas de desigualdades dos re­

gimes rural/urbano, também entre servidores da União e demais aposentados, perda de 

valor real dos benefícios, privilégios em regimes especiais, regressiνidade na con­
tribuição salarial etc. Por exemplo, enquanto 7 2 % dos benefícios estão na faixa de dois 

salários mínimos, já as aposentadorias especiais e por tempo de serviço têm valores 

médios quatro a cinco vezes superiores. 



A Comissão de Parlamentares que investigou as raízes da crise da Seguridade 

identificou uma profunda crise gerencial do sistema previdenciário, expressa nos níveis 

de evasão, ausência de auditorias e outros procedimentos de controle, falta de medidas 

necessárias à implementação da legislação em vigor, etc. Calcula-se que os altos custos 

operacionais do sistema e as fraudes cheguem a representar 20% do orçamento global da 

Previdência, além do uso de recursos da Seguridade para pagar encargos que não lhe cor­

respondem (1,38% do orçamento de 1992 foram destinados a merenda escolar e 5,65% a 

pagamento de encargos previdenciários da União), enquanto nos últimos anos a evasão 

foi estimada em 4 1 % (Brito, 1992). 

O esgotamento das fontes de financiamento em um contexto recessivo e a ex­

trema dependência do orçamento da Seguridade Social da receita proveniente das con­

tribuições salariais (cerca de 50%) inviabilizaram o equilíbrio financeiro do sistema. 

Considerando todas estas questões, a Comissão Parlamentar propôs a volta à si­

tuação de seguro, reservando as contribuições salariais exclusivamente para os bene­

fícios previdenciários, com a desvinculação do setor saúde e assistência. Tomando uma 

posição ambígua em relação à preservação da Seguridade Social - que, embora afirmada 

no documento é negada ao se pretender resguardar apenas os benefícios previdenciários 

- o relatório da Comissão Parlamentar é uma expressão da incapacidade do sistema para 

transformar-se em uma Seguridade Social efetiva, rompendo com os princípios contribu¬ 

tivos e exeludentes em direção à um sistema universalizado, público e redistributivo. 

As contradições que se manifestavam desde a adoção deste conceito na Consti­

tuição de 1988 tornaram-se de tal forma agudas, com a crise de financiamento, que a 

solução encontrada pela classe política foi no sentido dc aumentar a ambigüidade pela 

reafirmação do princípio contributivo em detrimento do principio universal/redistribu¬ 

tivo. 

A impossibilidade de conciliar acumulação e distribuição torna a Seguridade So­

cial um conceito vazio, na busca de se resguardar exclusivamente o seguro de uma total 

falência do sistema. 

Por outro lado, o Executivo, cujo governo de tendência neoliberal se encontrava 

em uma situação distinta dos parlamentares, já que se propunha a promover a 

modernização do país mesmo que isto represente o rompimento com certas clientelas 

tradicionais do Estado, encaminhando proposta de reforma tributária ao Congresso, na 

qual alterava-se radicalmente o sistema previdenciário e o financiamento do setor saúde. 

Esta proposta, terminava por estratifícar o sistema de benefícios previdenciários, 

separando o sistema básico público, para os de menores salários; um outro sistema com­

pulsório até uma faixa salarial média, sendo os recursos recolhidos pelo Estado mas re­

passados às empresas privadas seguradoras; e, acima desta faixa, um sistema de filiação 

voluntária no mercado de seguros. 

No caso do setor saúde, prevendo-se a inviabilidade da manutenção da con­

tribuição do FINSOCIAL/COFINS, inovava-se ao introduzir um imposto sobre transações 

financeiras que pretendia incluir no sistema de tributação toda a economia informal, cuja 

eficácia ainda é altamente duvidosa, como demonstrou sua aplicação na Argentina. Ade­

mais, todas as propostas na agenda de discussão indicam a contingência da municipali¬ 

zação dos recursos financeiros para um sistema de saúde municipalizado, além de 



propugnar por uma alteração da personalidade jurídica das unidades hospitalares com­

plexas, libertando-as da tutela do estatuto público, seja em relação à gratuidade dos 

serviços, seja em relação à complementação dos salários com base na produtividade. 

Descentralização e flexibilização, propostas defendidas por todos, ganham, no entanto, 

cada vez mais um conteúdo basicamente privatista. 

A mudança do Presidente da República, com o impeachment do Presidente Collor, 

representou inicialmente uma rejeição das tendências ultraprívatistas, por sua associação 

com a corrupção. No entanto, a continuação dos impasses financeiros anteriores repõem 

as mesmas tendências no cenário político posterior, demonstrando que a privatização se 

impõem, mesmo que não seja associada a um governo marcadamente neoliberal. 

Em outros termos, a ambigüidade do modelo de reforma universal/publicista -

em um contexto de democracia elitista e de uma política econômica altamente cerceada 

pelos compromissos internacionais e pela pressão neoliberal pela desestatização em fa­

vor do mercado privado - acaba sendo, progressivamente superada pela realidade de um 

modelo de política social altamente segmentado, apesar de inclusivo. 

A proposta governamental viria apenas sancionar uma realidade em progresso há 

algum tempo, decretando a falência de uma Seguridade Social inconclusa e sua substi­

tuição por um padrão de inclusão segmentada. O reconhecimento de que não se cria 

igualdade por lei demonstra a inexistência de um pacto solidário que dê suporte a um 

projeto de universalização dos direitos sociais, em uma sociedade em que a exacerbada 

diferenciação social acaba por contaminar e irromper mesmo no interior de sistemas pre¬ 

tendidamente igualitários. 

R U M O A U M P A D R Ã O D E I N C L U S Ã O S E G M E N T A D A ? 

O inicio dos anos 90 marcam um ponto de inflexão na história da América Latina, no 

qual se redefinem relações econômicas e políticas, tanto no interior dos diferentes países 

quanto em sua inserção no cenário mundial. A o final da "década perdida" podia-se 

constatar as profundas transformações ocorridas na região: a estagnação econômica, a 

enorme transferência de recursos ao exterior, a desarticulação em relação à economia in­

ternacional, cuja reorganização em grandes blocos alijou, pela primeira vez, a América 

Latina de sua vinculação ao capitalismo avançado, ainda que como dependente. 

Além de ser uma conseqüência do endividamento externo levado a cabo nos anos 

70 e de toda uma história de expansão incessante do setor público, acarretando uma pro­

funda crise fiscal, difícil de ser contornada na conjuntura atual sem implicar em 

mudanças dolorosas e profundas na organização econômica e social prevalcnte na 

região, as economias latino-americanas foram afetadas pela mudança radical do padrão 

de industrialização dos países centrais, ocorrida a partir dos anos últimos 20 anos. 

Segundo Souza (1990:2), a indústria até então era altamente utilizadora de mão-

de-obra e de recursos naturais e os ganhos dc produtividade estavam associados à utili­

zação intensiva de capital, o que condicionava a localização e expansão dos con­

glomerados em países que oferecessem abundância destes recursos. No entanto, a nova 



indústria passou a depender cada vez menos de mão-de-obra e consumir menos insumos 

naturais, além de requerer pesados investimentos, em geral estatais, em desenvolvimento 

científico e tecnológico, redirecionando a economia mundial para países já industriali­

zados e/ou em condições de adotarem novas estratégias industriais. Neste processo, a 

América Latina, pela primeira vez, encontrou-se desvinculada da economia mundial, le­

vando analistas econômicos e políticos a avaliarem os anos 90 como um ponto de in­

flexão entre o padrão de desenvolvimento precedente na região, sem no entanto aventar 

uma hipótese definitiva sobre o futuro. 

Na etapa atual, a capacidade de conformar o próprio destino não pode ser al­

cançada no isolamento, estando vinculada, mais do que nunca, à inserção no mundo, 

fruto do processo de globalização da economia. 

A globalização da economia mundial é um fenômeno inicialmente decorrente da 

expansão das empresas multinacionais - que fragmentaram as etapas da produção em 

unidades situadas em diversos territórios, escapando aos controles dos Estados - tendo 

sido reforçado, posteriormente, pelo desenvolvimento das telecomunicações e da infor­

mática, que permitiu aprofundar a tendência à fragmentação das etapas de produção de 

bens e serviços e interconectar os mercados financeiros (Guimarães, 1993). 

Estas transformações tiveram importantes conseqüências em termos do reordena¬ 

mento das relações internacionais, com profundas implicações econômicas e políticas, 

acarretando não apenas a globalização das estruturas econômicas e o questionamento das 

identidades nacionais, mas também a profunda recessão atravessada pelos países ociden­

tais e a integração dos países em grandes blocos, a exemplo da Comunidade Européia. 

A situação atual apresenta-se como um embate em que os principais Estados lu­

tam pela transformação do regime jurídico de distribuição da renda e consolidação da 

hegemonia no sistema internacional, na tentativa dc construção de uma ordem política e 

econômica que favoreça seus interesses. 

As tentativas de reinserção da economia latino-americana têm acarretado o 

fenômeno bem caracterizado por Sunkel (Lechner, 1990) como a "integração transna¬ 

cional e desintegração nacional" manifesto como crise de governabilidade do conjunto 

das instituições políticas e crise do Estado nacional, tanto como espaço econômico 

quanto como forma política capaz de assegurar as funções clássicas dc arrecadação, 

coesão e coerção. 

O esgotamento do modelo de industrialização substitutiva alicerçado no pro­

tecionismo estatal havia gerado um capitalismo exeludente e arcaico do ponto de vista da 

marginalização de amplos setores da população dos resultados do crescimento, uma 

indústria pouco competitiva e altamente dependente dos subsídios estatais, um setor fi­

nanceiro especulativo cada vez mais poderoso, um mercado interno restrito e um padrão 

de consumo conspícuo, fatores responsáveis por um Estado em bancarrota e incapaz de 

atender seus compromissos com as clientelas que o sustentam. 

A necessidade de mudança impõe de imediato a reforma do Estado, de forma a 

desatrelá-lo das redes de interesses econômicos e sociais que buscam realizar-se através 

do sua expansão incessante, buscando dar lugar a uma economia de mercado e a uma 

política como representação. 



As perspectivas de reforma, no entanto, são divergentes. De um lado, encontram-

se aqueles que percebem que tanto do ponto de vista econômico, com a necessidade de 

um planejamento mais estratégico e uma alocação seletiva dos recursos estatais no de­

senvolvimento de novas tecnologias, como em relação à construção da democracia, ou 

seja, à capacidade de administração dos conflitos; em outras palavras, o que se requer é 

um Estado fortalecido em sua capacidade técnico-administrativa, política e de plane­

jamento. Assim, o Estado tutelar daria lugar ao Estado estrategista. 

De outro lado encontram-se aqueles cuja melhor expressão seria a proposta de De 

Soto (Cueva, 1988:129) no sentido de substituir a "falsa ética da justiça distributivista" 

pela "correta ética da justiça produtivista", identificando a estatização como a causa de 

todos os males, e não uma de suas conseqüências, e a mercantilização como a solução 

para os problemas da região. 

O dilema a ser resolvido é a inexistência de mercados reais em sociedades, de tal 

forma estratificadas em submundos nos quais não há comparabilidade e intercambiali¬ 

dade (Reis, 1988), o desafio colocado para uma ordem social de tal forma segmentada é 

como chegar à modernidade com um contingente de quase um terço da população ex­

cluídos dos níveis mínimos de integração, podendo ser considerada não apenas supér­

flua, mas como um grande peso para o Estado (Lechner, 1990). 

A possibilidade de normalização de uma ordem social baseada no apartheid so­

cial parece incompatível com a cultura regional, para a qual a democracia foi vinculada, 

via populismo, muito mais com a justiça substantiva do que com as regras processuais. 

A crise do Estado-nação reside exatamente na acentuação da contradição entre o 

caráter cada vez mais internacionalizado da reprodução e acumulação de capitais en­

quanto a reprodução do consenso segue adscrita à nacionalidade, no encontro do Estado 

com a cidadania. Em nossos países, cujo eixo da acumulação está dado pela heterogenei¬ 

dade estrutural, a necessidade de se garantir a integração e participação através da redis­

tribuição operada pelo Estado via políticas sociais acentua esta dimensão de crise, na 

medida em que o poder público torna-se incapaz de preservar suas funções clássicas, 

abrindo espaço para a emergência de uma situação de desagregação social e surgimento 

de poderes paralelos à legalidade e justiça. 

A o lado disso, recompõe-se a sociedade democrática trazendo para o cenário 

político um conjunto de novos atores sociais e de novas práticas políticas na mediação 

das demandas populares diante de um setor público que perdeu a capacidade de gestão 

econômica e se encontra sem condições de dar uma resposta satisfatória à explosão das 

demandas autoritariamente contidas. 

Os elevados níveis de concentração de renda em conseqüência das políticas reces­

sivas e das taxas de inflação não-declinantes levaram à deterioração da qualidade de 

vida dos setores populares, afetando também as camadas médias, embora a expressão 

desta piora nos indicadores sociais não tenha se expressado na mesma velocidade e pro­

porção, indicando a importância da rede de serviços sociais existente no sentido de 

atenuar os efeitos perversos da crise. 

As mudanças no tecido social indicam, por outro lado, uma democratização mi¬ 

crossocial, na qual a participação aparece como estratégia de superação da pobreza 

política, como afirma Guimarães (1990), o que ocorre paralelamente com a exigência de 



uma democratização macrossocial, envolvendo a reforma do Estado e a garantia de 

justiça social. 

A multiplicação das inúmeras organizações sociais e formas de participação nos 

últimos anos, se bem possa, em um contexto recessivo, acentuar aspectos corporativos, 

não deixa mesmo assim de ser um avanço em relação à situação anterior quanto à estru­

tura de oportunidades de participação. Os movimentos sociais, ao desvincularem a ci­

dadania da tutela da legislação trabalhista, colocaram como questão central da democra­

cia a aproximação entre as instituições políticas e os processos sociais, criando a possi­

bilidade de introduzir as organizações populares no processo decisório das política públi­

cas. 

As elites políticas defrontam-se com o dilema de abrir o j o g o político de forma a 

incorporar a experiência e as demandas dos setores populares organizados, sabendo que 

isto implica administrar diferentemente a distribuição dos recursos escassos, ou relegar 

essa massa periférica a uma situação de deserdados sociais, o que representa o for­

talecimento de uma sociedade dual. Esta dualidade por ser localizada nas grandes 

metrópoles, cobra uma visibilidade através do aumento incontrolável da violência e da 

consolidação de uma estrutura de poder econômico e político vinculado à criminalidade 

e ao tráfico, ameaçando a existência da própria ordem social na América Latina. 

A dialética entre estas tendências de natureza contraditória, entre integração e ex­

clusão, acentuação do corporativismo e universalização da cidadania, constituição de no­

vos sujeitos políticos e desagregação, passa pela capacidade das instituições democráti­

cas representativas articularem-se com os processos sociais emergentes, consolidando a 

comunidade nacional e reconstruindo o Estado, em um formato distinto daquele cuja 

crise evidencia sua exaustão. 

A incapacidade das instituições tradicionalmente mediadoras das demandas so­

ciais de expressarem e articularem esta pluralidade e diversidade das formas organizati¬ 

vas tem sido apontada no caso específico das políticas sociais, como no fenômeno re­

cente da revolta da cidadania, já mencionado nos casos do Brasil e Argentina, mas que 

teve sua manifestação mais profunda no Uruguai. Neste país, a desvalorização dos bene­

fícios de aposentadoria levada a cabo pelos governos militares gerou uma situação de in­

satisfação e demanda por recomposição dos benefícios de tal ordem que chegou a um 

plebiscito nacional, após intenso debate sobre o tema entre 1985/87. Os partidos políti­

cos, de larga tradição na intermediação das demandas sociais, mostraram-se incapazes de 

formular um proposta coerente de reavaliação dos benefícios, para se contrapor à re­

forma proposta pelo Executivo, de caráter restrito, em obediência às orientações da 

política econômica e do FMI. Foram as organizações dos aposentados que canalizaram e 

organizaram esta demanda, capitalizando sob a bandeira da justiça social as expectativas 

de utilização plena dos instrumentos democráticos em vigor (inclusive de democracia di­

reta garantidos constitucionalmente), como a possibilidade de convocação do plebiscito, 

realizado em novembro dc 1989 (Papadópolus, 1991). 

Da mesma maneira, mudanças podem ser percebidas na estrutura social chilena, 

onde se atenua a estratificação histórica entre empregados e operários, e na Argentina, 

onde o sindicalismo arrefece seu corporativismo com a participação em debates e proje­

tos de caráter nacional, ou ainda no caso do Brasil, onde a consolidação do Partido dos 



Trabalhadores e sua associação com os Movimentos Eclesiais de Base surge como um 

dado novo na representação dos interesses populares. 

A possibilidade de que novos atores sociais constituam-se em sujeitos políticos, 

com a capacidade de interpelação da condição de cidadania da população, vai encontrar-

se, na conjuntura atual, com a impossibilidade de traduzir-se em efetivas mudanças na 

correlação de forças e na cultura política, de forma a concretizar-se em alteração pro­

funda da distribuição das perdas e ganhos, o que se expressaria em uma reforma 

tributária que penalizasse aqueles setores, do capital financeiro e exportador, que es­

tiveram até agora subsidiados e/ou poupados em termos de encargos gerais. 

A o contrário, a impossibilidade de realizar uma mudança desta natureza, que 

daria base para reconstituição da legitimidade e viabilidade do Estado-nação, assegu­

rando a governabilidade em um contexto democrático, encaminha a um conjunto de al­

terações e reformas no âmbito das políticas sociais. 

As transformações em curso no campo das políticas sociais apresentam duas 

tendências de movimento que se deslocam desde o central para o local, e desde o público 

para o privado, podendo-se afirmar que se está processando uma readequação do padrão 

de relacionamento entre Estado e sociedade. 

No eixo que vai do central para o local encontramos a estratégia de construção 

democrática de sistemas de proteção social universais e controlados socialmente, en­

quanto no eixo que vai do público para o privado encontramos a estratégia dc racionali­

zação da política pública voltada para o aumento da produtividade e da eficiência com 

redução do gasto público. No cruzamento destes dois eixos encontramos possibilidades 

alternativas de combinações polares em substituição aos modelos central/público, preva¬ 

lente nos governos populistas e central/privado, característico dos regimes auto­

ritário/burocrático, tais como local/público, local/privado, além de novos mix 

público/privado. 

Evidentemente que a combinatória a prevalecer vai depender da articulação das 

forças sociais em torno de suas demandas c sua presença no cenário político nacional. 

A orientação atual, de inspiração neoliberal, baseada nos princípios de descen­

tralização, privatização e focalização propugna pela segmentação das clientelas das 

políticas sociais, reservando ao Estado o papel de protetor da parcela mais pobre, aqueles 

que deverão ser assistidos, enquanto o setor privado se encarregaria daqueles mais bem 

pagos, cuja capacidade de contribuição apresenta um interesse lucrativo. 

Difere da privatização observada no período dos governos autoritário-burocráti¬ 

cos, na qual o setor privado concentrou suas atividades na prestação dos serviços de 

saúde, em uma simbiose com o aparelho governamental, que mantinha o controle dos 

fundos. 

A proposição atual desvincula a gestão dos fundos sociais do Estado, entregando-

os ao florescente mercado de seguros privados, que, aí sim, associa-se às empresas 

prestadoras de serviços. 

Trata-se de uma disputa pelos fundos sociais, de contribuição compulsória, que 

hoje representam quase que o exclusivo recurso financeiro disponível nas sociedades la­

tino-americanas. Se é certo que em sua etapa inicial o Welfare State representou um vi­

goroso mecanismo que alavancou o capital industrial, hoje é a fração hegemônica - o 



capital financeiro - que busca apropriar-se das potencialidades dos recursos sociais exis­

tentes. A alegação da utilidade de sua aplicação para a economia como um todo como in­

vestimento produtivo certamente não resiste à mera observação do ciclo especulativo da 

acumulação em nossos países nos quais a inflação domina a lógica financeira. 

A disputa pelo controle dos fundos tem-se acirrado nos últimos anos, facilitada 

pela crise financeira dos sistemas de proteção social e pela ideologia liberal para a qual a 

solução da crise passa pelo desmantelamento do Estado. 

Se bem este seja, hoje em dia, um conflito vivido por todas as economias ociden­

tais, certo e que aquelas que consolidaram fortes sistemas de proteção social na fase de 

hegemonia do capital industrial, hoje apresentam uma irredutível resistência a submeter 

as políticas sociais aos ditames do capital industrial, dado o complexo arco de interesses, 

consolidado em torno da proteção social. Diferentemente, na América Latina, a consti­

tuição de poderosos sistemas estatais de políticas sociais não se deu dc forma a consoli­

dar uma articulação de interesses em tomo do pacto de cidadania que seja capaz de fazer 

frente às pressões que hoje se voltam para a disputa da gestão dos fundos sociais. 

A tendência observada na realidade regional, para além dos modelos expressos 

nas propostas de reforma que estão em j o g o na cena política, a universal/publicista e a 

liberal/produtivista, indica uma adequação dos mecanismos de política social a uma seg­

mentação da sociedade, como aprofundamento da heterogeneidade estrutural, cm uma 

conjuntura de alteração do modelo econômico e do papel do Estado. 

A política social, como mediação necessária entre Estado e sociedade, vai aos 

poucos deixando de ser uma mistificação de uma sociedade fundada nos princípios da 

igualdade e da justiça social, expressos em uma noção de cidadania que nunca se reali­

zou, já que sempre esteve condicionada pela qualidade da inserção trabalhista, o que, por 

suposto, nega o fundamento igualitário e a comutabilidade inerente a um mercado 

político-social real. 

Atualmente, a tendência da política social seria exatamente de fornecer os meca­

nismos e instituições capazes de regulamentar e legitimar a segmentação social existente, 

não mais através de um sistema que transforma benefícios em privilégios entre os in­

cluídos e pune aos demais com a exclusão, mas sim através de um sistema universal de 

inclusão segmentada na condição da cidadania. 

Diferentes mecanismos, lógicas diferentes, sistemas sociais distintos vão tentar 

ordenar uma ordem social em que pelo fato dc todos poderem ser incluídos não en­

caminha à igualdade, mas sim entroniza a diferenciação. 

Mais uma vez, recorrentemente, a política de proteção social, configurada na 

engenharia da Seguridade Social, é chamada a resolver o dilema primal da ausência de 

integração da nacionalidade, portanto, a fragilidade estrutural do Estado-nação. 

Novamente, a institucionalização da cidadania como condição de possibilidade de 

garantia do exercício do poder político é, paradoxalmente, a negação da cidadania en­

quanto igualdade jurídico-política básica, fundamento da abstração e generalidade esta­

tal. 

A contradição entre a emergência de uma consciência cidadã, com uma intensi­

dade nunca vista entre nós, e a reificação da existência de Estados sem cidadãos em um 

projeto de readequação do padrão de proteção social em direção a uma inclusão segmen¬ 



tada, adia mais uma vez (até quando?) o enfrentamento da questão fundamental da pro­

teção social: a constituição plena de uma comunidade nacional democrática. 

A constituição, na América Latina, de Estados sem cidadãos, implica que a 

existência de um poder politico central não correspondeu a criação de uma nação, en­

tendida como a construção de uma sociabilidade minimamente necessária para legitimar 

o exercício deste poder. Esta é a raiz da crise de governabilidade que temos enfrentado 

durante todo este século, com diferentes feições. 

Estamos em um momento crítico, representado pela possibilidade de dar à estas 

sociedades uma cara verdadeiramente democrática ou eternizar as diferenciações que 

forma sendo construídas em um modelo social de camadas que apenas se encontram em 

dois pontos: a dependência generalizada de um Estado patrimonial e na irrupção 

periódica e incontrolável da violência social. 

A interpelação da cidadania, neste contexto, funciona como uma possibilidade 

comunicacional, através da qual se possa reconstruir a comunidade nacional, dando lugar 

a uma sociabilidade pautada em princípios éticos acordados. Só assim será possível res­

gatar o caráter público que deve servir como norma na qual estejam pautadas, não 

apenas as ações estatais, como também aquelas que, embora privadas, afetam a comuni­

dade nacional. 

De outra forma, continuaremos a ter Estado, mas não nação, e, nestes casos, todo 

exercício do poder é autoritário e ilegítimo, e, portanto, a sociedade ingovernável. 
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